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RESUMO 

 

BIASOTTO, Karine. Quando as ideias se encontram: ressonâncias de Locke no pensamento 

de Dewey. 2022. 167f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade 

de São Paulo, São Paulo, 2022.  

 

Nesta tese analisamos as relações entre o pensamento de John Locke (1632-1704) e John Dewey 

(1859-1952). Nosso objetivo consistiu em identificar traços do pensamento de Locke na 

filosofia de Dewey com a finalidade de entender a conexão entre as teorias elaboradas pelos 

dois autores. Para atingir esse desígnio, levamos em consideração que o pensamento intelectual 

transpõe fronteiras temporais e espaciais. Assim, foi possível analisar como teorias elaboradas 

em um determinado espaço geográfico podem ser reorganizadas de modo a refletir expressões 

locais de outras nações e em outro tempo histórico. Desenvolvemos esse trabalho em cinco 

capítulos. Nos dois primeiros, discutimos o significado de conhecimento, experiência e política 

para os dois autores. O terceiro e o quarto capítulo, dedicamos às discussões a respeito da 

educação sob o olhar de cada autor. E, finalmente, no último capítulo trabalhamos com a 

conexão entre os pensamentos dos dois filósofos mediante categorias operatórias relacionadas 

a três grandes eixos: sociedade, educação e epistemologia. A partir delas, foram feitas as 

apreciações sobre o pensamento dos dois autores. Para isso, priorizamos como fonte de pesquisa 

as obras dos próprios autores: Ensaio acerca do entendimento humano (1689), Segundo tratado 

sobre o governo civil (1689) e Alguns pensamentos sobre a educação (1693), de Locke. A criança 

e o programa escolar (1902), Democracia e educação (1916), Experiência e educação (1938), 

Liberdade e cultura (1939), Meu credo pedagógico (1897), A escola e a sociedade (1899), Como 

pensamos (1910), Reconstrução em filosofia (1920), A natureza humana e a conduta (1922) e Arte 

como experiência (1934), de Dewey. Quanto aos resultados aos quais chegamos, ressaltamos que 

ambos os autores se valem de conceitos com idêntica denominação, atribuindo a eles 

significados com algumas diferenças, o que indica não apenas uma reelaboração do 

conhecimento, mas também uma continuidade das mesmas ideias.    

 

Palavras-chave: John Locke. John Dewey. Educação. Conhecimento. Experiência.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

BIASOTTO, Karine. When ideas converge: Locke's resonances in Dewey's thought.2022. 

167p. Thesis (Doctorate in Education) – School of Education, Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2022. 

 

In this thesis we analyse the relations between the thought of John Locke (1632 – 1704) and 

John Dewey (1859 – 1952). Our goal consisted in identifying traces of Locke's thought in 

Dewey's philosophy in order to understand the connection between the theories developed by 

both authors. To achieve this aim, we considered that the intellectual thought transposes 

temporal and spatial frontiers. Thus, it was possible to analyse how theories developed in a 

determined geographical space can be organized in order to reflect local expressions from other 

nations and in other historical times. We developed this thesis in five chapters. In the first two 

chapters, we discuss the meaning of knowledge, experience and politics for both authors. The 

third and fourth chapters are dedicated to discussions about education from the perspective of 

each author. And, finally, in the last one, we work with the connection between the two 

philosopher’s thoughts through operational categories related to three great axes: society, 

education and epistemology. From them, the appreciation about the two author’s thoughts were 

made. For this, we prioritized as a source of research the works of the authors themselves: An 

Essay Concerning Human Understanding (1689), The Second Treatise of Civil Government 

(1689) Some Thoughts Concerning Education (1693), written by Locke. The child and the 

curriculum (1902), Democracy and education (1916), Experience and education (1938), 

Freedom and culture (1939), My pedagogic creed (1897), The school and the Society (1899), 

How we think (1910), Reconstruction in philosophy (1920), The human nature and conduct 

(1922) and Art as experience (1934) written by Dewey. Regarding the results obtained, we 

emphasize that the two authors use concepts with the same denomination, to which they 

attribute meanings with some differences, which indicating not only a re-elaboration of the 

knowledge, but also a continuity of the same ideas. 

 

Key-words: John Locke. John Dewey. Education. Knowledge. Experience.  
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INTRODUÇÃO 

 

Esta tese resulta de uma investigação com o objetivo de identificar a apropriação 

realizada por John Dewey (1859-1952) sobre conceitos anteriormente discutidos por John 

Locke (1632-1704). A partir disso, buscamos analisar a conexão entre os pensamentos desses 

dois autores clássicos. 

 A motivação para realizar esse trabalho veio da percepção de que Dewey conhecia 

muito sobre a história da filosofia e recorria a filósofos da Antiguidade grega, aos cristãos do 

medievo, e também da Modernidade, seja para concordar ou discordar deles, e assim formular 

seu pensamento. Isso nos mostrou a existência de uma lacuna nas pesquisas que tratam dos 

estudiosos que influenciaram esse autor, o que originou o interesse em pesquisar, de modo 

especial, os autores da modernidade que interferiam no pensamento deweyano. A escolha em 

explorar especialmente esse período, se deve ao fato de que nele já havia o conceito de ciência, 

isto é, a ideia de chegar ao conhecimento por algum meio que seja a garantia da sua validade, 

ainda que ela não seja absoluta, que também era priorizada por Locke, razão pela qual 

escolhemos tratar desse autor em particular. A concepção de ciência é fundamental à teoria de 

Dewey, que via nela a fonte do progresso. Assim, ele a define como “aquele saber proveniente 

dos métodos de observação, reflexão e verificação deliberadamente adotados para assegurar 

conhecimentos certos e provados” (DEWEY, 1979b, p. 241). Portanto, apesar de termos dois 

autores que viveram momentos longínquos temporalmente, em ambos já existe a valorização 

do método científico. 

Para atingir nosso objetivo, valemo-nos do conceito que Chartier (2002b) chama de 

apropriação. Isso significa que Dewey, como um leitor de Locke, não é isento de significações 

prévias. Ele traz consigo experiências anteriores que interferem diretamente na sua prática de 

leitura. Assim, o modo pelo qual um texto é interpretado relaciona-se à historicidade daquele 

que lê, e isso implica uma busca de novos significados para o texto.  

A partir disso, classificamos três grandes temáticas: sociedade, educação e 

epistemologia. E, em relação a elas, elencamos categorias operatórias com as quais ambos 

autores trabalham: liberdade, sociedade, democracia, tolerância, educação, escolarização, 

função do professor, proximidade entre ensino e pesquisa, civilidade, autoridade, 

conhecimento, ciência e experiência. As análises das relações entre os filósofos ocorrem por 

meio dessas categorias operatórias. Com isso, nosso escopo consiste não apenas em perceber 

quais aspectos os dois autores têm em comum, mas também os pontos nos quais eles divergem, 
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além de apresentar a ideia de que alguns dos conceitos elaborados por Locke foram 

ressignificados por Dewey a partir da sua origem histórica e social. Esse pensamento também 

pode ser observado no seguinte comentário do autor:  

 

É natural que os pensadores continentais se interessassem pela filosofia 

americana na medida em que ela reflete, em certo sentido, a vida americana. 

Assim, deve ter ficado claro [...] que o pensamento americano dá continuação 

ao pensamento europeu. Importamos da Europa nossa linguagem, nossas leis, 

nossas instituições, nossa moral e nossa religião, e adaptamos tais coisas às 

novas condições de nossa vida. O mesmo é verdade para nossas ideias. Por 

muitos anos, nosso pensamento filosófico foi simplesmente um eco do 

pensamento europeu. O movimento pragmático que delineamos no presente 

ensaio, assim como o neorrealismo, o behaviorismo, o idealismo absoluto de 

Royce, o idealismo naturalista de Santayana são todas tentativas de 

readaptação; mas não são criações de novo. Eles possuem suas raízes no 

pensamento britânico e europeu. Mas, dado que esses sistemas são 

readaptações, levam em consideração os traços distintivos do ambiente da 

vida americana (DEWEY, 2007, p. 240-241).  

 

Em um mesmo sentido, Karnal (2014) busca explicar historicamente a Inglaterra como 

o modelo original para suas treze colônias. Tratava-se de um país em que havia forças 

contrastantes:  

 

[...] entre rei e burguesia, entre a religião oficial e grupos reformados, bem 

como choques entre grupos mais democráticos e populares contra grupos 

burgueses — tudo isso colabora para tornar o século XVII um momento 

conturbado na história da Inglaterra e ajuda a explicar o pouco controle inglês 

sobre suas colônias (p. 36). 

 

De tal modo, não existia uma unidade dentro do próprio país, tampouco havia um norte 

comum para o processo de colonização. Em virtude das perseguições religiosas, muitos grupos 

minoritários encontraram na América um lugar para viver em liberdade. A fragmentação 

religiosa dos ingleses leva para o novo continente a visão de que existem inúmeras 

possibilidades de vida que podem ser feitas nesse novo território.   

Diante do exposto, nossa hipótese é de que Dewey, à medida que lê os escritos de Locke, 

se vale da apropriação tanto desses textos quanto dos saberes neles contidos, e os ressignifica 

de acordo com o conhecimento acumulado no seu tempo. Muitos dos assuntos debatidos por 

ambos os autores, são bastante próximos, e a eles são atribuídos diferentes significados, o que 

se deve à distância temporal e espacial que os separam. Mas, apesar disso, existem elementos 

que os conectam e dão característica de continuidade de pensamento pelo fato de que os norte-
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americanos possuíam relações estreitas com a Inglaterra em razão da migração e da visão de 

mundo trazida pelos colonos.  

Daí a ideia de relacionar as proposições dos dois autores em uma perspectiva de história 

das ideias conectadas, já que o pensamento intelectual organizado é capaz de transpor tanto as 

fronteiras quanto o tempo. De tal forma, é possível pensar que ideias elaboradas em um 

determinado espaço geográfico podem ser reelaboradas de modo a refletir expressões locais de 

outras nações e em outro tempo histórico, como é o caso dos dois autores priorizados nessa 

pesquisa.  

Essa perspectiva de relacionar o pensamento de Dewey com o de outros intelectuais, no 

Brasil, é muito mais explorada por causa de seu vínculo com importantes autores brasileiros, 

como Anísio Teixeira. Esse é o caso de pesquisas realizadas por Silva (2010), que se dedicou à 

discussão dos pressupostos filosóficos que balizam o pensamento de Teixeira e, para isso, fez 

uma análise do pensamento de Dewey. Já Santos (2016) analisou conceitos de Dewey que 

foram apropriados por Teixeira, e buscou responder em que medida a educação formulada por 

esse autor foi fundamentada no pensamento filosófico e científico deweyano. 

No exterior, Dewey também é amplamente debatido sob diferentes perspectivas, 

inclusive nas suas conexões com outros filósofos, como observamos nos exemplos a seguir. 

Yang (2016) e Zhang (2009) exploraram os encontros entre o pensamento de Dewey e de 

estudiosos chineses. O primeiro buscou responder o que levou à introdução do pensamento do 

professor americano por estudiosos chineses e qual foi a motivação filosófica para relacionar o 

confucionismo com o aprendizado ocidental. O segundo pesquisador traz à tona a questão do 

individualismo a partir da relação entre Dewey e seu contemporâneo chinês Liang Shumming. 

Embora vivessem em sociedades distintas, ambos acreditavam que individualismo era 

necessário para a construção da sociedade democrática.  

O diálogo entre as ideias dos dois autores priorizados nessa pesquisa ficou bastante 

evidente a partir da leitura de textos de Dewey, como Democracia e educação (1916) e 

Reconstrução em filosofia (1920), os quais aludimos na sequência para apresentar algumas 

menções a Locke no que diz respeito à construção do conhecimento. No mesmo sentido, 

apresentamos o pensamento do próprio Locke em relação aos temas comentados por Dewey.   

Em Democracia e educação (1916), Dewey discute a educação como uma forma de 

adestramento1. Nesse sentido, uma pessoa teria mais facilidade de realizar determinadas 

atividades. Certas capacidades formadas passam a ser tratadas como fins ou objetivos da 

 
1 Training, no texto original. Tem caráter de um exercício pensado e não de algo mecânico.  
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educação e não como resultado de desenvolvimento. “Há um número determinado de 

capacidades a serem formadas [...]. Por consequência a educação deve diretamente visar ao 

exercício ou treino dessas capacidades” (DEWEY, 1979, p. 65). Trata-se da faculdade de 

perceber, decorar, recordar, associar, dar atenção, querer, sentir, imaginar, pensar, entre outras. 

Essas ideias foram, segundo Dewey (1979), expressas originalmente por Locke. O mundo 

exterior apresenta material de conhecimento por meio das sensações. Por outro lado, o espírito 

já possui faculdades como atenção, observação, abstração, entre outras. Isso se transformará 

em conhecimento se o espírito combinar os elementos que já possui com os que recebe. O que 

de fato importa para a educação é formar hábitos.  

Quanto à questão das capacidades, Locke (2000) assegura que a mente é capaz de 

conhecer várias verdades. As capacidades são inatas, mas o conhecimento é adquirido. A mente 

chega à verdade por meio de ideias particulares. Essas iniciam o preenchimento de uma 

memória ainda vazia e que, aos poucos, vai se completando. De forma gradual, a mente abstrai, 

apreende e enriquece tanto por meio das ideias como pela linguagem, o que exercita a faculdade 

discursiva. Os conhecimentos de algumas verdades aparecem muito cedo, ainda assim, não se 

trata de algo inato, mas adquirido por meio de impressões externas que causam diferentes 

impressões em seus sentidos. Fazendo uso da memória, a mente pode concordar, discordar e 

diferenciar algumas ideias. “Pois uma criança sabe como certo, antes de poder falar, a diferença 

das ideias entre doce e amargo [...], como sabe depois (quando começa a falar) que a amargura 

e a doçura não são a mesma coisa” (LOCKE, 2000, p. 42).      

Dewey (1979) entende que as ideias de Locke se ajustavam ao dualismo de seu tempo, 

pois conferia a elas relevância ao espírito e à matéria, bem como ao indivíduo e ao mundo. A 

finalidade da educação estava em formar as faculdades de atenção, memória, observação, 

abstração e generalização. Para o autor, Locke era objetivo ao afirmar que o indivíduo não era 

capaz de ter ou gerar ideias verdadeiras e também individualista pelo fato de colocar na 

educação o fim de aperfeiçoar faculdades adquiridas no início da vida. Essas ideias seguiram 

com as gerações que sucederam a Locke. 

Ao descrever a teoria moderna de experiência, Dewey (1979) identificava o empirismo 

como uma doutrina que valorizava a ideia do conhecimento como recepção de impressões 

sensoriais. Em Locke há o reconhecimento das faculdades mentais como discernimento, 

comparação, abstração e generalização que ligavam o material dos sentidos a formas 

organizadas e definidas que davam origem a novas ideias, por exemplo, a concepção de moral 

e a matemática, e por isso entende que as ideias do espírito e da mente são como um papel em 

branco, dotadas de atividades que se aplicam ao material recebido. Nesse contexto, a educação 
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era um instrumento de reforma social. Quanto mais vazio o espírito, mais maleável ele era. 

Dewey entendia que, dentro do ambiente escolar, o empirismo era uma forma de protesto contra 

a instrução livresca e, o sensacionalismo, uma arma contra a tradição e autoridade.  

A respeito deste assunto, Locke (2000) expõe que algumas ideias são simples, outras 

complexas. Elas entram na mente por meio dos sentidos. Esses, juntamente com a reflexão, são 

as únicas vias de acesso para o material do conhecimento. A partir do momento que existem 

ideias simples, suficientes para que possam ser repetidas, comparadas ou unidas, formam-se 

novas ideias complexas.  

Para Dewey (1979b), autores da modernidade desencorajaram toda forma de 

conhecimento infundado. Não seria verdadeiro o conhecimento que não tivesse se originado, e 

posto à prova, da experiência individual. Nas palavras do autor, 

  

[...] reformadores educacionais como Montaigne, Bacon, Locke, profligaram 

de então por diante todo o conhecimento adquirido “de ouvido” e afirmaram 

que, mesmo que aquilo em que se acreditava fosse verdadeiro, não seria 

verdadeiro conhecimento, exceto se houvesse originado, e posto em prova, a 

experiência do indivíduo (p. 323). 

 

Diante disso, as observações e ideias pessoais tornaram-se uma reação à autoridade e, 

assim, a proposta de que o conhecimento é adquirido por experiências particulares ganhou 

força. 

Em Reconstrução em filosofia (1920), Dewey versa sobre as mudanças a propósito do 

que trata a experiência. Dewey (2011) faz uma série de questionamentos a respeito do lugar 

desse conceito para a filosofia tradicional. Para ele, tal modo de pensar enxerga na experiência 

algo que não ultrapassa o provável, e os próprios empíricos afirmavam que, como não havia 

uma razão pura em posse da humanidade, a experiência deveria ser utilizada da melhor forma 

possível, como fizera Locke, que afirmou que a experiência, apesar de suas limitações, torna 

possível orientar o homem. A proposta deweyana era reivindicar um novo lugar para a 

experiência como guia da ciência e da vida moral, pelo fato de a qualidade da experiência ter 

sofrido uma infinidade de mudanças sociais.  

Os filósofos da modernidade, segundo Dewey (2011), tinham um propósito crítico em 

mente, pois se deparavam com crenças e instituições que não acreditavam, e o modo mais 

rápido de desintegrá-las foi apresentar a experiência como prova final. O empirismo filosófico 

de Locke intencionava que assim que fossem removidas as associações acidentais aconteceria 

o processo científico e social.  
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Sobre a experiência, o autor esclarece que para os gregos ela significava uma 

escravização à tradição e aos costumes. Para os filósofos da modernidade, o papel se inverte. 

“A experiência é o poder libertador: significa o novo, aquilo que nos arranca a adesão ao 

passado, e nos revela novos fatos e verdades. A fé na experiência não produz devoção ao 

costume, mas sim esforço pelo progresso” (DEWEY, 2011, p. 95). 

A respeito desse assunto, Locke (2000) apresenta a mente como um papel em branco, 

sem ideia alguma impressa. Ele questiona de que modo isso se transforma e sobre a origem do 

conhecimento. “De onde apreende todos os materiais da razão e do conhecimento? A isso 

respondo, numa palavra: da experiência. Todo o nosso conhecimento está nela fundado, e dela 

deriva fundamentalmente o próprio conhecimento” (LOCKE, 2000, p. 57).  

Diante do exposto até o momento, perguntamo-nos quais são as aproximações possíveis 

entre esses dois autores? Em que medida Dewey se vale do pensamento de Locke com a 

finalidade de elaborar o seu próprio pensamento? Em quais pontos ambos divergem? De tal 

modo, nossa intenção está em verificar a presença do pensamento sistematizado no período 

histórico moderno — especialmente aquele elaborado por Locke — na teoria de Dewey, 

organizada na transição do século XIX para o XX.  

Nesse sentido, é importante pontuar alguns acontecimentos da história estadunidense 

que ocorreram em paralelo e interferiram diretamente na produção intelectual de Dewey2. O 

fato de esse filósofo ter vivido por quase um século fez com que sua obra acompanhasse o curso 

da história norte-americana. É perceptível que, a partir da Primeira Guerra Mundial, os escritos 

deweyanos passaram a ir além da educação e a abordar temas como a ciência e a política.  

Dewey nasceu em 1859, em Burlington, Vermont, nos Estados Unidos. Estudou na 

Universidade de Vermont, onde bacharelou-se em Artes em 1879, e posteriormente estudou na 

Universidade Johns Hopkins, na qual realizou o doutorado em Filosofia (1884). Após esse 

período, lecionou na Universidade de Michigan (1884-1894), na Universidade de Chicago 

(1894-1904), onde fundou e dirigiu a Escola Laboratório da Universidade de Chicago, e por 

fim na Universidade Columbia (1904-1930). Realizou viagens pelo mundo (China, Japão, 

México, Turquia, Rússia, Inglaterra e França), o que proporcionou que suas teorias ficassem 

conhecidas em diversos países. Após sua aposentadoria, Dewey permaneceu um intelectual 

ativo. Produziu textos e os publicou até sua morte, em 1952, de acordo com Amaral (2007).   

O pensamento e a obra de Dewey foram, primeiramente, orientados pela própria 

experiência familiar. Amaral (2007) e Cunha (2018) apresentam sua origem em uma família 

 
2 Para mais informações sobre o contexto histórico de Dewey, consultar Biasotto e Galter (2016).  
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protestante, que chegou à colônia inglesa por volta de 1630. Lá foram organizadas inúmeras 

comunidades religiosas que possuíam uma lógica democrática própria, pois realizavam eleições 

no intuito de escolher seus chefes e ministros. Os membros da comunidade eram unidos pelo 

espírito de igualdade e solidariedade. Dewey fora educado em um grupo nesses moldes. O 

crescimento em uma família protestante teria sido fundamental, posto que ali as crianças, desde 

cedo, recebiam pequena tarefas, isto é, responsabilidades individuais que fariam parte do seu 

pensamento sobre o que é democracia. Além disso, as comunidades protestantes eram 

independentes entre si, cada uma construía sua fé de modo que lhe fosse mais conveniente. No 

entanto, todas elas eram unificadas na vida comunitária sob a crença em Cristo, mantendo 

respeito, igualdade e solidariedade, e primando, sobretudo, pela democracia. Isso manteve 

Dewey ligado ao movimento religioso, pois a fé na democracia como única forma aceitável de 

associação humana, era também a única forma aceitável de vida moral e espiritual.     

Amaral (2007) menciona que, provavelmente, esse envolvimento com a comunidade 

religiosa tenha alimentado o interesse de Dewey em questões sociais e buscar uma função para 

a ciência com a finalidade de organizar a sociedade. Outro ponto importante para o pensamento 

deweyano foi a participação na Hull House, onde pessoas de variadas origens e crenças 

participavam de discussões em condição de igualdade.    

Para além disso, o contexto histórico no qual Dewey viveu foi de intensas 

transformações. Ao fim da Guerra Civil, a economia americana recebeu um impulso para o 

processo de mecanização tanto fabril quanto agrícola, que se intensificou, sobretudo, no início 

do século XX, aponta Tota (2009). 

Como fator decorrente dessa economia em ascensão, houve um grande fluxo migratório, 

evidenciam Purdy (2014), Tota (2009) e Fernandes e Morais (2014). Milhares de europeus e 

asiáticos deixavam seu continente a fim de tornarem-se “novos americanos”. Para os negros, 

oriundos do sul dos Estados Unidos, a situação era mais complexa. Havia uma segregação racial 

informal, pois a sociedade era, ainda, imbuída de ideias racistas.  

Purdy (2014) elencou diversos intelectuais americanos envolvidos no combate às 

diferenças sociais nesse período de imigração, dentre eles Dewey. Esse fato pode ser associado 

à maneira como Dewey entendia a democracia, como a pluralidade de pensamento que contribui 

com a unidade, tão fundamental para o seu modo de pensar a sociedade.  

Outro momento de impacto para a sociedade americana, na qual Dewey esteve inserido, 

foi a Primeira Guerra Mundial. Os Estados Unidos foram economicamente beneficiados pela 

guerra em razão do crescimento da indústria. Apesar disso, um conflito de tamanha grandeza 

causou temores em relação à democracia como forma de vida e de governo. E Moreira (2002) 
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ressalta que temas que envolviam questões políticas e econômicas passaram a ser recorrentes 

na produção de Dewey. Tais discussões se aprofundaram à medida que acontecimentos 

históricos como a Crise de 1929, a ascensão dos totalitarismos e a Segunda Guerra Mundial 

vieram à tona, e colocaram em risco a tão desejada unidade que orienta para a democracia.  

Assim, Miller (1962), Hobsbawm (1995), Hamby (2005), Moreira (2002) e Fernandes 

e Morais (2014) mostram que o período vivenciado por Dewey foi marcado pela 

industrialização, urbanização e avanços no campo da ciência e da tecnologia, o que gerou 

enormes transformações sociais, econômicas, políticas e culturais em âmbito mundial, em 

particular nos Estados Unidos. Com vistas a atender a este novo ideal de vida, o autor, assim 

como muitos outros intelectuais que viveram essa realidade, percebeu a necessidade de 

formular teorias, que refletiam e propunham alternativas aos problemas sociais do seu tempo. 

O pragmatismo, corrente filosófica de Dewey, foi, segundo Andrade (2007), um modo de 

pensar que se originou como resposta a esta forma de desenvolvimento social essencialmente 

urbano e industrial. Schook (2002) destaca que o pragmatismo caracteriza-se como a teoria que 

busca responder de qual modo o conhecimento se desenvolve, o que fazia sentido em uma 

sociedade em que a ciência ganhava cada vez mais espaço.  

Para responder as nossas indagações, não podemos nos limitar a pensar a historicidade 

de Dewey de modo isolado. Precisamos pensá-la de forma integrada ao contexto de Locke, a 

qual apresentamos de forma breve na sequência.  

Por essa razão, é importante ressaltar que Locke viveu um período conturbado e com 

ausência de tolerância em virtude das disputas entre os que defendiam o absolutismo e os que 

defendiam o parlamentarismo. Tais disputas também se relacionavam a questões religiosas, 

entre católicos, anglicanos e puritanos. São esses os acontecimentos que motivaram o autor a 

produzir, em um período de exílio na Holanda, as suas obras dedicadas à política, Cartas sobre 

a tolerância (1689) e Dois tratados sobre o governo civil (1689). 

 Locke nasceu em Wrington, Inglaterra, no ano de 1632. Vivenciou a guerra civil inglesa 

que ocorreu pelo fato de o rei Carlos I acreditar em seu direito divino de governar e não acatar 

o parlamento, o qual a família de Locke apoiava. Como benefício em troca desse apoio, Locke 

foi enviado a Westminster School. Segundo Strathern (1997), nessa escola Locke conviveu com 

colegas monarquistas, e por isso aprendeu a exercer a tolerância. Em 1652, matriculou-se em 

Oxford, onde se dedicou aos estudos relacionados à ciência e à medicina. Ele entendia que com 

base na experiência, isto é, pelo método científico, se chegaria à verdade. Trabalhou em missões 

diplomáticas e, durante o governo de Carlos II e Jaime II, viveu exilado na Holanda, quando 

dedicou seu tempo a escrever seus ensaios filosóficos já mencionados.   
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Diante do exposto, para chegar ao objetivo final de discutir, relacionar e conectar o 

pensamento de Locke e Dewey, estruturamos a tese em cinco capítulos.  

Nos dois capítulos iniciais, “Conhecimento, experiência e política em Locke” e 

“Conhecimento, experiência e política em Dewey”, abordamos a primeira aproximação com o 

pensamento dos autores com a finalidade de apresentar e discutir os três temas mencionados 

nos títulos e que são comuns a ambos.  

No terceiro e no quarto capítulo, “Educação e formação em Locke” e “Educação e 

formação em Dewey”, tratamos dos conceitos que os filósofos utilizaram especialmente para 

debater sobre o pensamento educativo. Assim, de modo geral, versam sobre a função que a 

educação exerce na vida individual e pública, o lugar que cabe a aquele que ensina e a relevância 

de uma educação pautada na ciência. 

E, finalmente, no quinto capítulo, “Locke e Dewey em diálogo”, buscamos conectar o 

pensamento dos dois autores. Ao analisar Dewey como um leitor de Locke, avaliamos em que 

medida um autor se apropriou do pensamento do outro e ressignificou conceitos a partir da sua 

especificidade histórica.  

Em virtude de todos os aspectos mencionados, podemos considerar a intersecção entre 

o pensamento de Locke e de Dewey, sobretudo no que se trata da educação. Quando os dois 

autores discutem esse assunto, é evidente a preocupação com aspectos da vida pública, seja para 

conduzir por um caminho de virtudes aqueles que viriam a dirigir a sociedade, seja para 

fomentar a democracia como a mais profícua forma de vida. Cada um deles, no seu tempo, 

conferiu importantes contribuições para o pensamento educacional.  
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1. CONHECIMENTO, EXPERIÊNCIA E POLÍTICA EM LOCKE 

 

Neste capítulo nos dedicamos especialmente ao estudo sobre o pensamento de Locke, 

com a finalidade de melhor entender três segmentos relativos a ele, os quais avaliamos 

importantes para nossa pesquisa: conhecimento, experiência e política. Nosso objetivo consiste, 

portanto, em apresentar as ideias do autor que oferecem explicações acerca dos referidos 

conceitos.  

Para isso, utilizamos como principais fontes de estudo as obras Ensaio acerca do 

entendimento humano (1689) e Segundo tratado sobre o governo civil (1689). Na primeira, o 

autor expõe a sua teoria do conhecimento. Na segunda, ele trata de questões como o 

contratualismo e o direito natural. Valemo-nos também de textos de alguns comentadores no 

intuito de melhor compreender a teoria lockeana sobre tais assuntos.  

Em primeiro lugar, examinamos, de forma sucinta, a teoria do conhecimento, segundo 

Locke. Na sequência, nosso intuito foi explicar o significado atribuído ao empirismo e à 

experiência. Por fim, no último item, apresentamos quais são os direitos inalienáveis do homem, 

na visão de Locke, e como ele chega ao contrato social com a finalidade de preservar esses 

direitos.   

Ressaltamos que as duas principais fontes utilizadas neste capítulo foram escritas 

durante o período em que Locke permaneceu exilado na Holanda. Portanto, ambas refletem um 

pensamento livre da censura que se impunha por meio dos monarcas absolutistas na Inglaterra 

do século XVII. 

 

1.1 A questão do conhecimento 

 

Dentre a variedade de assuntos desenvolvidos por Locke em inúmeras obras, seu 

pensamento sobre a origem do conhecimento é dos mais caros, e nos chama a atenção por tratar-

se da refutação da teoria das ideias inatas, o que implica um debate com outros filósofos do 

século XVII, como Descartes, e também por evidenciar a experiência e a observação como 

fonte de conhecimento. 

O pensamento de Locke sofreu influências de Gassendi e de Descartes no campo 

filosófico, sendo o segundo o responsável pelo autor ter elaborado o pensamento contrário à 

teoria das ideias inatas, segundo Nascimento (2015). Já no campo educacional, que nos 

interessa de modo mais profundo, destacam-se três referências: o pensamento calvinista, 



19 
 

Montaigne e Bacon. Segundo o pesquisador, a influência do primeiro aspecto se dá pelo fato 

de Locke desejar apresentar à criança a imagem de Deus como Ser Supremo, Autor e Criador 

que deve ser reverenciado. A influência do segundo autor diz respeito aos temas abordados, 

como medicina, política, religião e filosofia, embora exista divergência em alguns pontos. Uma 

segunda forma sincrônica de pensamento entre Montaigne e Locke está no campo educacional, 

no qual ambos elaboram críticas à educação vigente e propõem indicações a ela. Finalmente, a 

influência de Bacon ocorre por três vias: o pensamento inglês dos anos 1600, o convívio de 

Locke com simpatizantes do método baconiano e as transformações ocorridas na educação 

inglesa do século XVII.   

Brum (2017) explicou a proposta de ciência3 do século XVII e as transformações que 

ocorreram em relação aos métodos e propósitos de investigação. Tal período tornou-se 

conhecido como a “era da revolução científica”, pois nele houve “a consolidação do método 

nas ciências naturais, o emprego da matemática na descrição dos fenômenos físicos, a busca 

por uma descrição puramente objetiva do universo [...]” (BRUM, 2017, p. 27). No entanto, 

essas áreas não apresentavam um conhecimento unificado; então não se tratava, ainda, da 

ciência no sentido atual do termo. Tal passo foi dado por Bacon na sua tentativa de unir história 

natural e filosofia natural como um projeto de padronização do conhecimento, conferindo o 

significado moderno à ciência. Outra ação importante foi a de união entre a matemática e a 

filosofia natural. É daí que se originam instituições e sociedades com o propósito de obter 

progressos do conhecimento, por exemplo, a Royal Society4, fundada em Londres em 1660, e 

a Académie Royale des Sciences, fundada em Paris em 1666.  

É nesse contexto da história da epistemologia que Locke desenvolve a sua teoria do 

conhecimento exposta no Ensaio acerca do entendimento humano (1689), já carregando 

consigo esses novos conceitos que proporcionam um diferente entendimento sobre o 

significado de ciência.  

Yolton (1996) explica que para Locke e seus contemporâneos a ciência possuía um 

significado geral, de modo que o filósofo entendia a teologia, a ética, o direito, a política e até 

mesmo a contabilidade como diferentes formas de fazê-la. Por fim, elaborou uma classificação 

 
3 “Locke entende que a ciência pode ser dividida em três partes: a physiké ou filosofia natural é aquela que 

compreende o conhecimento das coisas, como elas são em si mesmas, nas suas relações e suas maneiras de 

operação; a segunda ciência é a praktiké, que estuda o que o próprio homem deve fazer, como agente racional e 

voluntário, para a obtenção de algo, principalmente a felicidade, ou seja, é a habilidade de aplicar bem as nossas 

próprias potências e ações com o fim de alcançar coisas boas e úteis; por fim, a semeiotiké ou doutrina dos sinais 

é aquela que compreende o caminho e os meios pelos quais nos comunicamos” (NASCIMENTO, 2015, p. 21). 
4 A Royal Society foi fundada em 1660 como uma reunião de filósofos e físicos. Hoje, é a academia nacional de 

ciências do Reino Unido, que reúne mais de 1600 importantes cientistas do mundo todo. 

https://royalsociety.org/about-us/history/. Acesso em: 26 jun. 2019.  
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que a dividia em três categorias: filosofia natural, ética e lógica. Tal classificação foi fundada 

no princípio de que a ciência é “[...]um claro e seguro conhecimento de qualquer coisa, fundado 

em princípios evidentes por si mesmos ou demonstrações” (YOLTON, 1993, p. 49).  

Debatendo a questão do conhecimento, Locke (2000) chama a atenção para o fato de 

que é o entendimento que coloca o homem acima dos demais seres e o torna capaz de exercer 

sobre eles algum domínio. Investigar a origem, certeza e extensão do conhecimento humano é 

algo que se faz fundamental. Nas suas palavras, o objetivo consistia em “[...] investigar nossos 

próprios entendimentos, examinar nossos próprios poderes e ver para que coisas eles estão 

adaptados” (LOCKE, 2000, p. 32). Tal afirmação nos mostra o quão basilar é esse tema para o 

autor, pois é esse exercício do entendimento que coloca o ser humano em um patamar mais 

elevado do que os animais, por exemplo.    

Ele propõe-se a fazer isso, primeiramente, por meio das ideias5 ou noções daquilo que 

o homem observa e possui em mente de modo consciente. Em segundo lugar, mostra que 

conhecimento e entendimento dizem respeito a compreender a certeza, a evidência e a extensão 

das ideias. Por fim, sugere investigar a natureza e os fundamentos da fé, e a opinião como 

assentimento a uma proposição verdadeira. 

Locke entende o conceito de ideia como “[...] o termo mais indicado para significar 

qualquer coisa que consiste no objeto do entendimento quando o homem pensa [...]” (LOCKE, 

2000, p. 32). Portanto, aquilo que o homem é capaz de observar e posteriormente formular na 

própria mente são ideias. A partir dessa proposição, o autor explica que na mente humana não 

existem princípios, tampouco ideias inatas6.  

Para o autor, o homem adquire conhecimento por meio de suas faculdades naturais, isto 

é, por meio dos sentidos, que preenchem com ideias a mente que antes era vazia. Por exemplo, 

ele enxerga a maçã, que é uma fruta vermelha e de aroma adocicado. Logo, sua mente é 

preenchida com essas lembranças. As ideias são gravadas na memória e, então, são fixadas por 

nomes. De modo gradativo, a mente é enriquecida por ideias e pela linguagem. Ela começa a 

reter e receber ideias distintas e progressivamente é possível perceber com quais concorda e 

com quais difere. 

 
5 “Ideias são aquilo com que a mente ‘se ocupa quando está pensando’. Elas constituem o conteúdo do pensamento, 

um conteúdo exprimível de diversas maneiras por substantivos, adjetivos e verbos, ou seja, palavras que podem 

funcionar como sujeitos ou predicados” (AYERS, 2000, p. 13).   
6 De acordo com Lago (2002), ao tomar essa posição, Locke se aproxima do aristotelismo. “A outra visão, como 

continuação do aristotelismo, é a sustentada por Locke que considera o homem como uma substância complexa, 

conjunto de corpo e espírito, como um ser dotado de capacidades inatas, de potência (passivas e ativas)” (LAGO, 

2002, p. 70). 
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Assim, se as ideias não são inatas, há uma fase na qual a mente não possui princípios. 

É, portanto, uma tábula rasa. Desse modo, uma criança recém-nascida, segundo o autor, traz 

consigo apenas seus instintos, por exemplo, fome ou dor. Com exceção disso, não apresenta 

ideias elaboradas, o que torna difícil acreditar que ela já possuía algo em mente7. No entanto, 

uma ideia sendo inata ou não só existe ao passo que é manifestada pela memória. É o que o 

autor explica: “uma vez que o que não está atualmente à vista, ou nem na memória, não está de 

modo algum na mente, dá no mesmo dizer que nunca esteve lá” (LOCKE, 2000, p. 53). 

Locke assevera que o homem tem consciência de que pensa e, ao fazê-lo, sua mente é 

preenchida por ideias posteriormente expressas em termos que dão nome aos objetos, animais, 

sentimentos, sensações, entre outros. O autor indaga de que forma essas ideias são apreendidas. 

Se a mente é como um papel em branco8, como ela será preenchida e de onde provém o material 

da razão e do conhecimento. E então ele responde: “[...] da experiência. Todo o nosso 

conhecimento está nela fundado, e dela deriva fundamentalmente o próprio conhecimento” 

(LOCKE, 2000, p. 57). Portanto, a experiência de ouvir e sentir, somada à observação daquilo 

que é possível ver, torna-se fonte de conhecimento para todas as ideias humanas, nomeadas 

pela linguagem.  

De acordo com Locke, os sentidos encaminham até a mente a percepção das coisas a 

partir do modo pelo qual elas mais impressionaram. Pela cor ou pelo paladar, por exemplo. São 

as sensações, as quais o autor explica no fragmento que segue. 

 

Quando digo que os sentidos levam para a mente, entendo com isso que eles 

retiram dos objetos externos para a mente o que lhes produziu estas 

percepções. A esta grande fonte da maioria de nossas ideias, bastante 

dependente de nossos sentidos, dos quais se encaminham para o 

entendimento, denomino sensação (2000, p. 58). 

 

Uma segunda forma de chegar ao conhecimento é a organização dessas ideias obtidas 

pelo sentido por meio de operações realizadas pela própria mente. Por exemplo, a dúvida, a 

 
7 Sobre esse aspecto transposto ao campo da educação, Hilsdorf (1998) apresentou três princípios pedagógicos: 

“[...] nada existe na mente de modo inato, caindo por terra a doutrina do pecado e da depravação original do 

homem; todos os homens nascem iguais, com a mesma mente que é tábula rasa, a mesma ‘tabuinha em branco’, e 

o que os diferencia entre si são as suas experiências (a sua educação); as crianças não têm o mesmo equipamento 

racional dos adultos, não são ‘adultos em miniatura’, pelo contrário, elas têm de construir sua capacidade racional, 

o que coloca implicitamente a noção de desenvolvimento humano (suportado pela liberdade)” (p. 62). 
8 Yolton (1996) explica que a expressão latina tábula rasa foi utilizada por Locke para fazer oposição à teoria do 

inatismo e para elucidar a aquisição das ideias. “Apesar dos vários usos da tábula em branco e metáforas 

associadas, é importante não deixar que essas metáforas nos equivoquem. O que o uso delas por Locke nos mostra 

é que faltam ideias e verdades na mente; nenhum princípio moral ou lógico está inscrito na alma ou na mente antes 

do nascimento. Mas a tábula (a mente), é claro, aí está; tem potencialidade para adquirir ideias e conhecimento” 

(YOLTON, 1996, p. 272).   
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crença, o querer, o raciocinar, entre outras manifestações. Trata-se da reflexão que “[...] 

significa a mente observando suas próprias operações, como elas se formam, e como elas se 

tornam as ideias dessas operações no entendimento” (LOCKE, 2000, p. 58). Assim, ao pensar 

sobre as sensações causadas pelos sentidos, o homem é capaz de aprender. 

Em suma, é por meio dos sentidos e, posteriormente, da reflexão que o conhecimento 

chega à mente humana no entender do autor. É o que podemos observar no excerto a seguir: 

“afirmo que estas duas, a saber, as coisas materiais externas, como objeto da sensação, e as 

operações de nossas próprias mentes, como objeto da reflexão, são, a meu ver, os únicos dados 

originais dos quais as ideias derivam” (LOCKE, 2000, p. 58). 

As ideias — que podem ser simples ou complexas — são material do conhecimento e 

podem determinar os limites da sua extensão, segundo Locke. Quando é possível comparar, 

reunir, repetir as ideias simples, são então formadas as ideias complexas. Por exemplo, em uma 

maçã temos uma ideia complexa, mas chegamos a ela por meio das ideias simples, ao 

observarmos a cor vermelha, sabor doce e textura lisa. Aquelas ideias que são simples, se 

dividem em quatro categorias: que adentram a mente por sentido único, que são transportadas 

à mente por mais de um sentido, que derivam da reflexão, que são sugeridas à mente por meio 

da sensação e da reflexão.   

Segundo Locke, as ideias adquiridas mediante mais de um sentido oferecem noção de 

espaços, figura, repouso e movimento. As ideias de reflexão ocorrem quando a mente se volta 

para si e se auto-observa a partir das ideias já adquiridas do mundo exterior. Já as ideias de 

sensação e da reflexão estão presentes em quase todas as ideais simples. Elas resultam de 

objetos externos e ideias internas. Esse é o mais importante material relacionado ao 

conhecimento humano.  

Para o autor, percepção é também denominada pensamento, e trata-se da primeira e mais 

simples reflexão, que só existe em caso de qualquer mudança corporal que atinja a mente. Por 

exemplo: “o fogo pode queimar nossos corpos sem outros efeitos do que faz uma acha de lenha, 

a menos que o movimento se transmita ao cérebro, produzindo na mente a ideia de dor ou o 

sentimento de calor, que é realmente percepção” (LOCKE, 2000, p. 79). Desse modo, a 

percepção também é a primeira operação do intelecto humano e uma fonte de materiais para o 

conhecimento. 

A mente realiza outras formas de progresso por meio do conceito que Locke nomeia 

como retenção, isto é, a manutenção das ideias simples. Ela ocorre de dois modos: pela 

contemplação, que significa manter a ideia por certo tempo; e pela memória, isto é, reviver na 

mente as ideias que após impressas ficam de lado por algum tempo. Assim, o autor compara a 
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memória a um armazém, já que a mente humana é incapaz de manter muitas ideias ao mesmo 

tempo pela observação. Ou seja, é uma espécie de depósito capaz de guardar aquilo que pode 

porventura ser utilizado.  

Outra qualidade fundamental para alcançar conhecimento, no entender de Locke, é o 

discernimento. Uma percepção confusa é insuficiente, portanto, a mente deve ter clareza dos 

diferentes objetos. Comparação e composição são outras duas capacidades humanas tidas como 

fundamentais para o autor. A primeira diz respeito a comparar ideias para determinar sua 

extensão, graus, tempo, espaço. Já a segunda é a reunião de ideias simples. 

O autor faz uma súmula do seu pensamento argumentando com a finalidade de ressaltar 

que a observação e a verificação dos experimentos são o melhor meio de chegar à verdade e ao 

real conhecimento. Para melhor entender esse ponto, selecionamos o seguinte o excerto. 

 

Penso que este breve relato mostra a verdadeira história do início do 

conhecimento humano, a saber, como a mente apreende seus primeiros 

objetos, quais os passos que a fazem progredir com base na provisão e 

armazenamento dessas ideias, a partir das quais todo conhecimento de que é 

capaz pode ser modelado; por conseguinte, devo recorrer à experiência e 

observação para verificar se estou correto: a melhor maneira para atingir a 

verdade consiste em examinar de que modo as coisas realmente são, e não 

concluir o que são segundo imaginamos ou fomos ensinados por outrem a 

imaginar (LOCKE, 2000, p. 88 – grifos do autor). 

 

Com esse comentário, Locke assevera ser a experiência o caminho mais adequado para 

chegar ao entendimento, bem como afirma que as sensações externas e internas são caminhos 

para que o conhecimento se transforme em entendimento.     

Ele passa então à discussão sobre as ideias complexas, as quais consistem na união de 

várias ideias simples. Podem ser modos, substâncias ou relações. As primeiras não subsistem a 

si, são, portanto, consideradas dependentes. As segundas representam coisas que subsistem a si 

e são particulares. As últimas consistem na consideração e comparação entre várias ideias. Em 

relação a tal ponto, o autor explica: 

 

As ideias formadas pela reunião de várias simples denominam-se complexas, 

tais como beleza, gratidão, homem, exército, universo. Embora complicada 

por várias ideias simples, ou ideias complexas formadas de simples, quando a 

mente deseja pode considerá-las cada uma por si mesma, como uma coisa 

inteira e designada por um nome (2000, p. 91). 

 

Para Locke, a noção de tempo é apreendida por meio da sensação e da reflexão, e trata-

se de uma ideia fundamental para clarear a maior parte dos conhecimentos adquiridos. O tempo 
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é a duração conceitualizada por medidas. A ideia de duração tem origem na observação de uma 

sucessão de ideias que proporciona uma sequência. A distância entre duas ideias dessa 

sequência é o que ele denomina duração.  

A mais compreensiva ideia de relação é a de causa e efeito. Ela também deriva da 

sensação e da reflexão. A observação por meio dos sentidos faz com que qualidades da 

substância comecem a existir e receber da existência a aplicação e a operação de outro ser. 

Assim se apreende a ideia de causa e efeito, segundo Locke. A observação que produz uma 

ideia simples ou complexa é a causa e, a que é produzida, o efeito. Todas as relações são 

concluídas em ideias simples, assevera ele. Então, aquilo que o pensamento compreende, 

quando nele existem palavras que indicam relações, trata-se de ideias simples comparadas entre 

si. 

Para Locke, todo o conhecimento humano diz respeito às ideias. Elas são os únicos 

objetos do pensamento e do raciocínio. O conhecimento é, portanto, uma conexão de acordo, 

desacordo ou rejeição a qualquer ideia. Para melhor elucidar essa questão, são elencadas quatro 

formas de acordo ou desacordo. A primeira, identidade ou diversidade, que é o ato primordial 

da mente ao ter uma ideia. A mente a percebe e reconhece as suas diferenças, o que é 

fundamental para a elaboração de pensamentos distintos. A segunda, Locke chama de relativo, 

pois trata-se da relação entre qualquer tipo de substâncias. Diferentes ideias devem ser 

reconhecidas a fim de que não sejam tratadas como iguais, de modo que não há conhecimento 

positivo se não é possível perceber a relação entre ideias que mostrem suas divergências ou 

concordâncias. A terceira é a coexistência, pois a mente constitui coexistência ou não 

coexistência de um mesmo objeto. Finalmente, a quarta trata da existência real externa à mente, 

pois já é possível concordar ou não com determinada ideia.  

Sob o olhar de Locke, existem vários modos pelos quais a mente alcança a verdade, e 

cada um deles é chamado de conhecimento. Esse divide-se em duas formas: atual e habitual. A 

primeira é a visão presente que a mente possui da relação entre as ideias; a segunda, se dá 

quando a mente está segura de sua verdade, pois diante de qualquer proposição que lhe foi 

colocada já percebe o acordo ou desacordo de ideias e possui isso gravado em sua memória.   

Existem três graus de conhecimento, conforme o autor: intuitivo, demonstrativo e 

sensitivo. O primeiro consiste na percepção de acordo ou não entre duas ideias sem intervenção 

alguma. 

  

Se refletirmos acerca de nossos meios de pensar, descobriremos que às vezes 

a mente percebe o acordo ou desacordo de duas ideias imediatamente por elas 
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mesmas, sem a intervenção de qualquer outra: penso que a isto podemos 

chamar de conhecimento intuitivo [...] (LOCKE, 2000, p. 217).  

 

Um exemplo de conhecimento intuitivo é a capacidade de diferenciar cores ou formas, 

algo que ocorre de imediato. O segundo grau, isto é, o demonstrativo “[...] consiste em à mente 

perceber o acordo ou desacordo de quaisquer ideias, mas não imediatamente” (LOCKE, 2000, 

p. 217). O conhecimento intuitivo não deixa dúvida. Já o conhecimento demonstrativo é uma 

relação de ideias que não são evidentes. A necessidade de provar uma hipótese por meio de 

cálculos ou experimentos exemplifica essa forma de conhecimento. E, finalmente, o terceiro 

grau versa sobre a percepção e consciência de objetos externos particulares e a entrada dessas 

ideias. O autor entende que “[...] o conhecimento sensitivo não alcançando além da existência 

das coisas atualmente presentes aos nossos sentidos, é ainda mais limitado do que qualquer um 

dos precedentes” (LOCKE, 2000, p. 224). 

No que se refere à extensão do conhecimento humano, Locke assevera que ele não vai 

além das ideias existentes, assim como não ultrapassa a percepção de acordo e desacordo. 

Quanto ao conhecimento intuitivo e demonstrativo, afirma que é impossível que ele se estenda 

a todas as ideias, porque é impossível examinar todas as relações que elas têm entre si. Desse 

modo, percebemos que, no entender do autor, o conhecimento se aproxima tanto da realidade 

das coisas quanto das ideias.    

Ele também debate o alcance do conhecimento. Primeiramente, aquele que se refere à 

identidade e à diversidade. Nesse caso, o conhecimento intuitivo é tão extenso quanto as ideias, 

pois não há na mente uma ideia que não seja percebida por um conhecimento intuitivo. As 

ideias de coexistência são aquelas que fundamentam o conhecimento que diz respeito às 

substâncias que, por sua vez unidas, formam ideias simples. No que concerne ao conhecimento 

que ocorre por meio das relações, o autor julga difícil entender até onde se estende, uma vez 

que os avanços dependem da perspicácia em descobrir ideias intermediárias que mostram 

relações e hábitos de ideias que não são consideradas. Por fim, a existência real é o 

conhecimento intuitivo da própria existência humana e o conhecimento demonstrativo da 

existência de Deus. A respeito de outras coisas, trata-se de um conhecimento sensitivo e que 

não ultrapassa o nível dos sentidos.  

Sendo assim, o autor julga o conhecimento humano estreito, mas ainda que existam 

limites é possível refletir sobre as causas da ignorância. São estas: carência de ideias, de 

conexão entre as ideias existentes e em traçar e examinar as ideias. Locke (2000) assevera que 

“[...] todas as ideias que temos estão confinadas (como tenho mostrado) a estas que recebemos 
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dos objetos corpóreos pela sensação, e das operações de nossas próprias mentes como os objetos 

da reflexão” (p. 231). 

Para Locke, o conhecimento humano se revela real quando as ideias concordam com a 

realidade das coisas. As ideias simples e complexas demonstram quando isso ocorre. As 

primeiras porque elas são produtos de coisas exteriores que operam sobre a mente e, as 

segundas, porque são padrões produzidos pela mente e, por isso, são cópia de algo.     

No entender do autor, conhecer significa estar certo da verdade em qualquer proposição. 

“Certeza da verdade aparece quando as palavras reunidas em proposições expressam 

precisamente o acordo ou desacordo das ideias que significam, como realmente é” (LOCKE, 

2000, p. 247). A certeza do conhecimento consiste, portanto, em perceber o acordo ou 

desacordo entre as ideias. Dessa forma, as proposições gerais são capazes de certeza quando 

seus termos significam ideias de modo que seu acordo ou desacordo pode ser descoberto. 

Assim, jamais se chegará à verdade sem as ideias. Ao buscá-la em fatores externos como 

experimentos e observações o conhecimento não vai além de particulares. O conhecimento 

geral é, então, oriundo da contemplação das ideias abstratas. No entanto, nem todas as 

proposições acrescentam algo ao entendimento humano. Tratam-se de proposições idênticas ou 

quando uma ideia complexa é predicada do todo.  

Há três formas de conhecimento da existência, assevera Locke. “Digo, pois, que temos 

o conhecimento de nossa própria existência pela intuição; da existência de Deus pela 

demonstração; e de outras coisas pela sensação” (LOCKE, 2000, p. 265). O primeiro é intuitivo, 

pois é tão claro que não há necessidade de nenhuma prova. O segundo, transmitido por meio da 

razão. E, o último, chega ao conhecimento mediante as sensações, uma vez que o homem é 

capaz de conhecer outro ser somente por meio de uma operação real sobre ele.  

Para aperfeiçoar o conhecimento, Locke explicita a necessidade de investigar a natureza 

das ideias. Aplicar o pensamento a fim de descobrir relações é o meio para chegar ao que pode 

ser tratado como verdade. O conhecimento, no entanto, deve ser aperfeiçoado pela experiência. 

É necessária uma passagem dos pensamentos para as próprias coisas existentes de modo que a 

empiria possa mostrar aquilo que a razão é incapaz de fazê-lo. Só assim é possível conhecer as 

qualidades que coexistem a uma ideia complexa.    

O significado de razão acatado pelo autor é a faculdade que diferencia o homem dos 

animais. Trata-se de descobrir meios e aplicá-los corretamente para conhecer as certezas e 

probabilidades, porque grande parte do conhecimento é dependente de deduções. Assim, 

existem quatro graus referentes a razão: encontrar provas, organização adequada dessas provas, 

percepção de conexão e, por fim, a conclusão.  
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O autor propõe uma divisão inicial dos objetos do conhecimento. São três formas: a 

primeira é física, isto é, as coisas como elas são em sua constituição, propriedade e operações; 

a segunda é prática, pois é a aplicação de poderes e ações visando obter coisas boas e úteis. 

Finalmente, a terceira forma é a semeiotiké, isto é, considerar a natureza dos sinais que a mente 

utiliza para entender as coisas, bem como transmite esse conhecimento.  

 

Todas estas três, a saber, coisas, como elas são em si mesmas cognoscíveis; 

ações, como elas dependem de nós, com vistas a felicidade; e o uso correto de 

sinais com vistas ao conhecimento; sendo toto coelo diferentes, parecem-me 

ser as três grandes províncias do mundo intelectual, totalmente separadas e 

distintas entre si (LOCKE, 2000, p. 316). 

 

Em síntese, entendemos que Locke buscou explicar a questão do conhecimento e da 

verdade pautado na experiência sensorial de cada indivíduo, e que, posteriormente, as ideias 

apreendidas estão relacionadas com ideias preexistentes. Assim, ocorre um acordo ou 

desacordo entre as ideias, que é capaz de desenvolver os saberes humanos. Esse encontro de 

sensações e ideias preexistentes se alastra a partir do desenvolvimento que tem início na 

infância e perdura por toda a vida, o que torna o ser humano capaz de ampliar seus horizontes 

relativos à cognição. 

Até o momento, apresentamos o problema da origem do conhecimento para Locke. No 

item a seguir, o enfoque está na explicação do empirismo, corrente filosófica a qual o autor foi 

vinculado por discutir a questão da ciência ligada à experiência. 

 

1.2 Empirismo e experiência  

 

Para descrever a experiência como o meio para chegar ao conhecimento, Locke não a 

relaciona com o termo empirismo. Tal palavra é posteriormente usada para designar a corrente 

filosófica a qual o autor pertenceu, explica Yolton (1996). O termo empirismo tem sido 

utilizado para explicar a origem do conhecimento e do método científico em virtude da ênfase 

dada por Locke à observação e à experiência como origem das ideias e do conhecimento, bem 

como a sua rejeição às ideias inatas. Portanto, essas têm sido as razões para que Locke receba 

tal classificação.  

Voltando-se a essas questões referentes à experiência, segundo Locke, a mais 

fundamental tese é de que o modo pelo qual o mundo é concebido depende em muito daquilo 

que cada indivíduo tem como possibilidade de experienciar. Não existe uma apreensão inata do 
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mundo, observa Ayers (2000). Se pensarmos, por exemplo, em uma educação informal, um 

camponês tem apreensões diferentes das de um pescador. Cada um desenvolve conhecimentos 

distintos acerca do mundo a partir do ambiente em que vive e do seu exercício laboral cotidiano.  

A obra de Locke sobre a teoria do conhecimento dialoga com outros pensadores. Por 

essa razão, Brum (2017) apresenta o pensamento lockeano como a busca por promover uma 

resposta alternativa a que foi dada por Descartes9 à filosofia de Aristóteles10. Locke discorda 

desses dois filósofos, pois acreditava que ambos erraram ao acreditar que a razão e o intelecto 

poderiam trazer à tona o princípio das coisas. O principal motivo para isso é o próprio limite do 

entendimento humano, insuficiente para conhecer a completa realidade das coisas. No entanto, 

esse modo de pensar se explica tanto por aspectos lógicos quanto pelas crenças religiosas do 

autor.  

 

Por um lado, ele é um defensor dos grandes mestres de seu tempo, tal como 

Newton, por exemplo. Locke elogia o trabalho de seus companheiros da Royal 

Society, e vê com bons olhos os avanços feitos nas mais diversas áreas do 

conhecimento. Por outro lado, ele também está sempre alertando para o fato 

de que, no entendimento dele, mesmo que a ciência moderna seja um avanço 

em relação à antiga scientia, é preciso sempre ter em mente que a ciência da 

natureza é uma atividade que possui limites bem claros, e que a essência real 

das coisas será sempre um mistério para o homem, e em grande parte porque 

Deus quis assim (p. 31-32).    

 

De tal modo, no Ensaio, ele buscou erguer um edifício coerente e uniforme até onde sua 

observação e experiência pessoal o ajudaram, observa Yolton (1996). “A descoberta de fatos 

concretos por experiência e experimentos cuidadosos tornou-se a nova metodologia da ciência” 

(YOLTON, 1996, p. 108). A investigação sobre as ciências da natureza era limitada ao que era 

possível concluir por meio da experiência, e assim também deveria ser com a ciência da mente. 

A maior parte do entendimento se dá por meio da linguagem de ideias, então Locke esperava 

 
9 “[...] Descartes trilha o caminho do racionalismo, enquanto Locke opta pelo caminho do empirismo” (BRUM, 

2017, p. 30). Ayers (2000) explica que a proposta de Locke “está em direta oposição ao famoso argumento de 

Descartes de que as diversas sensações causadas por um pedaço de cera derretida requerem interpretação pelo 

intelecto, empregando a ideia inata e não sensorial de matéria, antes que possam constituir a experiência de um 

material substancial e permanente sofrendo mudança. Outra importante diferença em relação a Descartes está na 

concepção de Locke de nossa consciência das ‘operações de nossas mentes’, que ele chama ‘reflexão’. [...] De 

fato, para os cartesianos, é a autoconsciência reflexiva que nos permite obter um acesso explicito as ideias 

intelectuais inatas como as de substância, duração, pensamento, e mesmo (pela reflexão sobre nossas imperfeições) 

à ideia positiva de perfeição, ou Deus. Para Locke, em contraste, ‘reflexão’ é simplesmente uma parte da 

‘experiência’” (p. 14).   
10 Para Aristóteles (2012), o ser humano “[...] vive também com base na arte e no raciocínio. É a partir da memória 

que os seres humanos adquirem experiência, porque as numerosas lembranças de uma mesma coisa acabam por 

produzir efeito de uma única experiência” (p. 41). 
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que aqueles que quisessem confirmar sua origem consultassem a própria experiência vivenciada 

anteriormente.  

De tal modo, Yolton (1996) ressalta que esse conceito está presente em todo o Ensaio, 

nos mais diversos tópicos. Paulatinamente substituíam-se as teses sobre as ideias inatas por 

alternativas pautadas na experiência e na observação, isto é, com base nos encaminhamentos 

dados pela Royal Society e por Bacon.  

É possível, então, notar que Locke (2000) realiza toda a sua argumentação no sentido 

de mostrar que as ideias não são inatas na mente humana e que todo conhecimento é proveniente 

da experiência. É o que observamos nos três exemplos da sequência.  

 

Suponhamos, pois, que a mente é, como dissemos, um papel em branco, 

desprovida de todos os caracteres, sem nenhuma ideia; como ela será suprida? 

De onde lhe provém este vasto estoque, que a ativa e ilimitada fantasia do 

homem pintou nela com uma variedade quase infinita? De onde apreende 

todos os materiais da razão e do conhecimento? A isso respondo, numa 

palavra: da experiência. Todo o nosso conhecimento está nela fundado, e dela 

deriva fundamentalmente o próprio conhecimento. Empregada tanto nos 

objetos sensíveis externos como nas operações internas de nossas mentes, que 

são por nós mesmos percebidas e refletidas, nossa observação supre nossos 

entendimentos com todos os materiais do pensamento. Dessas duas fontes de 

conhecimento jorram todas as nossas ideias, ou as que possivelmente teremos 

(p. 57). 

 

Quando Locke se refere à reflexão, trata-se das ideias que já estão na mente. Elas são 

também fruto da experiência e significam a mente observando as suas próprias operações. A 

reflexão e a sensação são as duas únicas fontes das quais têm origem as ideias. 

 

Segundo, a outra fonte pela qual a experiência supre o entendimento com 

ideias é a percepção das operações de nossa própria mente, que se ocupa das 

ideias que já lhe pertencem. Tais operações, quando a alma começa a refletir 

e a considerar, suprem o entendimento com outra série de ideias que não 

poderia ser obtida das coisas externas, tais como a percepção, o pensamento, 

o duvidar, o crer, o raciocinar, o conhecer, o querer e todos os diferentes atos 

de nossas próprias mentes (2000, p. 58).  

 

Ao explicar quando e como o homem começa a ter ideias, é possível perceber que Locke 

faz uso do conceito de hábito no sentido de algo que se pode observar de forma rotineira, e que, 

provavelmente, acontecerá outra vez. É semelhante à ideia de que o sol nasce todas as manhãs 

e que o homem tem esse conhecimento por observar tal fenômeno, porém o que o faz acreditar 

que isso ocorrerá todas as manhãs é o costume ou hábito. 
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A alma nem sempre pensa, pois isto necessita de provas. [...] a percepção das 

ideias é para a alma o que o movimento é para o corpo, isto é, não é sua 

essência, mas uma de suas operações. [...] Sabemos, certamente por 

experiência, que às vezes pensamos; daí chegamos a esta conclusão infalível: 

há alguma coisa em nós que tem o poder de pensar. Mas de que esta substância 

esteja perpetuamente pensando, ou não, não podemos ter mais segurança do 

que nos informa a experiência. [...] Quem não quiser se equivocar, deve 

construir sua hipótese, derivada da experiência sensível, sobre um fato, e não 

supor um fato devido a essa hipótese, isto é, porque supõe ser assim, o que 

como prova equivale a isto: devo necessariamente ter pensado durante toda a 

noite passada, porque alguém supõe que sempre penso, embora eu mesmo 

nem sempre o perceba (2000, p. 60-61). 

 

Isso posto, a partir da negação das ideias inatas, Eby (1970) afirma que o pensamento 

lockeano coloca todos os indivíduos em um mesmo nível inicial, e apresenta três implicações 

para a Filosofia da Educação. A primeira é a de que se nada existe na mente antes do 

nascimento, então não há uma depravação humana, isto é, o ser humano não é bom nem ruim 

ao nascer. O que ocorre é fruto da sua educação e das suas experiências. A segunda é a de que 

todos os homens nascem iguais, sejam reis ou escravos, ricos ou pobres. Nada existe na alma 

da criança ao nascer, logo, ela é um lugar vazio onde podem ser introduzidas experiências e, 

uma vez mais, sua educação é que fará a diferença. Finalmente, a última implicação é a ideia 

de que a criança tem a necessidade de se desenvolver para atingir a mesma intelectualidade do 

adulto.  

Portanto, a partir dos exemplos mencionados por Locke (2000) e das consequências para 

educação elencadas por Eby (1970), é possível consideramos que prevalece a ideia de que a 

educação humana é regulada pelas experiências proporcionadas pelo ambiente no qual um 

indivíduo vive e que proporciona os seus hábitos. São esses hábitos que promovem o 

desenvolvimento das ideias. Posteriormente essas ideias são utilizadas de modo reflexivo, pois 

o indivíduo torna-se capaz de pensar sobre aquilo que já possui em mente. Assim, um indivíduo 

pode atingir sua maturidade cognitiva.   

Até o momento destacamos essas questões fundantes acerca dos significados de 

empirismo e experiência e suas consequências no campo da educação.  

 

1.3 Pensamento político 
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Neste item apresentamos o pensamento filosófico de Locke no campo político, com 

destaque para as suas inclinações pessoais e as razões que levam os homens a deixar o estado 

de natureza e se organizar em uma sociedade civil.  

Na introdução do Segundo tratado sobre o governo civil (1689), Gough (1994) ressalta 

as inclinações políticas de Locke. Tratava-se de um Whig, isto é, possuía tendências liberais 

favoráveis ao Parlamento e com fortes disposições protestantes. Para Varnagy (2006), Locke 

sintetizou e foi porta-voz desse pensamento, argumentando inclusive a favor do direito de 

rebelião, caso um governo não cumprisse com a função que lhe cabia.  

Varnagy (2006) explica o contexto histórico em que Locke nasceu e viveu. Em 1632, o 

rei Carlos I dissolvera o Parlamento com a finalidade de restaurar o absolutismo. A Igreja 

anglicana se fortalecia e descontentava os puritanos. Na década de 1640 teve início a Guerra 

Civil, que colocou o rei e o Parlamento em lados opostos. O primeiro foi apoiado por nobres, 

grandes proprietários de terras, católicos e anglicanos, já o segundo por pequenos proprietários 

de terras, burgueses e puritanos. A crise perdurou até 1649, quando Carlos I foi executado e a 

Câmara dos Lordes extinta. Foi instaurada, então, a República de Cromwell (1649-1658) que, 

uma vez mais, incitou o absolutismo e reprimiu qualquer forma de rebelião. Manteve-se no 

poder apenas em razão do apoio de grupos burgueses, puritanos e do exército. Cromwell morreu 

em 1658, e os Stuarts retomaram o poder a convite do Parlamento. Carlos II retorna à Inglaterra 

e tem início uma fase de restauração do poder absolutista com tendências católicas. Quando 

Carlos II morre, Jaime II (1685-1688), que possuía as mesmas inclinações e desafiava a 

burguesia, assume o trono inglês. Em 1688, os protestantes se rebelaram contra os católicos, 

ato que deu origem à Revolução Gloriosa. Foi nessa ocasião que o Parlamento organizou o 

retorno de Guilherme de Orange à Inglaterra. Este era um rei protestante, que chegou à Coroa 

de modo pacífico e com apoio dos Whigs. Esse período marcou a limitação do poder dos 

monarcas e a consolidação do Parlamento.   

É nessa situação social de disputa de poder entre monarcas que desejavam o retorno do 

absolutismo e a burguesia ascendente que acontecem as atividades políticas e intelectuais de 

Locke. O ponto de partida foi a afinidade com o Lord de Shaftesbury11, presidente da Câmara 

dos Lordes a partir de 1672, quando se tornou secretário do Conselho do Comércio e da 

Agricultura. Em 1675 viajou à França, onde permaneceu por quatro anos. Em 1679, novamente 

Locke prestou serviços a Shaftesbury. Passou dois anos em Oxford até que seu antigo chefe se 

 
11 Anthony Ashley Cooper, Primeiro Conde Shaftesbury (1621-1683).   

Disponível em: https://www.britannica.com/biography/Anthony-Ashley-Cooper-1st-earl-of-Shaftesbury.  

Acesso em: 20 mar. 2020 
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envolveu na conspiração contra o rei Carlos II e sua proposta de fortalecer o absolutismo. 

Embora não tivesse relação com tal ação, era prudente partir para o exílio junto a Shaftesbury, 

e partiram para a Holanda.  

 Esse foi um período de intensa produção intelectual, o que resultou em progressos no 

Ensaio acerca do entendimento humano (1689) e na produção das suas obras dedicadas à 

política: Cartas sobre a tolerância (1689) e Dois tratados sobre o governo civil (1689). Na 

Holanda, Locke encontrou um ambiente propício para desenvolver e sistematizar suas ideias 

políticas. O mais importante dessas obras de Locke, no entender de Gough (1994), é o fato de 

que elas resumiram e consolidaram as obras de uma geração de pensadores políticos. Trata-se, 

assim, de um intelectual que fundou uma tradição de pensamento.  

No Segundo tratado sobre o governo civil (1689), manifesta-se o pensamento 

parlamentarista de Locke marcando oposição ao absolutismo monárquico. Como assinalam 

Gough (1994) e Varnagy (2006), é uma obra que dialoga com a teoria elaborada por Hobbes12. 

Mais tarde, a filosofia política lockeana, bem como o pensamento de outros iluministas, viria a 

ser inspiração para a Revolução Americana e a Revolução Francesa, e também para a formação 

da democracia.  

Locke (1994) começa por definir aquilo que entende como poder político. Na sua 

exposição, o diferencia da relação de poder entre patrão e empregado, pai e filho, marido e 

esposa, senhor e escravo. Simultaneamente, ele traz à lembrança o fato de que os homens podem 

exercer todos esses poderes ao mesmo tempo, o que colabora para a compreensão de como eles 

devem ser diferenciados uns dos outros. Na citação a seguir o autor esclarece o significado de 

poder político:   

 

Por poder político, então, eu entendo o direito de fazer leis, aplicando a pena 

de morte, ou, por via de consequência, qualquer pena menos severa, a fim de 

regulamentar e de preservar a propriedade, assim como de empregar a força 

da comunidade para a execução de tais leis e a defesa da república contra as 

depredações do estrangeiro, tudo isso tendo em vista apenas o bem público (p. 

82). 

 

Assim como Hobbes, Locke também realiza uma descrição do Estado de Natureza. Para 

ele, analisar o homem na sua condição natural é o melhor caminho para compreender o poder 

 
12 Para Hobbes (2003), no Estado de Natureza todos os seres humanos vivem em permanente estado de guerra. Os 

homens se utilizam do Direito de natureza, isto é, usam o próprio poder do modo que melhor lhe convém, a fim 

de preservar a sua vida. A liberdade é a ausência de impedimentos externos, de forma que nenhum homem é 

podado da possibilidade de fazer algo que deveria ser feito. Assim, em condição de guerra, cada indivíduo é 

governado pela sua própria razão. Em contraponto, existe a possibilidade de renunciar ao direito de autogoverno 

e transferi-lo a outra pessoa para assegurar sua vida, o que o autor chama de contrato.    
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político. Portanto, trata-se de um estado em que os homens são livres para decidir e vivem em 

igualdade. Para tornar essas questões mais claras, escolhemos o excerto seguinte, pois nele o 

autor esmiúça aquilo que ele entende por igualdade entre os homens enquanto vivem em estado 

de natureza.  

 

Um estado, também, de igualdade, onde a reciprocidade determina todo o 

poder e toda a competência, ninguém tendo mais que os outros; 

evidentemente, seres criados da mesma espécie e da mesma condição, que, 

desde seu nascimento, desfrutam juntos de todas as vantagens comuns da 

natureza e do uso das mesmas faculdades, devem ainda ser iguais entre si, sem 

subordinação ou sujeição, a menos que seu senhor e amo de todos, por alguma 

declaração manifesta de sua vontade, tivesse destacado um acima dos outros 

e lhe houvesse conferido sem equívoco, por uma designação evidente e clara, 

os direitos de um amo e de um soberano (1994, p. 83). 

   

Locke (1994) explica que esse estado de liberdade não é um sinônimo de 

permissividade. É uma liberdade para dispor dos seus bens e de si mesmo sem autodestruição 

ou de outros, isto é, sem prejudicar a vida, a saúde, a liberdade ou os bens dos demais. Sendo 

assim, não se trata de um estado de guerra, no qual os homens têm uma natureza má, mas sim 

de um esforço para garantir a sobrevivência da humanidade. Para que isso aconteça, é função 

de cada um assegurar a aplicação da “lei da natureza”, aquela que habilita a punir de modo 

suficiente quem venha a transgredi-la. No trecho a seguir, o autor esclarece esse assunto:  

 

[...] todo homem pode reivindicar seu direito de preservar a humanidade, 

punindo ou, se necessário, destruindo as coisas que lhe são nocivas; dessa 

maneira, pode reprimir qualquer um que tenha transgredido essa lei, fazendo 

com que se arrependa de tê-lo feito e o impedindo de continuar a fazê-lo, e 

através de seu exemplo, evitando que outros cometam o mesmo erro. E neste 

caso e por este motivo, todo homem tem o direito de punir o transgressor e ser 

executor da lei da natureza (p. 86). 

 

Ele explica, então, que para sair do estado de natureza é necessária uma única 

conveniência. Aquela que forma uma comunidade e constitui um corpo político. Assim, os 

homens deixam o estado de natureza por uma única razão, que é passar a ser parte de uma 

sociedade política.  

O caso do estado de guerra, na compreensão de Locke, vem à tona quando, ainda no 

estado de natureza ou mesmo em estado social, um homem retira por completo a liberdade de 

outro. A liberdade é o que fundamenta o convívio social, portanto retirá-la é um atentado contra 

a vida e implica declarar estado de guerra.  
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Locke (1994) elucida que o estado de natureza e o estado de guerra podem ser facilmente 

confundidos, pois muitos podem pensar se tratar de algo semelhante. No entanto, se opõem 

tanto quanto o estado de paz, boa vontade, assistência mútua e inimizade, maldade, violência, 

destruição mútua. Em síntese:  

 

Homens vivendo juntos segundo a razão, sem um superior comum na terra 

com autoridade para julgar entre eles, eis efetivamente o estado de natureza. 

Mas a força, ou uma intenção declarada de força, sobre a pessoa de outro, onde 

não há superior comum na terra para chamar por socorro, é estado de guerra; 

e é a inexistência de um recurso deste gênero que dá ao homem o direito de 

guerra ao agressor, mesmo que ele viva em sociedade e se trate de um 

concidadão (p. 92). 

 

Quando essa força imposta sobre o outro acaba, finda também o estado de guerra para 

aqueles que vivem em sociedade. Nesse caso existem leis que tornam possível reparar os danos 

e prevenir males futuros.  

Já quando ainda há o estado de natureza e não existem leis, o estado de guerra, uma vez 

iniciado, perdura. Dessa forma, a parte agredida tem direito de se defender do agressor e até 

mesmo destruí-lo, se ele não fizer uma proposta de paz. O homem tenta, a todo custo, evitar 

essa modalidade de estado de guerra, e, por tal razão, abandonam o estado de natureza para 

viver em estado de sociedade, de modo que “[...] onde há uma autoridade, um poder sobre a 

terra, onde se pode obter reparação através de recurso, está excluída a continuidade do estado 

de guerra e a controvérsia é decidida por aquele poder” (LOCKE, 1994, p. 92). 

É interessante notar que, para Locke (1994), não há bem mais importante para o homem 

do que a sua própria liberdade. Essa deve ser pautada em códigos civis elaborados em comum 

acordo entre os membros da comunidade. Logo, quando o autor trata do tema da escravidão, 

ele a entende como um estado de guerra permanente entre um conquistador e seu prisioneiro. 

Há uma ressalva, caso exista um pacto entre aquele que exerce poder limitado e aquele que 

obedece.  

No que diz respeito à propriedade, Locke discute a sua origem, isto é, como alguém 

pode se julgar proprietário de algo. Então ele explica que cada homem é proprietário de si, logo, 

aquilo que seu corpo produz, isto é, seu trabalho, é de sua propriedade e ninguém mais tem 

direito ao que foi produzido. “Sempre que ele tira um objeto do estado em que a natureza o 

colocou e deixou, mistura nisso o seu trabalho e a isso acrescenta algo que lhe pertence, por 

isso o tornando sua propriedade” (LOCKE, 1994, p. 98). 
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Um exemplo mencionado pelo autor é a terra. Sem a intervenção humana, ela não possui 

utilidade alguma. A partir do momento que o homem emprega nela seu trabalho e colhe os 

frutos que ela é capaz de produzir, essa terra sai de um estado comum e passa a ser de sua 

propriedade. Outro exemplo é o da água, que na natureza é um bem comum, mas se alguém a 

retira, possui dono. Em resumo, em tudo o que o homem emprega seu trabalho e pode utilizá-

lo torna-se sua propriedade. Ele toma para si somente o que é necessário. Aquilo que é 

desnecessário pertence aos demais indivíduos que convivem juntos. Locke (1994) assim explica 

essa situação: 

 

As mesmas delimitações quantitativas regiam também a posse da terra. Tudo 

o que o homem plantava, colhia, armazenava e consumia antes de se deteriorar 

pertencia-lhe por direito; todo o gado e os produtos que podia cercar, alimentar 

e utilizar também eram seus. Mas se a grama apodrecesse no solo de seu 

cercado ou os frutos de sua plantação perecessem antes de serem colhidos e 

consumidos, esta parte da terra, não importa se estivesse ou não cercada, podia 

ser considerada como inculta e podia se tornar posse de qualquer outro 

(LOCKE, 1994, p. 105).  

 

É, portanto, o trabalho que coloca valor nas coisas. A terra cultivada tem um valor 

diverso da terra que permanece como bem comum. De tal modo, a justificação e origem da 

propriedade se encontra no homem e no trabalho que ele é capaz de exercer. Como esse direito 

se aplicaria apenas ao que o homem estivesse apto a usufruir, dificilmente um homem seria 

desonesto e ultrapassaria o que fosse do direito de outro homem.  

Locke afirma que todos os homens são iguais por natureza, porém lembra que não se 

referia a todos os tipos de igualdade, mas somente àquela que consiste em cada homem ser o 

senhor da sua liberdade natural e independente de outros homens. Uma criança, por exemplo, 

é dependente dos seus pais até que cresça e venha a ser livre. O cuidado com os filhos é um 

dever imposto aos pais. Por essa razão, eles devem orientar as ações infantis, usualmente 

carregadas de imaturidade, até que elas sejam tomadas pela racionalidade. Nas palavras do 

autor, todo homem nasceu para ser livre,  

 

Mas enquanto ele estiver em um estado em que não tem entendimento de sua 

própria pessoa para dirigir sua vontade, não tem qualquer vontade própria para 

seguir. Aquele que compreende por ele deve também desejar por ele, 

comandar sua vontade e dirigir suas ações; mas quando chega ao estado que 

tornou seu pai um homem livre, o filho também se torna um homem livre 

(LOCKE, 1994, p. 116).   
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Desse modo, para Locke, assim como para tantos outros intelectuais, a educação das 

crianças é uma missão que cabe ao adulto, seja ele pai ou tutor. É a quem cabe orientar as 

vontades da criança até que ela esteja apta a exercer a sua liberdade dentro das regras propostas 

pela sociedade. “Assim, nascemos livres, como nascemos dotados de razão; mas isso não 

significa que possamos dispor do exercício de nenhuma dessas duas faculdades; a idade que 

traz a primeira, traz consigo também a segunda” (LOCKE, 1994, p. 117). Alcançada a razão, é 

o momento em que pais e filhos se tornam iguais, isto é, sujeitos à mesma lei. Fazer o contrário, 

ou seja: “Deixá-lo entregue a uma liberdade desenfreada antes que tenha a razão para guiá-lo 

não é conceder-lhe o privilégio de ter sua natureza livre, mas lançá-lo no meio de selvagens e 

abandoná-lo em um estado miserável e inferior ao dos homens, como sendo o seu” (LOCKE, 

1994, p. 119).  

A partir do momento em que ambos se tornam iguais, um pai também não tem direito 

de interferir nos bens, na vida e na liberdade de seu filho, independente de viverem em estado 

de natureza ou em um governo estabelecido.  

Locke questiona até onde o poder paterno pode chegar e qual o limite entre proteção e 

arbitrariedade. E conclui que tal poder deve garantir força e saúde ao corpo e vigor e retidão às 

mentes das crianças. Na ausência do pai, é a mãe quem pode cumprir esse papel. Pais que 

negligenciam os referidos cuidados, perdem o poder sobre os seus filhos. Assim, a educação é 

parte do dever que cabe aos pais até que a criança chegue ao seu completo desenvolvimento 

emocional, intelectual e social.  

O autor aborda, então, a formação da sociedade política ou civil. Ele afirma a ideia de 

que o homem não nasceu para ser só, razão pela qual tem de cumprir uma série de obrigações 

que o inclina a uma vida social. A mais simples forma de vida social é a familiar, isto é, a que 

existe entre marido e esposa e, posteriormente, se estende aos filhos. É um modo de associação 

com vistas a perpetuar a espécie, por essa razão deve se estender pelo tempo necessário à 

manutenção das necessidades materiais dos mais jovens. Isso decorre do fato de a espécie 

humana ser a mais frágil dentre os animais e requerer cuidados por mais tempo.  

Mas a união de um homem e mulher por meio do casamento não permite que ele exerça 

plenos poderes sobre ela, tal como um rei absolutista exerce sobre seus súditos. Locke apresenta 

a ideia de que o divórcio é permitido, se essa possibilidade consta no contrato entre o casal ou 

se os costumes e leis entendem como um ato lícito.  

Apesar disso, o autor entende que a associação familiar difere do que vem a ser uma 

sociedade política em si. O homem nasceu com o direito inalienável de ser livre e usufruir dos 

privilégios da lei da natureza, assim como de preservar tudo o que lhe pertence, isto é, sua vida, 
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liberdade e seus bens de possíveis depredações, o que implica o direito que uma comunidade 

tem para criar leis, julgar e punir de acordo com o que achar necessário. Assim, uma sociedade 

política ou civil surge à medida que os homens abrem mão da lei da natureza e confiam na lei 

pública.  

Locke explica então a sua teoria contratualista que indica uma semente para uma futura 

vivência em democracia. Isso ocorre mediante um acordo que coloca cada indivíduo nos limites 

da sociedade civil por meio da associação de vários homens que optam por se unir em uma vida 

comunitária. Para o autor, uma comunidade significa ser um corpo único, o que implica agir 

conforme a vontade da maioria.   

 

Pois o que move uma comunidade é sempre o consentimento dos indivíduos 

que a compõem, e como todo objeto que forma um único corpo deve se mover 

em uma única direção, este deve se mover na direção em que o puxa a força 

maior, ou seja, o consentimento da maioria; do contrário, é impossível ele 

atuar ou subsistir como um corpo, como uma comunidade, como assim 

decidiu o consentimento individual de cada um; por isso cada um é obrigado 

a se submeter às decisões da maioria (LOCKE, 1994, p. 139-140).  

  

É por essa razão que todos aqueles que se unificam em um corpo social devem abrir 

mão do poder individual para dedicar-se ao bem da comunidade. Com base nessa reflexão, o 

autor mostra que a origem de qualquer comunidade política só é possível a partir da união entre 

homens livres e com capacidade de se incorporar a uma sociedade em que a maioria trabalhe 

pelo bem de todos os seus pares. Mas ele também coloca dois contrapontos a esse pensamento. 

Ele diz que “a história não conhece exemplos de um grupo de homens independentes e iguais 

entre si, que tenham se reunido e desta forma fundado e instituído um governo” (LOCKE, 1994, 

p. 141); e que, “juridicamente, é impossível aos homens tê-lo feito, porque todos os homens 

nasceram sob um governo, e por isso devem a ele submeter-se e não têm a liberdade de fundar 

um novo (LOCKE, 1994, p. 141). A primeira asserção decorre do fato de que não existem 

registros históricos sobre a transformação das associações humanas em sociedades políticas. Os 

governos são sempre anteriores aos primeiros relatos escritos. A segunda se explica pela 

evidência de que todas as comunidades se originaram de uma união pacífica e voluntária entre 

os homens. Esses escolhiam seus governantes e formas de governo. 

A verdade é que, para Locke, a preexistência de um governo não diminui a liberdade 

que o homem possui. O único argumento daqueles que pensam o contrário é o de que uma vez 

submetido a um governo, o homem não pode mais voltar para a liberdade do estado de natureza 
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e deve obedecê-lo. Uma criança, ao nascer, vive sob a tutela de seu pai, contudo, quando atinge 

a idade de ter discernimento, pode escolher a qual governo vai se submeter e se unir.  

É com base no consentimento que qualquer homem passa a ser membro da sociedade a 

qual escolhe participar. Enquanto usufruir dos domínios do governo, deve submeter-se as suas 

leis.  

Mas se o homem é tão livre no estado de natureza, por qual razão ele se submete a um 

outro poder? Locke responde essa indagação apresentando a ideia da proteção da propriedade. 

Essa é a finalidade última do governo civil. No estado de natureza ela está facilmente sujeita à 

invasões. Ele elenca três razões pelas quais o estado de natureza é deficiente em relação à 

proteção à propriedade: “[...] ele carece de uma lei estabelecida, fixada, conhecida, aceita e 

reconhecida pelo consentimento geral, para ser o padrão do certo e do errado e também a medida 

comum para decidir todas as controvérsias entre os homens” (LOCKE, 1994, p. 156); “falta no 

estado de natureza um juiz conhecido e imparcial, com autoridade para dirimir todas as 

diferenças segundo a lei estabelecida” (LOCKE, 1994, p. 157); e, por fim, “no estado de 

natureza frequentemente falta poder para apoiar e manter a sentença quando ela é justa, assim 

como para impor sua devida execução” (LOCKE, 1994, p. 157). Por esses motivos o autor 

entende que não é benéfico manter o estado de natureza por muito tempo.   

Uma comunidade pode ter uma infinidade de formas de governo, assevera Locke. 

Quando há poder comunitário, trata-se de uma democracia. Quando as leis são feitas por um 

pequeno grupo de homens e seus herdeiros, é uma oligarquia. Quando as leis são elaboradas 

por apenas um homem, é uma monarquia. Mas o que Locke entende como uma comunidade 

social não se resume a nenhuma dessas formas de governo, e sim ao que ele chama de 

comunidade civil, isto é, uma comunidade que tenha como característica ser independente. 

Neste capítulo buscamos entender o pensamento de Locke de modo generalizante. Por 

essa razão, evidenciamos três segmentos diversos do seu pensamento: a teoria do conhecimento, 

o empirismo e o seu pensamento político. No capítulo 2, abordaremos esses mesmos conceitos 

teóricos à luz do pensamento deweyano.  
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2. CONHECIMENTO, EXPERIÊNCIA E POLÍTICA EM DEWEY 

 

Neste segundo capítulo, apresentamos algumas ideias essenciais ao pensamento 

deweyano: como se chega ao conhecimento, o conceito de experiência e, finalmente, sua 

proposta política por meio da democracia como um modo de vida. 

 Para isso, primeiramente, evidenciamos as relações de pensamento entre Dewey e seus 

interlocutores pragmatistas, Charles Sanders Peirce13 e William James14, utilizando como 

fontes principais textos desses três autores: Como tornar claras as nossas ideias (1878), O que 

significa pragmatismo (1907) e O desenvolvimento do pragmatismo americano (1922). Além 

dos textos clássicos, buscamos apoio em alguns comentadores. 

Em um segundo momento, trouxemos para o debate o conceito de experiência pautado 

no conhecimento científico e como isso se articula à proposta de democracia como forma de 

viver. Nessa etapa da pesquisa, utilizamos como fontes os seguintes livros de Dewey: Vida e 

educação (1930), Democracia e educação (1916) e Experiência e educação (1938). De forma 

geral, esses textos demarcam um pensamento bem estruturado pelo autor, sobre conceitos 

especialmente discutidos nesse capítulo.  

E, no terceiro item, tratamos do pensamento político de Dewey. Apresentamos, 

sobretudo, a ideia de democracia como um modo de vida associada que pressupõe interesses 

em comum e liberdade. Nos pautamos, então, nas obras Democracia e educação (1916) e 

Liberdade e cultura (1939).  

 

2.1 Dewey, os interlocutores pragmatistas e a questão do conhecimento  

 

Shook (2002) cita três pensadores pragmatistas, Peirce, James e Dewey, que são muito 

importantes para a história da filosofia. Eles atuaram nas mais diversas áreas, como 

epistemologia, estética, metafísica, ética, política. Porém o que causou mais controvérsia ou 

revolução foi a discussão entre os três a respeito da teoria sobre a verdade e o conhecimento, 

que são questionamentos basilares do pragmatismo. 

 
13 Charles Sanders Peirce (1839-1914). Fundador do pragmatismo americano, teórico de lógica, linguagem, 

comunicação e semiótica. Disponível em: <https://plato.stanford.edu/entries/peirce/>. Acesso em: 24 jun. 2020.  
14 William James (1842-1910) foi um pensador original em meio às disciplinas de fisiologia, psicologia e filosofia. 

Essa mistura foi apresentada na obra Os princípios da psicologia (1980). Ela contém as sementes do pragmatismo 

e da fenomenologia. Disponível em: <https://plato.stanford.edu/entries/peirce/>. Acesso em: 24 jun. 2020.   
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 De acordo com Shook (2002), os pragmatistas buscam, antes de mais nada, responder 

de que forma o conhecimento ocorre, assim como se perguntam sobre o significado do termo. 

A maior distinção entre o pragmatismo e outras linhas da filosofia reside no fato de que um 

grande número de filósofos diferencia os métodos científicos para aquisição de conhecimento 

dos métodos pedagógicos para a assimilação de circunstâncias estabelecidas. Para o 

pragmatismo, a hipótese é de que há apenas uma metodologia do conhecimento, que é complexa 

e apresenta diversas habilidades. Existe uma continuidade que conecta esses diferentes níveis, 

gerada por um padrão de investigação inteligente, que foi explorado por cada um dos 

pragmatistas americanos a partir dos próprios interesses.  

Segundo Shook (2002), Peirce realizou estudos de lógica, semiótica e metafísica, além 

de ter criado uma filosofia das ciências naturais. Já James foi o pioneiro da psicologia 

experimental e pesquisador dos fenômenos psicológicos, enquanto Dewey procurou a utilidade 

para a filosofia em uma sociedade progressista e democrática. Os três tinham em comum a 

concordância de que o conhecimento provém da experiência. Mais do que isso, assentiam que 

a experiência é o fundamento do conhecimento. A transformação que ocorre na mente por meio 

da experiência é guiada pela atividade experimental, ou seja, um processo para criar crenças 

sólidas com a função de controlar o ambiente.   

O pragmatismo corre o risco de sofrer uma má interpretação ao propor uma teoria da 

verdade, assegura Shook (2002). Para ele, trata-se de uma teoria filosófica que pretende estar 

acima de discussões sobre o que é a verdade, e assim dar conta de entender o aumento da 

experiência e do conhecimento humano. Nas palavras do autor: 

 

Como muitas outras filosofias, o pragmatismo tenta relacionar a verdade com 

a cognição [learning], e isso ele faz por meio de um elo simples, que é o 

conceito de conhecimento [knowledge]. Se para que algo seja um objeto de 

conhecimento [known] ele deve primeiro passar pelo processo de cognição 

[learned], e se o conhecimento visa a verdade, então o método de cognição 

deve visar a verdade (p. 13). 

 

A partir disso, três formas de organizar a cognição são apontadas por Shook (2002). A 

metodologia de cognição deve ser baseada no conceito de “verdade”, a fim de entender como é 

possível chegar ao conhecimento. Aqueles que se valem dessa orientação são conhecidos como 

racionalistas. O conceito de “verdade” deve ser compreendido a partir de como acontece a 

cognição, assim a verdade será o conhecimento adquirido em tal ato. Os filósofos que seguem 

por esse caminho ficaram conhecidos como empiristas. Por fim, se for possível compreender o 

que é “verdade” e como ocorre a “cognição”, então será admissível comparar a verdade com 
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aquilo que pode ser conhecido. Se o homem é capaz de conhecer verdades, então o 

conhecimento é possível e deve ser cético em relação ao conhecimento. Os filósofos que optam 

por essa acepção, são adeptos do ceticismo.  

A filosofia pragmatista, explica Shook (2002), procura evitar tanto o racionalismo 

quanto o ceticismo, e aperfeiçoar o empirismo. A contribuição para o aperfeiçoamento do 

pragmatismo se deu a partir de duas vertentes: a naturalista e a historicista.  

  O autor indica que a primeira vertente contribui no sentido de que o pragmatismo busca 

“naturalizar” a compreensão de como o homem chega ao conhecimento. Assim, os pragmatistas 

rejeitam o racionalismo e qualquer das suas definições de “verdade” ou “conhecimento” que 

não estejam pautadas na ideia de como o homem de fato conhece. Ao fazer uso do termo 

“verdade”, o pragmatismo refere-se apenas ao que será conhecido. É uma corrente de 

pensamento que buscou também “naturalizar” a experiência, a cognição, o conhecimento e a 

verdade, ao explicar que ela é mais do que meramente psíquica. O naturalismo pode ser definido 

como uma recusa ao dualismo, pois não aceita a divisão da realidade em um plano psíquico e 

outro material, assim como não aceita que a mente ou a experiência contenham toda a realidade. 

No lugar disso, há somente uma realidade continua que abrange toda a experiência humana, e 

é o aumento dela que o pragmatismo busca compreender. Os pragmatistas procuram explicar 

como o conhecimento pode surgir, partindo de experiências controladas, as quais não são 

necessariamente objetos do conhecimento, pois eles entendem que a realidade é muito maior 

do que o total desses objetos reais e possíveis.  

Já a vertente historicista, para Shook (2002), traz a contribuição do pragmatismo ao 

empirismo relacionado à natureza da cognição. Peirce, James e Dewey tinham em comum a 

ideia de que a inteligência humana estava em evolução e crescimento. Os três intelectuais ainda 

tinham a percepção histórica de que o método científico de pesquisa experimental era uma 

invenção recente da civilização da qual faziam parte, e que a própria ciência era uma prova de 

que a cognição humana se modifica ao longo do tempo. Compreendendo a ciência moderna, os 

pragmatistas conseguiram explicar as funções psíquicas necessárias para a aquisição do 

conhecimento cientifico. O método científico implica três características: em primeiro lugar, 

busca satisfazer os desejos humanos ao permitir os hábitos de interação com a natureza que 

proporcionam a produção de experiências desejadas; em segundo, fornece uma variedade de 

hábitos que funcionam como meio para produção de objetos de valor, assim, de acordo com a 

necessidade, esses hábitos sofrem alguns ajustes; e, em terceiro, a ciência propõe pensar e 

alterar o corpo de regras em situações nas quais elas não conseguem sugerir hábitos úteis. As 

regras são analisadas e há possibilidade de que sejam, alteradas caso seja necessário.    
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Voltamos agora aos textos escritos pelos próprios pensadores do pragmatismo, nos quais 

cada um deles explica a seu modo tal concepção filosófica. Assim, fica mais claro o diálogo 

teórico entre Peirce, James e Dewey.  

Em 1878, Pierce escreveu o seguinte ensaio: “Como tornar claras as nossas ideias”. 

Nele, o autor assevera que a lição mais importante que devemos aprender com os lógicos é 

como ter a clareza daquilo que pensamos. Esse conhecimento é tão fundamental quanto aquilo 

que queremos significar. A clareza de pensamento se origina a partir da inquietação causada 

pela dúvida. Essa, por sua vez, cessa quando uma crença é alcançada.  

Assim, a função do pensamento é conduzir para uma crença. Trata-se de uma linha que 

conduz a uma sucessão de sensações. Faz parte de um sistema maior. “O pensamento é apenas 

um desses sistemas, pois seu único motivo, ideia ou função é produzir uma crença, e aquilo que 

não fizer parte dessa proposta pertence a outro sistema de relações” (PEIRCE, s.d., n/p – 

tradução nossa). O pensamento em ação objetiva atingir o seu descanso, isto é, chegar a uma 

crença.  

Já a crença, segundo o filósofo, possui três propriedades. “Primeiro, é algo de que 

estamos cientes; segundo, tranquiliza a irritação da dúvida; e, terceiro, envolve o 

estabelecimento em nossa natureza de uma regra de ação, ou, numa palavra, um hábito” 

(PEIRCE, s.d., n/p – tradução nossa). É também um lugar para um recomeço do pensamento. 

A criação de um hábito é a essência da crença e as suas diferenças são marcadas pelo modo de 

ação a que dão origem. Assim, a função global do pensamento está em produzir hábitos de ação. 

O significado do pensamento é determinado pelos hábitos que ele produz. A identidade de um 

hábito está na forma como ele induz a ação nas mais diversas situações. 

   Outra ideia relevante ressaltada por Peirce é de que as palavras causam efeitos sobre 

as ações humanas. Por exemplo, a palavra força. Para os homens da ciência, trata-se de uma 

aceleração ou a causa de uma aceleração, enquanto em outros tratados falam de força como 

uma entidade misteriosa. Sendo assim, é uma questão de apropriação de linguagem que 

modifica os significados.   

Aqueles que trabalham com a ciência, assevera o autor, são conduzidos pela esperança 

de que a investigação trará soluções às questões que venham a ser colocadas. Tal esperança se 

concretiza por meio da concepção de verdade e realidade. A ideia de que aqueles que investigam 

são conduzidos a um consenso é o que o autor entende por verdade, entretanto, uma ideia pode 

ser clara sem ser verdadeira.  

James, todavia, na conferência “O que significa pragmatismo” (1907), explica 

primeiramente a origem grega do termo. Deriva da palavra prágma, que denota ação, e foi 
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introduzido na filosofia por Peirce, em 1878. O pragmatismo de Peirce foi ignorado por cerca 

de vinte anos, até que James o aplicasse à religião. Tal fato significou, segundo o autor, um 

renascimento do movimento pragmático nos periódicos de filosofia. 

 Para esse pensador, filósofos como Sócrates, Aristóteles, Locke, Berkeley e Hume 

fizeram uso desse método, portanto não se trata de algo novo. Representa uma atitude familiar 

para a filosofia, que é a atitude empírica pelo fato de o pragmatista resistir “[...] a muitos hábitos 

inveterados, caros aos filósofos profissionais. Se afasta da abstração e da insuficiência, das 

soluções verbais, das razões más a priori, dos princípios fixos, dos sistemas fechados com 

pretensão ao absoluto e as origens” (JAMES, 1922, p. 51 – tradução nossa). O método 

pragmático procura extrair de cada palavra seu valor prático para que seja compreendida dentro 

da experiência. Não se trata de uma solução, mas de uma indicação de caminhos pelos quais a 

realidade existente pode ser modificada. De tal modo que a teoria transforma-se em instrumento 

para chegar à solução de determinados problemas.  

O método pragmático não é essencialmente novo, pois concorda com o nominalismo, 

com o utilitarismo e com o positivismo, diz o autor. Essa tendência apresenta um contraponto 

ao racionalismo. O método pragmático é uma forma de orientação, pois diz respeito: “A atitude 

de desviar o olhar das primeiras coisas, dos princípios, das ‘categorias’, das supostas 

necessidades; e de procurar pelas últimas coisas, frutos, consequências, fatos” (JAMES, 1922, 

p. 54-55 – grifo do autor – tradução nossa).  

Segundo o intelectual, um dos mais importantes ramos da filosofia é o da lógica 

indutiva, isto é, o estudo sobre as condições de evolução da ciência. Conforme isso ocorria, 

ganhou espaço a ideia de que as leis científicas são apenas aproximações. Elas tornaram-se tão 

numerosas que muitas formulações rivais foram propostas nos diversos ramos da ciência. Dessa 

forma, nenhuma teoria é uma verdade absoluta, mas qualquer uma pode, de algum ponto de 

vista, ser útil.  

Na perspectiva dessa onda de lógica científica, Schiller15 e Dewey relatam que a verdade 

existente nas ideias e crenças pessoais é a mesma na ciência. Nas palavras de James (1922),  

 
15 Ferdinand Canning Scott Schiller (1864-1937) foi um filósofo pragmatista britânico. A visão de Schiller, que 

ele chamou em vários momentos de humanismo, voluntarismo e personalismo, bem como pragmatismo, foi 

fortemente influenciada por William James. No entanto, havia diferenças entre ambos: James enfatizou o aspecto 

intencional do pensamento e, Schiller, o pessoal. James também aceitou a independência do que é dado 

objetivamente, enquanto Schiller considerava todo o conhecimento como relativamente subjetivo. Tanto Schiller 

quanto John Dewey foram fortemente influenciados por Hegel, e consideraram o processo de conhecimento central 

para a realidade, mas a influência do idealismo foi muito mais categórica em Schiller do que em Dewey. Enquanto 

Schiller buscava os aspectos subjetivos e individuais da psicologia de James, Dewey construiu seus aspectos 

objetivos e sociais. Peirce achava que a filosofia de Schiller era intermediária entre a de James e a dele. 
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Qualquer ideia sobre a qual possamos percorrer, por assim dizer; qualquer 

ideia que nos conduza prosperamente de qualquer parte de nossa experiência 

para qualquer outra, vinculando as coisas satisfatoriamente, trabalhando com 

segurança, simplificando, economizando trabalho; é verdadeira por tantas 

coisas, é verdadeira em toda extensão, é verdadeira instrumentalmente (p. 58 

– tradução nossa).  

 

Esse autor apresenta a ideia de que no pragmatismo de Schiller e Dewey, para chegar à 

verdade, a proposta consistia em observar um processo simples — como faziam geólogos, 

biólogos e filósofos —, generalizá-lo e aplicá-lo em todos os tempos. No caso de Dewey, o 

processo estava relacionado a estabelecer novas opiniões. 

 

O indivíduo já tem um estoque de opiniões antigas, mas encontra uma nova 

experiência que as põe em tensão. Alguém as contradiz; ou então, em um 

momento de reflexão, descobre que elas se contradizem; ou escuta sobre fatos 

com os quais não são compatíveis; ou surgem desejos que elas deixam de 

satisfazer. O resultado é um problema interno, a qual até então era entranho a 

mente, e da qual procura escapar modificando sua massa anterior de opiniões 

(JAMES, 1922, p. 59-60 – tradução nossa).  

 

A nova ideia formada é, então, adotada como verdadeira. As verdades estocadas são 

preservadas e minimamente modificadas. Desse modo, admite-se uma novidade concebida em 

caminhos familiares.  

James (1922) ressalta particularmente a dificuldade em reconhecer as verdades mais 

antigas, pois é desse fator que decorrem as mais injustas críticas relacionadas ao pragmatismo. 

Uma nova opinião é considerada verdadeira à medida que satisfaz o desejo do indivíduo ao 

assimilar a novidade na sua experiência acumulada. Verdades antigas e novas devem ser unidas. 

As primeiras crescem por adição das segundas em um processo regulado pela razão.  

No entender James (1922), Dewey e Schiller buscam generalizar essas questões e aplicá-

las às partes mais antigas da verdade. A união entre verdades antigas e novas é a razão que torna 

as coisas verdadeiras. Schiller nomina isso humanismo, mas James (1922) assevera que o 

pragmatismo parece um bom nome para a tendência mencionada. Portanto, o pragmatismo 

trata-se, primeiramente, de um método e, em segundo plano, de uma teoria sobre o que se 

entende por verdade. Ao assumir essas posições, Schiller e Dewey sofreram duras críticas dos 

círculos racionalistas.   

 
Disponível em: <https://www.encyclopedia.com/humanities/encyclopedias-almanacs-transcripts-and-

maps/schiller-ferdinand-canning-scott-1864-1937>. Acesso em: 13 set. 2019. 



45 
 

O pragmatismo, segundo o pensador, apega-se a fatos e coisas concretas, observa a 

atuação da verdade em casos particulares e, posteriormente, a generaliza. Assim, a verdade 

torna-se uma classificação para todos os tipos de valores do trabalho a partir da experiência. 

Para o autor o “[...] pragmatismo pode ser um feliz harmonizador de modos empiristas de pensar 

com as demandas mais religiosas dos seres humanos” (JAMES, 1922, p. 69 – tradução nossa). 

Embora os pragmatistas sejam fiéis aos fatos, não são tão materialistas quanto os empiristas. O 

interesse não está nas conclusões, mas naquilo que espírito e experiência elaboram juntos sem 

preconceitos com as ideias teológicas, desde que elas tenham valor para a vida concreta. O autor 

ressalta a ausência de preconceitos no pragmatismo, pois acolhe qualquer hipótese ou evidência, 

o que faz com que mantenha uma vantagem no campo religioso. Os pragmatistas seguem a 

lógica ou os sentidos e conta com as experiências mais pessoais e humildes, inclusive as 

místicas, caso elas resultem em consequências práticas. 

Por fim, Dewey publicou, em 1922, o texto O desenvolvimento do pragmatismo 

americano, no qual explica que a origem histórica dessa corrente de pensamento está ligada a 

Peirce e a expansão desse conceito está relacionada a James. O termo “pragmático” foi utilizado 

em virtude dos estudos de Pierce sobre Kant, como podemos observar no fragmento a seguir: 

 

Em A metafísica da moral, Kant estabeleceu uma distinção entre pragmática 

e prática. A última aplica-se a leis morais que Kant considera como sendo a 

priori, enquanto a primeira aplica-se às regras da arte e da técnica que estão 

baseadas na experiência e são aplicáveis à experiência (DEWEY, 2007, p. 

228).  

 

Segundo Dewey (2007), Peirce entendia-se como um empirista com hábitos mentais de 

laboratório, e por essa razão seu maior interesse no que diz respeito ao método pragmático 

consistia em esclarecer conceitos ou construir definições consonantes ao espírito do método 

científico. 

Vulgarmente julga-se que para o pragmatismo o papel da ação é a finalidade da vida, 

que todo pensamento ou atividade deve subordinar-se a uma finalidade em particular, assevera 

o filósofo. No entanto, o papel da ação é aplicar conceitos à existência e, assim, construir um 

significado para esses conceitos, de tal modo que “o pragmatismo está, por conseguinte, muito 

distante daquela glorificação da ação pela ação, que é considerada como a característica peculiar 

da vida americana” (DEWEY, 2007 p. 229).    

O intelectual ressalta que James deu continuidade ao trabalho de Peirce. Para o primeiro 

autor, o teste final sobre o significado de uma verdade está na conduta que ela pode vir a 

inspirar. Isso ocorre por consequência de uma modificação da experiência que orientará para 
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tal conduta. Mais tarde, James estendeu a utilização do método pragmático à questão da 

natureza da verdade. “James mostrou, entre outras coisas, que, em certas concepções 

filosóficas, a afirmação de certas crenças poderia ser justificada por meio da natureza de suas 

consequências, ou pela diferença que tais crenças fazem na existência” (DEWEY, 2007, p. 234).  

A grande diferença entre Peirce e James, aponta Dewey (2007), estava no fato de que o 

primeiro era um lógico, enquanto o segundo era um educador e humanista que almejava o 

reconhecimento de que alguns problemas e debates filosóficos tinham uma real importância 

para a humanidade.  

Desse modo, Dewey (2007) lembra também que antes de James ser um pragmatista, era 

um empirista que “[...] afirmou que o pragmatismo é simplesmente um empirismo levado as 

suas conclusões legítimas” (DEWEY, 2007, p. 234). O método pragmático consiste em olhar 

para as últimas coisas, isto é, para os frutos ou as consequências. Assim, aplicar o método 

pragmático é dar um passo a diante. As ciências naturais tendem a identificar a verdade por 

meio da verificação realizada pela análise de casos particulares. Já o método empírico consiste 

em encontrar casos particulares que sejam possíveis de generalizar. A combinação do método 

pragmático e do empírico traz à tona uma nova interpretação das teorias para se chegar à 

verdade. “Assim, o pragmatismo se apresenta como uma extensão do empirismo histórico, mas 

com uma diferença fundamental, não insiste sobre os fenômenos antecedentes, mas sobre os 

fenômenos consequentes; não sobre os precedentes, mas sobre as possibilidades de ação” 

(DEWEY, 2007, p. 235). 

Ao comparar os dois métodos, Dewey (2007) assevera que as ideias são a base para 

organizar a observação e as experiências futuras, enquanto para os empiristas o pensamento 

geral tem o papel de sintetizar casos particulares em um mundo em que ideias racionais têm 

consequências para a ação. O autor afirma que a filosofia elaborada por James é melhor 

compreendida quando considerada uma revisão do empirismo inglês, a qual substitui o valor da 

experiência passada pelo que pode ser uma possibilidade para o futuro. 

Assim, o filósofo ressalta que o pragmatismo americano é uma continuidade do 

pensamento europeu. “Importamos da Europa nossa linguagem, nossas leis, nossas instituições, 

nossa moral e nossa religião, e adaptamos tais coisas às novas condições de nossa vida. O 

mesmo é verdade para nossas ideias” (DEWEY, 2007, p. 240). Mas como se trata de uma 

readaptação, são consideradas as especificidades do estilo de vida americano. Então, as ações e 

oportunidades se justificam por si até o momento em que a vida seja mais razoável e tenha mais 

valor, por isso a ação deve ser inteligente e reflexiva. O indivíduo é colocado em relevância por 

deter o pensamento criativo, ser autor da ação e da sua aplicação.  
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Kinouchi (2007) contrapôs as concepções filosóficas de Peirce, James e Dewey com o 

objetivo de clarear suas principais diferenças, assim como encontrar o ponto em comum entre 

que os três fundadores do pragmatismo.  

O pesquisador explica que o pragmatismo teve originalmente o objetivo de pensar o 

modus operandi da ciência ao referenciar o auxílio dado por fórmulas ou regras da prática 

científica. A vida intelectual de Peirce foi dedicada a questões sobre a ciência, tanto teórica 

quanto experimental. Para ele, o método científico era o melhor para raciocinar. Propunha uma 

reformulação da metafísica por meio do método científico, como explica o autor: “Isso é o que 

ele chama de ‘prope-positivismo’ — onde o prefixo prope significa algo como largo, amplo — 

isto é, um tipo de positivismo não sectário que, ao invés de repudiar o que é inobservável, diga-

se a metafísica como um todo, procura lançar as luzes da ciência sobre ela” (KINOUCHI, 2007, 

p. 216). O pragmatismo peirceano é, segundo Kinouchi, intelectualista, ou seja, vinculado à 

prática racional. Relaciona-se, portanto, à otimização do raciocínio, proporcionada pela lógica, 

e é a chave para entender seu pensamento.  

James, bem como Peirce, foi um homem ligado à ciência; porém, de um modo diferente, 

assevera Kinouchi (2007). James era formado em medicina, biologia e psicologia, o que lhe 

conferiu uma perspectiva nominalista16 de ciência. Ele integrava o Metaphysical Club, sarau 

filosófico onde ocorreram as primeiras discussões sobre o pragmatismo. Mas foi com a 

publicação de The principles of psychology (1890) que se delimitou o pragmatismo jamesiano. 

Nessa obra, o autor define o que entende por ciência natural, isto é, uma ferramenta que organiza 

os dados dos sentidos e fornece expressões que traduzem ou interpretam experiências 

sensoriais. Trata-se de pensar as teorias científicas a partir da sua utilidade prática com a 

finalidade de orientar as ações no mundo. “Sem dúvida, a versão jamesiana do pragmatismo 

sustenta aquela segunda interpretação da palavra prámatiké: a consideração das coisas sob um 

ponto de vista prático” (KINOUCHI, 2007, p. 2019). A palavra pragmatismo, como uma 

doutrina filosófica, foi invenção de Peirce. James chama essa doutrina de praticalismo. Assim, 

agrega a ela a sua interpretação pessoal, o que, segundo Kinouchi (2007), faz soar como uma 

espécie de existencialismo utilitarista.  

 
16 Por nominalismo, grosso modo, entende-se a tese de que os termos gerais são agrupamentos linguísticos de 

instâncias particulares; portanto, quando a ciência fala, por exemplo, acerca de Massa (com M maiúsculo), na 

verdade agrupa-se sobre uma palavra propriedades que os corpos (com c minúsculo) apresentam. Por sinal, a ideia 

de tipo (espécime) ideal e da imutabilidade das espécies, no campo da biologia, estava em declínio depois da 

popularização de Darwin, que significava um avanço do nominalismo nas áreas biológicas. O nominalismo de 

James fez com que seu modo de olhar a ciência fosse mais relativizado, mas isso não quer dizer que ele tivesse 

menos apreço pela ciência (KINOUCHI, 2007, p. 218). 
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Kinouchi (2007) apresenta a ideia de que Dewey sintetizou uma nova proposta 

pragmatista a partir do pensamento dos seus antecessores. Ele unia os aspectos cognitivos, 

éticos e sociais. Tinha interesses semelhantes aos de Peirce, por exemplo, no que diz respeito 

às questões de lógica da investigação, porém as abordagens de cada um eram diferentes. Dewey 

acreditava que a lógica deveria ser considerada também em seus aspectos biológicos. Ele a 

entendia como uma teoria naturalista. É uma lógica ligada à evolução, que não deixa de ser 

submetida à ciência. A cultura científica é transmitida pela educação, e por esse caminho é que 

se chega à teoria pedagógica deweyana.  

Para Calcaterra (2015), a aproximação entre Dewey e Peirce é uma das características 

mais importantes da última fase do percurso filosófico deweyano. Isso ocorreu a partir de 1916, 

com a publicação do ensaio “The pragmatism of Peirce”, o qual foi ponto de partida para os 

estudos peircianos, a fim de assimilar seu pensamento no interior da própria perspectiva 

instrumentalista. Esse pensamento chegou ao seu apogeu com a obra Logic: The theory of 

inquiry (1938). Dewey passa a defender uma concepção realista dos processos experimentais 

de reflexão e pensamento. Desse modo se sustentava o modelo objetivista que o autor julgava 

fundamental para a teoria do conhecimento de matriz pragmatista. Na referida obra, o objetivo 

do programa instrumentalista de Dewey estava na busca pela humanização da ciência, isto é, 

um entrelaçamento entre a dimensão social e cultural na averiguação dos conhecimentos.  

Nas palavras de Calcaterra (2015) “[...] Dewey procura sair das dificuldades de um 

apriorismo dogmático fazendo referência a capacidade humana de produzir os conceitos que 

são empregados na investigação” (CALCATERRA, 2015, p. 55). Ele não negava os princípios 

lógicos fundamentais, mas mostrava que não precisavam ser fixos e fechados. É preciso 

conhecer a origem e o emprego desses princípios. É a ideia de “princípios guia” de Peirce que 

fornece a Dewey os elementos para responder a tais problemas. Outra ideia a qual Dewey se 

vale é a de que um procedimento lógico deve conter princípios de verificação e correção dos 

próprios pressupostos. Assim como Peirce, Dewey reconhece que se trata do método hipotético 

experimental da ciência, mas entende que o modelo de racionalidade o qual a investigação 

representa deve ser reconduzido no que diz respeito a sua gênese, funções e estrutura biológica.  

A teoria deweyana delineia uma história natural do pensamento que esclareça como as 

ideias foram usadas e como elas podem colaborar para o sucesso na busca do conhecimento, 

assevera Calcaterra (2015). Já Peirce julga esse modo de pensar insatisfatório, pois não orienta 

para novas possibilidades de atividade cognitiva. Segundo o pensamento peirciano, a lógica 

deve ser uma espécie de organon, em que seja possível lidar com problemas imprevistos e a 
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possibilidade positiva de realizar novas descobertas. Por essa razão, Peirce condenava a posição 

da Chicago School inspirada por Dewey.   

Os três autores mencionados possuíam diferentes interesses de pesquisa: Peirce com as 

questões lógicas, James como um humanista e Dewey pensando as questões sociais. Ainda 

assim, observamos que é comum a esses pensadores a importância conferida ao método 

científico para chegar ao conhecimento.   

 

2.2 Experiência e conhecimento  

 

Neste item, nosso foco está na maneira pela qual Dewey materializou seu pensamento 

a respeito de uma teoria da experiência. Para ele a reconstrução da experiência é o que 

materializa o processo educativo. Este possui duas faces que precisam equilibrar-se. Uma delas 

é a da criança, ainda imatura e com a necessidade de desenvolvimento. A outra é a do adulto, 

já amadurecido.   

Considerar apenas um elemento da oposição entre a natureza infantil e a experiência do 

adulto é, segundo o autor, a chave do problema, pois o torna irreal e insolúvel. A questão da 

educação deveria ser encarada em sua totalidade, caso contrário, faz crescer a dualidade entre 

a criança e o programa de estudos ou entre o indivíduo e a sociedade. 

O programa escolar, de acordo com Dewey, é realizado ao longo do tempo e do espaço, 

e assim propõe uma infinidade de assuntos. Assim, a criança deixa seu meio familiar e, quando 

chega à escola, depara-se com um vasto universo de informações. “A pequena curva de sua 

memória pessoal e a sua pequena tradição se veem assoberbadas pelos longos séculos da 

história de todos os povos” (DEWEY, 1965, p. 43). 

A partir disso, Dewey destaca três dualismos fundamentais no que diz respeito à criança 

e o currículo.  

 

[...] primeiro, o mundo pequeno e pessoal da criança contra o mundo 

impessoal da escola, infinitamente extenso, no espaço e no tempo; a unidade 

da vida da criança, toda afeição, contra as especializações e divisões do 

programa; terceiro, a classificação lógica de acordo com um princípio 

abstrato, contra os laços práticos e emocionais da vida infantil (1965, p. 45). 

 

Dessa forma, aquela escola que Dewey julga tradicional tende a ignorar as 

particularidades e experiências pessoais da criança e a dividir cada assunto em matérias, que 

por sua vez são divididas em lições e, cada lição, em fatos ou fórmulas. Já na escola que o autor 
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entende como alternativa, a criança é ponto de partida, centro e fim. O objetivo está em crescer 

e desenvolver-se. O ato de aprender envolve um processo interno de assimilação orgânica.  

Para Dewey, é preciso um equilíbrio entre esses dois pontos, já que o processo educativo 

é um processo de interação entre a criança imatura e a experiência do adulto. “A experiência 

sistematizada e lógica do adulto serve-nos para interpretar, guiar e dirigir a vida infantil, tal 

qual se processa no momento” (DEWEY, 1965, p. 49). Sendo assim, as ideias de interpretação 

e direção tornam-se fundamentais. A criança não tem uma experiência acabada, mas de 

transição. As matérias de estudo têm função de interpretar a vida infantil e guiar a educação. 

 

Interpretar é ver o fato em seu movimento vital, vê-lo em relação ao 

crescimento infantil. E vê-lo desse modo, como uma parte do crescimento 

normal, é ter um critério para o dirigir. A direção não é aí imposição externa: 

é a libertação do processo vital para o seu mais completo e adequado 

desenvolvimento (DEWEY, 1965, 51 – 52 – grifos do autor).  

 

Desenvolvimento verdadeiro, é aquele da experiência pela experiência, considera 

Dewey. Para isso é necessário um meio educativo que selecione forças e interesses úteis. Esses 

elementos devem entrar em operação, o que dependerá dos estímulos e do material sobre o qual 

estudam. Já o problema da direção é selecionar estímulos adequados aos instintos que se deseja 

desenvolver. 

As experiências anteriores têm a função de orientar as experiências futuras de modo a 

poupar tempo e esforços no sentido de mostrar quais são os caminhos mais rápidos para chegar 

aos resultados desejados, de acordo com Dewey. Para ele, “o que chamamos ciência ou matérias 

de estudos não são mais do que esses produtos da experiência, organizados de modo que possam 

ser utilizados no futuro” (DEWEY, 1965, p. 54). Essa matéria de estudo possui dois significados 

distintos para o pesquisador e para o professor. No primeiro caso, trata-se da representação de 

um certo corpo de verdades utilizado para elaborar novos problemas. Já no segundo, a matéria 

de estudo representa um determinado estágio do desenvolvimento da experiência. O problema 

é o fato de que: “Não ter em mente esse aspecto duplo da matéria é que leva a oposição entre a 

criança e o programa, oposição a que nos referimos no princípio” (DEWEY, 1965, p. 56). 

Em sentido lato, Dewey entende a experiência como uma maneira de renovação social. 

A vida renova-se mediante a ação sobre o meio ambiente. Os indivíduos morrem, algumas 

espécies sucumbem e outras surgem em virtude da adaptação. “A continuidade da vida significa 

uma contínua readaptação do ambiente às necessidades dos organismos vivos” (DEWEY, 

1979b, p. 2). Ao falar em vida, emprega-se um significado generalizante, que abrange toda a 

extensão da experiência de um indivíduo e sua espécie. Inclui-se costumes, instituições, 
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crenças, vitórias, derrotas, divertimentos, ocupações. A palavra “experiência” é empregada com 

a mesma amplitude de significado. A renovação da existência física dos seres humanos renova 

também suas crenças, ideias, esperanças, hábitos, entre outras características. Assim, a 

experiência se reconstrói pela renovação do agrupamento social. A educação é a ferramenta 

para a continuidade da vida.  

Essa continuidade social ocorre por meio da comunicação. Ela torna os homens capazes 

de vivenciar a comunidade por perceberem aquilo que possuem em comum, por exemplo, 

objetivos, crenças ou aspirações. Assim, Dewey entende que: “Não só a vida social se identifica 

com a comunicação de interesses, como também toda a comunicação (e, por conseguinte, toda 

a genuína vida social) é educativa. Receber a comunicação é adquirir experiência mais ampla e 

mais variada” (DEWEY, 1979b, p. 5).  

Existe, no entanto, uma espécie intencional de educação, que ocorre especialmente na 

escola. Tal instituição se faz necessária em razão do progresso social que alarga o espaço de 

conhecimento entre o ser imaturo e o adulto. Um membro de uma sociedade tribal não 

conceberia a ideia de uma instituição com o objetivo de transmitir conhecimento social, pois 

apenas o convívio com os adultos cumpriria essa função. No entanto, uma sociedade que se 

torna cada vez mais complexa necessita da educação formal para abrir caminhos a uma 

experiência que a criança não teria apenas por meio da livre associação. O risco dessa questão 

é que se caia em uma educação livresca e afastada de uma experiência de vida real, já que a 

cultura humana acumulada se materializa em símbolos. Daí decorre uma importante questão 

para Dewey: o equilíbrio entre métodos de ensino formais e informais, bem como casuais e 

intencionais.  

Se a necessidade da escola se origina da complexidade social, Dewey chega a uma 

compreensão técnica do significado de educação. Para ele, “é uma reconstrução ou 

reorganização da experiência, que esclarece e aumenta o sentido desta e também a nossa aptidão 

para dirigirmos o curso das experiências subsequentes” (DEWEY, 1979b, p. 83 – grifos do 

autor).  

A ideia de desenvolvimento resulta na concepção de que a educação é essa constante 

reorganização e reconstrução da experiência. Ela sempre tem uma finalidade imediata e, à 

medida que a atividade for educativa, o seu fim será atingido, o que significa a transformação 

da qualidade de experiência. O que se aprendeu a cada estágio da experiência é o que constitui 

seu valor e seu sentido de enriquecimento da própria significação, isto é, a aguçada percepção 

das conexões a continuidades daquilo que se aprende. Um segundo aspecto da experiência 

educativa é a capacidade de direcionar as experiências subsequentes, proporcionando 
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conhecimentos, novas aptidões e afastando atividades impulsivas. Posteriormente, o autor 

passou a tratar esses dois aspectos como princípios de interação e continuidade. Eles devem 

estar presentes em toda experiência julgada educativa.  

Dewey (1979b) ressalta que a natureza da experiência combina dois aspectos, um ativo 

e outro passivo. “Em seu aspecto ativo, a experiência é tentativa — significação que se torna 

manifesta nos termos experimento, experimentação que lhe são associados. No aspecto passivo, 

ela é sofrimento, passar por alguma coisa” (DEWEY, 1979b, p. 152 – grifos do autor). Desse 

modo, Dewey entende que, ao experimentar algo novo, realizamos alguma ação sobre esse 

objeto da experiência ao mesmo tempo que somos modificados por ela. A ligação entre esses 

dois aspectos mensura o valor da experiência, pois ela deve necessariamente implicar mudança. 

Essa mudança deve ser uma fase de transição que, posteriormente, causará novas 

consequências. Portanto, no que se refere à experiência da educativa, chega-se a duas 

conclusões: de que ela é ativo-passiva; e de que o seu valor está nas relações de continuidade 

que ela produz.  

Aí reside o problema da educação escolar, pois o aluno é considerado um receptor de 

conhecimentos. O espírito, isto é, o aspecto intelectual é separado do aspecto físico, que é 

julgado sem importância alguma. Tal dualismo, entre espírito e corpo, gera consequências como 

a tensão em virtude do divórcio entre a atividade corporal e mental; o uso mecânico dos sentidos 

para a simples recepção de informação e não para a realização de uma experiência educativa; 

e, finalmente, a separação entre “espírito” e as “coisas” confere exagerada importância a elas e 

não para as suas relações ou associações.  

Para Dewey, o pensamento é a compreensão entre o que um indivíduo tenta fazer e o 

que ocorre como consequência. Para uma experiência significativa, é necessário algum 

elemento intelectual. Assim, é possível diferenciar duas espécies de experiências.  

A primeira é a que ocorre por meio do método de tentativa e erro. “Limitamo-nos a fazer 

alguma coisa, e, se esta malogra, fazemos alguma outra coisa, diversa e continuamos a tentar 

até atingir algo operante, e, então passamos a adotar essa ‘solução’ em nossa conduta posterior” 

(DEWEY, 1979b, p. 158). Porém, nesse caso, é necessário contar com a disposição das 

circunstâncias, que podem modificar-se ou não.   

Da descoberta das relações entre as ações e as consequências, se origina a segunda forma 

de experiência, a qual Dewey reconhece como reflexiva. No fragmento que segue, observamos 

como o autor a descreve.  
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À medida que se manifesta esse elemento aumenta proporcionalmente o valor 

da experiência. Com isto muda-se a qualidade desta; e a mudança é tão 

significativa, que poderemos chamar de reflexiva esta espécie de experiência 

— isto é, reflexiva por excelência. O cultivo deliberado deste elemento 

intelectual torna o ato de pensar uma experiência característica. Por outras 

palavras – pensar é o esforço intencional para descobrir as relações específicas 

entre uma coisa que fazemos e a consequência que resulta, de modo a haver 

continuidade entre ambas (1979b, p. 159). 

 

Desse modo, pensar, para Dewey, equivale a tornar explícito o elemento que faz com 

que seja compreendida uma determinada experiência e, por essa razão, ter um fim em vista, isto 

é, ter objetivos. O ponto de partida desse processo está em algo que é, de algum modo, 

incompleto ou não realizado. Sua significação está no que vai acontecer e em como vai 

acontecer. Portanto, a reflexão também traz consigo o interesse pelo desenlace.  

Quanto ao ato de pensar, o autor considera que seu objetivo é contribuir para se chegar 

a uma conclusão, ou seja, planejar algo com base naquilo que já se conhece. Uma segunda 

consideração é a de que pensar encerra em si um risco, pois se trata de uma inserção no 

desconhecido, no qual é impossível ter alguma segurança. Até que as conclusões se confirmem, 

trabalha-se apenas com hipóteses e não com fatos. Podemos observar essas questões no excerto 

a seguir. 

 

[...] um astrônomo que de determinados dados foi levado a prever (inferir) um 

futuro eclipse. Por maiores que sejam as probabilidades matemáticas, a 

inferência é hipotética — é questão de probabilidades (1). A hipótese sobre a 

data e o lugar do eclipse previsto torna-se um material para elaboração de uma 

ação futura. Preparam-se os aparelhos; é possível que se faça alguma 

expedição a algum lugar longínquo do globo. Em qualquer caso são dados 

ativamente alguns passos que mudam, concretamente, algumas condições 

físicas. E a não ser com tais passos e a consequente modificação da situação, 

não se completa o ato de pensar. Este fica suspenso. Os conhecimentos já 

adquiridos dirigem a reflexão e a tornam frutífera (DEWEY, 1979b, p. 164). 

 

Isso posto, Dewey (1979b) elenca cinco etapas que fazem com que o ato de pensar se 

torne uma experiência profícua: a primeira é o envolvimento em uma situação de incompletude; 

a segunda, a interpretação dos elementos que torna possível uma previsão conjuntural; a 

terceira, o exame das considerações que esclareçam o problema a resolver; a quarta trata-se da 

elaboração de hipótese para tornar o problema mais coerente; e, finalmente, a quinta etapa é, 

com base nessa hipótese, desenvolver um programa de ação aplicável ao estado das coisas. São 

as duas últimas etapas que diferenciam a experiência pautada na tentativa e erro de uma 

experiência reflexiva.    
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Para Dewey, a relação entre a experiência real e a educação é a ideia fundamental para 

a teoria da educação nova. De tal modo, é necessário construir uma ideia correta de experiência. 

Pautada na ideia de experiência pessoal, a convivência entre o ser maduro e o imaturo ganha 

peso e, o direcionamento, mais importância. A efetivação disso incorre em um problema para 

o autor: “como tais contatos podem ser estabelecidos sem violação do princípio de 

aprendizagem por meio de experiência pessoal. A solução deste problema requer uma filosofia 

bem elaborada dos fatores sociais que operam na constituição da experiência individual” 

(DEWEY, 1976, p. 9). Com isso, o autor afirma que não é possível resolver todos os problemas 

práticos da educação nova, pelo contrário, levanta diferentes questões que podem ser resolvidas 

apenas com inovações na filosofia da experiência.  

Por essa razão, o autor expõe que na escola julgada tradicional havia uma imposição 

externa que mais impedia do que promovia o desenvolvimento intelectual. Isso leva Dewey a 

indagar o papel do professor e dos livros no desenvolvimento do aluno. Mas essa questão ainda 

traz à tona outro problema que é “[...] descobrir a relação que realmente existe dentro da 

experiência entre as realizações do passado e os problemas do presente” (DEWEY, 1976, p. 

11). A resposta, segundo Dewey, está na familiarização com o passado como meio de lidar com 

o futuro.  

O autor entende que há uma conexão íntima entre educação e experiência pessoal, e que, 

portanto, a filosofia de uma nova educação está também comprometida com a filosofia empírica 

e experimental. Ele compreende as ciências empíricas como a melhor maneira de organização 

intelectual. 

Dewey explica que nem toda experiência é genuinamente educativa. Educação e 

experiência não têm o mesmo significado. Uma experiência deseducativa é aquela que impede 

o crescimento de novas experiências, que produz insensibilidade, que habitua um indivíduo à 

rotina, que é agradável, porém conduz para atividades descuidadas, interferindo na qualidade 

das experiências futuras. Logo, as experiências jamais devem ser desarticuladas umas das 

outras.  

Desse ponto de vista, assevera o autor, a educação julgada tradicional também promove 

experiências. A questão, no entanto, é o caráter dessas experiências. “Não basta insistir na 

necessidade de experiência, nem mesmo em atividade do tipo de experiência. Tudo depende da 

qualidade da experiência por que se passa” (DEWEY, 1976, p. 16). Portanto, é necessário 

selecionar experiências no momento presente que possam influenciar a continuidade de 

experiências subsequentes, de modo a atender aos princípios de continuidade e interação, pois 

nenhuma experiência é isolada ou tem um fim em si mesma.  
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Nas palavras do autor, o princípio de continuidade significa que “[...] toda e qualquer 

experiência toma algo das experiências passadas e modifica de algum modo as experiências 

subsequentes” (DEWEY, 1976, p. 26). Já o princípio de interação é o que “[...] atribui direitos 

iguais a ambos os fatores da experiência: condições objetivas e condições internas. Qualquer 

experiência normal é um jogo entre os dois grupos de condições. Tomadas em conjunto ou em 

sua interação, constituem o que se chama uma situação” (DEWEY, 1976, p. 34-35).  

De acordo com Dewey, as ideias de interação e situação não se descolam. Uma 

experiência se constitui porque ocorre uma troca entre o indivíduo e o seu meio ambiente. Os 

princípios de continuidade e da interação também são inseparáveis. O autor os define como 

“[...] os aspectos longitudinais e transversais da experiência” (DEWEY, 1976, p. 37). Isso 

significa que diversas situações ocorrem sequencialmente, porém o princípio de continuidade 

leva algo de uma situação para outra.  

No que diz respeito à educação escolar, Dewey ressalta que tudo aquilo que se relaciona 

às matérias de estudo, por exemplo, história, geografia, ciências naturais, deve ter origem na 

experiência da vida comum. Esse é o primeiro passo. O segundo é como apresentar esse 

conhecimento originado da experiência de forma global rica e organizada.  

Ele explica que quando uma criança chega à escola, ela já possui uma experiência que 

foi se alargando à medida que seu desenvolvimento permitia. Quando o professor recebe essa 

criança, ele deve trabalhar com a experiência anterior de modo consciente. Então, o princípio 

norteador é de que a instrução deve “[...] iniciar-se pela experiência que o aprendiz já possui: 

essa experiência e as capacidades desenvolvidas, durante esse período anterior (a escola), 

fornecem o ponto de partida de toda a aprendizagem posterior” (DEWEY, 1976, p. 75). O autor 

entende que essa proposta de ter a experiência pessoal como fonte dos problemas é até simples 

nos primeiros anos da infância, contudo, à medida que a criança cresce, o grau de dificuldade 

também aumenta.  

Dewey destaca a importância de dois pontos aos quais o professor deve se atentar no 

que diz respeito à experiência pessoal. “[...] primeiro, que o problema surja das condições de 

experiência presente e esteja dentro da capacidade dos estudantes; e, segundo que seja tal que 

desperte no aprendiz uma busca ativa por informação e por novas ideias” (DEWEY, 1976, p. 

82). Essa constante busca pelo novo abre espaço para que diferentes problemas e experiências 

possam surgir, o que faz com que a ligação entre presente e passado não se limite aos domínios 

da história. Exemplo disso é a aplicação da ciência física, que faz com que na experiência de 

cada indivíduo exista a eletricidade, o calor e os processos químicos.  
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Por essa razão, Dewey entende como fundamental a introdução ao estudo da ciência por 

meio das suas aplicações cotidianas. “A adesão a este método não só constitui a via mais direta 

para a compreensão da própria ciência, como é também o mais seguro caminho para a 

compreensão dos problemas econômicos e industriais da sociedade presente” (DEWEY, 1976, 

p. 82). Assim, o autor considera relevante que os processos similares aos dos laboratórios sejam 

parte das experiências cotidianas dos estudantes.  

 

É óbvio que o imaturo não pode estudar fatos e princípios científicos do modo 

por que os estudam especialistas amadurecidos. Mas isso não exime o 

educador da responsabilidade de aproveitar as experiências presentes de modo 

tal a levar os estudantes, gradualmente, pelo esclarecimento de fatos e leis 

nelas contidos, a experiência de ordem científica (1976, p. 83).  

 

De tal modo, a educação pautada na experiência apresenta aos estudantes a aplicação da 

ciência aos serviços, bem como as relações sociais existentes entre os homens, expõe autor. 

Além de familiarizar o aluno com o método científico, com a finalidade de compreender o 

presente, é possível indicar o caminho para uma melhor ordem social. Dewey compreende que 

a ciência é modelo, exemplo e motivação do processo educativo.  

Para ele, o método científico é conectado a qualquer esquema educativo pautado na 

experiência. Por essa razão, o método experimental de ciência confere mais importância às 

ideias, pois são elas que conduzem qualquer experimento científico. Ideias são hipóteses e não 

verdades finais, por isso há a possibilidade de que sempre sejam revistas e testadas. As ideias 

são comprovadas pelas consequências que produzem quando são aplicadas. Logo, as 

consequências da ação merecem cuidadosa observação. Por fim, é necessária uma permanente 

vigilância das ideias, atividades e consequências observadas, isto é, uma constante retomada 

dos aspectos mais significativos da experiência.  

O método científico é para o intelectual o único meio autêntico para uma real 

compreensão do significado das experiências diárias.  

 

O método científico provê um modelo operante e eficaz do modo pelo qual e 

das condições sob as quais podemos utilizar experiências para delas 

extrairmos luzes e conhecimentos que nos guiem para frente e para fora no 

nosso mundo em expansão (DEWEY, 1976, p. 93). 

 

A questão mais cara ao professor é adaptar o método a indivíduos de diferentes idades, 

ou seja, diversos estágios de maturidade que, a cada nível, terão sua expansão do 

desenvolvimento da experiência, se ela for de fato educativa. 
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Feita essa breve exposição sobre o significado de experiência para Dewey, podemos 

observar as suas bases fundamentadas no método científico. Dessa forma, torna-se possível ao 

professor proporcionar experiências profícuas aos seus alunos. No próximo item, apresentamos 

brevemente a democracia como o ideal político para o autor. A educação, nesse caso, tem como 

missão preparar o jovem para a sociedade democrática.  

 

2.3 Pensamento político 

 

Um dos pontos mais importantes da proposta educacional de Dewey reside na ideia de 

que a educação, além de ser parte de um processo que é social e político, exerce a função de 

formar para essas duas categorias. Portanto, no ideal preconizado pelo autor, a educação tem 

como incumbência formar a criança para uma sociedade democrática.  

A confluência desses temas foi discutida por Cunha (2001), Pogrebinschi (2004) e 

Pimenta (2018), porém a partir de diferentes perspectivas. Cunha (2001) buscou conectar a 

filosofia política deweyana com as suas propostas educativas debatendo os conceitos de 

individualismo, liberdade e democracia. Já Pogrebinschi (2004) apresentou a teoria de Dewey 

sobre a democracia e como ela seguiu por duas vias diferentes. Uma é a democracia política, 

isto é, como sistema de governo, e a outra é a ideia de democracia como um modo de vida. 

Pimenta (2018) destaca que o pensamento reflexivo e a teoria da investigação têm como 

propósito a construção de uma sociedade democrática a partir da educação escolar. Como ponto 

comum às três pesquisas, percebemos que os temas da democracia, da ciência e da educação se 

encontram continuamente.   

Analisamos, primeiramente, aquilo que Dewey entende por sociedade. Para ele, um 

homem é capaz de vivenciar vários grupos ou associações humanas ao mesmo tempo. Tais 

grupos podem ser religiosos, científicos, industriais, políticos. Embora sejam de diferentes 

segmentos, têm em comum a vida associada. Apesar disso, quando se trata da filosofia social, 

existe apenas uma sociedade que coloca como propósito essencial o bem-estar comum, os 

interesses públicos e a reciprocidade. O termo sociedade deixa subentendida a existência da 

pluralidade de associações, e essas podem ser boas ou más. Mesmo uma associação de 

criminosos, por exemplo, é capaz de manter as qualidades que a tornam uma espécie de 

sociedade. Entre seus membros existem valores comuns que são compartilhados. Esse 

pensamento é resumido da seguinte forma: “toda a educação ministrada por um grupo tende a 
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socializar seus membros, mas a qualidade e o valor da socialização dependem dos hábitos e 

aspirações do grupo” (DEWEY, 1979b, p. 89).  

Dewey (1979b) ressalta a importância de fugir de extremos no que diz respeito à 

compreensão das diferenças sociais. Há a necessidade em evitar uma idealização de sociedade. 

Essa concepção deve ser pautada naquilo que é real. Mas esse real também não pode ser um 

limite. Nesse caso, o fundamental é extrair o que é desejável das sociedades existentes, fazer a 

crítica ao que não é, e recomendar aquilo que pode ser melhorado no futuro.   

Mas independente da forma de associação, o fato é que todos os membros de um grupo 

são unidos pelo interesse comum e pela cooperação com outros grupos. Para uma associação 

danosa, como uma quadrilha, por exemplo, os vínculos com outros grupos são reduzidos, se 

compararmos a uma associação familiar. O primeiro grupo tende ao isolamento, o que não 

proporciona uma educação completa.  

Em uma sociedade despótica, as ações realizadas são pautadas no medo. Esse 

sentimento nem sempre é prejudicial, o problema é quando ele é o único, pois não há 

reciprocidade entre os membros do grupo. Para um completo desenvolvimento social, todos os 

membros deveriam possuir oportunidades de troca de conhecimento por meio de experiências 

em que todos pudessem participar. É como o autor esclarece: “E a experiência de cada uma das 

partes perde em significação quando não existe o livre entrelaçamento das várias atividades da 

vida. Uma separação entre classe privilegiada e a classe submetida impede a endosmose social” 

(DEWEY, 1979b, p. 90). 

Outra importante questão destacada pelo autor, relacionada à ausência de intercâmbio 

social, é a escravidão. Não em um sentido literal, mas considerando que existem aqueles que se 

dedicam a atividades as quais não compreendem a finalidade social, e, portanto, não empregam 

nelas interesse pessoal.  

A liberdade é característica basilar da sociedade democrática no entender de Dewey 

(1979b). O isolamento engessa a vida, ao passo que diferentes contatos geram um aumento de 

experiências tanto para a vida mental quanto para as relações sociais.  

Portanto, interesse comum e liberdade são dois elementos fundantes para a constituição 

da democracia. Como consequência, há o interesse por uma educação deliberada e sistemática: 

“O amor da democracia pela educação é um fato cediço” (DEWEY, 1979b, p. 93). Tal 

afirmação se explica porque somente cidadãos convenientemente educados são capazes de 

tornar eficiente um governo eleito por meio do sufrágio popular.    

A partir do exposto, Dewey assevera que “uma democracia é mais do que uma forma 

de governo; é, primacialmente uma forma de vida associada, de experiência conjunta e 
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mutuamente comunicada” (DEWEY, 1979b, p. 93). Mas isso, segundo ele, não resulta de um 

esforço consciente, e sim do desenvolvimento de relações globalizantes provenientes, 

sobretudo, do domínio da ciência sobre a natureza, como a indústria, o comércio, as viagens, as 

migrações e intercomunicações.  

Com a clareza daquilo que entendia como os pilares de uma sociedade democrática, isto 

é, comunicação, cooperação e interesses em comum, Dewey (1970) descreve seu pensamento 

oposto a qualquer extremismo ou pensamento polarizado. Discutindo sobre o campo político, 

posiciona-se contrário a todas as formas de totalitarismo cuja ascensão assistiu durante a década 

de 1930, tanto as de direita, como o fascismo e o nazismo, quanto as de esquerda, como o 

stalinismo. A democracia aparece, portanto, como o equilíbrio desejável para a manutenção do 

bem comum. Daí decorre a importância em formar o cidadão para viver e cultivar os 

fundamentos de tal projeto social. 

A liberdade é um tema muito caro ao pensamento político de Dewey (1970). Ele indaga 

o seu significado, a razão de tanto apreço e entende que seja um dos pontos fundamentais do 

exercício político da democracia. Ao pensar o contexto norte-americano, percebe que as 

instituições democráticas se conectam à tradição de luta pela liberdade como uma grande meta 

política. Uma vez obtido o autogoverno, isso torna-se para os homens o que há de mais 

importante. Porém, ao observar o mundo em que vivia, o autor assistiu à queda de muitas 

instituições democráticas, o que fez surgir um questionamento relacionado ao destino futuro 

dessas sociedades que viviam uma forte promoção dos totalitarismos, bem como dos próprios 

Estados Unidos.  

No entanto, a manutenção da liberdade não se liga exclusivamente a questões políticas, 

mas também às econômicas. A natureza humana tem uma afeição pela liberdade, o que é a 

essência da democracia. Esse modo de vida sofre um grande choque no caso do rompimento 

com as finalidades morais das instituições políticas. Segundo o autor, tais instituições, assim 

como as relações e hábitos econômicos coexistem. Isso significa que um determinado estágio 

de conhecimento sobre a natureza é, na prática, uma fase da cultura, que ligava-se à indústria, 

ao comércio, à produção e à distribuição de bens e organização e regras dos serviços. É o 

crescimento da ciência moderna a partir do século XVII que explica o desenvolvimento das 

atividades econômicas e hábitos de consumo no século XIX. Em outras palavras, a Revolução 

Industrial e a Revolução Científica caminharam juntas.  

Desse modo, fica evidente que o pensamento político deweyano considerava 

fundamental a manutenção dos ideais como liberdade e individualismo, além de tratar com 

grande preocupação a questão da conservação da democracia como uma forma de projeto 
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social, constituído de atividades econômicas, científicas e culturais. Sendo assim, as obras de 

arte eram importantes meios de comunicação, para o bem ou para o mal. Um regime ditatorial 

controla toda a vida daqueles que vivem sob sua custódia, isto é, sentimentos emoções, 

opiniões. Isso leva Dewey (1970) a concluir que os problemas relacionados às instituições 

democráticas e à liberdade estão conectados com a questão da cultura. Portanto, há 

“necessidade de uma cultura livre para instituições políticas livres” (DEWEY, 1970, p. 106), 

pois é o que eleva a sociedade ao patamar de comunidade, considerando a existência de 

comunicação entre os indivíduos.  

Ao comparar o histórico político do seu país ao histórico dos países europeus, o autor 

admite que a democracia americana, enquanto era ainda um experimento, foi favorecida pelas 

circunstâncias. São estas: a distância entre os colonos e os propósitos do governo inglês; a 

distância das instituições com características feudais; a fuga da restrição de culto religioso; e a 

existência de um vasto território ainda desconhecido.  

De tal modo, o autor nos mostra que a tradição americana, bem como a inglesa, prega a 

ideia de liberdade vinculada à ideia de individualidade, porém admite que existem 

comprovadamente outras formas de liberdade não pautadas no individualismo como a liberdade 

orientada pela racionalidade. Sendo assim, as diferenças existentes entre as mais diversas 

concepções de liberdade variam de acordo com os contextos culturais. A relação indivíduo-

liberdade foi elaborada sem considerar as diferenças, isto é, de uma forma globalizante. É daí 

que decorre a importância de que essa questão seja discutida relacionada às condições culturais, 

considerando a ciência, a arte, a moral, a religião, a educação, a indústria. Levar em conta tais 

características pode conferir durabilidade à democracia por meio da possibilidade de expressão 

de elementos que anteriormente não tinham espaço. A respeito desse assunto, o autor afirma 

que: “Os fundadores da democracia política americana não eram tão ingenuamente devotos de 

pura teoria que não estivessem conscientes da necessidade de condições culturais para o 

funcionamento com êxito das formas democráticas” (DEWEY, 1970, p. 132). Com tal asserção, 

Dewey deixa clara a necessidade de abertura e respeito por aqueles que são diferentes. É preciso 

considerar que ele vivenciou uma onda migratória em seu país de origem e observou de perto 

a convivência e a necessidade de tolerância entre indivíduos de diversas origens.  

Conforme o autor, dentre aquilo que é essencial para criar condições para fomentar um 

projeto democrático, encontra-se a educação. Professava-se uma fé inabalável na liberdade de 

imprensa e na educação pública, cujos inimigos eram a censura e o controle do governo. 

Aqueles que assim pensavam, ignoravam que a educação poderia ser uma arma nas mãos de 

um governo opressivo. Dessa forma, nem sempre uma educação de ponta representa um bem. 
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Um modelo educativo pode ser útil para propagar as ideias de um regime totalitário, como é o 

caso da Alemanha nazista que, na época, possuía altos índices de alfabetização e produção 

intelectual nas universidades, porém a serviço de um regime não democrático.  

A construção da democracia pressupõe que a partir de condições desordenadas seja 

criada uma integração intelectual e moral. Muitas pessoas verbalizam uma devoção ao projeto 

democrático, no entanto, suas ações não condizem com aquilo que expressam. Dewey melhor 

sintetiza essa relação entre a cultura e a natureza humana no excerto que segue: 

 

A séria ameaça nossa democracia não é a existência de estados totalitários 

estrangeiros. É a existência dentro de nossas próprias atitudes pessoais e 

dentro de nossas próprias instituições, de condições similares aquelas que 

deram a vitória autoridade, disciplina, uniformidade e dependência externas 

do Líder nos países estrangeiros. o campo de batalha é também, 

consequentemente, aqui — dentro de nós mesmos e de nossas instituições 

(1970, 140-1). 

 

 Essa forma inadequada de ação individual enfraquece as condições que fundamentam 

uma sociedade democrática, independente do âmbito no qual aconteça, seja nas escolas, 

instituições religiosas, nos empreendimentos ou no campo político.  

Dewey (1970) tenta compreender de modo mais profundo a formulação da crença na 

democracia elaborada pelos precursores americanos. A primeira diferença residia no fato de os 

colonos estarem distantes da Inglaterra, logo, a ideia de um governo autoimposto não seria 

adequado à natureza humana nem aos direitos humanos. Como as condições nas treze colônias 

eram simples, a teoria democrática também era. Consistia em fomentar a liberdade pessoal e 

política, e resistir a qualquer forma de dominação externa somada à crença de que o poder 

ilimitado dos funcionários do governo era um abuso contra o qual deveria ser formado um 

governo republicano. Eram essas as condições que incentivavam ingleses a emigrar de seu país 

para um outro continente e induziam a entender antigas instituições como inimigas.  

A organização do governo seria tão simples quanto a teoria de democracia. Consistia na 

ideia de que os funcionários seriam delegados dos cidadãos, do sufrágio universal, ocorrência 

de eleições frequentes, regra da maioria e manutenção de pequenas unidades de governo, para 

que as pessoas tivessem contato da forma mais direta possível com seus representantes. A 

proposta era abolir qualquer traço de sistema feudal originado na Inglaterra.  

O autor conclui que as condições econômicas causam um impacto direto sobre a fé na 

democracia. Ele explica que a diferença da política americana é de que os cidadãos se 

mobilizam em torno de males que são atribuídos ao partido que está no poder. Isso causa um 
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debate entre as diferentes linhas políticas para chegar a um acordo de como solucionar as 

possíveis crises, por exemplo, a depressão econômica de 1929. Tais desacordos políticos e os 

efeitos socioeconômicos causados pela indústria acarretaram desconfiança nas formas de 

governo popular e nas instituições parlamentares, o que elucida as motivações dos ataques 

sofridos pela democracia por parte da direita e da esquerda durante a década de 1930. Então, 

nesses momentos de crise, os mais diferentes segmentos sociais — agricultores, operários, entre 

outros — se unificam, apesar dos diferentes interesses. As classes abastadas também se unem 

a fim de fortalecer o domínio sobre as instituições políticas, mas elas precisam do apoio popular 

para se manter no poder. Dessa forma, uma crise econômica é capaz de fazer com que diferentes 

classes sociais criem uma unidade em torno da ideia de ordem e lei, abandonando as formas 

democráticas de governo. Assim, têm origem os movimentos populistas e o meio como foram 

justificadas as ditaduras europeias, bem como seriam justificados movimentos semelhantes na 

América. 

Dewey (1970) explica como o uso de conceitos como natureza ou hábito podem ser 

prejudiciais se aplicados de forma errada. A afirmação de que os homens são livres e iguais por 

natureza veio unida à ideia de “natural”, e essa palavra e “natureza” soam extremamente 

ambíguas. 

 

As palavras significam que é nativo, o que é original ou inato, o que existe no 

nascimento em distinção o que é adquirido pelo cultivo e como consequência 

da experiência. Mas também significa aquilo que os homens se habituaram, 

transmitido pelo costume, e que a imaginação dificilmente consegue conceber 

como diferente. Hábito é segunda natureza e a segunda natureza, sob 

circunstâncias normais, é tão potente e premente quanto a primeira natureza. 

Além disto, natureza tem definida importância moral; é aquilo que é normal 

e, portanto, certo, direito, correto; aquilo que deve ser (p. 155). 

  

 Na citação anteriormente apresentada, o autor esclarece o duplo significado de natureza 

e os perigos que podem incorrer na aplicação desses conceitos. Eles foram tomados como 

verdadeiros pela teoria da democracia. Porém aquela liberdade que antes tinha um significado 

moral vem ameaçando a igualdade política e legal. Em outras palavras, os homens fazem uso 

de uma liberdade tomada como natural, seja pelo que é inato, seja pelo hábito, e colocam a 

serviço de projetos que podem destruir a igualdade conquistada pela democracia. 

Ao se aproximar dessa questão, Dewey (1970) explica que a princípio houve harmonia 

entre liberdade e igualdade. No entanto, “como a liberdade foi praticada na indústria e no 

comércio, as desigualdades econômicas produzidas reagiram contra a existência da igualdade 

de oportunidade” (DEWEY, 1970, p. 157). A partir disso, o autor assevera a existência da 
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dificuldade, mesmo em países democráticos, em oferecer a crianças de classes menos abastadas 

as mesmas oportunidades de crianças com origem em famílias ricas, por exemplo, apesar do 

custeio de escolas públicas. 

Outra descrição feita pelo autor é a da relação entre a democracia e a nova consciência 

de natureza humana. Para isso ele recorreu ao pensamento histórico e retomou uma situação em 

que os arranjos sociais e políticos eram pautados na natureza. A passagem da lei natural para o 

direito natural foi um capitulo basilar da história intelectual e moral da humanidade. As 

mudanças na teoria democrática estão ligadas ao modo inadequado como a constituição da 

natureza em relação às questões sociais foi tratada, e que, segundo o autor, vinham sendo 

recuperadas por meio “da significação moral da conexão entre natureza humana e democracia, 

agora formulada nos termos concretos das condições existentes e libertada dos exageros 

unilaterais da primeira formulação” (DEWEY, 1970, p. 193). Isso mostra que a natureza 

humana passou a se conectar com a democracia a partir de questões contemporâneas e repletas 

de reciprocidade entre si. 

A necessidade de uma renovada psicologia da natureza humana tinha para o autor 

significado de unidade entre a democracia e o humanismo. Para ele, tratava-se de afirmar a fé 

nas ideias e ações pautadas na natureza humana. “Com efeito, a crença no ‘homem comum’ 

nada significa, salvo como expressão de crença na conexão íntima e vital da democracia com a 

natureza humana” (DEWEY, 1970, p. 212). Assim, fica nítido o otimismo deweyano no que 

diz respeito às melhores características humanas.  

De acordo com Dewey (1970), encontrar um equilíbrio na autoridade de ação em um 

governo democrático é basilar. Encontrar as potencialidades da natureza humana é uma 

consequência disso. Palmilhar os caminhos da democracia não é tarefa fácil, em contraponto é 

a mais recompensadora, porque a liberdade democrática trata-se da maior realização das 

potências humanas e, mais que isso, um padrão e modo de conduta pessoal.   

Conforme o autor, a questão da ciência também está intimamente relacionada à 

democracia. O problema reside no fato de que ela pode ser usada tanto para o bem quanto para 

o mal. O seu rápido desenvolvimento resultou na concentração de capital em grandes empresas 

que passaram a ter direitos sobre o conhecimento elaborado e o colocou à disposição de 

ditadores. A grande indagação, neste caso, seria: “quais, exatamente, são as consequências 

sociais da ciência?” (DEWEY, 1970, p. 220). Como consequência, o autor questionava se o 

interesse social da ciência deveria se sobrepor ao interesse intelectual, se para o Estado é 

possível controlar o desenvolvimento científico que pode ser colocado à disposição da indústria.  
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Outro importante questionamento é: “pode a sociedade, especialmente a sociedade 

democrática, existir sem um consenso básico em uma comunidade de crenças?” (DEWEY, 

1970, p. 221). Considerando uma resposta negativa à pergunta, Dewey (1790) ainda indaga se 

o requisito dessa comunidade de crenças pode ser alcançado sem a regulação de uma autoridade 

pública na busca científica. As entrelinhas mostram que o consenso relacionado ao conjunto de 

crenças contribui para a harmonia que o autor tanto preza. Ele afirma ainda que existe 

parcialidade na ciência e a indiferença no que diz respeito aos seus fins. Isso significa que a 

ciência pode ser utilizada para finalidades boas ou más, e é esse fato que difere a opinião 

contemporânea da iluminista, pois esta última prezava unicamente a perfectibilidade humana. 

Dewey (1970) ressalta a todo instante o mau uso da ciência, de forma que ampliava as 

desigualdades e tragédias sociais, como má distribuição de renda ou as guerras. Então, apresenta 

uma contradição que permeia a relação entre os seres humanos e o conhecimento: “A guerra 

que mobiliza a ciência para a destruição maciça, também a mobiliza para manter a vida e curar 

os feridos” (DEWEY, 1970, p. 230). Portanto, a aplicação das crenças científicas ocorre por 

meio da sua incorporação à cultura como consequência da sua utilidade social.  

A fé na ciência nos parece estar na essência do pensamento deweyano. Ela surge como 

um elemento que pode equilibrar a sociedade a partir do seu bom uso, bem como é um 

fundamento do conceito de experiência educativa17. É, portanto, basilar para a construção do 

projeto social idealizado pelo autor.   

Além disso, são discutidas questões acerca da cultura, da liberdade de palavra, de 

imprensa e de reunião. São instrumentos democráticos utilizados por governos que se 

pretendem despóticos para destruir o Estado de direito e, posteriormente, construir governos 

pautados no autoritarismo e coerção. 

Para Dewey (1970), Thomas Jefferson foi o primeiro autor moderno a definir o que se 

entende por democracia. O que fez Dewey (1970) recorrer a Jefferson foi a formulação moral 

dos fundamentos, a fé e os fins do projeto democrático. Nesse caso, o que é natural, pode ser 

entendido como moral, pautado na religiosidade do período histórico no qual viveu.  

Dewey (1970) menciona três pontos que deseja ligar ao nome de Jefferson. O primeiro 

ponto refere-se aos fins da democracia e aos imutáveis direitos dos homens. Eles têm direito, 

assim como tiveram seus ancestrais, de mudar as leis e as instituições a fim de garantir a própria 

felicidade e que estejam de acordo com as descobertas e mudanças de opinião que venham a 

surgir. Já o segundo ponto está ligado à oposição entre o direito de estado e o poder federal. A 

 
17 Esse assunto será aprofundado no quarto capítulo. 
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posição de Jefferson quanto a isso é de temor de uma intervenção governamental nas liberdades 

individuais. Era fundamental a existência de pequenas unidades de autogoverno, porém tal 

projeto jamais se concretizou e também não recebeu atenção. Dewey (1970) entende que as 

ações democráticas devem estar presentes em todos os lugares, começando em casa, passando 

pela vizinhança até as instituições. Assim, a ausência de comunicação constitui um problema 

para a democracia, pois o autogoverno pressupõe a existência de agências locais de 

comunicação e cooperação que estreitam a distância entre elas e o público que é, por vezes, 

desconhecido. Finalmente, o terceiro ponto trata da propriedade. Jefferson prezava pela 

distribuição equilibrada da riqueza. Dewey (1970) entendia que liberdade e propriedade eram 

direitos que jamais deveriam ser podados, e acreditava que a razão para a existência do governo 

estava em assegurar a felicidade para a maioria dos homens sob sua tutela. Isso está conectado 

à ideia de um Deus generoso que também criou os homens para a felicidade, desde que fossem 

obedientes à ordem natural. No entanto, o poder do homem sobre a natureza cresceu 

gradualmente. Pensando em um ideal moral, tal forma de poder deveria ser utilizado para 

eliminar o poder do homem sobre o homem. A partir desse problema de guerra entre nações, o 

autor questiona como essas ações poderiam ser impedidas. Ele entende que a pesquisa científica 

precisa ter um limite estabelecido, e que esse é um problema moral.  

Para Dewey (1970), a conexão existente entre os quatros cantos do mundo passou a 

interligar os problemas dos diversos países e a afetar seus cidadãos. A administração cientifica 

do trabalho foi bem aceita. Portanto, houve um aumento da interdependência física. Em 

contraponto, os indivíduos não têm poder de interferência nos acontecimentos. Trata-se de uma 

situação diferente de tudo que já se viveu anteriormente, pois ela fomentou a ideia de soberania 

nacionalista e ao mesmo tempo leva a um processo de globalização com outras nações. Tudo 

isso é resultado da ciência física como o elemento que movimenta a vida. Mas suas 

consequências são originadas de hábitos ou crenças previamente estabelecidos. A democracia 

ainda não foi capaz de equilibrar os interesses humanos, científicos e econômicos.  

Dewey (1970) assevera “[...] que devemos acentuar a nossa crença de que muitas das 

fraquezas, que os acontecimentos revelaram, estão ligadas a não se ter visto a imensidade da 

tarefa envolvida em pôr-se a humanidade no caminho democrático” (p. 257). Essa afirmação 

mostra um pensamento que persiste até a nossa contemporaneidade. Trata-se da ideia de que o 

projeto democrático é uma missão a ser cumprida a longo prazo. Mais que isso, é um projeto 

que precisa ser continuamente lapidado para que não se perca em meio a ameaças autoritárias 

que venham a surgir ao longo da história. 
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O motivo desse embate, Dewey explica pelo fato de o ser humano ter suas ações 

pautadas em crenças, tradições e costumes existentes muito antes da existência da democracia. 

Os ataques à democracia são um retorno a antigos hábitos emocionais e intelectuais. Isso torna 

necessário que a luta pela democracia seja mantida em diversos segmentos: político, 

econômico, internacional, educacional, científico, artístico e religioso. Trata-se também de um 

conflito entre o velho mundo europeu e o novo mundo americano.   

No campo político, a reflexão primordial legada por Dewey é considerar que a história 

da democracia está relacionada as suas instituições, atitudes e aplicação de métodos de 

comunicação, cooperação e consulta que têm a finalidade de fazer das variadas manifestações 

culturais uma evolução das ideias democráticas. Isso inclui, portanto, aplicação dessa proposta 

na política, indústria e educação. Se o fim último é a democracia, todo o caminho também deve 

ser. Por isso não podemos nos deixar levar por intenções autoritárias que se utilizam do discurso 

democrático como um disfarce. Olhar para a história e perceber o longo período em que não 

houve democracia é um meio de entender o tamanho da tarefa que se coloca para a humanidade 

visando manter o projeto democrático, pois ele é simples e ao mesmo tempo difícil, pelo fato 

de ser um caminho que deve ser trilhado por todos os indivíduos.  

Neste capítulo apresentamos conceitos basilares do pensamento deweyano, como os de 

experiência e democracia. Apreendemos, ainda, que os conceitos mencionados se conectam a 

todo instante com a proposta de educação, cultura e ciência. No próximo capítulo, as questões 

da educação serão tratadas à luz do pensamento de Locke. 
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3. EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO EM LOCKE 

 

Este capítulo versa sobre as questões relacionadas à educação e à formação sob a 

perspectiva de Locke. Para isso, realizamos uma análise da sua proposta educativa, da função 

do preceptor e da instrução formal do gentleman.  

A obra Alguns pensamentos sobre a educação (1693) foi a principal fonte de pesquisa 

deste terceiro capítulo. Nela, Locke faz uma ampla descrição de uma educação que julga ideal. 

Por esse motivo, inclui nessa descrição aspectos da saúde, do comportamento e também de 

instrução científica. Além disso, com a finalidade de melhor entender o pensamento 

educacional lockeano, valemo-nos de textos de alguns comentadores, bem como utilizamos 

textos de pesquisadores que aprofundaram seus estudos sobre o basilar conceito de civilidade.  

Assim, apresentamos primeiramente o propósito do autor de educar como meio para 

uma vida de virtudes. Para isso, a criança deveria observar exemplos e vivenciar experiências 

mediante atividades práticas e examinar os adultos que a cercam com o intuito de adquirir 

hábitos desejáveis. Em um segundo momento, esboçamos o papel fundamental do preceptor na 

aquisição desses hábitos. Ressaltamos que essa era a sua principal função, razão pela qual o 

tutor não precisava ser um erudito, no entender de Locke, mas sim uma pessoa polida. E, 

finalmente, na terceira parte destacamos os assuntos científicos considerados importantes e os 

métodos mais apropriados para ensiná-los.  

 De modo geral, apreendemos que o autor divide a instrução daqueles que serão 

responsáveis pela condução dos assuntos públicos em três etapas interseccionadas: cuidados 

com o corpo e com a saúde; educação que prioriza as virtudes e a vida moral; e, por fim, a 

instrução científica.  

 

3.1 Educação como caminho para a virtude 

 

Ao dissertar exclusivamente sobre seus anseios relacionados à educação, Locke toma a 

instrução de um jovem cavalheiro18 como escopo da discussão. Para o autor “[...] a vocação ou 

profissão que maior atenção merece é a do cavalheiro. Porque, se aqueles que pertencem a essa 

categoria, são colocados, graças a educação, no caminho reto, rapidamente também colocarão 

 
18 Como consequência, a sociedade arquitetada por Locke terá na figura do gentleman a incorporação do verdadeiro 

agente moral, ou seja, aquele que, ao tornar-se adulto, estará apto para conduzir os assuntos de interesse coletivo 

de forma racional, preservando o contrato social estabelecido. Esse mesmo indivíduo, por conta de sua conduta 

moral, tornar-se-á exemplo para aqueles que não obtiveram educação semelhante (NASCIMENTO, 2015, p. 24). 
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em ordem os outros” (LOCKE, 2012, p. 54). Além de explicar a razão que torna importante a 

educação de um cavalheiro, o fragmento apresentado anteriormente marca a sua função social, 

isto é, ser uma liderança hábil em promover o bem-estar e a prosperidade.  

Pesquisadores como Androne (2014), Fagundes (2014), Nascimento (2015) trataram 

desse anseio de Locke por desenvolver no indivíduo a sua racionalidade e orientá-lo para a 

aquisição de virtudes com o objetivo último de conduzir à sociedade, já que a grande maioria 

dos indivíduos não tinha as mesmas oportunidades. Com relação a esse tema, explica que:   

 

O caráter de Locke é aparente nos seus escritos, não menos em Pensamentos. 

Sua ênfase na razão e no autocontrole racional como a essência da virtude 

sugere que ele era um homem de temperamento austero e puritano; mas não 

era apenas isso. Algo de puritano ele deve inevitavelmente ter recebido dos 

seus pais; em Pensamentos isso pode ser visto em sua insistência que a virtude 

é o objetivo primordial da educação (GARFORTH, 1969, p. 5 – tradução 

nossa). 

 

Podemos assim ter clareza da importância que Locke confere à educação direcionada 

para a vida moral como um meio de assegurar a civilidade das relações sociais, bem como a 

própria organização social. Para que isso se materialize, o primeiro conselho é: “Mente sã e 

corpo são [...]. Aquele que reunir estas duas qualidades pouco mais tem a desejar [...]. Aquele 

que não orienta o seu espírito de forma inteligente nunca tomará o rumo certo; e aquele cujo 

corpo é doente e débil nunca poderá avançar num bom caminho” (LOCKE, 2012, p. 57). De tal 

modo, o primeiro cuidado que uma criança necessita ter de outras pessoas e posteriormente 

aprender, é com o próprio corpo.  

Por essa razão, nas cartas19 endereçadas a Edward Clarke, Locke tratou de questões 

relativas à saúde20, à moral, aos hábitos que devem ou não ser adquiridos, à civilidade, às 

relações sociais, às punições, aos comportamentos e também do programa de estudos pelo qual 

a criança deve ser dirigida até chegar à vida adulta. Sobre a orientação até a maturidade, o autor 

admite que alguns homens têm, tanto no seu aspecto físico quanto mental, uma boa constituição 

natural, de modo que não precisam de auxílio de outrem para seguir o caminho do bem. Porém 

entende que estes são casos de exceção. A maioria das pessoas tornam-se quem são por 

consequência da educação que recebem, pois é por meio dela que são fomentados os bons 

 
19 Segundo Lago (2002), essas cartas foram escritas entre os anos de 1684 e 1686. Tratavam-se de conselhos para 

a educação do filho mais velho de Edward Clarke. Em 1693, as cartas foram publicadas no formato de livro, 

intitulado Alguns pensamentos sobre a educação. 
20 “Locke também não hesita em utilizar seus conhecimentos experimentais da medicina para prescrever cuidados 

básicos referentes ao corpo físico das crianças” (FAGUNDES, 2014, p. 3,). 
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hábitos. Assim, fica evidente que a educação, mais que um meio de diferenciar os grupos 

sociais, é um meio de distinguir aqueles que exercerão algum papel de liderança.  

Isso posto, apreendemos a ideia de que a educação sob a perspectiva de Locke é parte 

da sua teoria que se conecta com a totalidade do seu pensamento, formando assim uma 

proposição coerente. O ato de ensinar deveria ser pautado na ciência, na razão e na liberdade 

condicionada à maturidade, com o objetivo de desenvolver no homem as virtudes e a civilidade. 

Apesar de incentivar a liberdade, as proibições têm uma função pedagógica, pois à 

medida que as crianças se habituam a não mais realizar as ações pelas quais costumam ser 

advertidas, é porque aprenderam a se preservar sem os cuidados de um adulto. Então, conforme 

crescem, é possível conceder mais liberdade. No que se refere a esse assunto, Morgado (2012) 

comenta que a educação do ponto de vista de Locke é voltada à prática da liberdade em 

contraposição a uma vida de servidão. O objetivo último consistia em educar para o 

desenvolvimento da razão do indivíduo. Todo ser humano nasce para a liberdade, no entanto, a 

criança não é plenamente livre, pois ela tem um desenvolvimento inconcluso da sua razão e da 

sua vontade, o que exige a presença constante do educador. Seja o pai ou o preceptor, o 

responsável deve exercer um controle rigoroso do comportamento e dos hábitos da criança. 

Locke (2012) trata as questões da instrução como um dos elementos que são parte de 

uma constituição saudável da criança. Retoma, assim, a ideia de mente sã e corpo são. Para 

tanto, propõe uma única regra: “que os cavalheiros devem tratar os filhos à boa maneira dos 

lavradores honestos e dos fazendeiros abastados” (LOCKE, 2012, p. 59). Isso significa conferir 

à criança uma educação rígida pois a indulgência e a ternura são prejudiciais ao 

desenvolvimento das qualidades morais.  

Ao considerar essa forma de instruir uma criança desde a primeira infância, 

primeiramente o autor relata seus conselhos relacionados à saúde do corpo. Para mantê-la, as 

crianças deveriam ser habituadas a todo tipo de adversidades. Por exemplo, não precisariam ser 

protegidas por roupas em excesso, os banhos não necessitariam ser em água quente, e, mesmo 

no inverno, realizar atividades ao ar livre. A alimentação poderia ser leve e simples, sem carne, 

pelo menos até os três anos de idade, e sem açúcar. Medicamentos deveriam ser fornecidos 

apenas em caso de extrema necessidade e jamais para prevenção. Portanto, a proposta consistia 

em fornecer apenas itens essenciais e sem luxo algum.  

Apesar disso, uma necessidade infantil que deveria ser plenamente satisfeita é o sono, 

pois é de fundamental contribuição para o crescimento e para a saúde. Contudo, a cama deveria 

ser dura, de forma que fortalecesse os membros para que, posteriormente, a criança seja capaz 

de dormir em qualquer outro lugar. O fundamental para o autor é que esse futuro adulto seja 
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acostumado desde muito cedo a se sentir confortável em qualquer lugar ou situação. Em 

resumo, o segredo para um desenvolvimento saudável do corpo consistia em viver em meio ao 

“ar livre, exercício e poucos medicamentos, ou mesmo nenhum; vestidos que não sejam nem 

demasiado quentes nem demasiado justos; e sobretudo o hábito de conservar a cabeça e os pés 

frios, lavá-los com frequência em água fria e expô-los ao relento” (LOCKE, 2012, p. 90). Neste 

fragmento, percebemos a ênfase na liberdade de qualquer tipo de amarras causadas pelos 

excessos, pois estes podem ocorrer em decorrência de muitos cuidados, confortos ou vaidades. 

Posteriormente, ele passa a tratar do bom desenvolvimento da conduta moral. A respeito 

deste assunto, Locke (2012) apresenta a ideia de que as diferenças existentes nos costumes e 

aptidões dos homens têm origem na educação que receberam. Por essa razão, é necessário ter 

cuidado com a instrução desde muito cedo, pois é nela que recairá a culpa de possíveis falhas, 

bem como elogios pelas boas ações. É preciso fomentar a força do espírito. A base das virtudes 

e do mérito está na recusa em satisfazer os próprios desejos e seguir o caminho da razão. Para 

isso, as crianças que, quando bastante pequenas, possuem hábitos egoístas, precisam ser 

corrigidas, pois nessa fase ainda são mais maleáveis. Caso contrário, terão uma grande 

dificuldade em submeter-se à própria razão na vida adulta, o que não é positivo. Portanto, o 

autor deixa muito clara a necessidade de autocontrole. Para explicar esse autodomínio das 

paixões, selecionamos o fragmento a seguir, no qual Locke (2012) comenta: 

 

O homem que não tiver domínio sobre as suas inclinações, que não saiba como 

resistir à impressão inoportuna de um prazer ou dor presente, conformando-se 

àquilo que a razão lhe disse que deve fazer, falta os verdadeiros princípios da 

virtude e da prudência, e corre perigo de nunca ser bom para nada (p. 105). 

 

A partir dessa citação, percebemos que o autor ressalta a necessidade de ensinar a 

criança a controlar seus impulsos, por isso deve ser orientada desde muito pequena sobre as 

questões relacionadas à instrução moral, pois durante a infância isso é mais simples e há mais 

garantia de eficácia. Uma educação para as virtudes é guiada pelos hábitos adquiridos cedo. 

Por essa razão, deve-se evitar dar às crianças objetos ou alimentos que elas gostem como 

recompensa, pois um homem bom e virtuoso controla a si. O autor admite, no entanto, que 

recompensas e castigos são sim necessários a criaturas racionais como as crianças. Porém 

devem ser bem escolhidos e bem aplicados.  

Uma disciplina muito rigorosa pode incorrer em outro problema, segundo Locke (2012). 

As crianças podem se tornar envergonhadas e servis. Perdem seu vigor e espírito ativo. Daí a 
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origem da necessidade em manter o equilíbrio entre a autoridade e a permissividade, melhor 

explicado no excerto que segue. 

 

Quem tiver descoberto um meio de conservar na criança um espírito fácil, 

ativo e vivo, afastando-a ao mesmo tempo de muitas coisas que atraem o seu 

espírito, inclinando-a para ações que lhe são desagradáveis; quem tiver 

conciliado estas contradições aparentes, para mim, foi quem descobriu o 

segredo de educação (p. 106). 

 

E esse segredo consiste em entender que as crianças costumam ser bastante sensíveis a 

elogios. Por isso é importante apreciá-las pelo que fazem bem e manter um ar frio e indiferente 

quando fazem algo errado. Logo, elas passam a entender que os elogios são consequência da 

sua boa conduta, como esclarece Locke: “Se por estes conseguirem por uma única vez 

envergonhá-la relativamente aos seus erros [...] se lhe fizerem compreender o prazer de ser bem 

estimada, poderão fazer o que querem dela e ela conseguirá amar todos os caminhos da virtude” 

(2012, p. 114). 

Locke (2012) reconhece que a reputação não é o verdadeiro princípio da virtude, pois 

esse é o conhecimento que o homem tem do seu dever e no prazer em obedecer ao seu criador. 

Mas enquanto não há maturidade, a reputação é a mais adequada orientação até que a criança 

possa seguir por um caminho reto por meio da própria razão. Mais uma vez fica muito nítido o 

propósito de instruir para a liberdade construída com o auxílio da racionalidade. Além disso, 

esse modo de pensar nos apresenta brevemente a característica puritana do autor. 

Quando se trata da educação moral, um dos grandes erros, segundo o autor, é 

sobrecarregar a criança com muitas regras as quais ela ainda não entende e não é capaz de 

memorizar. O excesso delas torna os castigos frequentes ou elas podem ser desprezadas pela 

criança, se for permitida a sua transgressão, isso, porém, tira a autoridade dos adultos. Por essa 

razão, as regras devem ser mínimas e rigorosamente respeitadas.  

Outro ponto importante mencionado por Locke (2012) é o de formar hábitos que são 

criados a partir da prática constante do que é necessário aprender e manter. Com base neles, 

serão formadas as virtudes. Quando um hábito é cunhado, atua espontaneamente, sem 

necessidade de recorrer à memória, e se faz fundamental para uma educação eficaz, pois a 

prática regular de um mesmo exercício sob supervisão de um tutor traz resultados positivos. 

Esse método, de acordo com Locke, é uma boa forma de comprovar que tudo que é exigido a 

uma criança está ao seu alcance e adequado a sua constituição. Portanto, os responsáveis por 

alguma criança têm como missão “[...] estudar com cuidado a sua natureza e as suas aptidões; 

deve reconhecer, por experiências frequentes, o círculo natural do seu espírito; enfim, observar 
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seu curso natural, como podem desenvolver-se e o que são capazes de fazer” (LOCKE, 2012, 

p. 123). Assim, quando um determinado hábito é adquirido, a criança é capaz de realizar a ação 

de forma natural. 

As boas maneiras ensinadas a uma criança também devem ser instruídas por meio de 

exemplos. Por essa razão elas devem ser afastadas das más companhias, pois elas tendem a 

copiar as pessoas que as rodeiam. Nas palavras do autor: “Seria, certamente, de grande 

vantagem para criança que tivesse perto dela desde muito cedo, desde que começa ser capaz de 

andar, alguém com habilidade para lhe ensinar as boas maneiras e que saiba empregar bons 

métodos para tal” (LOCKE, 2012, p. 128).  Dessa forma, começa a ser discutida a questão da 

civilidade, no sentido de modos refinados e polidos. É a exposição desses bons modos perante 

a sociedade que ilumina a instrução que recebeu de seus pais e de seu preceptor.  

Diante disso, o autor admite que os jovens não têm uma conduta social refinada, no 

entanto isso não é motivo de preocupação, pois essa situação se resolve com o transcorrer do 

tempo. O preocupante é a falta de refinamento do espírito. Mas se esse “for preenchido com a 

veneração dos pais e dos professores, que consiste em amor e estima, receio em ofendê-los, 

respeito e boa vontade para com todas as pessoas, estes sentimentos encontraram por si próprios 

a sua melhor expressão” (LOCKE, 2012, p. 128). Este excerto demonstra o quanto as boas 

maneiras são importantes virtudes a serem construídas por meio do hábito.  

O autor enfatiza a todo instante a proposta de respeitar o tempo da criança. Para ele, não 

há necessidade de chamar a atenção por faltas que são consequências da espontaneidade infantil 

e que serão corrigidas no decorrer do desenvolvimento da criança. O mais importante é criar 

desde cedo o sentimento de cortesia e selecionar as companhias, já que o maior aprendizado 

ocorre a partir da imitação. É por essa razão que as crianças devem ser mantidas separadas dos 

empregados, pois com eles aprendem a má linguagem, a falta de decoro, vícios que 

desconheceriam. Esse pensamento lockeano soa um tanto segregacionista, pois claramente 

mostra o abismo entre grupos sociais diferentes que conviviam de maneira próxima. No entanto, 

há que se considerar que naquele momento não se pensava sobre uma educação universal, e a 

forma de levá-la às classes subalternas era por meio da boa conduta dos gentlemen.  

Locke (2012) pondera sobre uma dúvida que afligia muitas famílias no século XVII: se 

os filhos seriam enviados aos colégios ou educados em casa, com um preceptor. Havia a 

consciência no autor de que em casa as crianças permaneciam mais inocentes, porém não 

conheciam o mundo, ao passo que, se enviadas à escola, deveriam ser poupadas de modos 

rudimentares e dos vícios com os quais teriam contato e poderiam ser corrompidas. Essas 

últimas características citadas não podem ter espaço na vida daqueles a quem cabe o papel de 
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conduzir os assuntos públicos. Portanto, ainda com as suas desvantagens, nesse caso, a 

instrução privada tem mais valor. Isso se explica no seguinte trecho: “[...] os pais retêm os seus 

filhos em casa para preservar a sua inocência e a sua modéstia como virtudes que se aproximam 

mais à de um homem útil e capaz; e o preparam melhor” (LOCKE, 2012, p. 134). 

O autor discute a ideia de que é muito mais difícil adquirir as virtudes do que o 

conhecimento de mundo. Por isso que é fundamental que, antes de sair da casa dos pais, o jovem 

tenha formado um caráter sólido. Já ao frequentar a escola, um lugar que recebe crianças com 

origem em diferentes famílias, essa tarefa torna-se muito mais complexa. Por essa razão, o autor 

reafirma sua opinião de que aqueles que têm condições de manter um preceptor em casa para 

educar seus filhos conseguem assegurar o sentimento de gentileza, dignidade e utilidade. Essas 

são virtudes desejáveis, as quais Locke entende que devem ser ensinadas. Seu pensamento 

revela indícios de que para ele as virtudes não são inatas, mas sim apreendidas por meio da 

experiência. Daí a importância de selecionar as pessoas com quem os mais imaturos devem 

conviver. 

Ao considerar que as crianças adquirem os hábitos daqueles com os quais convivem, o 

exemplo é uma peça fundamental da educação, motivo pelo qual devem ser mantidas longe dos 

empregados ou de outras pessoas de condição inferior. Já os pais não devem ter condutas diante 

delas que não querem que sejam imitadas. Os atos que se espera de uma criança devem ser 

instruídos pelo exemplo. É a forma mais sensível e eficaz de criar hábitos.  

No que diz respeito às repreensões, elas devem ser feitas, conforme o autor, apenas 

quando as crianças realizam ações viciosas. Quanto menor elas são, menos isso ocorre. Mas 

caso aconteçam, com apenas um olhar podem ser repreendidas. Se houver necessidade de 

palavras, os responsáveis devem mostrar o que houve de mau e perverso na falta cometida. Essa 

forma de pensar demonstra o quão importante é o posicionamento do adulto como uma 

autoridade, independentemente de ser um familiar ou um preceptor.  

A obstinação entendida como teimosia, segundo o autor, é um mal que não se torna tão 

relevante quando a educação moral na primeira infância, sobretudo, o respeito aos pais, é bem 

trabalhada. Porém essa é uma falta que, caso venha a ocorrer, deve ser punida com castigos, 

pois a vergonha por ter feito algo errado e merecer receber uma repreensão se relaciona à 

virtude, como explicado neste excerto: “se querem desenvolver nas crianças sentimentos dignos 

de um homem livre, é necessário atemorizá-las com a vergonha da falta e a desgraça que as 

espera, mais do que com a dor” (LOCKE, 2012, p. 152). Apesar disso, os castigos físicos devem 

ser aplicados com parcimônia, pois a dor é facilmente esquecida e o objetivo não é atingido, 

pois as crianças se tornam mais desobedientes.  
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Para Locke (2012), o fato de a criança perceber que é dependente dos pais, que está sob 

sua autoridade e a repreensão eficaz das suas faltas são elementos capazes de inspirar o temor. 

Por outro lado, conforme cresce, a criança deve ser familiarizada com a liberdade condizente a 

sua idade e também ser tratada com carinho, por exemplo, com elogios sempre que faz algo 

bom e correto. Assim, ao transitar nesse limiar entre autoridade e afeto, os pais são capazes de 

conquistar o respeito dos seus filhos.  

Constituídos esses princípios para uma boa relação com os mais jovens, é preciso avaliar 

o temperamento infantil, isto é, as brincadeiras, gostos, personalidade. De acordo com as 

inclinações apresentadas, devem se ajustar os métodos e a autoridade que irá influenciar o 

espírito da criança e colocá-la no caminho das virtudes. Diante disso, é possível perceber que o 

próprio método de ensino também tem origem na experiência de relacionamento entre pais e 

filhos.  

Convém aos pais aprender a diferenciar um capricho de uma necessidade dos seus 

filhos, como no exemplo mencionado pelo autor: “Mas uma coisa a dizer: ‘tenho fome’, e outra 

é dizer ‘quero carne’” (LOCKE, 2012, p. 201). Aos pais cabe suprir as carências naturais da 

criança, como a fome ou o frio, mas jamais elas poderão determinar aquilo que é mais 

conveniente para si. Assim, se evitará o sentimento de egoísmo e a necessidade de demonstrar 

poder. 

A criança deve ser habituada desde pequena a fazer uso da razão. Se for capaz disso, no 

lugar de realizar suas inclinações egoístas estará apta a ser senhora de si na vida adulta. O hábito 

de não falar dos próprios desejos constitui uma grande vantagem ao longo da vida, de acordo 

com o autor. É necessário aprender o autocontrole e, quando a criança tiver capacidade para 

isso, merece ser recompensada com algo que gosta, pois assim será cultivado o amor por quem 

exige dela a disciplina.  

Apesar disso, a diversão é fundamental para a criança. Ela deve ser deixada livre para 

entreter-se como preferir, desde que não faça mal a si ou aos demais. É importante que as tarefas 

úteis sejam agradáveis, mas, antes de atingir essa maturidade, ela pode aproveitar os jogos 

infantis. Locke entende que esses momentos de lazer são tão essenciais quanto o trabalho e a 

alimentação.  

Para o autor, o mais importante na educação é imprimir no espírito dos mais jovens o 

desejo pelo mérito, pela estima e boa reputação. Fomentados esses princípios, é possível 

conversar e orientar até que tenham maturidade para fazer isso por si. Dessa maneira, passam a 

nutrir amor por quem os dirige e pela virtude conquistada.  
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A partir disso, fica evidente a proposta do autor de construir uma educação para formar 

virtudes e nelas pautar, já que a criança é constantemente guiada pelo exemplo, o que confere 

relevância às atividades práticas. E é por meio dos exemplos e pela aquisição de hábitos que os 

imaturos se tornam capazes de adquirir a civilidade e a polidez necessárias aos líderes.  

É por esse motivo que Locke (2012) trata de assuntos que vão muito além de uma 

instrução formal ou escolar, e discute como formar homens hábeis em lidar com diferentes 

situações, uma vez que a criança não deve, por exemplo, ter uma infância com comidas, objetos 

ou roupas sofisticadas. Além disso, como médico, ele discute questões relacionadas à saúde e 

também algumas questões comportamentais, como a teimosia e o egoísmo. Corrigir esses 

desvios é fundamental para formar as futuras virtudes desejáveis. 

Isso deve acontecer, na visão do autor, com o máximo respeito ao tempo da criança. 

Tudo o que ela tem que aprender deve acontecer de acordo com o seu desenvolvimento e, apesar 

de suas pequenas responsabilidades, ela precisa ter o seu momento para jogos e brincadeiras 

infantis. 

Por outro lado, essa educação pautada em formar para as virtudes não foi pensada para 

todas as crianças, mas apenas para os meninos com origem nas famílias da burguesia e que 

futuramente viriam a ser responsáveis pelos assuntos públicos. A partir dessa escolha, o autor 

ignora uma parcela majoritária que está à margem de qualquer possibilidade de ser instruída. 

Nesse primeiro item discutimos o pensamento de Locke no que diz respeito a uma 

educação baseada no exemplo, para criar hábitos com vistas a desenvolver virtudes e, desse 

modo, formar os gentlemen, isto é, os futuros condutores da sociedade.  

 

3.2 Função do preceptor no desenvolvimento infantil 

 

A educação apresentada e idealizada por Locke não era direcionada a todas as crianças. 

Nos seus escritos, é nítida a proposta para educar filhos de famílias abastadas por meio de uma 

instrução privada, realizada em casa, muito diferente daquela que acontecia nas escolas. A 

principal crítica era de que nessas instituições alunos eram forçados a gastar muito da sua 

energia com atividades para as quais não possuíam inclinação alguma e com metodologias 

como a memorização, que não trariam benefícios futuros. Além disso, na escola, o futuro 

cavalheiro ficava exposto à companhia de muitas outras crianças, com origem em diferentes 

famílias, e nem sempre isso seria benéfico para manter sua conduta moral. 
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Embora Locke tenha pensado a educação para uma pequena parcela da elite da sua 

época, Garforth (1969) pontua que o método desenvolvido para uma tutoria em casa congrega 

princípios igualmente aplicáveis à educação desenvolvida na escola, de modo que antecipou 

práticas que viriam a ser comuns mais tarde, por exemplo, a criança como centro do processo 

educativo. 

A respeito desse modelo pedagógico que se organizava, Lago (2002) explica que no 

campo educacional a crítica ao inatismo abalou o modelo que sustentava o conhecimento como 

uma verdade pronta, ao passo que se organizou o pensamento de que ela precisava ser 

constantemente revista com base na experiência individual. A ideia de tratar a criança como um 

adulto em miniatura também passou a sofrer duras críticas, uma vez que na infância ainda 

existem capacidades a serem desenvolvidas pela educação. Portanto, a criança não possui o 

mesmo equipamento intelectual que um adulto. A experiência sensível é a porta de entrada para 

as ideias simples, e se constitui tanto da ação cognitiva quanto da ação educativa.  

É por criticar a teoria das ideias inatas que Locke (2012) trata a criança como uma tábula 

rasa. Nela, hábitos podem e devem ser impressos pelos adultos, de acordo com o ideal de 

homem que se pretende formar. É o que verificamos no fragmento que segue:  

 

Mas aqui apenas se expuseram alguns pontos de vista gerais, que se referem 

ao fim principal e aos objetos da educação, pensados para o filho de um 

burguês que, sendo então muito pequeno, considerei como uma página em 

branco ou como um bocado de cera que podia formar e moldar ao meu gosto 

(LOCKE, 2012, p. 386). 

 

Ao analisar a proposta de ofertar uma educação privada e em casa, temos uma figura 

com função essencial. Trata-se do preceptor, lugar que na escola era ocupado pelo professor. 

As considerações de Locke relacionadas à educação e ao papel do preceptor foram feitas a partir 

da sua própria experiência como tutor das crianças da família de Lord Ashley21. Para ele, o 

preceptor deve, necessariamente, ser um homem dotado de civilidade, de boas maneiras e 

conhecimento de mundo, pois será o responsável por ensinar e promover essas virtudes22. 

 
21 Segundo Nascimento (2015), além de tutor da família de Lord Ashley, Locke aconselhava outras pessoas sobre 

a educação dos seus filhos. Isso foi basilar para a sua teoria, pois ensinava e agia de acordo com o que pensava e 

experienciava.   
22 Yolton (1996) mostra que para Locke ‘vício’ e ‘virtude’ são nomes que indicam se as ações são erradas ou 

corretas e são aplicadas em diferentes sociedades de acordo com a aceitação ou rejeição de determinadas formas 

de agir. Para esse autor, virtude é o tópico mais importante da obra lockeana sobre educação, pois é o objetivo 

maior que um jovem deveria desejar atingir. Ainda acerca da concepção de virtude de Locke, segundo Garforth 

(1969) “[...] consiste em autodisciplina sob orientação da razão que requer um estrito controle da criança na sua 

infância, quando a razão é imatura” (p. 11). 
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Foi no século XVI que o conceito de civilidade ganhou forma, a partir da obra de 

Erasmo, Da civilidade das crianças (1530), de acordo com Elias (2011). Era uma obra que 

tratava do comportamento das pessoas e do decoro corporal e, por essa razão, o próprio Erasmo 

não atribuiu importância ao que escreveu. Mais tarde, esse livro passou a ser utilizado para a 

educação dos meninos e houve uma evolução do conceito de civilidade para o conceito de 

civilização.  

Segundo Elias (2011), para chegar ao que hoje chamamos de civilização foi necessário 

um longo processo pelo qual passou a sociedade ocidental. E é essa ideia de civilização que 

marca as diferenças com outras sociedades julgadas primitivas, sejam elas anteriores ou 

contemporâneas.  

 

Com essa palavra, a sociedade ocidental procura descrever a que lhe constitui 

o caráter especial e aquilo de que se orgulha: a nível de sua tecnologia, a 

natureza de suas maneiras, a desenvolvimento de sua cultura científica ou 

visão do mundo, e muito mais (ELIAS, 2011, p. 23). 

  

É importante salientar a distinção realizada por Elias (2011) sobre como cada nação tem 

seu próprio entendimento a respeito do significado de civilização. O autor menciona o caso de 

ingleses e franceses que, particularmente, nos interessa. Para eles, o orgulho pela importância 

das suas nações para o progresso do Ocidente se resume na palavra civilização. Referem-se, 

portanto, a realizações políticas, econômicas, religiosas, técnicas, morais ou sociais, bem como 

a atitudes e comportamentos. De um lado, o conceito de civilização francês e inglês aproxima 

diferentes povos ao ressaltar o que eles têm ou deveriam ter em comum, por outro lado, isso 

viria a justificar a ação colonizadora e expansionista posteriormente. 

Na França do século XVIII, o conceito de civilização sofreu uma mudança, no entender 

do mesmo autor. Nesse período, teve origem a ideia de boas maneiras, urbanidade, polidez e 

decoro, o que criava, portanto, uma máscara de virtude, que era o ideal desejado pelos europeus 

de classe média, em oposição à aristocracia de corte. Esses, por sua vez, utilizavam tais termos 

para distinguir seu comportamento refinado do modo de agir de pessoas julgadas socialmente 

inferiores.  

Esse ideal de comportamento mencionado por Elias (2011) vem ao encontro dos anseios 

de Locke no que diz respeito à formação dos jovens cavalheiros. Essa questão da instrução foi 

debatida por pesquisadores como Androne (2014), Nascimento (2014), Batista (2010). Eles 

observaram que o autor estava muito mais preocupado em lapidar o jovem por meio da 

educação moral e das virtudes do que com uma instrução voltada à ciência, por isso o preceptor 
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não precisava, necessariamente, ser um grande erudito. A intenção dessa prioridade consistia 

em formar um indivíduo com capacidade para solucionar as demandas e os interesses da 

comunidade.  

Criava-se, assim, um plano educacional que atenderia o projeto político elaborado pelo 

autor, com o intuito de formar o jovem que aprovaria os negócios públicos ligados ao Estado. 

Para Locke a criança nascia sem qualquer ideia em mente, então cabia ao preceptor moldar seu 

comportamento e, quando adulta, seria capaz de agir racionalmente, da forma julgada correta e 

liberta das paixões. 

Sendo assim, ao preceptor cabia ser um agente da moral e da boa conduta, já que, mais 

do que conteúdos escolares, ensinava o futuro gentleman a se portar no mundo por métodos 

práticos e com opção por aquilo que era mais útil para a vida. Essa proposta de ensinar pelo 

exemplo, pela observação, pela criação de hábitos, marca a conexão da teoria da educação com 

a teoria das ideias inatas, isto é, tudo aquilo que adentra a mente humana é fruto da experiência. 

Com o tempo, esses hábitos fomentados pela prática devem se tornar tão enraizados, a ponto 

de parecer uma capacidade natural da criança.  

Locke (2012) afirma que o aluno de um preceptor que segue as suas premissas não tarda 

a mostrar aos pais os resultados do crescimento cultural e educativo. O preceptor ocupa um 

lugar de pai, mas, apesar disso, não lhe compete aplicar castigos ou punições. Todavia, ele deve 

ser tratado com respeito, não apenas por seu discípulo, mas por toda a família. Essa é a mais 

fundamental condição para que ele possa cumprir a sua incumbência.  

Em contraponto, o preceptor é o indivíduo que, pelo exemplo, estimula as ações que 

deseja ensinar a criança. Por isso é necessário que seja uma pessoa de conduta reta e que 

vivencie tudo aquilo que fala e ensina: “não servirá de nada ao preceptor falar da necessidade 

de reprimir paixões se ele mesmo se abandona a algumas delas e em vão procurará corrigir um 

vício ou uma inconveniência do seu discípulo, se a permite a si mesmo” (LOCKE, 2012, p. 

169). A partir dessa afirmação, podemos ressaltar que o autor preza pela aprendizagem por 

meio do exemplo, da imitação e da observação cotidiana, o que nos remete a uma proposta 

educativa pautada na experiência de vida. 

Por esse motivo, cabe ao preceptor a tarefa de proteger seu aluno de qualquer má 

influência que possa vir a afetá-lo, mesmo dentro de casa, como a convivência com os 

empregados. Não há necessidade de proibi-la, pois isso apenas estimula a curiosidade. Com 

exemplos que inspiram uma boa conduta, como o dos pais e do próprio preceptor, a relação 

com os empregados, com modos e linguagem rudimentares, não traz malefícios. Essa maneira 
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de pensar, expressa pelo autor, mostra a dimensão do abismo que havia entre os diferentes 

grupos sociais, ainda que convivessem de forma tão próxima.  

Isso que faz com que a educação seja um importante investimento, do qual não se deve 

lamentar o gasto. É possível economizar em todas as demais coisas materiais, como roupas ou 

brinquedos, mas jamais na instrução, pois é o que fomenta na criança as suas virtudes, como o 

autor melhor explica: 

  

Aquele que, sem preocupar-se com o preço, procura no filho um espírito são, 

bons princípios, o gosto por tudo que é honrado e útil, a cortesia e a boa 

educação fez uma melhor aquisição do que aquele que empregou seu dinheiro 

para juntar um pouco mais de terra às suas próprias possessões (LOCKE, 

2012, 170). 

 

Encontrar um preceptor adequado às necessidades da educação de um jovem cavalheiro 

não é fácil. Essa é outra razão pela qual não se deve economizar nem dinheiro, tampouco 

esforços nessa missão, afirma Locke (2012). Além da instrução, é necessário o caráter sóbrio. 

Não é apenas o conhecimento formal que preenche o espírito. Mais que ensinar conteúdos 

escolares, o preceptor ensina seu discípulo a se portar no mundo. Por essa razão, deve ser uma 

pessoa prudente, moderada e discreta, uma pessoa educada e que conheça os costumes, cortesias 

e que faça com que seus discípulos as observem. Essas características não se aprendem nos 

livros, mas são elas que dão brilho a outras qualidades e causam a benevolência daqueles que 

estão próximos do jovem cavalheiro, destaca o autor. De nada adianta um grande conhecimento, 

por exemplo, de latim ou lógica se o jovem for orgulhoso e pedante.  

Além disso, o que diferencia um cavalheiro dos demais indivíduos é a sua postura, sua 

desenvoltura e suas atitudes. São formas de agir que se aprendem pelo hábito e pelo uso, o que 

demonstra uma vez mais o propósito em ensinar pela prática e pela experiência. Locke (2012) 

entende que isso está acima das capacidades infantis, mas ressalta a necessidade de ensinar 

desde muito cedo o significado de ser um cavalheiro, quando ainda está sob orientação do 

preceptor. Ele formará a criança para que ela possa seguir sozinha, sem se perder pelo caminho 

no futuro. Desse modo, a lição mais importante que o preceptor pode ensinar é a de guiar a 

criança para a liberdade de pensar por si, orientada pela sua racionalidade. 

Uma segunda missão do preceptor na educação de uma criança é a de evitar os seus 

erros contra a civilidade. De modo geral, tais erros chamam a atenção, mas nunca são apontados 

no momento em que ocorrem, tornando-se objeto de crítica na ausência de quem poderia 

corrigi-los. Por esse motivo, essa parte da educação deve ser extremamente zelada pelo 
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preceptor enquanto tiver um discípulo sob seus cuidados. Durante esse período, o jovem deve 

adquirir as qualidades necessárias de forma que elas pareçam inatas e naturais à sua conduta.  

Portanto, o preceptor deve ser um homem bem-educado para que possa ensinar o mais 

jovem, e esse terá grandes vantagens ao adquirir hábitos civis. A ele também cabe ensinar os 

costumes do país em que vive e apresentar as máscaras sociais ao seu aluno, para que ele 

aprenda a lidar com as possíveis más intenções daqueles que estão próximos. É o que o autor 

explica no trecho que segue: 

 

Um bom preceptor ensinará ao seu discípulo a adivinhar as intenções dos 

homens com quem vai se relacionar, a proteger-se dos seus propósitos, sem 

ser demasiado desconfiado ou demasiado incrédulo; mas como os homens têm 

uma propensão natural para este último excesso, deve ensiná-lo sobre esse 

ponto, inclinando-o para outro sentido (LOCKE, 2012, p. 178). 

 

De tal modo, o tutor precisa ensinar seu discípulo a entender o caráter real das pessoas 

próximas. Elas devem ser avaliadas pela forma que agem quando não estão sendo observadas 

de perto. Fazer essas distinções é parte do desenvolvimento da criança que se tornará um 

homem. Nesse ponto, é fundamental o apoio do preceptor para que não existam riscos de que o 

jovem possa se perder em meio as más inclinações do mundo, logo que sua instrução chegue 

ao fim. É preciso ensinar que a liberdade não consiste em poder experimentar todos os vícios e 

desvios morais que foram proibidos durante a infância, quando estava sob a tutela de um adulto. 

O melhor método é apresentar os vícios, maus comportamentos, possíveis armadilhas, 

exemplos de pessoas que seguiram má conduta e arrasaram suas vidas. Assim, por meio de 

experiências pessoais e reais, se preveniria a ruína moral do jovem, o que evidencia o quanto o 

autor prezava em promover o aprendizado por meio da observação.  

Duas características que transparecem na concepção de educação em Locke são as de 

que a função da educação é transmitir o conhecimento sobre o mundo, para que por meio dele 

a criança possa se orientar no futuro, e de que é necessário ensinar progressivamente, sempre 

introduzindo novas informações à criança. “A única defesa contra o mundo é ter um perfeito 

conhecimento dele, em que o jovem cavalheiro pode ser introduzido por fases, tão cedo quanto 

for capaz” (LOCKE, 2012, p. 182).  

Por essa razão, uma das tarefas que cabe ao preceptor é apresentar o mundo ao seu 

discípulo, pois ser ciente dele é o melhor meio para se defender dos malefícios que a sociedade 
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traz consigo23. Nesse caso, o adulto é o ser dotado de experiência que tem como incumbência 

mostrar os perigos que a convivência social poder conter.  

 

Por isso, parece-me muito importante infundir esse conhecimento no espírito 

dos jovens sempre que seja oportuno, para que no dia que for lançado ao mar 

não se sinta como um marinheiro que não tem a sua disposição nem planos, 

nem bússola, nem carta marítima; é preciso que tenha de antemão alguma 

ideia das rochas, dos baixios fundos das correntes e dos bancos de areia, e que 

saiba manejar um leme sem naufragar antes de ter aprendido tudo isto através 

de sua própria experiência (LOCKE, 2012, p. 183). 

 

Essa afirmação não deve ser mal interpretada. Não se trata de proteger a criança de modo 

que nada venha a lhe afetar. Se ela realizar alguma ação não desejável ou fizer algo errado, que 

possa acarretar más consequências para si, desde que não venha a ferir suas virtudes, reputação 

ou saúde, pode servir como uma lição de prudência para o futuro. É possível aprender com 

exemplos de outras pessoas, bem como a partir das próprias experiências, ainda que 

supervisionadas pelo preceptor. 

Para Locke (2012), o aprendizado sobre o mundo, as virtudes e a civilidade é muito mais 

útil do que a instrução de disciplinas do currículo escolar, pois é mais importante dirigir com 

sabedoria os assuntos públicos do que saber, por exemplo, falar latim ou grego, assim como é 

problemático conhecer com profundidade os filósofos da Antiguidade, mas não saber 

argumentar com segurança. Tais assuntos são para o autor dispensáveis, ao passo que a 

prudência e a boa educação são necessárias por toda a vida.  

Boto (2010) entende que a relação entre a instrução e a ação civilizadora é a tônica da 

modernidade no campo da educação. Por essa razão, analisa a função da escola como uma 

instituição que tem como alvo a civilidade, que é atingida pelo molde de condutas e 

comportamentos. Nesse sentido, civilizar é o objetivo final e, a escolarização, um meio para 

chegar a esse fim.  

A pesquisadora ressalta a ideia de que a cultura da instrução foi elaborada para a fase 

da infância e, portanto, procurava construir novas imagens sobre a realidade que fossem 

consideradas adequadas para as crianças. Assim, os imaturos eram conduzidos de forma a se 

adaptar às exigências do mundo em que viviam, e o processo de escolarização se firmava como 

 
23 François Salignac de la Mothe Fénelon discutiu a relação entre preceptor e aluno paralelamente a Locke, porém 

com outro objetivo. Trindade (2006) apresenta o autor como preceptor do neto de Luiz XIV, portanto seu 

pensamento era voltado à educação dos príncipes. Para moldar a conduta do duque de Borgonha, escreveu a obra 

literária As aventuras de Telêmaco (1699). Fénelon concedeu destaque ao personagem Mentor, que tinha a missão 

de ser um sábio orientador e guia de Telêmaco, que o aconselhava a seguir pelo caminho da justiça, moral e 

cortesia. Assim, por meio de uma história fictícia, ensinava como um jovem príncipe deveria conduzir o Estado.   
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um marco de passagem para a vida adulta. Em razão disso, existe a necessidade do profissional 

professor, que é aquele que tem a habilidade técnica de ensinar por meio da racionalidade. É 

por esse saber-fazer de quem ensina por ofício que a criança aprenderá as regras, os rituais e os 

saberes que têm como finalidade última a civilidade.  

Assim, chegamos ao tema da formação do preceptor. No decorrer dos estudos da 

criança, é fundamental que sejam inseridos diferentes temas, mesmo que de modo superficial, 

pois o preceptor não precisa ser um erudito que tenha conhecimento profundo sobre as ciências. 

Em relação ao ensino delas, Locke comenta: 

 

Há que lhes ensinar, sem dúvida, algo de tudo isto; mas apenas, se assim se 

possa dizer, para que possa entreabrir a porta de casa e deitar um olhar ao 

interior, para que trave simplesmente conhecimento com a morada sem pensar 

em instalar-se nela (2012, p. 186).  

 

Portanto, o cavalheiro que desejar se aprofundar em algum assunto, deve fazê-lo quando 

já não estiver sob a tutela do seu mestre, pois é quando vivencia a liberdade que é possível 

conquistar os grandes avanços nesse domínio. Ainda sobre esse assunto, Locke (2012) afirma 

que um preceptor com talento e experiência pode orientar a criança a chegar muito longe nas 

ciências, sem nelas se aprofundar em um primeiro momento.  

Em resumo, para Locke (2012), como não há tempo suficiente para ensinar todas as 

coisas, é preciso priorizar aquelas que são mais úteis. A boa educação, as virtudes, a reputação 

e o conhecimento de mundo são os maiores ensinamentos que se pode deixar a uma criança, 

pois a existência dessas qualidades a torna capaz de conseguir o que desejar e necessitar. E, 

para ensinar isso, o preceptor também deve ter aprendido essas lições de forma lenta, pela 

conversação, pela prática e pela observação.  

O preceptor deve, por meio dos debates, incentivar seu aluno a observar e a raciocinar 

sobre os assuntos que instrui. Conforme o autor, a realização da criança virá quando for capaz 

de dialogar e ter seus argumentos valorizados por quem os escuta. Desse modo, as regras são 

gravadas com muito mais facilidade do que por meio das máximas decoradas de forma 

mecânica. A opinião do autor sobre os debates é que: 

 

A criança compreenderá muito melhor os princípios e a dimensão daquilo que 

convêm e daquilo que é justo, receberá impressões mais vivas e profundas do 

que deve fazer, se for autorizada a dar a sua opinião sobre os casos propostos 

e a raciocinar com o preceptor sobre exemplos bem escolhidos, do que se 

concedesse lições do seu mestre apenas uma atenção silenciosa, distraída e 

preguiçosa (LOCKE, 2012, p. 195).  
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Com este comentário, Locke mais uma vez deixa transparecer a importância que atribui 

às atividades práticas para ensinar. Ainda que esse método esteja relacionado à educação 

formal, percebemos que também está atrelado à ideia de trabalhar ao mesmo tempo a 

urbanidade e as virtudes do indivíduo. Como consequência, ele aprende a se posicionar no 

debate e a respeitar seus interlocutores. 

Outra importante precaução a tomar quando se ensina algo para uma criança é evitar 

que adquira muitos hábitos simultaneamente. O preceptor deve trabalhar na aquisição de um 

hábito por vez. Logo que a criança possa praticar uma ação sem refletir, pode-se passar para a 

próxima. Para isso, a prática orientada pelo preceptor deve ser feita por uma repetição constante 

de um mesmo exercício, de modo a evitar regras as quais a criança ainda não é capaz de 

memorizar. Sobre este assunto, Garforth (1969) comenta: 

  

Os defeitos das escolas contemporâneas, sua simpatia pelas crianças e sua 

experiência como tutor fez claro para Locke que o sucesso de ensinar depende 

em incentivar o interesse das crianças e assegurar sua cooperação. Motivar e 

incentivar são mais importantes que instrução dogmática. O professor deve 

apelar a curiosidade e estimular o desejo de aprender. [...] Ele deve observar 

seus pupilos cuidadosamente e aproveitar o momento oportuno para a 

aprendizagem [...]. Ele deve oferecer incentivos apropriados — disputa, 

elogio, o desejo por progresso, prazer em atividades escolhidas livremente. 

[...] Para memorização e aprendizado mecânico ele deve substituir pela prática 

e a formação dos hábitos [...] (p. 12 – tradução nossa). 

 

Assim, fica evidente a preocupação do autor com os incentivos como meio para 

fomentar o interesse, e com um método de ensino que acompanhe o próprio desenvolvimento 

infantil, isto é, tudo aquilo que se ensina a uma criança ela é capaz de aprender desde que o 

conteúdo seja adequado a sua idade. Como explica o autor: “Com este método provaremos se 

aquilo que se exige à criança está ao seu alcance e é adaptado de algum modo ao seu gênio e 

constituição natural, algo a ter em conta numa educação com retidão” (LOCKE, 2012, p. 122). 

Outra importante questão tratada por Locke está relacionada aos brinquedos, pois ele os 

julga uma excelente maneira para estimular a imaginação e os bons hábitos. O preceptor pode, 

por meio deles, ensinar sobre o cuidado com os objetos. Mas o mais importante sobre esse 

assunto é que os brinquedos não devem ser comprados, porque isso estimula desde muito cedo 

a vaidade, a cobiça e o amor pelas inutilidades. A sugestão de Locke é que os brinquedos sejam 

feitos pelas próprias crianças ou pelo menos que elas tentem fazê-los. De tal modo, “pedrinhas, 

uma folha de papel, o chaveiro da mãe; enfim, qualquer objeto que possam manejar sem 

estragar [...]” (LOCKE, 2012, p. 251), estimulam a imaginação e a criatividade de forma muito 

mais eficaz do que brinquedos caros comprados em lojas. 
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Neste item, evidenciamos o papel do preceptor na instrução do gentleman. A ele cabia, 

sobretudo, fomentar as virtudes do seu jovem aprendiz por meio da criação de hábitos, ou seja, 

deveria manter o foco naquilo que era julgado útil, portanto, priorizava ensinar sobre a 

civilidade, a boa educação e a boa conduta. Sua função consistia em instruir como o futuro 

adulto deveria se portar no mundo mediante exemplos e observação.  

 

3.3 A educação formal do gentleman  

 

Enfim, chegamos à exposição que Locke (2012) faz de uma espécie de currículo 

científico. Ele relacionou uma série de assuntos importantes que, na sua visão, devem ser 

trabalhados pelo preceptor com o seu aluno, e também os métodos de ensino que podem ser 

utilizados.  

É interessante ressaltar que pesquisadores como Garforth (1969) e Fagundes (2014) se 

atentaram ao fato de que Locke, nos seus métodos, em alguma medida antecipou uma proposta 

de educação centralizada na criança, na qual ela é estimulada a ser ativa e a desenvolver seu 

espírito interrogativo.  

É por essa razão que para Locke (2012) a curiosidade infantil é um atributo que deve 

ser explorado. Trata-se de um instrumento para que as crianças saiam da ignorância na qual 

nascem. Elas costumam ter um encantamento em aprender e em pesquisar, caso sejam 

encorajadas. A investigação na infância jamais deve ser menosprezada. Portanto, as perguntas 

de uma criança sobre algo que vê pela primeira vez devem ser prontamente respondidas com 

explicações que estejam ao alcance de sua compreensão. Além disso, 

 

não é só necessário responder seriamente as perguntas das crianças e instruí-

las naquilo que desejam saber, como se fosse algo que lhes importasse 

realmente conhecer, mas também estimular a curiosidade de outra forma. É 

preciso louvar diante delas as pessoas que estimam pelo conhecimento que 

tem sobre um determinado assunto (LOCKE, 2012, p. 236).  

 

No que diz respeito à instrução mais formal, Locke entende que se gasta muito tempo e 

esforço em aulas de latim e grego, por exemplo, para um resultado quase nulo. As crianças 

vivenciam o constante temor do mestre da escola e anos de sua vida enfileiradas para aprender, 

de modo regrado e convencional, duas línguas que poderiam ser aprendidas naturalmente e por 

meio de brincadeiras. Era, portanto, um crítico aos métodos de ensino, como também à seleção 

de conteúdos da educação escolar do seu tempo.  
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O autor não nega que a instrução seja um caminho capaz de auxiliar os espíritos bem-

dispostos, mas entende que, para a criança que não tem essa característica, a educação pode 

comprovar a inclinação negativa. Para Locke, as ações educativas são necessárias, mas trata-se 

de um meio para adquirir qualidades mais elevadas do que apenas um amontoado de 

informações.  

 

Procurem, pois, algo que saiba formar discretamente os costumes do seu 

discípulo; coloquem o vosso filho em mãos que possam, na medida do 

possível, garantir a sua inocência, desenvolver e alimentar as suas boas 

inclinações, corrigir docemente e curar as más inclinações, fazendo-o adquirir 

bons hábitos. Este é o ponto mais importante. Uma vez alcançada a instrução 

pode ser adquirida por acréscimo e, a meu ver, em condições fáceis, simples 

de imaginar (2012, p. 280). 

 

A partir dessa citação, ressaltamos que aprender os conteúdos científicos é algo 

secundário para Locke. De acordo com ele, o elemento fundante da educação é a aquisição de 

virtudes desejáveis a um cavalheiro. De tal modo, deveria ser realizada uma seleção daqueles 

conhecimentos julgados úteis para a futura vida pública e para fomentar a boa conduta.  

Ao apresentar os conteúdos que são parte de uma espécie de currículo, Locke explica 

que eles devem ser ensinados de modo gradativo, passo a passo, e quase em forma de 

brincadeira. É possível perceber que permanece na proposta do autor a ideia de ensinar um 

assunto por vez, de modo a ganhar tempo e poupar energia, em muito, pelo fato de observar 

aquilo que a criança é capaz de realizar e aprender em cada etapa do seu desenvolvimento.  

Para Locke, assim que a criança começa a falar, é tempo de ensinar a ler. No entanto, a 

leitura não deve se converter em um trabalho ou uma tarefa, mas em uma brincadeira que pode 

inspirar o desejo de aprender. Isso poderia ocorrer mesmo com o auxílio de brinquedos, pois 

assim o processo de aprendizagem aconteceria de modo lúdico. A criança não deve ser obrigada 

a ler e também não deve ser repreendida, caso não consiga fazê-lo. O preceptor pode recorrer a 

algum artifício para atraí-la, mas jamais forçá-la. O autor entende que “[...] não se deve propor 

nada a uma criança que não seja adequado nem que não esteja ao alcance da sua capacidade e 

dos seus conhecimentos” (LOCKE, 2012, p. 290). Dessa maneira, fica evidente que o ato de 

aprender deve ser tratado como algo natural e, em certa medida, livre. 

Logo que a criança aprende a falar a língua materna, esse é o momento de começar a 

ensinar uma língua estrangeira. Ele entende que francês é a língua ideal a ser ensinada, pois é  

 

[...] uma língua viva muito útil na conversação, é preciso começar por ela afim 

de que os órgãos da palavra, que são muito flexíveis, possam ser adestrados 
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para modular os sons desta língua e se habituem bem ao francês, coisa que, 

quanto mais difere, mais difícil se torna (LOCKE, 2012, p. 296). 

  

O método de ensino, nesse caso do idioma francês, é colocar a criança em contato com 

a língua sempre que possível, sem realizar intervenções relacionadas a regras gramaticais. 

Locke (2012) acredita que esse é um modo eficaz, com o qual a criança estuda o idioma em 

dois anos. Esse método de ensino mostra como é possível para um aluno, mesmo muito 

pequeno, aprender de forma prática. A única gramática que o autor considera relevante para ser 

estudada é a do inglês, pois contribui para que o jovem cavalheiro aprenda a se expressar bem 

em sua língua nativa, tornando-se hábil em compreender discursos de seus compatriotas e a 

falar com clareza sobre si. A respeito dessa proposta do ensino de francês ainda na infância, 

podemos relacionar ao que Elias (2011) menciona: “Todas as honnêtes gens [gente de bem], 

todas as pessoas de ‘consequência’ o falam. Falar francês é o símbolo de status de toda a classe 

superior” (p. 29). De tal modo, era importante que o jovem cavalheiro aprendesse esse idioma 

desde cedo, pois além de ser um conhecimento julgado útil, era um meio de ressaltar a diferença 

da sua classe social. 

Com um bom conhecimento de francês, é o momento de ensinar latim. A complexidade 

do ensino dessa língua se dá pelo fato de serem trabalhadas as suas regras gramaticais. É algo 

muito estranho para a criança que aprende inglês de forma natural, desde que desenvolve a fala. 

Portanto, seria mais simples aprender latim se houvesse um preceptor que conversasse com a 

criança nessa língua, ensinando por meio da prática. “Se podem, pois, encontrar um homem 

que, falando bem o latim, permaneça sempre perto do vosso filho e que dialogue 

frequentemente com ele neste idioma, sem permitir conversas ou leituras que não sejam o latim, 

este seria o verdadeiro método” (LOCKE, 2012, p. 299-300).  

O autor julga que essa técnica é a mais eficiente, pois a criança aprende sem desgaste 

aquilo que outras crianças aprendem em sete anos de colégio, normalmente à força e à base de 

castigos físicos. Outra vantagem que ele enxerga nesse método é o fato de poder, ao mesmo 

tempo que ensina o latim, formar o espírito por meio da geografia, astronomia, cronologia, 

história. “Por aí de fato, é que deveria começar a instrução se se tivesse a preocupação de seguir 

o bom caminho; é nestes estudos que devem assentar as bases da educação, e não nas noções 

abstratas de lógica e metafísica” (LOCKE, 2012, p. 299-300). Com esse comentário, Locke 

reafirma sua posição contrária aos métodos de ensino utilizados nos colégios de seu tempo e 

também aos conteúdos ministrados, pois a escolha não era pautada na utilidade. 

Aquele que conseguir proporcionar todas as condições para que seu filho seja ensinado 

pela prática, pode então escolher um livro agradável, como as Fábulas de Esopo, escrever em 
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uma linha a versão inglesa da forma mais literal possível e, em outra linha, a versão latina. A 

criança deve ler a tradução todos os dias, até que compreenda o sentido de todas as palavras. 

Quando aprender bem, deve-se realizar o mesmo procedimento com outra fábula e retomar a 

anterior, para que não se apague da memória.  

Outra regra proposta por Locke (2012) é a de não confundir o aluno obrigando-o a 

superar as suas dificuldades por si. Quando uma criança está disposta a aprender, é preciso 

conservar essa vontade tornando seus estudos fáceis e agradáveis. Por essa razão, quando o 

discípulo se vê diante de uma dificuldade, precisa ser ajudado a superá-la imediatamente, para 

manter o seu interesse. Esse argumento vai ao encontro da ideia já mencionada de que a criança 

deve aprender um assunto muito bem, para posteriormente passar para o seguinte. A única 

exceção a essa regra são as aulas de ciências, pois trata-se de exercício de raciocínio, então o 

autor não nega a necessidade de “[...] propor dificuldades as crianças para exercitarem a sua 

atividade e habituarem o espírito a exibir as suas próprias forças e a sua sagacidade de 

raciocínio” (LOCKE, 2012, p. 303). 

O rigor pode deixar o ato de educar mais simples para os professores, porém aos alunos 

é muito pouco útil, assegura Locke. Para uma criança é impossível aprender dominado pelo 

sentimento de temor. Seu espírito precisa se manter calmo e em paz para que adquira novos 

conhecimentos. “É tão impossível traçar caracteres regulares num espírito inquieto como num 

papel que se agita” (LOCKE, 2012, p. 307). Sendo assim, a arte do professor consiste em obter 

e conservar a atenção de seu aluno. Embora a infância seja a fase da distração e mobilidade de 

pensamento, o professor precisa controlar o temor que inspira e estimular seus alunos por meio 

da afeição. Desse modo, com relação ao debate da autoridade do adulto sobre a criança, o autor 

demonstra a necessidade do equilíbrio entre respeito e afetividade.  

Quanto às dissertações, o autor entende que devem ser escritas na língua materna e ser 

propostas questões práticas e adequadas à idade, abordando assuntos conhecidos e que façam 

parte da experiência infantil. Ao escrever um texto, é o pensamento que está em jogo, e não o 

aprendizado de uma língua estrangeira. 

 

As crianças vêm melhor os pensamentos de que dispõem quando se expressam 

na língua materna; e se trata de aprender o Latim, deixem-nas seguir o método 

mais cômodo, sem cansar ou maltratar o seu espírito com exercícios tão 

trabalhosos como ter de escrever dissertações nessa língua (LOCKE, 2012, p. 

321). 

 

Locke (2012) crítica veementemente tudo que torna o ato de aprender um fardo. Dentre 

esses costumes desnecessários, ele lembra o que obriga os alunos a decorem trechos dos textos 
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dos autores que estudam com a finalidade de aprender línguas. Posiciona-se, afirmando: “Não 

vejo nisto qualquer vantagem, sobretudo do ponto de vista do estudo que as ocupa. As línguas 

só se aprendem através da leitura e da conversação, e não a partir dos textos literários com que 

foi sobrecarregada a sua memória” (LOCKE, 2012, p. 323). Desse modo, a memorização 

excessiva não precisa ser praticada com textos literários nem com regras e máximas. 

De acordo com o autor, a memória deve ser treinada, mas não de forma rotineira e por 

meio da memorização de textos extensos, que pouco contribuem e que brevemente serão 

esquecidos. As crianças devem memorizar escritos de autores que consideram significativos, 

pois assim não há receio de que os pensamentos se percam com o passar do tempo. A repetição, 

neste caso, vem com outra conotação, pois além da memorização, auxilia a reflexão sobre tudo 

que a criança possa recordar.  

Para Locke, concomitante ao aprendizado de línguas, deve acontecer o de outras 

disciplinas como aritmética, geografia, cronologia, história e geometria. O autor indica iniciar 

pela geografia, pois como trata-se do estudo da configuração do globo, das suas regiões e dos 

limites territoriais não deixa de ser um exercício da memória e da visão. 

   

 [...] vivo com uma criança a quem a mãe deu tão boas lições de Geografia 

que conhece os limites dos quatro cantos do mundo, e pode mostrar sem 

vacilar, se lhe pedirem, qualquer país no globo ou qualquer região no mapa da 

Inglaterra, sabe os nomes de todos os grandes rios, promontórios, estreitos e 

baías do mundo e antes de completar seis anos já sabe determinar a latitude e 

a longitude de um lugar (LOCKE, 2012, p. 330).  

 

Sem dúvida, o aprendizado que é possível a uma criança não se restringe a esses pontos 

captados pela visão e fixados na memória, assegura Locke (2012). Mas é um primeiro passo 

que no futuro facilitará os estudos geográficos e, além disso, proporcionará prazer pelo 

conhecimento que diminui o esforço em aprender línguas.  

Quanto ao que o autor chama de ciências de raciocínio abstrato, ele aconselha que se 

inicie pela aritmética, porque é de todas a mais fácil e pragmática. “É de uso tão geral ao longo 

da vida, e em todos os assuntos, que dificilmente se pode fazer alguma coisa sem ela” (LOCKE, 

2012, p. 331). 

A partir do momento que a criança possui um bom conhecimento sobre os números e as 

operações matemáticas, devem ser aprofundadas as lições de geografia, de modo que ela passe 

a conhecer os polos, as zonas, os círculos, os paralelos, os meridianos, latitude, longitude, 

aprenda a utilizar os mapas e os países. Feito isso, são iniciadas as lições de astronomia. Devem 

passar a conhecer o globo celeste, as constelações. Estas deverão primeiramente ser mostradas 
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no globo e depois no céu, o que uma vez mais evidencia a importância do conhecimento que se 

adquire por meio da experiência. Após a criança conhecer as constelações, deve conhecer o 

sistema planetário. Para isso, seria oportuno apresentar o sistema de Copérnico e explicar as 

posições dos planetas e a distância de cada um deles do Sol. Assim será mais fácil esclarecer 

os movimentos e a teoria dos planetas.  

Isso posto, entendemos que o autor insiste na importância de se ensinar um assunto de 

cada vez, fixando muito bem cada um deles, começando pelo que há de mais simples, e 

acrescentando gradativamente novos temas mais complexos. É o que se pode observar no 

fragmento que segue. 

 

Apresentam-lhe primeiro uma noção simples e, antes de irem mais longe, 

assegurem-se de que a aprendeu de forma correta, que a entende 

perfeitamente, então podem propor-lhe outra ideia simples, imediatamente 

ligada a precedente e que tenda para o mesmo fim; e assim, graças a estes 

progressos imperceptíveis e graduais, vão ver o seu espírito abrir-se a ciência, 

sem perturbação nem confusão, e estender-se mais longe do que tinham 

imaginado (LOCKE, 2012, p. 332-333).  

  

Após a familiarização com a aritmética e a astronomia, é hora de aprender geometria. 

Para Locke (2012), basta ensinar os seis primeiros livros de Euclides. Isso requer muito 

cuidado, pois o preceptor deve ser capaz de distinguir o que a criança compreende ou não. No 

que concerne a essa capacidade de aprender, o que mais chama a atenção é uma regra para 

nortear as ações do preceptor. “As crianças são capazes de aprender tudo o que esteja ao alcance 

dos seus sentidos, particularmente sob o sentido da visão, desde que a sua memória esteja bem 

exercitada” (LOCKE, 2012, p. 334). Com essa asserção, de que se aprende tudo que chega aos 

sentidos, compreendemos que o autor realiza uma conexão da teoria do conhecimento com o 

pensamento pedagógico. 

A cronologia e a geografia caminham em paralelo. Essas duas disciplinas são 

fundamentais à história, para que ela seja fixada na memória e seja mais que um acumulado de 

informações armazenado desordenadamente.  

 

Só com o auxílio destas duas ciências é que as ações dos homens se ligam a 

sua data no tempo, e ao seu lugar no mundo; e nestas condições, não só se 

gravam mais facilmente na memória mas é então que, apresentada na ordem 

natural dos feitos, podem sugerir observações que fazem com que, quem as lê 

se torne mais competente e melhor (LOCKE, 2012, p. 334-335).  
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O aprendizado da cronologia contribui para o estudo de história, porque, para o autor, é 

o mais instrutivo e agradável. Por essa razão, é um conhecimento recomendado aos homens-

feitos, mas o autor também considera que é a ciência que mais convém ao espírito dos jovens.  

 Quanto ao método do ensino de história, ele reforça a ideia de aprender um assunto por 

vez, e de que o preceptor precisa respeitar os limites daquilo que a criança tem capacidade de 

aprender. Assim, retoma a sua posição contrária à memorização excessiva e o respeito ao 

desenvolvimento cognitivo.  

 

De facto, seja qual for a época que a criança estude primeiro, a cronologia vai 

protegê-la de toda a perturbação e, estimulada a seguir a leitura pela natureza 

agradável do assunto, vai sentir-se pouco a pouco familiarizada com a 

linguagem, sem experimentar esse aborrecimento e essas torturas que sofre 

quando lhe oferecem livros de leitura que ultrapassam a sua inteligência, 

como, por exemplo, as obras dos oradores e dos poetas latinos quando 

utilizadas para ensinar a língua latina (LOCKE, 2012, p. 336-337). 

 

Recomenda-se iniciar pela leitura de historiadores com uma escrita mais simples, até 

chegar à leitura de obras de historiadores com uma escrita mais elaborada. 

 

Quando, mediante leituras contínuas, conseguir dominar os mais fáceis, como, 

por exemplo, Justino, Eutrópio, Quinto Cúrcio, etc., o grau seguinte não 

produzirá grande perturbação; e assim, mediante um progresso gradual, depois 

de ter lido os historiadores mais claros e fáceis, conseguirá ler os mais difíceis 

e os mais sublimes escritores latinos, como Cícero, Virgílio e Horácio 

(LOCKE, 2012, p. 337). 

 

Quanto à retórica e à lógica, o autor assevera que são poucas as vantagens que se pode 

obter dessas duas ciências, porque é impossível aprender a raciocinar ou falar bem estudando 

regras. O ideal é que os jovens cavalheiros estudem brevemente os tratados sobre esses 

assuntos. Nas palavras do autor, 

 

[...] se querem que o vosso filho raciocine bem, façam com que leia 

Chillingworth24. Se querem que fale bem, familiarizem-no com a leitura de 

Cícero para que forme uma ideia verdadeira da eloquência, e façam-no ler 

obras inglesas, bem escritas, para aperfeiçoar seu estilo e pureza na língua 

materna (LOCKE, 2012, p. 340). 

 

Segundo Locke, não há defeito maior em um cavalheiro do que a falta de capacidade 

em expressar-se sobre o que escreve ou fala. Para que isso não ocorra, é necessária a prática 

 
24 William Chillingworth (1602- 1644) foi um eclesiástico inglês. Matemático, poeta com destaque como orador 

(LOCKE, 2012, p. 340).  
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“[...] através de exercício e aplicação de regras, ou bons modelos, até se alcançar o hábito e uma 

certa facilidade de fazê-lo bem” (LOCKE, 2012, p. 343). Portanto, desde cedo é conveniente, 

por exemplo, estimular a contação de histórias que as crianças conheçam. Esse é um método 

pelo qual o preceptor pode fomentar o desenvolvimento lógico das sequências e corrigir 

possíveis erros na ordenação dos assuntos. A partir do momento que as narrações orais sejam 

realizadas de forma hábil, as crianças podem praticar as narrações escritas e, posteriormente, a 

escrita de cartas.  

Locke (2012) preza pelos estudos de assuntos que sejam úteis à criança na vida adulta, 

sobretudo uma boa retórica, cordialidade e bom uso da razão. Por isso, sobre o estudo das 

línguas estrangeiras, ele entende que francês e latim são necessários, e deixa o grego fora do 

plano de estudos, ainda que boa parte do conhecimento ocidental tenha se desenvolvido nessa 

língua. Se o jovem tiver vontade de aprendê-la, é mais fácil estudar sozinho e já adulto, no lugar 

de gastar energia com um aprendizado forçado quando criança e que seria facilmente 

abandonado assim que chegasse à liberdade da maturidade. Esse é um exemplo que afirma a 

proposta de que a função do preceptor com o jovem “[...] não é ensinar-lhe todas as ciências 

conhecidas mas inspirar-lhe o gosto e o amor pela ciência e pô-lo em posição de adquirir novos 

conhecimentos quando esteja disposto a fazê-lo” (LOCKE, 2012, p. 357).  

A questão de o preceptor inspirar o amor ao conhecimento nos leva a outro ponto 

importante, que é o método de ensino. Um bom método é capaz de fazer um estudante se 

autoguiar em qualquer forma de investigação, isto é, estimula a criança a pensar por si e a fazer 

uso da sua razão e da sua liberdade. Essas são as duas finalidades últimas da educação para o 

autor.  

 

O seu preceptor deve, pois, esforçar-se para fazê-lo compreender a sua 

utilidade, habituá-lo a ordem, ensinar-lhe os métodos em todo o caminho do 

pensamento. Que lhe mostre em que consiste e quais são as suas vantagens, 

que o familiarize com as suas diversas formas, a que vai do geral ao particular, 

ou das coisas particulares a outra coisa mais geral; que o exercite num e noutro 

método e que o faça ver a que objetos é mais apropriado cada um destes 

métodos e a que fins pode servir melhor (LOCKE, 2012, p. 361). 

 

O estudo é o dever mais importante de um jovem cavalheiro, no entender de Locke 

(2012). Mas há também a necessidade de diversão. Essa pode ser, por exemplo, algum exercício 

corporal que fortifique a saúde e o temperamento. Então, ele propõe que um jovem cavalheiro 

que vive no campo se dedique à jardinagem, à agricultura e, posteriormente, à carpintaria. São 

passatempos saudáveis e convenientes. “Uma vez que o espírito não tolera ser constantemente 
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usado na mesma tarefa, e os homens sedentários e estudiosos têm a necessidade de algum 

exercício que distraia seu espírito e ocupe o seu corpo [...]” (LOCKE, 2012, p. 370). 

Vale destacar que o autor não entende esses trabalhos como parte da instrução formal, 

mas como um passatempo. Porém, mesmo em momentos de lazer, a criança pode 

preferencialmente empregar suas energias em atividades julgadas úteis e que possam, em 

alguma medida, promover benefícios posteriores. Por exemplo, a partir das habilidades de 

jardinagem e carpintaria, poderá no futuro instruir seu jardineiro e será capaz de criar objetos 

necessários à vida cotidiana. Por meio desse exercício manual saudável, o autor compreende a 

possibilidade de se distrair de pensamentos e assuntos sérios: “Entre os antigos, os grandes 

homens sabiam conciliar muito bem o trabalho manual com os negócios do Estado, e não 

pensavam em comprometer a sua dignidade fazendo de um a distração dos outros” (LOCKE, 

2012, p. 371).  

A contabilidade é outra função que, embora seja mecânica, é necessária aos jovens, para 

que ele aprenda a conservar as riquezas que já possui. Quando for capaz de ler os livros de 

contas, estará apto a administrar pequenos negócios. Portanto, esse é um conhecimento que será 

importante e útil por toda a vida. 

A última etapa da educação mencionada pelo autor são as viagens. Os benefícios 

trazidos por elas são dois: o de estudar línguas estrangeiras e tornar o jovem mais sábio e 

prudente em virtude do convívio com pessoas de costumes diferentes. Embora seja essencial, 

essa fase da educação acontece em um momento errado da vida do jovem. Deveria ocorrer entre 

os 7 e 16 anos, e não entre os 16 e 20 anos. Na idade ideal a criança viajaria sob a tutela e 

autoridade do preceptor. Como em grande parte dos casos isso não é possível, os jovens 

costumam realizar as viagens sozinhos e já sob autogoverno. Pode então conversar e aprender 

com os estrangeiros sobre temas que julgar relevante levar para seu país de origem.  

De forma geral, percebemos o destaque dado pelo autor no que se refere a aprender por 

meio de exemplos e das atividades práticas, por exemplo, aprender línguas estrangeiras nos 

diálogos com o preceptor ou sobre diferentes culturas por meio das viagens. O princípio de 

utilidade é o ponto central para a escolha dos assuntos que uma criança deveria ser instruída. 

Outro ponto fundamental que nos fica claro é o fato de Locke relacionar o processo de 

aprendizagem com o desenvolvimento infantil. Os diferentes conhecimentos são colocados para 

a criança à medida que se tornam desafios os quais ela é capaz de superar. Uma última evidência 

que julgamos importante, é de que o pensamento de Locke em relação à educação está 

intimamente conectado a sua teoria do conhecimento, por exemplo, quando ele menciona que 
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tudo o que a criança aprende tem origem nos sentidos, e que ela é como um pedaço de cera que 

pode ser moldada.  

Neste capítulo nos aproximamos do pensamento de Locke sobre educação e formação. 

Evidenciamos que sua proposta educativa prioriza a formação de hábitos que desenvolvem 

virtudes como a gentileza, a cortesia e o bem se portar no mundo, que são indispensáveis para 

que o futuro adulto seja capaz de gerir qualquer assunto público. No capítulo seguinte, 

investigaremos a ideia de educação e formação em Dewey.  
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4. EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO EM DEWEY 

 

Neste capítulo, debruçamo-nos sobre conceitos que edificam a proposta deweyana de 

educação e formação. Por essa razão, aprofundamos os estudos a respeito da ideia de 

democracia, hábito, experiência e pensamento reflexivo.  

Para isso, nossas principais fontes de estudo foram as obras Meu credo pedagógico 

(1897), A escola e a sociedade (1899), Como pensamos (1910), Democracia e educação (1916), 

Reconstrução em filosofia (1920), A natureza humana e a conduta (1922) e Arte como 

experiência (1934). De forma geral, nelas o autor apresenta conceitos relacionados ao 

desenvolvimento humano para além da escolarização, com destaque para a ideia de que o ato 

de educar não é espontâneo, mas sim consciente e planejado.   

No primeiro item, destacamos a democracia como método e finalidade da educação. O 

ideal democrático constitui o grande eixo do pensamento de Dewey. É a partir da vivência 

democrática que são criadas verdadeiras experiências educativas, dentro e fora da escola. O 

mais fundamental é a partilha com os demais membros da comunidade. 

Já no segundo item, apresentamos o conceito de hábito como costume coletivo que 

conecta as gerações no decorrer do tempo. Trata-se de uma interpretação da experiência 

acumulada pela humanidade que, por consequência, causa as permanências históricas 

relacionadas à educação.   

Finalmente, no terceiro item, ressaltamos a ideia de que o pensamento reflexivo é 

plenamente vinculado ao método científico e, por essa razão, transforma uma experiência 

comum em experiência educativa.  

A partir da análise desses conceitos, é possível considerar que eles se conectam por 

tratarem de assuntos relacionados à vida coletiva sob diferentes perspectivas. A democracia 

como forma de vida pautada na partilha de experiências, os hábitos como a influência sobre os 

costumes coletivos e o pensamento reflexivo como o ato de atribuir significados à experiência 

humana por meio do método científico.  

 

4.1 Educar para a democracia: meio e fim 

 

Na vasta obra deweyana houve a discussão sobre uma infinidade de assuntos que se 

entrelaçavam, por exemplo, a ideia de experiência, de interesse, moral, entre outros. Em meio 

a esses conceitos, o de democracia é o esteio para apreendermos o pensamento de Dewey. Ele 
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a entendia não apenas como um sistema político, mas, sim, como um modo de vida. Cada 

membro da comunidade, na sua individualidade, deveria, de alguma forma, contribuir para o 

grupo social na sua unidade. É nessa relação que entendemos a conexão que o autor faz entre 

indivíduo e sociedade.  

Por ter vivenciado o crescimento da industrialização, os avanços da ciência e os 

acontecimentos históricos como as duas grandes guerras mundiais, a depressão econômica de 

1929 e a ascensão dos totalitarismos de esquerda e direita, as reflexões sobre uma sociedade 

que se mostrava cada vez mais simpática à barbárie foram parte do repertório do autor25.  

Esses motivos fizeram com que Dewey se tornasse, sem dúvida, um intelectual bastante 

preocupado com a relação entre indivíduo e sociedade. Em meio a essa relação, a educação é 

um elemento fundante para a manutenção da sociedade democrática, pois é nesse campo que 

são semeadas as primeiras ideias de uma convivência comunitária entre crianças de diferentes 

origens, e que devem contribuir para o desenvolvimento do grupo a partir da sua experiência 

individual. Portanto, não há como dissociar o pensamento pedagógico do seu pensamento 

político.  

A função da educação para a manutenção do ideal democrático é um ponto basilar do 

pensamento deweyano e, por essa razão, alguns pesquisadores já discutiram esse assunto e os 

seus elementos mais fundamentais, como observaremos na sequência. 

Ao descrever a democracia deweyana, Calcaterra (2015) enfatiza a ideia de que é, 

sobretudo, um estilo de vida que exige um esforço incondicional e constante, que se assemelha 

à manutenção de uma fé religiosa. Trata-se também de um modo de desenvolvimento criativo 

das possibilidades vinculadas à realidade social. Em resumo, se caracteriza como uma fé, e é 

somente nela que são encontradas as probabilidades de melhorar a sociedade e o indivíduo.  

Trindade (2019) também ressalta essa relação entre sociedade e indivíduo. A 

pesquisadora aponta a necessidade de o processo educativo formar indivíduos hábeis em 

partilhar significados e valores na vida comunitária. Cada um desses indivíduos é responsável 

pelo papel que virá a desempenhar. Nesse sentido, a educação tem como missão cuidar do 

desenvolvimento de cada integrante da sociedade, por meio da estimulação intelectual, 

corporal, emocional e moral, que irá exercer algum papel em uma sociedade democrática.  

Já Galter e Favoreto (2020) observam que, para o autor, uma sociedade democrática se 

constrói com cidadãos ativos nos mais diversos aspectos sociais. Não se trata, simplesmente, 

de uma forma de governo, mas de um livre intercâmbio e comunicação de experiências que 

 
25 O pensamento deweyano sobre a ascensão dos totalitarismos do início do século XX foi tratado no segundo 

capítulo. 
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ocorre a partir do desenvolvimento de atitudes intelectuais como iniciativa, interesse, liberdade 

e responsabilidade com os demais.  

Ao final do século XIX, ainda em um estágio mais inicial da sua extensa carreira 

acadêmica, Dewey (1897) professou algumas das suas crenças na educação que perduraram por 

toda a vida: o que a educação é, o que a escola é, as matérias de estudo, a natureza do método 

e a relação entre escola e progresso social. Tais crenças significavam mudanças no pensamento 

educacional e são justificadas pelo próprio autor em virtude das rápidas transformações sociais 

que vinham ocorrendo, sobretudo, em razão da industrialização e da aplicação da ciência na 

vida diária.  

Desse modo, o pensamento de Dewey sobre a educação representa essa ideia de 

modernização, e por esse motivo se trata também de uma crítica à educação conservadora. Essa 

era representada por Herbart (1776-1884), a quem Dewey acusava de excessivo formalismo e 

rigidez, explica Zanatta (2012). Herbart foi um filósofo e pedagogo que viveu em um mesmo 

momento em que intelectuais alemães chegavam ao seu auge de desenvolvimento cultural. Ele 

foi responsável por propor a pedagogia como ciência da educação, com um método definido e 

que tinha como missão formar a moral, o caráter e a vontade do indivíduo. Seu pensamento era 

guiado pela ideia de que a educação precisava formar o homem de cultura, apto a desenvolver 

sentimentos e valores nacionalistas. Portanto, se tratava de um meio de formar o cidadão do 

Estado. Não cabia ao aluno construir o próprio conhecimento mediante a interação social, mas 

ser passivo, já que o que era necessário aprender seria difundido pelo professor.  

No que diz respeito à educação, Dewey pensava o oposto, isto é, que a sua origem está 

na participação social do indivíduo, mesmo que seja ainda uma criança. Ao se colocar como 

membro de um grupo maior, ou seja, uma comunidade, torna-se possível sair do limite do 

individual para pensar coletivamente no bem-estar de um grupo de convívio. Logo, a educação 

é estimulada nessa relação entre indivíduo e sociedade.   

Para Dewey (1897), existem dois aspectos que devem se equilibrar quando se trata da 

educação, um psicológico e outro sociológico. O primeiro se refere aos instintos e capacidades 

infantis. É delas que parte qualquer iniciativa em educação. Já o segundo aspecto é necessário 

para interpretar as capacidades da criança e traduzir em equivalentes sociais, sobretudo por 

meio da história, para que ela perceba que é parte da sociedade. Por conseguinte, apreendemos 

que o aspecto psicológico é o que desperta na criança o interesse ou a curiosidade para elaborar 

o conhecimento, enquanto o aspecto sociológico é aquele capaz de criar na criança o sentimento 

de pertença à sua comunidade.    
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Por essa razão, é fundamental colocar a criança em completo domínio das próprias 

capacidades e, assim, prepará-la para um futuro incerto em virtude das constantes mudanças 

que vinham ocorrendo na passagem do século XIX para o XX, como explica o fragmento a 

seguir.   

 

Com o advento da democracia e das condições industriais modernas, é 

definitivamente impossível prever o que a civilização será daqui a vinte anos. 

Daqui é impossível preparar a criança para qualquer conjunto de condições 

precisas. Prepará-la para a vida futura significa dar a ela seu próprio domínio, 

isso significa então, treiná-la, assim ela terá um completo e pronto uso de todas 

as suas capacidades. Que seus olhos, ouvidos e mãos possam ser ferramentas 

prontas para comandar, que seu discernimento possa ser capaz de agarrar as 

condições sob as quais ele tem que trabalhar, e as forças executivas sejam 

treinadas para agir economicamente e eficientemente (DEWEY, 1897, n.p. – 

tradução nossa). 

 

A partir do exposto, percebemos a preocupação do autor sobre as incertezas trazidas 

pelas frequentes transformações sociais decorrentes da industrialização, que também geraram 

mudanças no mundo do trabalho, e o seu desejo de formar indivíduos autônomos, que pensam 

por si e que venham a ser capazes de vivenciar qualquer situação, inclusive em um papel de 

liderança.  

A conexão entre indivíduo e sociedade é um ponto fundamental do pensamento 

deweyano, pois os membros da comunidade trazem vida para a sociedade e essa, por sua vez, 

faz com que cada indivíduo não seja um ser vazio de sentido, mas que consiga ir além das suas 

capacidades. “Se nós eliminarmos o fator social da criança nós deixamos apenas uma abstração, 

se nós eliminarmos o fator indivíduo da sociedade, nós deixamos apenas uma massa inerte e 

sem vida” (DEWEY, 1897, n.p. – tradução nossa). Dentro dessa circularidade, o ponto de 

partida está no aspecto psicológico. Por isso as capacidades, hábitos e interesses da criança 

precisam ser continuamente interpretados para que sejam traduzidos nos equivalentes sociais, 

isto é, no que elas podem concretamente desenvolver a serviço da sociedade.  

O autor entende a escola como uma instituição de caráter social. Ela representa uma 

forma de vida embrionária na qual a criança pode compartilhar as suas capacidades e contribuir 

socialmente. Trata-se, portanto, de uma representação da vida infantil, como aconteceria em 

qualquer outro lugar. É o que o filósofo melhor nos explica a seguir: 

 

Eu acredito que a escola, como uma instituição, deveria simplificar a vida 

social existente, deveria reduzi-la, por assim dizer, a uma forma embrionária. 

A vida existente é tão complexa que a criança não pode ser colocada em 

contato com ela sem qualquer confusão ou distração; ela é sobrecarregada pela 
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multiplicidade de atividades que estão acontecendo, de modo que ela perde 

sua capacidade de reação ordenada, ou ela é tão estimulada por essas várias 

atividades que são prematuramente colocadas em jogo e ela se torna 

indevidamente especializada ou desintegrada (DEWEY, 1897, n.p. – tradução 

nossa). 

 

Ao afirmar esse pensamento, Dewey apresenta a necessidade de respeitar o 

desenvolvimento infantil. E escola, nesse caso, deveria se transformar em uma instituição de 

acolhida no sentido ser o mais próxima possível do mundo da criança ao proporcionar 

experiências semelhantes àquelas que vivenciam na sua vida familiar. Ao reproduzir essas 

experiências, gradualmente a criança seria capaz de apreender o significado que elas têm. 

Conferir destaque ao conhecimento acumulado pela humanidade, desde conquistas elementares 

como o domínio do fogo ou elaboração de ferramentas, por exemplo, seria o modo primordial 

de apresentar conhecimentos do passado para os mais jovens e, assim, garantir o aspecto de 

continuidade.  

Em uma aberta crítica à educação julgada tradicional, Dewey (1897) aponta que a 

grande falha desse modelo de instrução reside no fato de que a escola consiste em um lugar 

onde apenas se recebe informações, lições e hábitos em uma via de mão única. É um local de 

preparação para a vida futura. Porém, quando esse futuro se torna presente, o indivíduo percebe 

que o que aprendeu foi uma falácia. Essa instituição escolar não promove experiências 

verdadeiramente educativas, pois não contemplam os princípios de interação e continuidade. Já 

para a forma de educação preconizada pelo autor, a criança precisa experienciar aquilo que é 

necessário para o presente, pois se trata do próprio processo de vida. Além disso, uma 

experiência educativa tem como característica essencial abrir um leque de novas experiências. 

Ela jamais impõe limites à possibilidade de novos conhecimentos.  

Assim, o pensamento deweyano afirma a educação como um importante método de 

reforma e progresso da sociedade. O espaço educativo é fundamental para que cada indivíduo 

possa compartilhar experiências em um ambiente organizado para esse fim. Nesse caso, a 

educação tem duplo caráter: individual e social. É individual por entender que determinadas 

características são fundantes para uma vida correta e é social porque reconhece que tais 

características não são formadas unicamente a partir do indivíduo, mas da sua vivência em 

comunidade. É no espaço da escola que esse despertar do progresso e da reforma social 

acontece. E é por essa razão que o professor precisa ser hábil para realizar essa tarefa de orientar 

seus alunos de modo a reconstruir experiências e, como consequência, promover a manutenção 

das relações sociais democráticas.  
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Dewey é um filósofo que preza, sobretudo, o equilíbrio. No que se refere à educação, 

ele não nega a importância de pensar nos progressos individuais de uma criança. Por exemplo, 

o conhecimento de geografia e história que ela acumulou, ou a sua evolução nas capacidades 

de ler e escrever. Tal perspectiva, contudo, precisa ser ampliada. Esse sentimento individual de 

progresso deve se estender a toda a comunidade. É por meio desse balanceamento entre 

individual e social que se pode garantir as desejáveis relações democráticas, e a escola cumpre 

um papel importante para isso. “Tudo o que a sociedade alcançou para seu benefício é posto, 

por intermédio da escola, ao dispor dos seus futuros membros, bem como todas as suas utopias, 

que ela espera realizar através das novas possibilidades abertas ao seu futuro corpo” (DEWEY, 

2002, p. 17). 

Pensar a educação sob esse aspecto social se faz necessário em razão das transformações 

econômicas que vinham ocorrendo na passagem do século XIX para o XX. Uma nova educação, 

para Dewey, é justificada por meio desses acontecimentos e toma forma ao ser tratada como 

parte de eventos como a expansão da industrialização, que passou a aplicar de modo prático os 

conhecimentos científicos e o sistema de produção fabril, em linha de produção.   

Portanto, o contexto histórico no qual Dewey viveu foi de intensas mudanças sociais. 

Ao fim da Guerra Civil, a economia americana recebeu um impulso para o processo de 

mecanização tanto fabril quanto agrícola, que se intensificou, sobretudo, no início do século 

XX. Como consequência dessa economia em ascensão, houve um grande fluxo migratório. 

Milhares de europeus deixavam seu continente, indicam Purdy (2014) e Tota (2009). É 

importante ressaltar que além da Guerra Civil Americana, a industrialização acelerada e a forte 

presença de imigrantes, Dewey vivenciou a Revolução Russa, as duas Guerras Mundiais, a crise 

de 1929 e a ascensão dos totalitarismos. Galter e Favoreto (2020) mostram que tais 

acontecimentos modificaram o desenvolvimento social e a forma de produzir, o que influenciou 

os valores educacionais que passaram a ser pautados em valores científicos e tecnológicos.  

O modo de vida que precedia a industrialização e as linhas de produção promovia uma 

formação do indivíduo pautada na vivencia familiar. Cada membro do agregado era, por alguma 

razão, importante, pois possuía suas responsabilidades e deveria produzir algo. Todas as 

pessoas da família tinham conhecimento sobre as etapas do processo de produção, por exemplo, 

das roupas, da iluminação da casa, de alimentos ou da mobília. Para o autor, essa vivência de 

produção familiar, comunitária, fazia muita falta às crianças que nasceram em um mundo onde 

já havia ocorrido um esvaziamento do processo de produção. E Dewey enfatiza: 
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Não podemos menosprezar a importância, para fins educacionais, do 

conhecimento pormenorizado e íntimo da natureza, adquirido graças ao 

contato direto com materiais e objetos reais, com os processos efetivos da sua 

manipulação e com o conhecimento das respectivas necessidades e utilizações 

sociais (DEWEY, 2002, p. 21).       

 

Dewey se mostra, portanto, um crítico à mecanização do trabalho presente no processo 

de industrialização, pois ela tira do ser humano a oportunidade de colocar em prática o hábito 

de pensar, que é basilar para todos os indivíduos que vivem em uma sociedade pautada em 

ideais democráticos.  

Diante disso, o autor admite que as atividades sensoriais elaboradas para o ambiente 

escolar não substituem a vivência daqueles que realmente trabalham com a natureza e têm o 

conhecimento sobre ela. A industrialização e a divisão do trabalho eliminaram o conhecimento 

relacionado às ocupações domésticas da educação das crianças. Isso acarretou mudanças sociais 

que, por consequência, exigiram alterações no campo da educação. Mas essa sociedade 

contemporânea gerou alguns aspectos positivos, que são importantes para as crianças, por 

exemplo: o aumento da tolerância, da liberdade, do conhecimento da natureza humana, das 

interpretações sociais e o contato com atividades comerciais. A questão para Dewey é como 

manter essas características que são vantajosas e, ao mesmo tempo, inserir na sua educação 

elementos que representem responsabilidades pessoais e a realidade física da vida, assim como 

era antes da industrialização.  

Por essa razão, Dewey (2002) comenta sobre as experiências realizadas na Escola 

Laboratório da Universidade e Chicago. As atividades que antes cabiam à educação familiar 

são as que mais cativam os estudantes. Contudo, essas tarefas domésticas não podem ser vistas 

como simples afazeres escolares, mas sim como métodos de vida e aprendizagem. É o que o 

autor explica sobre o trabalho ativo, a seguir:  

 

Devemos concebê-lo em todo o seu significado social, como exemplos dos 

processos por meio dos quais a sociedade perdura, como ferramentas para 

familiarizar a criança com algumas das necessidades primordiais da vida 

comunitária e como métodos que a crescente perspicácia e engenho do homem 

encontraram para satisfazer essas necessidades; em suma, como instrumentos 

graças aos quais a própria escola será convertida num centro genuíno de vida 

comunitária ativa, ao invés dum lugar isolado onde se aprendem lições 

(DEWEY, 2002, p. 23). 

 

À vista disso, percebemos que a ideia de transformar a escola em uma pequena 

comunidade tem origem em uma necessidade histórica de prover a ausência do modo de vida 

com trabalhos familiares, que foram suprimidos pela industrialização. Ao se valer de métodos 
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de trabalho ativo, a escola busca resgatar o conhecimento historicamente acumulado por meio 

das atividades laborais e mostrar como a sociedade se modificou até chegar ao atual estágio de 

conhecimento, no qual a ciência é aplicada à indústria. O objetivo disso consiste em fomentar 

desde cedo a capacidade de organização social.  

Esse pensamento do autor ocorre porque, a seu ver, a sociedade é formada por um 

conjunto de pessoas que trabalham por um fim comum, o que exige um intercâmbio de ideias, 

sentimentos de unidade e solidariedade. Consequentemente, a maior fragilidade da educação 

está no fato de as instituições escolares intencionarem preparar os futuros membros da 

sociedade em um lugar onde não existe esse espírito social. A sugestão para resolver esse 

problema consiste, justamente, em criar tal espírito dentro da escola e, assim, transformá-la em 

um ambiente de livre comunicação, ideias, sugestões e experiências anteriores. A escola seria, 

portanto, um lugar onde os alunos ajudariam o crescimento uns dos outros em detrimento de 

uma competição de memorização de lições. Desse modo, se formaria a sociedade embrionária 

ou comunidade em miniatura preconizada por Dewey. 

A proposta deweyana que se contrapõe à educação julgada tradicional é a das ocupações 

ativas como método de ensino. A escola torna-se um lugar onde ocorrem experiências diretas e 

também o esboço de uma pequena comunidade. Isso significa ainda a criação de uma pequena 

democracia nesse espaço dedicado à formação de crianças. Entendemos, então, que a proposta 

de inserir um projeto democrático no interior da escola consiste em um método de ensino por 

meio, por exemplo, das ocupações ativas que promovem a interação e o diálogo entre as 

crianças. Dessa forma, elas passam a vivenciar na escola o que a sociedade deveria proporcionar 

fora dela, isto é, relações humanas, com diálogo, partilha de experiências e coletividade. 

Promover essa forma de vivência é a finalidade da educação, segundo Dewey, pois assim seriam 

sempre reconstruídas novas e melhores experiências. 

Em virtude disso, os trabalhos ativos consistem em ponto de partida para estudos. É com 

base nesses trabalhos que as crianças poderão fazer suas descobertas científicas e compreender 

o desenvolvimento histórico da humanidade. O autor exemplifica esse pensamento descrevendo 

o trabalho com costura e tecelagem, como veremos a seguir: 

 

[...] verificamos que elas funcionam como um ponto de partida que permite à 

criança reconstituir e analisar o progresso da humanidade ao longo da história, 

instruindo-a, além disso, sobre os materiais usados e os princípios mecânicos 

envolvidos. Essas atividades são pretextos para recapitular o desenvolvimento 

histórico do homem (DEWEY, 2002, p. 28). 
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Uma vez aplicadas essas atividades, elas têm a função de promover uma espécie de 

organização social no ambiente escolar. Com isso, deixam de ter apenas um significado 

utilitarista e materialista, e se tornam um meio para um ambiente democrático na escola, pois 

todos têm oportunidade de participar e contribuir durante o processo.  

Apesar disso, Dewey (2002) admite que, no mundo, pessoas que tenham as mais 

diversas ocupações são necessárias, desde os que executam trabalhos braçais até aqueles que 

estarão no comando e pensarão em tudo que deve ser feito. O ponto basilar é que todos os 

indivíduos, independentemente da posição social que ocupem, devem ter recebido a educação 

necessária para que desempenhem seu trabalho com a completa compreensão do seu significado 

humano e, assim, desenvolva os seus valores científicos e sociais. 

Fernandes et al. (2018) apontam que a aplicação dessas virtudes científicas, da 

investigação e do progresso pessoal e social tão caras a Dewey é uma articulação para um 

caminho que leva à democracia e, por consequência, a uma boa educação.  

Assim, temos a dimensão de que o importante para o autor é que cada indivíduo conheça 

as razões que tornam o seu trabalho fundamental para a sociedade. Isso era válido para a vida 

social, mas também para a vida escolar.  

É somente a partir da introdução dos métodos de produção na escola que será cultivada 

uma eficácia futura para lidar com os problemas sociais. Mas não se trata de fazer isso de forma 

mecânica, mas carregada de significado histórico e científico, como podemos observar no 

trecho a seguir: 

 

Enquanto os instintos de construção e produção não forem enquadrados de 

forma sistemática durante a infância e juventude, enquanto esses instintos não 

forem canalizados em termos sociais, enriquecidos pela interpretação 

histórica, controlados e iluminados por métodos científicos, enquanto nada 

disto for feito, não estaremos em condições sequer de localizar a origem dos 

nossos males econômicos, quanto mais de lidar com eles eficazmente 

(DEWEY, 2002, p. 32). 

 

Nesse sentido, fica implícito que, se no passado os poucos exemplares de livros eram 

multiplicados por meio do trabalho dos monges copistas, as máquinas de tipografia tornaram o 

conhecimento muito mais acessível. Em uma sociedade industrializada, em que a produção 

havia extrapolado o ambiente familiar, já não cabia mais a ideia de que o conhecimento deveria 

ser restrito a uma pequena parcela de indivíduos com melhores condições sociais. A própria 

industrialização fez com que os saberes passassem a circular de forma muito mais ampla, o que 

demonstra a necessidade de uma nova postura do homem diante do mundo.  
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Portanto, para o autor, era essencial que surgissem mais discussões sobre a educação, 

livre das amarras de um pensamento ainda medieval. Era preciso deixar de lado o objetivo de 

acumular saberes puramente intelectuais, livrar-se do preconceito com as atividades manuais e 

abrir espaço para um conhecimento que implicava produzir, executar, fazer. Não poderia existir 

diferença na formação de professores, que era até então encarada como liberal e de profissionais 

que realizam trabalhos técnicos como um músico, um médico ou um agricultor. Isso causa uma 

separação entre intelectuais e trabalhadores, bem como a cisão entre a teoria e a prática, o que 

não é benéfico para a construção de uma sociedade democrática.  

Assim, é clara a ideia de que cada membro do agregado social tenha consciência da 

importância e do impacto do seu trabalho para a sociedade, independentemente de ser um 

trabalho prático ou liberal. É por isso que o trabalho ativo é um bom método de ensino. Nas 

palavras do autor: “Fazer isto significa transformar cada uma das nossas escolas numa 

comunidade embrionária, sede de ocupações que reflitam a vida da sociedade no seu todo, 

impregnada do espírito da arte, da história e da ciência” (DEWEY, 2002, p. 35).  

Sobre a vida em comunidade, Dewey (1979b) explica que o ser humano vive entre pares, 

aos quais suas atividades são associadas, o que caracteriza um ambiente social. Tudo que um 

indivíduo intenciona realizar depende da aprovação ou reprovação dos demais. Nada se faz sem 

cooperação de outros membros de uma mesma comunidade. É esse o meio que desenvolve os 

seres imaturos. 

Por consequência, é o próprio meio social que desperta no indivíduo o sentimento de 

pertença. Isso ocorre a partir das conquistas coletivas que passam a ser de cada um que convive 

em uma mesma comunidade. O autor assim explica essa inserção do indivíduo na sociedade: 

“Suas crenças e ideais assumirão à natureza análoga a dos demais de sua agremiação. E ele 

assimilará o cabedal de conhecimentos desta, uma vez que conhecê-los contribui para o 

exercício de sua atividade habitual” (DEWEY, 1979b, p. 15). Dessa maneira, está implícito que 

o problema do conhecimento, desde o mais elementar ao mais sofisticado, tem relação também 

com o modo como um ser individual interage com o seu meio social.  

Considerando o exposto, o convívio em comunidade tem um caráter formativo, ainda 

que não intencional. Em virtude disso, é a participação direta nas ações sociais que influencia 

as crianças no que concerne aos seus costumes e crenças, em outras palavras, é a realidade 

social vivenciada pela criança que impõe os hábitos que serão perpetuados. Essa ideia é 

explicada com a seguinte comparação: “Exatamente como os sentidos requerem objetos 

sensíveis para estimulá-los, nossas faculdades de observar, recordar e imaginar não funcionam 

espontaneamente, mas são movidas pelas exigências impostas pelas ocupações sociais 
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habituais” (DEWEY, 1979b, p. 18). Sendo assim, o meio e a mentalidade ambiente são os 

principais agentes de instrução.  

Em síntese, a influência sobre o meio é a forma mais eficiente de instruir os mais jovens. 

Uma educação profícua ocorre indiretamente, por meio do ambiente. Nesse sentido, a escola é 

um lugar preparado exclusivamente para interferir na direção mental e moral dos seus alunos. 

E é por essa razão que, para o autor, primeiramente a escola tem como função ser um ambiente 

simplificado, onde serão selecionados os aspectos sociais mais fundamentais e, assim, as 

crianças serão conduzidas à compreensão de coisas mais complexas. A escola também precisa 

ser um ambiente purificado para ação, isto é, em que os aspectos indesejados do ambiente 

comum são eliminados, pois não é interessante transmitir todas as realizações humanas, mas 

sim aquelas que podem contribuir para as realizações futuras. Por fim, a escola tem como 

função ser um espaço onde cada indivíduo tem oportunidade de ampliar os limites do que 

aprendeu no seu grupo social de origem. Em resumo, a escola tem o papel de coordenar as 

diversas influências que cada indivíduo recebe dos vários meios sociais em que vive, e por esse 

motivo tem, acima de tudo, a missão de integrar impulsos que se originam em diferentes 

espaços.  

Diante do exposto, é evidente que a escola é um ambiente controlado, no qual pode ser 

formado um modelo de comunidade democrática. Nela, cada integrante tem a sua experiência 

alargada, seus hábitos são direcionados, sua moralidade é orientada por meio de uma partilha 

de vivências. Desse modo, temos a democracia como método de vida. Mas isso tem um 

objetivo, que consiste em formar o cidadão com capacidade para vivenciar e manter a sociedade 

democrática para além da escola, pois ela passou por profundas mudanças econômicas e sociais, 

em virtude da industrialização, a imigração e a ascensão de regimes totalitários.    

Nesse item buscamos identificar as razões pelas quais Dewey entende a democracia 

como um meio e um fim no campo da educação. Ressaltamos que para ele a criança aprende 

indiretamente por intermédio do ambiente social, no qual adquire hábitos desejáveis, ou não.  

 

4.2 Entre o hábito e a experiência 

 

Analisamos, agora, a concepção de hábito. Tal conceito explica como os costumes são 

perpetuados ao longo do tempo, pois passam de geração em geração. Logo, nossa postura diante 

do mundo está relacionada aos hábitos que fizeram parte da nossa formação. Na sequência, 

evidenciamos como a educação escolar pode perpetuar ou criar no ser humano novos hábitos a 
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partir da reconstrução da experiência. Essa, por sua vez, precisa ser fundamentada no método 

de investigação, a fim de que esses novos hábitos sejam livres da empiria. 

Podemos entender o hábito como costume, isto é, como a repetição mecânica de um 

comportamento. Contudo, esse conceito pode também ser entendido como uma disposição para 

realizar determinadas ações, entendendo-as como um dever moral, explica Abbagnano (2007). 

É com base neste segundo sentido que Dewey pensa as questões relacionadas ao conceito de 

hábito.  

Já Mougan (2016) ressalta o conceito de hábito como a chave para explicar o 

pensamento político deweyano. A presença dos hábitos na deliberação inteligente, 

considerando-os uma função moral, é o que sustenta a necessidade da educação como meio de 

transformação social. Com a mudança dos hábitos, a democracia se tornaria um modo de vida 

sem transformações sociais radicais, das quais Dewey é crítico.  

Para Dewey (1956), hábitos são comparáveis a funções fisiológicas humanas, como a 

visão ou o caminhar. Para enxergar, o homem necessita tanto dos seus olhos quanto da luz e, 

para andar, precisa das pernas e do chão em que pisa. Do mesmo modo, os hábitos são 

dependentes da cooperação entre organismo e meio ambiente. Essa aplicação pode ser boa ou 

má, conforme o espaço em que ela ocorre, por exemplo, o ar que causa destruição por meio de 

tempestades é o mesmo que leva vida ao corpo humano. Nessa comparação, o meio social toma 

forma dos impulsos naturais, e os hábitos morais são as manifestações decorrentes dele. Em 

síntese, ações não devem ser atribuídas somente a quem as realiza, mas também ao vínculo 

estabelecido pelo indivíduo com o meio em que vive, a forma como o incorpora. A experiência 

possui essa mesma característica de troca entre indivíduo e meio, então, é possível afirmar que 

o hábito é um modo de interpretá-la.   

Como já exposto, os hábitos derivam de condições externas e da relação que os seres 

humanos estabelecem com elas. Logo, a sociedade sempre precede ou sucede as ações 

realizadas pelos indivíduos, e isso tem como consequência as reações do meio, por exemplo, 

aprovação, protesto ou encorajamento. Os hábitos de conduta são compartilhados com a esfera 

pública, característica que os diferencia de um processo fisiológico e os conecta a questões da 

moral. Por exemplo, pode se tratar de uma conduta ética no trabalho ou uma boa conduta no 

âmbito familiar.    

Os hábitos, explica Dewey (1956), são elementos que se unem para formar a 

humanidade. São passados de geração para geração. O homem é um ser finito, que vivencia 

apenas o ciclo da sua existência, mas o resultado do seu trabalho permanece no transcorrer do 

tempo com o propósito de reconstruir o meio em que se vive. Sua missão consiste em legar aos 
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seus sucessores um ambiente social em que sejam transmitidos os hábitos para a conservação 

de uma vida desejável. Conforme o autor explica: 

 

Somente poderemos reter e transmitir as nossas heranças pelo labor incessante 

destinado a reconstrução do meio em que vivemos. A reverência pelo passado 

não representa propriamente uma devoção às cousas passadas, senão um 

apego ao presente tão enriquecido e seguro que seja capaz de criar um futuro 

ainda melhor. Os indivíduos desaparecem e com os seus desaparecimentos 

perdem-se as suas exortações, pregações, os seus clamores, aspirações e 

sentimentos; porém, os seus hábitos permanecem porque eles incorporam, em 

si, condições objetivas (DEWEY, 1956, p. 28). 

 

No trecho citado, é possível observar que o conceito de hábito traz consigo a ideia de 

continuidade, pois o homem reconstrói o meio em que vive a partir da sua própria experiência 

e, assim, ela se alarga. Essa, por sua vez, tem origem nos hábitos legados pelos homens do 

passado, e os homens do presente tendem a perpetuar tais ações e modificá-las de acordo com 

as próprias experiências, que também serão herdadas por aqueles que ainda virão.  

Para além do âmbito público, Dewey (1956) ressalta a ideia de que os hábitos acarretam 

determinadas atividades que desenvolvem a personalidade de cada indivíduo, isto é, os seus 

desejos, as capacidades de trabalho, e governam seus pensamentos. Portanto, os hábitos 

desenvolvem o comportamento individual, bem como moldam o homem no seu comportamento 

social. Isso significa que há uma conexão intrínseca entre organismo e meio. Tal ideia foi 

reforçada no seguinte excerto:  

 

Pregos e tábuas não são, rigorosamente falando, meios de uma caixa, senão 

materiais com os quais ela é construída. Mesmo o serrote e o martelo são 

meios somente quando efetivamente empregados em qualquer feitura; afora 

isso, eles são ferramentas ou meios em estado potencial. Tornar-se-ão 

realmente meios somente quando trazidos em conjunção com os olhos, braços 

e as mãos em alguma operação específica. E os olhos, os braços e as mãos são, 

correspondentemente, meios propriamente ditos, quando em operação ativa. 

E toda vez que estejam em ação, estarão cooperando com materiais externos 

e com energias. Em não contando com suporte externo, os olhos fitam 

inexpressiva e impotentemente, e as mãos movem-se desmazeladamente; 

serão meios somente quando integram uma organização de ambientes que 

independentemente levam a efeito resultados definido. Essas organizações são 

os hábitos (DEWEY, 1956, p. 32). 

 

Na citação anterior, fica nítida a ideia da relação entre o organismo e o meio para a 

formação dos hábitos. As ferramentas são inúteis sem o pensamento e o corpo humano que as 

utiliza para alguma tarefa, assim como o ser humano se torna meio somente quando emprega 

sua energia para operar com essas ferramentas.  
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Portanto, o autor reconhece que os hábitos interferem e fundamentam a ação humana 

prática, relacionada ao corpo, bem como são indispensáveis para as questões morais. Desse 

modo: “O ato necessariamente tem lugar antes do pensamento, e um hábito é formado antes da 

aptidão de evocar, à vontade, o pensamento” (DEWEY, 1956, p. 35).  

Nesse sentido, as ideias e pensamentos são impregnadas por propósitos e concepções 

conscientes em razão da influência dos hábitos. As ideias são estruturadas pelas sensações, e 

essas também são afetadas pelos hábitos. Fazer um bom uso dos sentidos resulta de uma 

capacidade de análise apurada, de modo que, o indivíduo capaz de destacar um elemento 

sensorial definitivo, como distinguir as cores, teve seus hábitos bem formados. É o que explica 

o fragmento a seguir: 

 

O fato de se admitir que a ideia, digamos, de se permanecer ereto, é 

dependente de materiais sensórios, é, portanto, equivalente à de se admitir que 

ela é dependente de atitudes habituais que governam materiais sensórios 

concretos. Concorre o processo do hábito para filtrar todo material que atinge 

a nossa percepção e o nosso pensamento. O filtro não é, entretanto, 

quimicamente puro. É um reagente que adiciona novas qualidades e dá novas 

disposições ao que recebe. As nossas ideias dependem, certamente, das 

experiências, mas o mesmo acontece com as nossas sensações. E a experiência 

da qual ambos dependem, resume-se na atuação de hábitos, inicialmente 

instintos (DEWEY, 1956, p. 36). 

 

Considerando o exposto, podemos afirmar que os hábitos são uma interpretação da 

experiência. São essas diferentes formas de interpretar uma experiência que podem lhe conferir 

novas características capazes de modificá-la e, por consequência, transformar hábitos. 

Dewey (1956) admite que fez uso da palavra hábito em um sentido muito mais amplo 

do que o recorrente, pois entende que vai muito além da ideia de repetição. A essência de um 

hábito está na existência de uma predisposição para determinados modos de ação, na 

sensibilidade para certos estímulos, prioridades ou antipatias. Isso pode ser constatado quando 

se trata do hábito individual. 

Já quando em um sentido coletivo, o autor entende os hábitos como costumes. Eles 

resultam de um grupo de indivíduos que enfrentaram as mesmas situações e reagiram a elas de 

modo semelhante. A permanência dos costumes ocorre porque os hábitos do presente são 

formados a partir de hábitos preexistentes. Desse modo, o homem assimila aquilo que aprendeu 

com seus antepassados, e é esse conhecimento que contribui para a formação dos seus hábitos 

atuais e que são uma condição para a convivência social. Nas palavras de Dewey (1956): “As 

atividades sociais preexistem ao indivíduo e uma determinada assimilação dos atos destes as 

normas do grupo é um pré-requisito de um quinhão e, portanto, de sua participação no 
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desenvolvimento total dos acontecimentos” (p. 55). Em vista disso, costumes não só consistem 

em uma condição para manutenção da vida, como precedem e condicionam os hábitos de todos 

os indivíduos, e por isso a mentalidade coletiva passa a ser tratada como parte deles. 

Por essa razão, a questão fundamental é conhecer como os costumes estabelecidos pela 

interação entre gerações formam as diferentes mentalidades, isto é, a influência que eles 

exercem na formação de crenças, emoções e propósitos coletivos. É na infância que tais 

características passam a ser moldadas pelas pessoas com mais experiência. A crítica deweyana 

refere-se ao fato de a maleabilidade infantil jamais ser utilizada para modificar os costumes, 

mas sim para fazer com que as crianças sejam submissas e reproduzam os hábitos preexistentes. 

Essa plasticidade que existe na fase da infância poderia ser empregada para modificar as 

experiências das novas gerações. Nesse sentido, ao pensarmos sobre a educação escolar, a 

corrente pedagógica julgada como tradicional promove essa reprodução de hábitos, pois trata a 

criança como um ser ainda ignorante cujo conhecimento de mundo precisa ser impresso. Há, 

portanto, um mau uso do hábito ou da experiência do passado na educação, pois o intuito está 

na manipulação dos mais jovens por causa da sua imaturidade. Isso acarreta, para além da 

educação escolar, permanências históricas negativas como a xenofobia ou o machismo.  

Analisando o exposto, o hábito tem um caráter conservador. Contudo, Dewey (1956) 

apresenta a ideia de que isso ocorre somente em sociedades dominadas por crenças fixadas por 

costumes. Apesar disso, os hábitos também podem ser empregados na solução de novos 

problemas, o que confere a eles uma característica progressista. Tudo depende da sua qualidade, 

afinal: “Hábito é uma habilidade, uma arte formada através de experiências passadas” 

(DEWEY, 1956, p. 60).  

O pensamento é uma forma de hábito que controla materiais técnicos, como livros, e 

exerce controle das palavras, pois estas têm domínio do campo de ação das ideias. Esses hábitos 

intelectuais requerem um meio, que pode ser a biblioteca, o laboratório ou a academia, onde 

são produzidos resultados externos. Aqueles que têm facilidade para adquirir ideias, mas negam 

o uso do pensamento para os mais imaturos e para as massas, ou seja, para quem os hábitos no 

sentido de uma rotina sem reflexão são necessários, são alvo de críticas do autor, como 

observamos no excerto a seguir:  

 

Eles são favoráveis à educação do povo contanto que ela dissemine como 

informações autoritárias entre a maioria das pessoas, o que os poucos 

estabeleceram pelo pensamento, e até o ponto de converter uma docilidade 

original ao que é novo em uma docilidade à repetição e à conformidade 

(DEWEY, 1956, p. 62). 
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Entendemos, portanto, que Dewey até compreende a perpetuação dos hábitos como algo 

necessário para a educação social em um primeiro momento. Mas esses hábitos não podem ser 

engessados a ponto de estabelecer uma relação autoritária entre aqueles que são mais 

experientes e os mais inexperientes. Todos os hábitos implicam uma mecanização, mas não se 

resume a isso. Por exemplo, uma criança que começa a caminhar tem nos exemplos, auxílios e 

modelos dados pelos demais um incentivo para concretizar seu objetivo de andar. Logo, a 

criança retém hábitos dos adultos ao seu redor. Mas em contraponto, essa criança começa a 

fazer suas descobertas, o que causa um equilíbrio entre ação mecânica e ação de exercício das 

próprias capacidades.   

A origem da fixação dos hábitos é outro assunto discutido por Dewey (1956). O 

principal ponto a se destacar é que o período da infância é uma fase de dependência. Portanto, 

as crianças necessitam dos adultos para a manutenção da própria vida, bem como para conferir 

significado às atividades que são capazes de realizar. “Em breves palavras, o significado das 

atividades naturais não é natural, senão adquirido, depende das interações com um meio social 

maduro” (DEWEY, 1956, p. 79). Diante disso, os hábitos são formados nos mais jovens por 

meio da influência exercida pelos adultos. Nenhum ser humano nasce com hábitos formados, 

eles são gradualmente ensinados no decorrer da convivência social. 

O autor entende que os hábitos edificam o ser humano. Independentemente das 

circunstâncias que os originaram, sejam positivas ou não, eles se mantêm atuante sobre as ações 

humanas. Isso implica um problema na tentativa de reorganizar as instituições, pois as 

atividades dependem de hábitos adquiridos, e esses somente podem ser modificados mediante 

impulsos. Esse fato dificulta possíveis mudanças sociais.  

Logo, uma possibilidade para superar esse problema é a educação. O seu bom uso traria 

benefícios para o campo econômico e para o social, pois os mais jovens, embora sejam 

formados pelos hábitos dos adultos, não são totalmente submissos aos costumes 

preestabelecidos. Os adultos, pelo contrário, já têm hábitos enraizados e que demandam grande 

esforço para mudar. Ainda assim, é possível que desejem uma vida diferente para aqueles que 

virão. Nesse sentido, a educação pode ser de grande valia para promover uma sociedade melhor, 

não trocando um modelo educativo por outro, mas ao formar hábitos inteligentes.  

Avaliando a questão da necessidade da educação, Dewey (1956) destaca o ponto de que 

a cultura quanto mais complexa, mais abrange hábitos criados a partir do molde de diferentes 

instituições, o que pode causar um choque que direcione para novos impulsos. Então, o autor 

admite que a vida social é permeada por contradições e não por uma irreal harmonia. É o que 

observamos a seguir: 
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Não é fácil exagerar a extensão do impacto a que nos sujeitamos 

presentemente quando, passando de um tipo de educação para o outro, nós nos 

transportamos do mundo dos negócios para a igreja, das ciências para o 

jornal, do comércio para as artes, e o ambiente de cordialidade para o de 

política, do lar para escola (DEWEY, 1956, p. 108). 

 

Diante disso, é evidente que um indivíduo está, a todo instante, sob influência de 

diferentes grupos que, em muitos casos, se opõem entre si, o que provoca uma série de 

contradições. A fim de garantir o bem comum, para o autor, seria preciso criar ações no sentido 

de tornar essas relações que acontecem na esfera pública mais harmoniosas. A escola representa 

um lugar onde os hábitos julgados ruins podem ser modificados, com a finalidade de formar 

indivíduos com uma nova postura perante um mundo em constante mudança. 

Consequentemente, em uma sociedade complexa, em que a tensão entre a diversidade 

de grupos sociais precisa ser equilibrada, a escola é um ambiente privilegiado para promover 

experiências aos imaturos. É o espaço onde os hábitos ou costumes, sejam eles bons ou ruins, 

são perpetuados a fim de garantir a continuidade da vida social.   

Isso nos leva a refletir sobre o importante papel que o professor desempenha no trabalho 

educativo, pois: “O professor não está na escola para impor certas ideias ou formar certos 

hábitos na criança, mas está lá como um membro da comunidade para selecionar influências as 

quais deve afetar a criança e auxiliá-la devidamente a respondê-las” (DEWEY, 1897, n.p. – 

tradução nossa). Esse fragmento, contudo, não deve ser mal interpretado. O fato de o professor 

ser um membro da comunidade não significa que ele está no mesmo nível do aluno. Se trata de 

um membro com mais experiência, mais maduro, e que deve, a partir disso, selecionar o que e 

como trabalhar com a criança, pois é ele que possui esse conhecimento, o que não significa, por 

outro lado, que deve impor hábitos de forma autoritária.  

 Esse problema da autoridade do professor é melhor explicado por Dewey (1976). Não 

se trata de uma demonstração de poder pessoal, mas de uma ação que representa o interesse do 

grupo, de modo que as atividades escolares ocorram proficuamente. Em um modelo educativo 

nomeado progressivo, o ato de organizar a escola como uma comunidade em que todos os 

participantes precisam contribuir e se responsabilizar é o que promove a disciplina dos 

membros. A própria estruturação dessa comunidade não ocorre por si, e é aí que reside a 

importante função que cabe ao docente, porque nesse sentido ele é uma autoridade, uma vez 

que é quem planeja e seleciona atividades que produzam a organização social. Mas o autor 

também admite que nem todos os alunos aceitam contribuir com essa espécie de comunidade 

formada na escola. Nesse caso, é necessário investigar as causas da falta de interesse.  
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Dessa forma, dar espaço a estudos que pouco dizem respeito à vida da criança é um 

desrespeito ao seu processo de desenvolvimento. Segundo o pensamento deweyano, o “[...] 

verdadeiro centro de correlação da matéria escolar não é ciência, nem literatura, nem história, 

nem geografia, mas as próprias atividades sociais da criança” (DEWEY, 1897, n.p. – tradução 

nossa). Em outras palavras, é ao executar atividades laborais que fizeram a humanidade chegar 

ao seu desenvolvimento científico e tecnológico atual que a criança poderá ser consciente da 

herança social que carrega. A organização e coordenação dessas atividades são funções do 

professor como o membro mais experiente da comunidade formada pelos alunos. 

O desenvolvimento de atividades práticas, que o autor chama de atividades de 

correlação, como cozinhar, costurar ou outros trabalhos manuais possibilita introduzir a criança 

nas disciplinas do currículo. Mas não se trata de uma distração ou preparação para um possível 

trabalho futuro. O fundamental é que esses processos trouxeram a humanidade ao estágio 

presente. A criança precisa aprender sobre a experiência do passado para que possa se conectar 

com os problemas do presente e, assim, solucionar as possíveis dificuldades futuras. E, nesse 

caso, aprender significa reconstruir a experiência de forma ativa. 

Isso mostra que o progresso não se trata de uma sequência pronta de estudos, mas sim 

do desenvolvimento de novas atitudes e interesses, isto é, o alargamento do conjunto de 

experiências, que é o que faz com que elas se tornem educativas. O objetivo da educação é, 

portanto, a reconstrução constante da experiência. Para pensar dessa forma, é necessário 

considerar que a vida possui vários aspectos: científico, de arte, de cultura e de comunicação.  

Nesse sentido, ressaltamos que a ideia deweyana de experiência tem um caráter coletivo, 

ou seja, tem valor quando partilhada na esfera pública com a finalidade de contribuir para a 

vida social. Segundo Dewey (2010), todo ser vivo busca no passado os instrumentos para lidar 

com o seu presente, a fim de obter mais chance de sucesso. Isso faz com que toda a experiência 

humana permaneça viva, em razão dessa constante troca entre o indivíduo e o mundo. Conforme 

o autor sintetiza:  

 

A experiência, na medida em que é experiência, consiste na acentuação da 

vitalidade. Em vez de significar um encerrar-se em sentimentos e sensações 

privados, significa uma troca ativa e alerta com o mundo; em seu auge, 

significa uma interpenetração completa entre o eu e o mundo dos objetos e 

acontecimentos (DEWEY, 2010, p. 83).  

 

Outrossim, o autor reafirma seu questionamento sobre a existência do dualismo entre 

teoria e prática ou entre a mais refinada das artes e a vida comum, por exemplo. Essas 

polaridades são aplicadas em muitos âmbitos da experiência comum, o que faz com que o ser 
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humano até receba estímulos sensoriais, mas ele não é capaz de pensar para além deles, isto é, 

alinhar mente e corpo. 

 

Vemos sem sentir, ouvimos, mas apenas como um relato em segunda mão 

[...]. Usamos os sentidos para despertar a paixão, mas não para servir ao 

interesse do discernimento [...] porque cedemos as condições de vida que 

forçam os sentidos a se manterem como excitações superficiais (DEWEY, 

2010, p. 87).   

 

Consequentemente, apreendemos a contrariedade do autor relacionada às polaridades 

aplicadas às experiências sensoriais, pois elas distanciam o pensamento da ação pública. 

Somente mediante os sentidos é possível pensar, mas é necessário criar conhecimento a partir 

deles e assim ir além dos dualismos, ou seja, fazer uso do pensamento reflexivo.  

É por meio dos órgãos do sentido que o ser vivo interage com o mundo a sua volta. É 

daí que resulta a experiência, afirma Dewey (2010). Essa interação entre organismo e meio, 

quando plenamente realizada, é transformada em participação e comunicação. Não apenas os 

órgãos sensoriais — mas o corpo como um todo — são os meios pelos quais o ser humano 

exerce sua participação social. Negar a importância do corpo ou da ação prática significa 

esvaziar a experiência. Portanto, é manifesta a conexão entre teoria e prática, pensamento e 

ação, e não a dualidade entre esses elementos.  

Assim, Dewey (2010) entende que a experiência é contínua, pois a interação do ser vivo 

com o ambiente está relacionada ao próprio processo de viver. Contudo, essa experiência pode 

estar em um estágio ainda muito inicial, e, portanto, não é uma experiência singular em virtude 

da distração e da dispersão. Essa forma de experiência trata-se de uma vivência realizada até a 

sua completude, por exemplo, a conclusão de uma obra, a resolução de um problema ou um 

jogo praticado até o fim. Posteriormente, ela é integrada à experiência geral que, por sua vez, é 

parte de outras experiências. São, portanto, vivências menores que paulatinamente se integram 

a outras maiores, também conhecidas como “experiência real”. Elas fluem sem interrupções e 

sem sacrifício do indivíduo ou do ambiente, sendo que uma proporcionará continuidade à outra 

que veio anteriormente, conferindo distinção entre elas. “Por causa da fusão contínua, não há 

buracos, junções mecânicas nem centros mortos quando temos uma experiencia singular” 

(DEWEY, 2010, p. 111). Logo, podemos entender que essa experiência ocorre de forma natural 

e única. Por essa razão, a característica que a torna excepcional é o que a nomeia, por exemplo, 

como aquela discussão familiar ou aquela refeição. O que constrói a unidade é a característica 

singular que perpassa por toda a vivência de modo dominante. 
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Já ao exemplificar o que cientistas e filósofos chamam de “experiência”, ou seja, as 

investigações e especulações, Dewey (2010) entende que o seu significado final é intelectual, 

mas no seu processo elas são também emocionais e propositais. Em outras palavras, não se trata 

de um fruto do acaso ou uma escolha neutra, pois cada escolha é repleta de intencionalidade. 

Mas o que define a experiência é o que a faz integral, una e não o que a fragmenta. A 

possibilidade de fazer essa distinção é o que torna o intelectual hábil para raciocinar e entender 

o que é pensamento real e o que não é. Essa experiência ocorre em um fluxo de ideias que 

direciona para uma conclusão que, nesse caso, é a consumação de uma experiência integral. 

Exemplo disso é a observação de uma intempérie climática que chega ao seu auge e diminui 

gradativamente, o que traz essa ideia de conclusão.  

Outra face da experiência, para o autor, é a de ser guia da ciência e da vida moral, pois 

suas características se transformaram social e intelectualmente. Já não se tratava mais da ideia 

de aprender por tentativa e erro relacionada à empiria26, conforme explica Dewey: 

 

Os homens tentaram certos atos, suportaram certos sofrimentos e emoções. 

[...] A memória, porém, preserva e acumula esses incidentes separados. À 

medida que eles vão se empilhando, tudo que neles represente variação 

irregular será cancelado, ao mesmo tempo em que as características comuns 

são selecionadas, reforçadas e combinadas. Gradualmente vai se formando um 

hábito de ação e, de acordo com ele, cria-se como que um quadro generalizado 

de um objeto ou situação (2011, p. 86-87). 

 

Observamos nesta citação a presença do hábito no sentido de perpetuar uma situação. 

Por exemplo, um médico ao diagnosticar uma doença como indigestão, aprende a tratar todos 

os casos com a mesma dieta ou remédio. Isso resulta da sua experiência, a qual implica o 

tratamento receitado. Mas essa experiência também está sujeita a falhas, pois as doenças podem 

ter variações. Nesse caso, o médico é tratado como empírico, que era um termo depreciativo 

utilizado na modernidade, como explica o autor, pois a ciência e a ação prática eram opostas.  

Portanto, Dewey pensa em uma nova concepção de experiência ou um novo lugar para 

a razão na experiência, o que só é possível por dois motivos: uma psicologia com base na 

biologia e uma mudança operada na natureza da experiência. Observamos que essas duas 

questões são interligadas. O desenvolvimento da biologia mostra que onde existe vida, existe 

comportamento e atividade, e essa, por sua vez, adapta-se ao meio ambiente. Contudo essa 

adaptação não é passiva, isto é, o ser vivo também exerce influência sobre o meio ao selecionar 

 
26 Muitas das nossas inferências comuns, na verdade, todas as não reguladas por um método científico, são de 

caráter empírico, isto é, são, na realidade, hábitos de expectativa, baseados em alguma conjunção ou coincidência 

regular nas experiências passadas (DEWEY, 1979a, p. 188).   
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seus alimentos ou o lugar onde se abriga. Para manter-se vivo, o homem opera sobre o meio. 

Logo, a experiência se torna ativa. Um organismo não é inerte, pois age sobre o meio e, 

consequentemente, o meio reage sobre o organismo. “Esta conexão intima entre agir, sofrer ou 

submeter-se a formas constitui aquilo que denominamos experiência” (DEWEY, 2011, p. 91). 

Um exemplo de conexão entre ação e experiência é a criança que, sem pensar, coloca a mão no 

fogo e sente dor. São coisas que se conectam, e uma confere sentido à outra, então, existe 

experiência de modo vital, pois ao se deparar com uma situação semelhante a criança será capaz 

de refletir sobre sua experiência anterior e não realizará a mesma ação.  

Nesse sentido, ressaltamos o diálogo de Dewey com o evolucionismo de Darwin. Para 

o primeiro autor, o ser humano tem a habilidade de se adaptar a uma diversidade de situações 

a fim de aumentar a qualidade da experiência, pois ela pode sempre ser aperfeiçoada. Na mesma 

direção, Calcaterra (2015) e Teixeira (2018) destacam a influência darwiniana sobre o 

pensamento deweyano ao considerar que o homem transforma o meio ambiente com a 

finalidade de garantir a continuidade da própria vida.  

Dewey (2011) adverte que tanto a organização biológica quanto a social direcionam a 

formação da experiência humana. Biologicamente, as crianças nascem extremamente 

dependentes dos adultos ao seu redor que, consequentemente, determinam as experiências que 

elas devem ter. Socialmente, são os adultos que conferem significado às ações que as crianças 

praticam e às situações pelas quais elas passam. É, portanto, por meio desse filtro que a criança 

interpreta o mundo durante a infância, antes de ter controle sobre si mesma e a possibilidade de 

ressignificar os próprios hábitos ou a própria experiência.  

Portanto é o saber experimental que torna o homem capaz de exercer esse controle 

intencional sobre o meio em que vive. O autor explica que, no passado, o resultado das 

experiências humanas era empregado com o objetivo de formar costumes, mas isso era 

realizado de forma empírica. O ideal, contudo, é que as experiências anteriores sejam utilizadas 

para se produzir novas e melhores experiências.  

 

Não temos que meramente repetir o passado ou esperar por acidentes que nos 

forcem a efetuar mudanças. Usamos nossas próprias experiências passadas 

para conduzir experiências novas e melhores no futuro. A própria experiência 

como fato inclui o processo pela qual ela se conduz em seu próprio 

aperfeiçoamento (DEWEY, 2011, p. 96).  

 

O excerto evidencia que cabe a experiência conduzir o homem ao constante progresso. 

Assim, num mundo em que a ciência promove mudanças nas ações práticas, já não há espaço 

para a empiria no sentido de tentativa e erro. Cada indivíduo precisa aprender a conduzir suas 
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experiências de maneira inteligente, o que ocorre, em um primeiro momento, no ambiente 

escolar.  

Desse modo, para solucionar questões do presente, o ponto de partida está nas 

experiências do passado. Essa reconstrução da experiência é o que Dewey (2011) chama de 

inteligência. Esse é, portanto, o lugar da razão no campo experimental. A razão ou a inteligência 

tem como tarefa libertar o homem dos costumes desprovidos de caráter científico, por isso sua 

atividade precisa passar pelo crivo da experiência. 

Até o momento, buscamos entender como os hábitos influenciam na conduta social. 

Entendemos que os hábitos são uma interpretação da experiência. Por isso, interferem na 

educação dos mais jovens, seja na escola ou fora dela. Assim, apreender a experiência no seu 

sentido mais científico é fundamental para eliminar costumes negativos perpetuados 

historicamente. Em razão disso, no próximo item, nosso objetivo consistiu em apresentar a ideia 

de que a experiência educativa está alicerçada no método científico ou de investigação, o que o 

autor entende como pensamento reflexivo.  

 

4.3 Pensamento reflexivo e método científico  

 

O pensamento reflexivo, para Dewey, é um método que estimula a criança a aprender a 

pensar. Para além disso, faz com que ela observe e tome decisões sobre o mundo a sua volta, 

tornando-a capaz de expandir a sua experiência. Aqui, nos interessa especialmente entender 

como essa proposta do pensar reflexivo orientado pelo método científico sustenta a ideia de 

experiência educativa, isto é, da experiência que não se encerra em si e que contempla os 

princípios de continuidade e interação e, por isso, abre caminho para novas experiências.   

Amaral (2007) e Lorieri (2018) discutem a questão do pensamento reflexivo e explicam 

que é um sinônimo para o método de inteligência ou de investigação. A finalidade desse método 

consiste em restabelecer a continuidade da experiência. Sendo assim, o indivíduo que tem um 

determinado problema a solucionar e nele aplica o processo de investigação, chega a uma 

conclusão. Mas essa conclusão não se trata de um fim último, pois a partir dela podem se 

originar novas questões. O pensamento reflexivo é, então, um instrumento para constantemente 

atualizar as possibilidades que o meio oferece. Nesse sentido, a ideia de verdade dá lugar à ideia 

de investigação, e essa tem o significado de aplicação da inteligência.  

A respeito desse assunto, Dewey (1979a) explica que o pensar real é um processo que 

ocorre em razão do desafio de uma situação que precisa ser solucionada. O pensar que importa 
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ao campo da educação é aquele que acontece individualmente, com a finalidade de criar atitudes 

favoráveis. Esse pensamento deve ser conduzido de forma reflexiva, isto é, por meio da 

observação, comparação, tomada de decisões de modo a produzir uma experiência profícua. 

Assim, é nítido que o pensar reflexivo se consolida por meio de materiais concretos, ou seja, de 

evidências que induzem a uma conclusão.   

E por essa razão é que o processo de pensar confere à educação o seu aspecto intelectual. 

Esse “[...] consiste na formação de hábitos de pensar despertos, cuidadosos, meticulosos” 

(DEWEY, 1979a, p. 86 – destaques do autor). Logo, subentende-se que o próprio pensar 

reflexivo também se trata de um hábito. Para além disso, as informações precisam ser 

compreendidas para que venham a tornar-se conhecimento. Isso significa que várias partes dos 

elementos adquiridos foram relacionados. Esse processo ocorre em duas etapas. Primeiramente 

o processo psicológico, que é desordenado, e então, a partir das circunstâncias que a vida impõe, 

é que são introduzidas qualidades reflexivas e o pensamento lógico, que consistem na segunda 

fase.  

O autor realiza uma análise das correntes educacionais que impõem o pensamento 

lógico mediante ação externa. Trata-se de um conhecimento de antemão sistematizado que 

torna possível a realização de operações mentais. Isso acontece, por exemplo, por meio de 

conceitos previamente formulados, como termos abstratos da geografia, ou seja, polo, equador, 

trópicos e, posteriormente, termos concretos como oceano, ilha, península, baía. Nesse caso, o 

método de instrução é a reprodução de conceitos decorados por meio de tarefas. A consequência 

do método lógico de instrução é o desinteresse, a desatenção, a repetição mecânica de 

definições, entre outros aspectos. O erro consiste em impor à criança algo de fora para dentro. 

Ignora-se que a atividade reflexiva e a atividade lógica são inatas, mas se desenvolvem muito 

cedo, se as condições do ambiente promoverem estímulos. Assim, observamos que a crítica do 

autor é a de que a criança pode ser estimulada a pensar de maneira reflexiva desde os primeiros 

anos de vida, assim pode ir além desse aspecto mecânico priorizado pela educação tradicional.  

Considerando a importância do estímulo de pensar de forma inteligente, segundo Matos 

(2012), é possível entender que uma mudança na transmissão dos hábitos é fundamental para 

produzir um avanço do conhecimento, sobretudo no aspecto público. Todos os membros da 

comunidade precisam participar de uma interação ou discussão de temas relevantes e, assim, 

contribuir de algum modo. Daí a importância de formar hábitos adequados de pensamento 

reflexivo, isto é, o pensamento que envolve investigação e a conexão da teoria com a prática. 

Diante do exposto, é aparente como a proposta de ampliar as fronteiras do conhecimento 

está relacionada à ideia de democracia, isto é, de uma livre participação de todos os indivíduos 
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nos assuntos públicos. Apesar das diferenças individuais, a finalidade mais importante consiste 

em construir, a partir das diferentes contribuições, um pensamento unificado.  

Um problema da educação intelectual é o fato de buscar adestrar tendências que são 

naturais da criança, por exemplo, transformar a curiosidade em investigação. Há que se 

compreender que os aspectos psicológicos e lógicos da educação são um único processo, o 

primeiro em estágio inicial e, o segundo, em estágio final, quando a criança já tem certo 

amadurecimento. Em síntese, os aspectos psicológicos estão relacionados à fase em que o 

pensamento é confuso, mas após o processo de investigação e reflexão, a criança é capaz de 

chegar à fase de pensamento lógico, quando já está apta a sistematizar o conhecimento. Logo, 

o propósito é de que a criança chegue à fase lógica com a orientação do professor, e não por 

meio da imposição de conceitos. 

Desse modo, o autor apresenta alguns exemplos do ato de pensar. Para ele existem três 

padrões de atividades refletidas, guiadas por causas externas e internas. As necessidades 

práticas em conexão com as condições naturais e sociais existentes podem orientar o 

pensamento, a curiosidade que é impulsionada pelo pensamento e o desejo de investigação dos 

problemas intelectuais. O exemplo transcrito na sequência refere-se ao último exemplo. 

 

Lavando copos com água de sabão, quente, e colocando-os de boca para baixo 

em um prato, vejo que aparecem bolhas do lado de fora da boca dos copos, as 

quais passam logo depois para o lado de dentro. Por quê? A presença de bolhas 

sugere a presença de ar, que deve sair do interior do copo. Vejo que a água de 

sabão do prato impede que o ar saia, a não ser formando as referidas bolhas. 

Mas por que sai o ar do copo? Nada há que entre neste para expulsá-lo. Deve 

tratar-se de um caso de dilatação. A dilatação é causada pela elevação da 

temperatura, ou pelo aumento da pressão, ou pelas duas coisas há um tempo. 

Ter-se ia tirado o ar depois que eu tirara o copo da água quente de sabão? 

Certamente, isso não poderia ter acontecido ao ar já misturado com a água. Se 

a causa foi o aumento de calor no ar, naturalmente entrou ar frio no copo ao 

colocá-lo no prato (DEWEY, 1979a, p. 99). 

 

E o autor continua a explicação dos procedimentos de observação dos copos:  

 

Verifico a exatidão desta hipótese, tomando outros copos e emborcando-os 

também em pratos. Movo-os, às vezes, para o ar frio entrar neles, antes de os 

pôr nos pratos. Outras vezes, coloco-os de modo a evitar a entrada do ar frio. 

Aparecem bolhas em torno dos primeiros, mas não em torno dos últimos. 

Parecem-me exatos meus raciocínios. O ar de fora deve ter sido dilatado pelo 

calor do corpo, o que explica o aparecimento de bolhas do lado de fora. 

Mas por que essas bolhas entram depois no copo? O frio contrai. O copo 

esfria-se e também o ar que contém. Diminui a tensão deste e por isso entram 

as bolhas no copo. Para certificar-me disso, ponho um pedaço de gelo em cima 
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do copo, na ocasião em que se estão formando bolhas fora. Estas entram para 

dentro do copo (DEWEY, 1979a, p. 99).  

 

Nesta citação, observamos a necessidade prévia de conhecimento científico para 

compreender o fato. É bastante sofisticado e, por isso, é uma ação que caberia especialmente 

no ambiente educativo. Consiste em uma forma complexa de pensar, pois congrega observação, 

comparação, elaboração de hipóteses e experimentos. Mas só é possível obter algum resultado 

recorrendo a certos saberes adquiridos anteriormente. A natureza da situação presente somada 

à experiência preexistente desperta a reflexão. Mas o problema da escola, segundo o autor, está 

no fato de não promover experiências profícuas e, consequentemente, as crianças não são 

incentivadas a pensar. Essa é a crítica deweyana à educação tradicional, já que ela não induz a 

expansão do conhecimento, pois todo os conceitos chegam prontos. Logo, não há um exercício 

de reflexão. É nesse sentido que Dewey ressalta a ideia de que aprender é aprender a pensar.  

O exemplo mencionado está relacionado à questão da inferência. “Esse processo de se 

chegar a uma ideia do que está ausente na base do que está presente é a inferência” (DEWEY, 

1979a, p. 100 – grifo do autor). Em outras palavras, as percepções que um indivíduo tem no 

presente o leva a fazer uma suposição sobre um outro conhecimento. Sendo assim, toda 

inferência vai além dos fatos conhecidos por meio da observação e realiza um avanço rumo ao 

desconhecido, pois supera o que já está dado. Como toda inferência corre o risco de sofrer 

influências erradas, é importante que seja verificada, isto é, provada. Daí decorre a importância 

da ideia de investigação.  

Cabe a reflexão ou a investigação resolver problemas ou dificuldades a respeito de 

determinadas situações. Para uma situação de dúvida se tornar clara e harmoniosa, é necessário 

aplicar o pensamento reflexivo. Dewey (1979a) o classifica em cinco etapas: sugestão, 

intelectualização, hipótese, elaboração mental da ideia e verificação da hipótese.  

Primeiramente, na fase de sugestão, diante de uma situação incerta, ocorrem alusões 

para solucionar uma determinada questão que se origina durante o ato de pensar. Um exemplo 

simples é o de uma pessoa que precisa chegar a um compromisso e começa a pensar qual seria 

o meio de transporte que poderia ser mais eficaz para solucionar seu problema. A etapa seguinte 

é a de intelectualização. Significa elaborar uma questão para chegar à resposta de um 

determinado problema, pois a sua clareza torna mais simples a solução. Assim, a pessoa do 

exemplo se sente perturbada por possíveis obstáculos como o trânsito intenso ou a distância. 

Os fatos diante de um problema que foi examinado, corrigido e modificado constituem a 

terceira etapa, a da hipótese, e é o que o autor chama de ideia-guia para observação dos 
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acontecimentos. Nesse momento, a pessoa que buscava o meio de transporte ideal já avaliou as 

condições do seu trajeto e formulou qual será o melhor meio para chegar ao seu compromisso. 

A quarta etapa, de raciocínio, representa o desenvolvimento de uma ideia, a partir de um 

conhecimento anterior, de modo que, ocorrida uma sugestão profícua, o indivíduo seja capaz 

de desenvolvê-la até chegar a uma nova proposta. Por exemplo, alguém que escolhe chegar ao 

compromisso de metrô, pois já tem o conhecimento prévio de que será o meio de transporte 

mais eficaz. Por fim, a etapa de verificação da hipótese é uma espécie de prova, uma verificação 

experimental. Então, pode-se confirmar a teoria de que o metrô é o meio de transporte mais 

eficaz ou não.  

Esses passos ressaltados por Dewey mostram uma ideia basilar da sua teoria, a de que é 

necessário ter um método de aprender. Portanto, podemos observar que essas cinco funções do 

pensamento reflexivo se assemelham às etapas do método científico ou a um método de 

pesquisa. Não se trata de uma simples empiria na qual um indivíduo aprende por tentativa e 

erro, mas sim de observações e experiências alicerçadas em análises e reflexão. Não há 

necessidade de um problema completamente definido para que uma hipótese seja elaborada, 

logo, as funções do pensamento reflexivo não são um esquema rígido. E mesmo quando essa 

hipótese é provada, ela pode ser o início para a formulação de um novo problema. Isso traz à 

tona a ideia deweyana de continuidade, isto é, de que todo fim é um novo meio para chegar a 

outro fim.   

O anseio pela investigação, segundo Dewey (1979a), se origina na curiosidade sobre 

algo desconhecido que pode vir a ganhar significado. Trata-se também da capacidade de fazer 

relações com outras situações. Sendo assim, toda investigação científica tem por objetivo dar 

sentido aos acontecimentos, tirá-los de seu isolamento, pois cada objeto de verificação faz parte 

de algo em maior escala. Um exemplo é a criança que coloca a mão no gelo e percebe a sua 

temperatura fria. Era algo desconhecido, mas a partir da curiosidade é possível entender o 

porquê dessa temperatura e associar com outros conhecimentos como as questões climáticas ou 

da natureza.  

Outrossim, Dewey (1979a) discute o método adequado para a realização da atividade 

reflexiva, para que ela seja elaborada de modo técnico. A reflexão é uma operação na qual fatos 

e significados são extraídos por meio de uma constante interação. Todo fato desenvolve uma 

ideia, toda ideia, uma investigação que, por sua vez, leva à aquisição de novos fatos. Daí a 

necessidade de um desenvolvimento sistemático para que esses episódios sejam verificados 

legitimamente. Nesse sentido, o método científico é um elemento basilar para orientar a 

observação, elaboração de hipóteses, avaliação dos dados coletados e as possíveis conclusões.  
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A observação reflexiva consiste em metade do pensamento, no entender do autor. A 

segunda metade é a admissão e elaboração de hipóteses. Por exemplo, um médico analisa não 

apenas sintomas superficiais, mas vai além, a partir de exames que julga úteis para chegar a 

uma conclusão precisa. Então, ele coleta informações e as examina para deliberar sobre a 

possível doença.  

Sendo assim, o método científico, para o autor, inclui “todos os processos pelos quais a 

observação e coleta de dados são reguladas para efeito de facilitar a formação de conceitos e 

teorias explicativas” (DEWEY, 1979a, p. 171 – grifo do autor). Em outras palavras, o método 

científico ou de pesquisa é um meio de organizar o conhecimento e apreendê-lo. Isso pode ser 

feito a partir de três ações: eliminar tudo que não possui significado, coletar e comparar casos 

e elaborar dados mediante a variação experimental. 

A primeira ação consiste em selecionar fatos precisos que forneçam peso e força para 

as sugestões de ideias, pois a investigação científica busca evitar uma leitura precipitada das 

significações e proporcionar um relato objetivo dos dados. A segunda ação incide na reprodução 

de casos ou exemplos, ou seja, multiplicar observações. Este aspecto do método é considerado 

como indução. Por fim, a variação experimental das condições mostra que o fator de controle 

do método mais importante é aquele que é praticável. Uma amostra certa pode ser a base para 

uma inferência, no entanto, quase sempre, é necessário criá-la. Muito do que gera preocupação 

é irrelevante, enquanto muito do que de fato importa fica obscuro. Daí a relevância da 

experimentação em “[...] criar, por passos regulares segundo um plano pré-traçado, um caso 

típico, essencial, especialmente formado para esclarecer a dificuldade em questão” (DEWEY, 

1979a, p. 176 – grifo do autor). Isto é, criar uma situação problema em um ambiente controlado 

com o objetivo de encontrar a solução.  

 Consequentemente, é no decorrer do processo de experimentação que são reguladas as 

condições como as de observação e da memória. Delas depende a posse de diversas 

significações ou concepções padronizadas. Essas são instrumentos intelectuais utilizados na 

percepção dos sentidos e da memória, a fim de organizar aquilo que não está em ordem e, 

consequentemente, conduzir o pensamento lógico e reflexivo. Em suma, o método experimental 

implica a elaboração de conceitos que orientam a apreensão do problema e a busca pela solução.   

Do mesmo modo, cada campo da ciência tem por objetivo elaborar um grupo próprio 

de conceitos que facilitem a compreensão dos fenômenos de cada área. Existe um jogo de 

significados que são entrelaçados e, sob determinadas condições, encerram novos sentidos, 

tornando possível a substituição por outros equivalentes. Assim, o raciocínio formula 
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consequências remotas. Definição, fórmulas gerais e classificação são ferramentas que 

estabelecem uma significação e promovem o conhecimento de algo que era obscuro.   

Nesse sentido, outro assunto relevante para Dewey (1979a) é como as concepções até 

podem ser desenvolvidas sem observação direta, e que ideia ou significado são indispensáveis 

ao crescimento da ciência. Entretanto, a verificação final está nos dados fornecidos pela 

observação experimental. A elaboração de um raciocínio pode enriquecer uma ideia, porém, 

não determina se ela é válida ou não. Apenas quando os fatos observados se relacionam com os 

resultados teóricos é aceitável uma conclusão racional, como podemos observar no fragmento 

a seguir:  

 

Em suma, pensar — mas pensar de modo completo — começa e acaba no 

domínio das observações concretas. E o supremo valor educativo de todos os 

processos educativos é medido pelo grau em que estes se instituem em 

instrumentos de trabalho, na criação e desenvolvimento de novas experiências 

(DEWEY, 1979a, p. 182).  

 

Desse modo, ficam evidentes dois pontos: que a prática é validada pela teoria, mas uma 

investigação somente se encerra em observações sensoriais, e que o pensar reflexivo só faz 

sentido quando colocado a serviço de um propósito claro, que seja capaz de alargar os domínios 

do conhecimento já instituído.  

Como consequência, Dewey (1979a) discute as aplicações de conceitos, definições e 

generalizações para a educação. Ele entende que a maior parte dos erros no campo educativo 

reside na separação entre fatos e significações, de modo que os fatos são reduzidos diante das 

informações mecânicas. Em relação ao que aprendem na escola, os alunos permanecem atentos 

às particularidades repletas de fragmentos desconexos e à memorização de situações, para mais 

tarde aplicá-las na sua vida. O aluno passa a ter uma noção vaga do todo, mas sem uma conexão 

entre os fragmentos. Dar mais atenção a eventos gerais sem antes entender as particularidades 

que criam a necessidade de generalização é um erro. Diante disso, temos nessa análise mais 

uma crítica deweyana ao modelo educativo tradicional.  

Em oposição a esse padrão de educação, todo ato completo de investigação reflexiva 

paulatinamente dá lugar à experimentação, ainda que seja um processo lento para que as escolas 

possam aderir ao progresso geral do método científico. Nas palavras do autor: “Do lado 

científico, já se demonstrou que só é possível pensar eficaz e integralmente onde, de algum 

modo, se faça uso do método experimental” (DEWEY, 1979a, 186). Contudo, isso é ainda 

muito pouco aplicado à educação elementar. Não há necessidade de tratar o método científico 

da forma mais complexa nessa fase da instrução. Mas para uma atividade mental completa 
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precisam ser promovidas atividades que modifiquem a realidade física. Por isso, livros, 

gravuras e objetos precisam ser manipulados e não apenas observados.  

Dessa forma, observamos que nesse incentivo à interferência da criança no seu meio 

existe tanto o propósito de continuidade, já que um conhecimento se articula a outro, quanto o 

propósito de interação da criança com o ambiente. A existência do vínculo entre as atividades 

escolares com base no método experimental promove uma troca. Por meio dela, o ser imaturo 

expande os horizontes para chegar ao conhecimento e modifica o seu ambiente, bem como é 

modificado. Consequentemente, há uma genuína experiência educativa.  

Dewey entende a experiência como algo vivo, portanto, em constante crescimento. É 

independente da influência dos sentidos, a qual ele julga limitada. Logo, vai muito além da 

atitude empírica, pois inclui o aspecto de reflexão. A tarefa da educação é o alargamento dessa 

experiência mediante o pensamento reflexivo. Por isso cada indivíduo precisa ser moldado 

antes que a empiria tenha tomado conta dos seus hábitos.  

Isso posto, podemos observar na citação a seguir como o autor propunha a aplicação do 

método científico na escola como um meio de estimular o pensamento reflexivo durante as 

atividades escolares com a finalidade de proporcionar experiências profícuas:  

 

Da mesma forma, indubitavelmente, a criança pequena que manifesta vontade 

de cozinhar não faça mais pequena ideia do que isso significa ou custa, ou do 

que isso exige. Trata-se apenas de um desejo de “remexer nas panelas”, talvez 

de imitar as atividades dos adultos. E é sem dúvida possível de descermos a 

esse nível e limitarmos a satisfazer esse interesse. Mas também neste caso, se 

o impulso for exercido, utilizado, choca com a dura realidade das condições 

difíceis, às quais têm de adaptar-se; pelo que voltam a entrar em cena os 

fatores de disciplina e saber. Recentemente, uma das crianças, mostrando-se 

impaciente por ser obrigada a descobrir coisas através dum longo método de 

experimentação, disse: “porque é que havemos de ter tanto trabalho? Vamos 

antes seguir uma receita de um livro de culinária”. O professor perguntou as 

crianças donde vieram a receita, e a conversa subsequente demonstrou que se 

elas se limitassem a segui-la, não compreenderiam as razões para aquilo que 

estavam a fazer. Posto isso, elas exprimiram o desejo de prosseguir o trabalho 

experimental (DEWEY, 2002, p. 43-44). 

 

Então, o autor relata a sequência do trabalho experimental:  
 

A análise deste trabalho, aliás, permite ilustrar o que está aqui em causa. Nesse 

dia, a tarefa das crianças consistia no estudo da cozedura dos ovos, entendida 

como a transmissão da cozedura dos vegetais para a da carne. Por forma a 

adquirirem uma base comparativa, elas começaram por resumir os elementos 

nutritivos constituintes dos vegetais e estabeleceram uma comparação 

preliminar com os nutrientes da carne. Isto permitiu descobrir que as fibras 

lenhosas ou celulose dos vegetais correspondiam ao tecido conjuntivo da 

carne, ambos conferindo forma e estrutura ao todo. Descobriram também que 



123 
 

o amido e os produtos amiláceos eram característicos dos vegetais, que os sais 

minerais estavam presentes em ambos, e que o mesmo sucedia com a gordura 

— em pequena quantidade nos alimentos vegetais e em grande quantidade nos 

de origem animal. Feito isso, estavam preparados para empreender o estudo 

da albumina como elemento característico dos alimentos de origem animal, 

correspondente ao amido nos vegetais, e que estavam prontas analisar as 

condições necessárias ao tratamento adequado dessa substância — usando os 

órgãos como material para as experiências (DEWEY, 2002, p. 44). 

 

No exemplo apresentado, é possível entender que o autor julga uma experiência 

educativa aquela que abre caminhos para novas experiências. Ao chegar ao fim, ela se torna um 

meio que direciona para um novo fim. Dessa maneira, se constrói uma conexão entre vários 

conhecimentos, o que caracteriza o aspecto de continuidade. No trecho mencionado 

anteriormente observamos dois pontos: o primeiro indica que é possível conduzir o impulso da 

criança para fins educativos; o segundo mostra a razão das coisas, porque elas existem e por 

que são como são, e o exemplo explica, ainda, que as próprias crianças pesquisavam sobre o 

tema em questão, posteriormente estabeleciam comparações, deliberavam, chegavam a 

conclusões e, a partir delas, surgiam novos assuntos que levavam a novos conhecimentos.  

Sendo assim, percebemos que o propósito deweyano consiste em aplicar o método 

científico nas atividades escolares por meio do pensamento reflexivo. A criança não deve 

receber e decorar conceitos previamente elaborados de forma lógica, mas sim apreender as 

informações que são previamente desconexas ou psicológicas para posteriormente elaborar seus 

próprios conceitos lógicos. Desse modo, a criança precisa desde cedo aprender a pensar. E isso 

acontece a partir de atividades nas quais ela atue de forma ativa, isto é, esteja em constante 

interação com o meio ambiente ao manipular objetos ou a própria natureza de maneira a 

reconstruir a experiência humana. Assim, ela se torna capaz de investigar, em outras palavras, 

sugerir problemas, imaginar soluções, criar hipóteses, testá-las e então chegar às possíveis 

conclusões, constituindo uma experiência educativa. 

Neste capítulo, tratamos principalmente do pensamento de Dewey sobre a educação e a 

formação do indivíduo. Para isso, em um primeiro momento, evidenciamos a democracia como 

um método, pelo fato de ter as experiências compartilhadas como ponto basilar do processo 

educativo, mas também como um objetivo a ser alcançado pela educação, a fim de manter vivo 

o modelo democrático. Na sequência, nosso foco foi mostrar como os hábitos afetam a 

experiência coletiva vivenciada pela humanidade. Finalmente, no último item, ressaltamos a 

ideia de que o pensamento reflexivo ou inteligente é vinculado ao método de pesquisa, e é essa 

forma de pensar o problema do conhecimento que promove uma experiência genuinamente 

educativa.  
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5. LOCKE E DEWEY EM DIÁLOGO 

 

Neste último capítulo, nos dedicamos a relacionar o pensamento de Locke e Dewey. 

Para isso, escolhemos três grandes temáticas: pensamento social, educacional e epistemológico. 

A partir desses assuntos, elencamos categorias operatórias concernentes a eles.  

Buscamos pautar as teorias desses dois autores em uma proposta de história das ideias 

conectadas, pois embora tenham a sua origem em diferentes países e momentos históricos 

existem elementos que os conectam. Exemplo disso é a menção do próprio Dewey (2007) ao 

fato de o pensamento americano ser uma continuidade do pensamento europeu adaptado a um 

novo estilo de vida. Dessa maneira, muitos dos temas tratados por ambos são próximos, como 

as formas de governo mais apropriadas, o papel da educação para a organização social ou os 

meios pelos quais o ser humano aprende. 

Também nos valemos do conceito de apropriação no sentido de evidenciar que Dewey 

foi um leitor de Locke e, portanto, reconstruiu sentidos e fez suas interpretações a partir do 

lugar histórico e social que ocupava. Logo, isso se reflete nos seus próprios textos.  

Diante da análise de alguns conceitos discutidos por ambos os autores, podemos 

considerar que existem divergências, mas também pontos em comum que evidenciam a 

conexão entre o pensamento de Locke e o de Dewey. Nesse sentido, podemos entender que 

Dewey foi hábil em reconstruir alguns conceitos, sobretudo no campo da educação, de forma 

ajustada ao seu tempo histórico.  

 

5.1 Ideias em conexão  

 

Pensar a relação existente entre Locke e Dewey, dois autores tão distantes geográfica e 

temporalmente, implica refletir, apesar disso, sobre o fato de ambos se valerem dos mesmos 

conceitos, como o de experiência, hábito ou ciência. Eles não atribuem a esses conceitos 

exatamente o mesmo significado, contudo caminham em uma mesma direção.  

Por esse motivo, nossa reflexão sobre o diálogo entre ambos trilha o sentido de imaginar 

a história das suas ideias de forma conectada, em um exercício de buscar entender como elas 

se ligam e se comunicam e não simplesmente compará-las. Gruzinski (2003) explica essas 

questões metodológicas na citação a seguir: 
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Parece-me que a tarefa do historiador pode ser a de exumar as ligações 

históricas ou, antes, para ser mais exato, a de explorar as connected histories 

se adotamos a expressão proposta pelo historiador do império português, 

Sanjay Subrahmanyam. O que implica que as histórias só podem ser múltiplas 

— em vez de falar de uma História única e unificada com “h” maiúsculo. Essa 

perspectiva permite também a observação de que estas histórias estão ligadas 

e que se comunicam entre elas (p. 323). 

 

Subrahmanyan (2020) propõe a história conectada como um meio de relacionar 

elementos locais e globais. Para o historiador, ideias e construções mentais ultrapassam 

fronteiras e, ao encontrar expressões locais específicas, é possível tratá-las de forma integrada.  

Com o propósito de destacar essa integração, nossa proposta consistiu em apresentar 

ideias pedagógicas que circularam entre dois continentes e, assim, mostrar como elas foram 

apropriadas em um contexto espacial, social e temporal diverso. É por essa razão que 

ressaltamos nesta pesquisa as ideias de dois filósofos que viveram em diferentes nações e 

contextos históricos. Sendo assim, temos ciência de que Locke e Dewey viveram e produziram 

com uma grande distância no tempo, e justamente por esse motivo as aproximações sobre os 

seus pensamentos devem ser analisadas considerando essa diferença.   

Locke foi um inglês que viveu no século XVII, em um período no qual seu país passava 

por uma série de disputas políticas entre os que desejavam o absolutismo monárquico e uma 

crescente burguesia. Isso se refletiu no seu pensamento político. No campo científico, era um 

momento de disputa epistemológica entre os racionalistas e empiristas27. Locke se identificava 

com a segunda corrente filosófica, em virtude de sua crença no conhecimento fundado em 

experimentos, pensamento desenvolvido por ele e muitos dos seus companheiros da Royal 

Society. É importante mencionar que se tratava de um momento histórico de mudanças na 

história da ciência, em razão da utilização do método científico. Dewey, por sua vez, foi um 

norte-americano que vivenciou a passagem do século XIX para o XX, numa época em que a 

ciência experimental já era consolidada e passava a ser aplicada à vida prática, como na 

indústria. No campo político e social, a democracia foi o seu tema basilar, exatamente por ter 

presenciado acontecimentos que a colocaram em risco, como a ascensão dos totalitarismos e as 

duas guerras mundiais. No campo filosófico, Dewey fez parte de um grupo de pragmatistas, 

corrente de pensamento que, segundo Shook (2002), buscava uma resposta para a origem do 

conhecimento e o aperfeiçoamento do empirismo.  

 
27 Locke estava a par da produção filosófica de seu período, assim como da filosofia de períodos anteriores. 

Encontramos no Ensaio, nem sempre de forma explícita, um diálogo constante com as teses de outros importantes 

pensadores, notadamente Descarte e Aristóteles (BRUM, 2017, p. 30). 
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Assim, evidenciamos que cada um desses filósofos produziu seus textos a partir do lugar 

social que ocupava, de modo que refletiram anseios do seu tempo e do seu local de origem. 

Apesar dessas diferenças, é possível relacioná-los não somente pelos assuntos que ambos 

debatem, mas também porque Dewey (2007) entende que o pragmatismo é uma reelaboração 

do empirismo britânico. Isso ocorreu em virtude da colonização inglesa no norte da América, o 

que influenciou a língua, as instituições, as leis, a vida moral, a religião e o maneira de pensar. 

Esses domínios, posteriormente, foram adaptados ao modelo de vida americano.   

 Em razão disso, nosso objetivo foi tratar as semelhanças entre o pensamento de Locke 

e de Dewey, em uma perspectiva de história das ideias28 conectadas, buscando transcender 

classificações, divisões e comparações. Entendemos que esse é um método de análise para a 

história do pensamento intelectual sistematizado. Para isso, trabalhamos com teorias filosóficas 

com origem em diferentes lugares, sejam eles no tempo ou no espaço. O fundamental é que, 

apesar disso, essas teorias implicaram trocas culturais em uma relação que foi além das 

fronteiras, de modo que pensamentos filosóficos internacionais puderam ser reorganizados em 

expressões locais.  

Para analisar os possíveis diálogos entre o pensamento de Locke e o de Dewey, valemo-

nos do conceito de apropriação de Chartier (2002b). Nesse sentido, o autor observa que a 

relação entre o texto e o leitor não é neutra, pois não se trata de uma mera recepção. O leitor é 

previamente dotado de posicionamentos específicos e disposições que interferem na sua prática 

de leitura. Assim, as experiências pessoais interferem na apropriação de um texto ou discurso. 

Portanto, pensar o papel de Dewey como alguém que leu e, em certa medida, se 

apropriou dos conceitos de Locke, consiste em considerá-lo como um indivíduo de um 

determinado tempo histórico, isto é, um norte-americano que vivenciou momentos decisivos da 

história de seu país. Além disso, era um intelectual e professor universitário. Desse modo, a 

ação de se apropriar das acepções lockeanas ocorreu a partir de um arsenal teórico e de 

experiências individuais. 

Segundo Chartier (2002b), é no limiar entre o mundo do texto e o mundo do leitor que 

se origina uma teoria da leitura hábil em compreender a apropriação dos discursos. O contato 

 
28 Chartier (2002a) apresenta a definição de Robert Darnton sobre a história das ideias como um campo menor 

dentro da história intelectual. “[...] a história das ideias (o estudo dos pensamentos sistemáticos, geralmente em 

tratados filosóficos), a história intelectual propriamente dita (o estudo dos pensamentos informais, das correntes 

de opinião e das tendências literárias), a história social das ideias (o estudo das ideologias e da difusão das ideias), 

e a história cultural (o estudo da cultura no sentido antropológico, incluindo as visões do mundo e as mentalidades 

coletivas)” (p. 24-5). 
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entre o leitor e o texto causa novas impressões que conduzem a diferentes ideias e pensamentos 

sobre si e sobre o mundo. Nas suas palavras:  

 

No ponto de articulação entre o mundo do texto e o mundo do sujeito coloca-

se necessariamente uma teoria da leitura capaz de compreender a apropriação 

dos discursos, isto e, a maneira como estes afectam o leitor e o conduzem a 

uma nova norma de compreensão de si próprio e do mundo (p. 24). 

 

Diante disso, Dewey, no papel de leitor, ao manter contato com outros autores da 

história da filosofia, pôde se apropriar de diferentes ideias no sentido de afirmá-las ou refutá-

las para formular o seu próprio pensamento.  

Assim, Chartier (2002b) trata a ideia de apropriação como um conceito que pode ser 

reformulado, colocado no centro de uma abordagem pautada na história cultural, com práticas 

diferenciadas e contrastadas. Dessa forma, a pluralidade de leituras é colocada em destaque. 

Nesse sentido, o autor entende o ato de se apropriar como a história social das interpretações 

voltadas para suas determinações sociais, institucionais e culturais, as quais são inscritas em 

práticas que as produzem. Isso rompe com a ideia de que um texto ou uma obra possuem um 

sentido intrínseco. São as práticas que de forma plural e contraditória atribuem significado ao 

mundo. É isso que faz das ações de apropriação cultural um modo de realizar diferentes 

interpretações. 

É por essa razão que o autor reivindica que a leitura não direciona a um resultado 

previamente determinado, pelo contrário, o leitor produz os próprios sentidos e as suas próprias 

experiências. Logo, um mesmo texto tem diferentes recepções que dependem do perfil de cada 

leitor. Isso é demonstrativo de que o ato de ler não se restringe à criação de significados que o 

autor deseja. Assim, aquele que assina um texto não tem controle sobre as interpretações que 

dele são feitas. Uma das possibilidades que se abre ao historiador é a de analisar como as leituras 

são captadas nas confissões individuais ou reconstruídas pelas comunidades de leitores.  

Outrossim, Chartier (2002b) ressalta a ideia de que o livro não muda, mas o mundo 

modifica a sua atitude de leitura. Daí decorre a necessidade de uma história das práticas de 

leitura que identifique as diferenças entre a leitura pública, privada, sacralizada, leiga, entre 

outras. Diante disso, é possível compreender que a pesquisa histórica tem por objetivo 

identificar modelos de leitura válidos para uma comunidade de leitores. Cada grupo social, por 

exemplo, protestantes ou filósofos de um determinado período, tem uma maneira própria de ler 

o texto. Nessa perspectiva, é importante o seguinte destaque do autor:  
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Cada uma destas «maneiras de ler» comporta os seus gestos específicos, os 

seus próprios usos do livro, o seu texto de referência (a Bíblia, a Nouvelle 

Heloise, o Grande e o Pequeno Alberto), cuja leitura se torna o arquétipo de 

todas as outras. A sua caracterização e, portanto, indispensável a toda a 

abordagem que vise reconstituir o modo como os textos podiam ser 

apreendidos, compreendidos, manejados (p. 131-2). 

 

A citação anterior é significativa no sentido de demonstrar o quanto o lugar de origem 

e o tempo histórico de um leitor são elementos basilares para construir a apreensão de um texto. 

Portanto, a interpretação de um texto depende muito das leituras previamente realizadas. 

Então, o conceito de apropriação se constitui no centro do processo de recepção, e 

consiste em analisar os diferentes usos ou emprego de um mesmo texto. Os impressos que 

circulam em uma mesma sociedade são apreendidos de diferentes formas, como podemos 

observar no trecho que segue: 

 

Pensar deste modo as apropriações culturais permite também que não se 

considerem totalmente eficazes e radicalmente aculturante os textos ou as 

palavras que pretendem moldar os pensamentos e as condutas. As práticas que 

deles se apoderam são sempre criadoras de usos ou de representações que não 

são de forma alguma redutíveis a vontade dos produtores de discursos e de 

normas (CHARTIER, 2002b, p. 136). 

 

Em outras palavras, os textos são apropriados por meio de práticas, e essas tem um 

infinito poder de criação que confere ao texto uma significação que vai muito além do desejo 

de um autor.  

Por esse motivo, o sentido que Chartier (2002b) atribui ao conceito de apropriação é 

relacionado às diferenças do uso partilhado de bens culturais. Um grupo social pode estar 

propenso a se apoderar material e simbolicamente de um conjunto de objetos ou práticas. Isso 

pode ser determinante para a manutenção de um estilo de vida comunitário, pois as diferenças 

expressam espaços simbólicos. Logo, as práticas divergentes são organizadas por estratégias de 

diferenciação ou imitação, e o uso diverso dos mesmos bens culturais modelam os hábitos de 

cada grupo.  

A partir desses conceitos, na sequência, mostraremos o diálogo entre o pensamento de 

Locke e o de Dewey, com o objetivo de analisar como o segundo autor se apropriou das ideias 

do primeiro no seu pensamento social, educacional e sobre questões relacionadas ao 

conhecimento. 

 

5.2 Diálogos sobre o pensamento social  
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Nesse primeiro momento, nosso foco está nas categorias operatórias que discutem o 

pensamento social de ambos os autores. Iniciaremos com o pensamento relacionado ao conceito 

de liberdade, sobre o qual Locke tem a seguinte acepção:  

 

A liberdade natural do homem deve estar livre de qualquer poder superior na 

terra e não depender da vontade ou da autoridade legislativa do homem, 

desconhecendo outra regra além da lei da natureza. A liberdade do homem na 

sociedade não deve estar edificada sob qualquer poder legislativo exceto 

aquele estabelecido por consentimento na comunidade civil; nem sob o 

domínio de qualquer vontade ou constrangimento por qualquer lei, salvo o que 

o legislativo decretar, de acordo com a confiança nele depositada. Portanto, a 

liberdade não é o que Sir Robert Filmer nos diz, O.A. 55 (Observations on 

Aristotle), “uma liberdade para cada um fazer o que quer, viver como lhe 

agradar e não ser contido por nenhuma lei”. Mas a liberdade dos homens 

submetidos a um governo consiste em possuir uma regra permanente à qual 

deve obedecer, comum a todos os membros daquela sociedade e instituída 

pelo poder legislativo nela estabelecido é a liberdade de seguir minha própria 

vontade em todas as coisas não prescritas por esta regra; e não estar sujeito à 

vontade inconstante, incerta, desconhecida e arbitrária de outro homem: como 

a liberdade natural consiste na não submissão a qualquer obrigação exceto a 

da lei da natureza (1994, p. 95). 

  

Observamos na citação anterior que o autor discute não somente a liberdade no estado 

de natureza, mas também dentro do contrato social. No primeiro caso, o homem não tem dever 

algum de submeter-se a qualquer poder superior ou lei. Já no segundo, a liberdade não consiste 

no fato de o homem fazer tudo o que tem vontade, mas fazer o que desejar, desde que a lei 

prescrita pela sociedade julgue permitido.  

É importante lembrar que para Locke (1994) a liberdade é a base para o convívio social, 

assim como é o bem mais admirável que um homem possui. Daí a importância de que ela seja 

pautada em um contrato elaborado de comum acordo pelos membros de uma mesma sociedade. 

Em relação à educação das crianças, Locke (1994) entende que elas precisam ser 

conduzidas até que possam fazer uso da racionalidade de modo a cumprir as regras sociais. 

Durante a infância, o ser humano jamais deve ser deixado em um estado de liberdade 

desenfreada. Por essa razão, os pais têm o encargo de direcionar seus filhos até a vida adulta.    

Dewey também debate esse mesmo assunto. A partir do fragmento a seguir, passamos 

a analisar sua visão sobre o significado de liberdade. 

 

A única liberdade de importância duradoura é a liberdade de inteligência, isto 

é, liberdade de observação e de julgamento com respeito a propósitos 

intrinsecamente válidos significativos. O erro mais comum que se faz em 
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relação à liberdade é o de identificá-la com liberdade de movimento, ou com 

o lado físico e exterior da atividade. Este lado exterior e físico da atividade 

não pode ser separado do seu lado interno, da liberdade de pensar, desejar e 

decidir (1976, p. 59). 

 

Diante do exposto, o autor trata sobretudo da liberdade relacionada à educação. Tem o 

sentido de antagonismo ao problema da autoridade e do controle social. Mas não se trata de 

uma preocupação com a liberdade física, isto é, de que o estudante precisa manter-se restrito a 

um determinado espaço, mas sim com a liberdade de pensamento. Dewey (1976) admite que a 

liberdade de movimento é necessária para que possa existir uma relação verdadeira do professor 

com seus alunos, para que eles se conheçam, contudo é preciso saber trabalhar com essa 

liberdade, conhecer a sua finalidade, pois assim será proporcionado o ambiente ideal para o 

crescimento contínuo.  

Mas também é preciso ter cuidado no momento de orientar a criança para o autodomínio 

de desejos e impulsos. Do contrário, uma pessoa que não se governa possui apenas uma 

liberdade aparente. E o autor entende que a criança necessita de uma regulação externa até que 

saiba fazer uso do livre-arbítrio.  

O problema da liberdade vai além do campo da educação, pois Dewey (1970) a descreve 

como o mais importante dos objetivos políticos: “Essa tradição ensinou-nos que a conquista da 

liberdade é a meta da história política; que o autogoverno é o direito inerente dos homens livres 

e que isso, uma vez obtido, é o que os homens prezam acima de tudo mais” (DEWEY, 1970, p. 

98). Portanto, a liberdade resulta de um esforço deliberado e precisa ser conquistada a todo 

instante. Justamente por isso, ele questiona as razões pelas quais algumas sociedades optam por 

abrir mão dessa liberdade democrática para regimes totalitários, uma vez que a liberdade de 

cultura, de religião, de ciência e de comunicação são condicionadas à liberdade política.  

Ao analisar o pensamento de ambos os autores, é possível apreender alguns dos seus 

encontros de pensamento. Eles julgam a liberdade como o que há de mais precioso para os seres 

humanos. No campo da educação, também entendem que a criança não está apta a fazer uso da 

liberdade e, portanto, precisa ser conduzida até a maturidade.  

No entanto, Locke afirma que no campo político é preciso que haja liberdade dentro do 

contrato social. Já Dewey entende a liberdade como algo inerente às instituições democráticas. 

O autor explica que a filosofia de Locke é pautada no indivíduo, pois nesse contexto o Estado 

era visto como um invasor das liberdades individuais, então: “Somente na segunda metade do 

século dezenove é que nasceu a ideia de que o governo podia e devia ser um instrumento para 

assegurar e estender as liberdades dos indivíduos” (DEWEY, 1970, p. 18). Portanto, eles 
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diferem no sentido de que Locke entende que com a vivência em uma comunidade civil o 

homem é livre dentro do que o governo institui como correto, e Dewey entende que é o próprio 

governo democrático que garante as liberdades individuais.  

Outro tema caro para ambos os autores diz respeito à função da sociedade:   

 

O homem nasceu, como já foi provado, com um direito à liberdade perfeita e 

em pleno gozo de todos os direitos e privilégios da lei da natureza, assim como 

qualquer outro homem ou grupo de homens na terra; a natureza lhe 

proporciona, então, não somente o poder de preservar aquilo que lhe pertence 

— ou seja, sua vida, sua liberdade, seus bens — contra as depredações e as 

tentativas de outros homens, mas de julgar e punir as infrações daquela lei em 

outros, quando ele está convencido que a ofensa merece, e até com a morte, 

em crimes em que ele considera que a atrocidade a justifica. Mas como 

nenhuma sociedade política pode existir ou subsistir sem ter em si o poder de 

preservar a propriedade, e, para isso, punir as ofensas de todos os membros 

daquela sociedade, só existe uma sociedade política onde cada um dos 

membros renunciou ao seu poder natural e o depositou nas mãos da 

comunidade em todos os casos que os excluem de apelar por proteção à lei 

por ela estabelecida; e assim, excluído todo julgamento particular de cada 

membro particular, a comunidade se torna um árbitro; e, compreendendo 

regras imparciais e homens autorizados pela comunidade para fazê-las 

cumprir, ela decide todas as diferenças que podem ocorrer entre quaisquer 

membros daquela sociedade com respeito a qualquer questão de direito e pune 

aquelas ofensas que qualquer membro tenha cometido contra a sociedade com 

aquelas penalidades estabelecidas pela lei; deste modo, é fácil discernir 

aqueles que vivem daqueles que não vivem em uma sociedade política. 

Aqueles que estão reunidos de modo a formar um único corpo, com um 

sistema jurídico e judiciário com autoridade para decidir controvérsias entre 

eles e punir os ofensores, estão em sociedade civil uns com os outros; mas 

aqueles que não têm em comum nenhum direito de recurso, ou seja, sobre a 

terra, estão ainda no estado de natureza, onde cada um serve a si mesmo de 

juiz e de executor, o que é, como mostrei antes, o perfeito estado de natureza 

(LOCKE, 1994, p. 132-3). 

 

A partir do exposto, é possível entender que, para Locke (1994), a vida em sociedade 

pressupõe o convívio comunitário. Essa forma de vida implica a ideia do contrato social, isto é, 

de que os homens abrem mão do poder de julgar quem prejudica seu direito de propriedade e 

colocam essa competência nas mãos de pessoas autorizadas a realizar esse papel. Sendo assim, 

para este filósofo, somente quando há um contrato social é que passa a existir a sociedade, a 

qual tem como principal função proteger a propriedade privada. O autor explica essa ideia da 

seguinte forma: 

 

A comunidade se afigura a mim como uma sociedade de homens constituída 

apenas para a aquisição, preservação e promoção de seus próprios interesses 

civis. Designo por interesses civis a vida, a liberdade, a saúde física e a 
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ausência de dor física, bem como a posse de coisas externas, tais como 

dinheiro, terras, imóveis, móveis etc. (2019, p. 10). 

 

Locke entende que a sociedade impõe certos limites, portanto a sujeição só ocorre a 

partir do consentimento e acordo entre homens livres e iguais por natureza. Mas a associação 

coletiva também acarreta benefícios, como conforto segurança e paz. Isso significa desfrutar de 

uma vida pacífica entre pares, da propriedade e da proteção de quem não pertence à mesma 

comunidade. Com base nisso, é formado um corpo político, no qual as decisões são tomadas de 

acordo com o que pensa a maioria dos membros. Podemos observar a essência desse 

pensamento lockeano no trecho a seguir: 

 

Quando qualquer número de homens, através do consentimento de cada 

indivíduo, forma uma comunidade, dão a esta comunidade uma característica 

de um corpo único, com o poder de agir como um corpo único, o que significa 

agir somente segundo a vontade e a determinação da maioria. Pois o que move 

uma comunidade é sempre o consentimento dos indivíduos que a compõem, e 

como todo objeto que forma um único corpo deve se mover em uma única 

direção, este deve se mover na direção em que o puxa a força maior, ou seja, 

o consentimento da maioria; do contrário, é impossível ele atuar ou subsistir 

como um corpo, como uma comunidade, como assim decidiu o consentimento 

individual de cada um; por isso cada um é obrigado a se submeter às decisões 

da maioria. E por isso, naquelas assembleias cujo poder é extraído de leis 

positivas, em que a lei positiva que os habilita a agir não fixa o número 

estabelecido, vemos que a escolha da maioria passa por aquela do conjunto, e 

importa na decisão sem contestação, porque tem atrás de si o poder do 

conjunto, em virtude da lei da natureza e da razão (1994, p. 139-140). 

 

A partir disso, é possível perceber no autor o indicativo de um incipiente pensamento 

democrático. Em comunidade, as decisões tomadas pela maioria devem ser seguidas por todos. 

Logo, a sociedade caminha em um mesmo sentido.  

Em seguida, apresentamos a análise daquilo que Dewey entende como sociedade:  

 

Sociedade é uma só palavra, mas significa muitas coisas. Os homens 

associam-se de todos os modos e para todos os fins. Um homem se acha 

incluído em uma multidão de grupos diferentes, nos quais os seus consócios 

podem ser completamente distintos. Figura-se, com frequência, nada terem 

estes grupos de comum, exceto o serem modos de vida associada. Dentro de 

toda larga organização social existem numerosos grupos menores: não 

somente subdivisões políticas, senão também associações industriais, 

científicas e religiosas. Existem diferentes partidos políticos com diferentes 

aspirações, seitas sociais, quadrilhas, conventículos, corporações, sociedades 

comerciais e civis, grupos estreitamente ligados pelos vínculos de sangue, e 

outros mais, em infinita variedade. Em muitos países modernos e em alguns 

antigos, há grande diversidade de nacionalidades, com diferentes línguas, 

religiões, códigos morais e tradições. Sob este ponto de vista, muitas unidades 



133 
 

políticas menores, uma de nossas grandes cidades, por exemplo, são mais um 

agregado de sociedades frouxamente unidas do que uma compreensiva e bem 

amalgamada comunidade de ação e pensamento (1979b, p. 87-8).  

 

É possível perceber que para o autor uma sociedade não congrega pessoas que pensam 

exatamente da mesma forma. Há uma variedade de grupos que se diferenciam entre si em 

virtude do pensamento político ou da religião, por exemplo. Portanto, tais grupos criam 

pequenas associações em que seus membros se vinculam por diferentes laços. Essas, por sua 

vez, formam a sociedade, seja de uma cidade ou de um país. Então, uma associação de pessoas 

se estrutura a partir de grupos muito díspares, que não têm um vínculo profundo entre si, o que 

a torna muito diferente da ideia de comunidade.  

Esse conceito implica um grau mais elevado de desenvolvimento, pois envolve a ideia 

de comunicação. Não basta coexistir, é preciso dialogar. E é a partir dessa comunicação que 

grupos tão diversos instituem uma comunidade, até chegar a um modo de vida pautado na 

democracia. Isso significa que todos os membros da comunidade têm a liberdade de contribuir 

de acordo com as suas individualidades e, por meio dessas diferenças, construir a unidade 

social.  

A seguir, Dewey explica o significado que atribui à democracia:  

 

Os dois elementos de nosso critério se orientam para a democracia. O primeiro 

significa não só mais numerosos e variados pontos de participação do interesse 

comum, como também maior confiança no reconhecimento de serem, os 

interesses recíprocos, fatores da regulação e direção social. E o segundo não 

só significa uma cooperação mais livre entre os grupos sociais (dantes isolados 

tanto quanto voluntariamente o podiam ser) como também a mudança dos 

hábitos sociais — sua continua readaptação para ajustar-se às novas situações 

criadas pelos vários intercâmbios. E estes dois traços são precisamente os que 

caracterizam a sociedade democraticamente constituída (1979b, p. 93). 

 

Diante disso, é possível destacar o interesse comum e a livre cooperação como dois 

segmentos fundamentais para a formação e manutenção de uma sociedade democrática. Assim, 

são proporcionados novos intercâmbios sociais. Eles implicam novos hábitos sociais que 

resultam de adaptação. Podemos perceber que essa proposta de Dewey tem um sentido 

darwiniano, pois trata a adaptação como meio de manter a democracia como modo de vida.  

Analisando os pensamentos de Locke e Dewey, verificamos, primeiramente, que ambos 

trazem junto a discussão sobre sociedade e o conceito de comunidade. Para o primeiro autor, 

quando o homem sai do Estado de Natureza e passa a viver em sociedade, já se pressupõe a 

existência da vida em comunidade, isto é, uma unidade comum entre os membros do agregado 



134 
 

social. Dewey também se apropria dessa ideia de comunidade, mas para ele esse é um conceito 

que vai além da ideia de sociedade. A proposta de comunidade sugere comunicação para chegar 

à unidade social. Em suma, vários grupos diferentes formam o que costumamos chamar de 

sociedade, mas somente quando esses grupos dialogam entre si, respeitando as suas 

individualidades, é que temos o propósito de comunidade.  

Com relação às divergências entre os autores, Locke entende que o principal objetivo 

da sociedade é a preservação da propriedade. Isso inclui a própria vida, a liberdade e os bens. 

Para Dewey, entretanto, os homens se associam de vários modos e para vários fins, mas, uma 

vez que esses homens estejam em uma vida comunitária, o objetivo é alcançar a democracia 

como modo de vida e, assim, mantê-la em equilíbrio.  

Outro ponto convergente entre os dois autores é a questão da democracia. Locke não 

trata do tema diretamente, porém afirma que a vida comunitária implica decisão coletiva e agir 

segundo a vontade da maioria. Uma comunidade é um corpo único e, portanto, todos os 

membros precisam se mover em uma mesma direção. Logo, o homem precisa abrir mão da 

própria individualidade e se orientar pela decisão do grupo. Dewey discute a democracia de 

forma direta, não apenas como sistema político, mas como forma de vida. A sociedade é 

formada a partir da diversidade de pequenos grupos, mas para chegar ao modo de vida 

democrático é preciso que esses agregados tenham interesses comuns e a liberdade de 

cooperação. Dessa forma, se concretizaria a relação entre indivíduo e sociedade. 

Isso nos leva a outra questão importante, que é o pensamento político no sentido de 

forma de governo. Nessa direção, Locke foi veementemente contrário ao absolutismo 

monárquico, de modo que seu pensamento se tornara a semente para futuros projetos 

democráticos. Ele entende que o poder político pode elaborar leis que regulem e preservem o 

direito de propriedade. Essa é a razão pela qual os homens abrem mão de viver em Estado de 

Natureza, como apresentamos a seguir:  

 

Mas, embora os homens ao entrarem na sociedade renunciem à igualdade, à 

liberdade e ao poder executivo que possuíam no estado de natureza, que é 

então depositado nas mãos da sociedade, para que o legislativo deles disponha 

na medida em que o bem da sociedade assim o requeira, cada um age dessa 

forma apenas com o objetivo de melhor proteger sua liberdade e sua 

propriedade (pois não se pode supor que nenhuma criatura racional mude suas 

condições de vida para ficar pior), e não se pode jamais presumir que o poder 

da sociedade, ou o poder legislativo por ela instituído, se estenda além do bem 

comum; ele tem a obrigação de garantir a cada um sua propriedade, 

remediando aqueles três defeitos acima mencionados que tornam o estado de 

natureza tão inseguro e inquietante. Seja quem for que detenha o poder 

legislativo, ou o poder supremo, de uma comunidade civil, deve governar 
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através de leis estabelecidas e permanentes, promulgadas e conhecidas do 

povo, e não por meio de decretos improvisados; por juízes imparciais e 

íntegros, que irão decidir as controvérsias conforme estas leis; e só deve 

empregar a força da comunidade, em seu interior, para assegurar a aplicação 

destas leis, e, no exterior, para prevenir ou reparar as agressões do estrangeiro, 

pondo a comunidade ao abrigo das usurpações e da invasão. E tudo isso não 

deve visar outro objetivo senão a paz, a segurança e o bem público do povo 

(LOCKE, 1994, p. 159). 

 

Assim, fica evidente que para esse autor todo poder de ação das autoridades se origina 

em leis, e não em decretos despóticos. Forças armadas somente seriam necessárias em dois 

casos: internamente, caso as leis sejam desrespeitadas e, externamente, se houver risco de uma 

invasão estrangeira. Independente da necessidade, a finalidade de um governo é a manutenção 

da propriedade e a segurança.  

Outro tema caro a Locke, no que diz respeito ao seu pensamento político, é o da 

tolerância, justamente porque viveu em um contexto social em que ela inexistia. É importante 

lembrar que esse filósofo precisou se exilar por um longo tempo na Holanda por causa de seu 

posicionamento político e religioso29.    

É por essa razão que um dos temas debatidos pelo autor é sobre a tolerância no campo 

da religião. Para que sejam realizados avanços sobre essa questão, Locke acredita que deve 

existir a separação entre Estado e Igreja:   

 

Ademais, coisas que por sua própria natureza, sejam indiferentes saem da 

jurisdição do magistrado ao serem incorporadas à Igreja e ao culto de Deus, 

deixando, então, nesse seu uso, de ter qualquer relação com os negócios civis. 

A única função da Igreja consiste em salvar almas, e não concerne de modo 

algum a comunidade, nem qualquer membro dela, se esta cerimônia ou aquela 

é praticada. Nem a observância nem a omissão de quaisquer cerimônias em 

assembleias religiosas favorecem ou prejudicam a vida, a liberdade ou a 

propriedade de outrem (2019, p. 34). 

 

Outrossim, é nítido que para o autor que a Igreja tem a função única de salvar almas, e 

que não deve interferir no Estado. Em contrapartida, a sociedade civil precisa respeitar a forma 

que cada instituição religiosa tem de professar a sua fé, desde que não cause prejuízo à liberdade 

e à propriedade, direitos os quais Locke julga essenciais. Cada instituição possui funções 

distintas, que não se misturam.  

Passamos agora a analisar a visão de Dewey sobre o aspecto político e as formas de 

governo. O autor é lúcido ao expor a condição política do seu país, onde a democracia existe 

 
29 O contexto histórico de Locke foi tratado no primeiro capítulo. 
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desde a elaboração da constituição. “Essa tradição ensinou-nos que a conquista da liberdade é 

a meta da história política; que o autogoverno é o direito inerente dos homens livres e que isso, 

uma vez obtido, é o que os homens prezam acima de tudo mais” (DEWEY, 1970, p. 98).  

Assim, temos indícios daquilo que Dewey compreende como democracia política, isto 

é, como um meio de governo pautado na liberdade e na gerência de si. Mas não se trata apenas 

dessas questões, segundo ele, a manutenção das instituições democráticas tem como esteio a 

cultura nas suas diferentes ramificações como a ciência, a arte, a religião e a educação. Todos 

esses segmentos precisam ser livres da censura e do controle para que venham a cumprir sua 

função adequadamente. Portanto, a liberdade política caminha com a liberdade cultural e 

científica. 

No tocante à questão da tolerância, Dewey deixa claro em inúmeras passagens que é 

preciso respeitar as diferenças, sobretudo, por ter vivenciado uma onda migratória de pessoas 

de diferentes origens. Frequentemente, o autor menciona a necessidade de equilíbrio social, ou 

seja, de que não é interessante pender para extremos que tendem a abalar a convivência 

comunitária. Nesse sentido, ressalta a ciência como uma aliada da democracia:   

 

É da natureza da ciência não tanto tolerar, mas bem dizer a diversidade de 

opinião, ao mesmo tempo que insiste pela prova que a investigação dos fatos 

lhe possa trazer para o efeito do consenso nas conclusões – mas ainda então 

sustentando que as conclusões estão sujeitas ao que for verificado e tornando 

o público por novas investigações. Não diria que qualquer democracia 

existente tenha jamais feito completo e adequado o uso do método científico 

para decidir sobre as suas políticas. Mas liberdade de exame, tolerância de 

opiniões diversas, liberdade de comunicação, distribuição para cada indivíduo 

como consumidor e intelectual último do que for descoberto, são aspectos 

envolvidos tanto no método democrático, quanto no científico. Quando a 

democracia reconhece abertamente a existência de problemas e a necessidade 

de trata-los como problemas a sua glória, ela relegará os grupos políticos que 

se orgulham em recusar admitir opiniões incompatíveis a obscuridade, que já 

é o destino a que estão fadados grupos semelhantes na ciência (1970, p. 191). 

 

De tal modo, a ciência contribui com o equilíbrio democrático ou com a tolerância por 

fomentar a diversidade de opiniões, a liberdade de pesquisa, a transparência na comunicação e 

a distribuição dos avanços realizados.  

Em relação à questão política, os dois autores têm pensamentos diferentes, 

principalmente porque viveram em contextos históricos bastante distintos. Locke se opõe ao 

absolutismo monárquico, ao passo que Dewey se opõe aos totalitarismos. Apesar disso, 

podemos notar que ambos combatiam qualquer forma de despotismo. Para o primeiro autor, a 
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função de uma comunidade civil é garantir a propriedade e a liberdade, entretanto, o segundo 

autor preza por instituições democráticas pautadas em uma cultura livre. 

Para que a liberdade de ser exista de forma concreta, chega-se ao tema da tolerância. 

Locke discute esse tema relacionado à religiosidade e propõe a separação entre Igreja e Estado. 

Diferentemente, Dewey não fala em tolerância, mas em como a diversidade de culturas, crenças 

e pensamentos pode contribuir com a democracia.  

Nesse primeiro momento, apresentamos temas vinculados ao pensamento dos dois 

autores no que diz respeito à sociedade.  

 

5.3 Diálogos sobre o pensamento educacional 

 

Passamos agora a apresentar e discutir o pensamento de Locke e Dewey a partir de 

categorias operatórias relacionadas ao campo da educação. Iniciaremos com o que os autores 

compreendem como a função da educação escolar.  

Locke objetiva com a educação instrumentalizar o homem para a virtude. Por essa razão, 

ele julga que a instrução escolar, isto é, os ensinamentos relacionados às disciplinas do currículo 

escolar devem ficar em segundo plano.  

 

A leitura, a escrita, a instrução, creio que tudo é necessário, mas não julgo que 

isso seja a parte principal da educação. Imagino que tomariam por louco 

aquele que não estimasse infinitamente mais um homem virtuoso e prudente 

que um estudante perfeito. Tal não significa no meu entender, que a instrução 

não seja um grande auxílio para os espíritos bem-dispostos, para torná-los 

discretos e virtuosos; mas, a meu ver é preciso reconhecer também que no 

espírito em que a disposição não seja tão boa, a instrução apenas serve para 

torná-los mais tontos e maus (2012, p. 179-180).  

 

Nesse sentido, o fundamental da educação é corrigir as más atitudes e criar bons hábitos. 

Um ser humano virtuoso é capaz de, facilmente, aprender quaisquer outras coisas em situações 

da vida comum. Por isso, manter essa característica precisa ser priorizado. 

Mais peculiar que a proposta de colocar a virtude em primeiro lugar, é a ideia de como 

a criança pode aprender os conteúdos escolares tradicionais. Na visão de Locke, tais 

conhecimentos podem ser obtidos por meio das atividades cotidianas. Aliás, para o autor, na 

escola perde-se muito tempo e energia com métodos ineficientes, como os castigos físicos.  

Assim, tudo que a criança precisa aprender no que diz respeito a sua instrução escolar 

não deve ser visto como um fardo ou algo imposto, mas sim de forma recreativa, capaz de 
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inspirar a curiosidade em aprender. Daí a importância, por exemplo, da utilização de jogos e 

brinquedos que auxiliem a alfabetização, de aprender as línguas estrangeiras praticando com 

um tutor em qualquer tipo de conversa, ou em ensinamento de matemática pelo tutor iniciando 

por temas mais simples, passando aos mais complexos gradativamente. 

Portanto, um modelo de educação que proporciona bons resultados é aquele que não 

sobrecarrega a criança com lições desnecessárias e que tem como objetivo colocá-la em um 

caminho de virtudes como a gentileza e o autocontrole, características essas moldadas por meio 

de hábitos. 

Em sentido amplo, Dewey considera a educação como o instrumento para a 

continuidade da vida social, em virtude da finitude da existência humana. É ela que 

instrumentaliza as novas gerações ao reconstruir a experiência. O autor explica esse assunto no 

trecho a seguir: 

 

Empregamos a palavra “experiência” com a mesma riqueza de sentido. E, a 

isto, assim como a vida em sua mera significação fisiológica, se aplica o 

princípio da continuidade por obra da renovação. Com o renovar da existência 

física, também se renovam, no caso dos seres humanos as crenças, ideais, 

esperanças, venturas, sofrimentos e hábitos. Assim, se explica, com efeito, a 

continuidade de toda a experiência, por efeito da renovação do agrupamento 

social. A educação, em seu sentido mais lato, é o instrumento dessa 

continuidade social da vida. Todos os elementos constitutivos de um grupo 

social, tanto em uma cidade moderna como em uma tribo selvagem, nascem 

imaturos, inexperientes, sem saber falar, sem crenças, ideias ou ideais sociais. 

Passam com o tempo os indivíduos, passam, com eles, os depositários da 

experiência da vida de seu grupo, mas a vida do grupo continua (1979b, p. 2).  

 

Nesse caso, a educação é fundamental para a manutenção da vida, pois a ela cabe à 

missão de ensinar aos mais jovens os desejos e as aspirações do grupo ao qual pertence. As 

crianças não nascem com esse conhecimento nem conscientes dessa necessidade. Portanto, sem 

educação, não há continuidade da vida social.     

À medida que a sociedade toma formas cada vez mais complexas e as gerações mais 

velhas distanciam-se das gerações mais jovens, se faz necessária a educação formal, em um 

ambiente planejado para esse fim.  

Dessa maneira, o principal objetivo da educação, segundo Dewey, é habilitar o homem 

a participar da vida comum. Logo, é preciso criar nos mais jovens as aptidões necessárias para 

isso. É esse o motivo que torna essencial uma educação formal, como ocorre na escola. É nesse 

lugar que as crianças são preparadas para participar da vida dos adultos, desde que aprender a 

cultura letrada tornou-se parte do conhecimento que deve ser adquirido, e isso acontece por 
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meio das matérias de estudos. Assim, o conhecimento informal, que era transmitido por meio 

da convivência com os membros mais velhos do grupo, passa a ser insuficiente, mas ainda 

muito importante. Por essa razão, o ideal seria que os conhecimentos prático e intelectual 

fossem mantidos em constante equilíbrio.    

Embora os autores tenham vivido momentos históricos distintos, no que se refere ao 

pensamento educacional, eles se conectam em alguns pontos. Os dois entendem que a educação 

pode manter a organização social. Locke, propõe a virtude como o norte da sua proposta, pois 

se os cavalheiros fossem educados de tal forma seriam capazes de organizar os demais membros 

da sociedade. Dewey segue nessa linha ao afirmar que a educação assegura a continuidade da 

vida à medida que é um instrumento para a reconstrução da experiência e, portanto, constitui 

um meio de organização social. Também cabe destacar que para os autores a educação escolar 

ou formal não deve ser imposta como um fardo, mas equilibrada entre conhecimento prático e 

intelectual. Assim, existe a necessidade de ensinar por meio de jogos, brincadeiras ou trabalhos 

ativos.  

A partir das divergências entre Locke e Dewey sobre este assunto, ressaltamos que, 

enquanto o primeiro filósofo discutia uma educação que não seria possível a todos os membros 

do agregado social, motivo pelo qual os cavalheiros deveriam ser bem-educados para colocar 

os demais em uma vida apropriada, o segundo entendia que a educação tinha a função de 

habilitar todos a participar da vida comum, razão pela qual o processo educativo destinava-se a 

apresentar as aspirações do grande grupo aos mais jovens.  

Discutir o significado de educação nos leva a outro ponto relevante, que é o olhar de 

cada autor sobre o processo de escolarização. Locke preza por uma educação domiciliar, 

orientada por um tutor que, a seu ver, não precisa ser um erudito, pois sua principal função é 

ensinar ao pupilo as virtudes que se concretizam em bons hábitos, a honestidade e a prudência, 

até que o jovem esteja apto a se autocuidar. As matérias do currículo são secundárias e devem 

ser trabalhadas de forma bastante prática, por exemplo, aprender línguas por meio do diálogo 

com alguém que já tenha esse conhecimento.  

Para autor, a escola faz a criança desperdiçar anos da sua vida em um modelo de 

educação que não prioriza o mais necessário, que são as virtudes. Nesse sentido, o convívio 

com crianças de diferentes famílias não é positivo, pois corre-se o risco de aprender maus 

hábitos. Para além disso, a escola impõe a aprendizagem por métodos que não são profícuos, 

como os castigos físicos. Isso apenas fomenta o medo, o que não traz benefício algum.    

Dewey, todavia, vai em uma direção oposta, pois vê com bons olhos o fato de a escola 

ser um lugar onde há convivência entre crianças de diferentes origens. São essas diferenças que 
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fomentam a necessidade de democracia tanto como um método de aprender quanto como o fim 

a ser alcançado pela educação. Todos os alunos podem contribuir de alguma forma por meio 

dos trabalhos ativos, em que são provocados a refletir e buscar soluções para os problemas que 

precisam elucidar.  

Isso se deve, em muito, ao processo de industrialização e imigração pelo qual os Estados 

Unidos passavam. A vida em sociedade havia se tornado muito mais complexa, e o 

conhecimento informal já não era suficiente. A necessidade do conhecimento científico veio à 

tona, e com ela a emergência de uma escola que contemplasse a diversidade de pessoas que 

passaram a conviver. 

Embora tenham olhares muito divergentes sobre a escola, Dewey se apropria da ideia 

de uma aprendizagem pautada em trabalhos ativos, isto é, fundamentada em atividades práticas. 

Porém, não se tratam de ações mecânicas, mas ações que envolvem o conceito de pensamento 

reflexivo30, o que significa que essas ações precisam de um alicerce científico e refletido.   

Ao abordarmos esse tema, a escola, somos direcionados para outra discussão 

importante, que diz respeito à função do professor para cada um dos autores analisados. 

Começamos apresentando aquilo que Locke afirma como características ideais de um tutor. 

 

Para formar como deve ser um jovem cavalheiro é necessário que o preceptor 

seja um homem bem educado; que conheça os costumes; que saiba as diversas 

formas de cortesia de todo o gênero de pessoas, épocas e lugares, e que faça 

com que os seus discípulos, conforme o exija a idade, as observem 

constantemente. Esta é uma arte que não se pode aprender ou ensinar nos 

livros. Nada poderá proporcioná-lo, a não ser as boas companhias e a 

observação (LOCKE, 2002, p. 173-4). 

 

No trecho apresentado, é possível verificar que um preceptor é aquele que deve ensinar 

pelo exemplo e, a partir dele, fomentar os bons hábitos, como a gentileza, a civilidade, a 

honestidade, entre outros costumes. Assim, fica evidente que o papel do preceptor não é 

somente ensinar elementos de uma cultura letrada e científica, o que aliás significa pouco na 

formação de uma criança, para esse autor. Cabe a quem instrui um cavalheiro direcioná-lo para 

o caminho da virtude, a fim de que ele possa ser um guia dos demais que não tiveram as mesmas 

oportunidades.  

 
30 “A melhor maneira de pensar [...] é chamada pensamento reflexivo: a espécie de pensamento que consiste em 

examinar mentalmente o assunto e dar-lhe consideração séria e consecutiva” (DEWEY, 1979a, p. 14).  
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Quanto a este assunto, uma das posições mais interessantes de Locke é a que indica que 

um tutor não precisa ser, necessariamente, erudito, pois os ensinamentos mais importantes não 

estão relacionados a formas complexas de conhecimento: 

 

Mas para iniciar um jovem em todas as áreas, como é necessário no decurso 

normal dos estudos, o preceptor apenas necessita da instrução normal. Não 

tem de ser um erudito, nem tem de ter o dom da perfeição em todas as ciências, 

para as quais basta apenas ao jovem cavalheiro um ligeiro contato, através de 

pontos de vista gerais, ou um breve esboço (2012, p. 185). 

 

Assim, o filósofo mostra que, no seu entender, um tutor precisa transmitir o elementar 

sobre as diferentes áreas do conhecimento. Mais importante que isso é a atenção aos interesses 

e as curiosidades da criança. Esses atributos precisam ser valorizados. O foco é muito maior no 

comportamento do aluno e naquilo que ele anseia do que em seguir um currículo imposto e 

alheio a sua realidade.  

Dewey caminha em um mesmo sentido no que se refere aos interesses dos alunos, isto 

é, eles precisam ser observados. Porém, neste caso, a observação é do grupo de estudantes, pois 

esse autor prioriza a educação que ocorre no ambiente escolar e não no domiciliar. Para isso, é 

imprescindível que exista um planejamento consciente em relação às necessidades da 

comunidade escolar. Tal trabalho cabe ao professor. E o autor afirma: 

 

Deve ele estudar as capacidades e necessidades do grupo que tiver de educar 

e, ao mesmo tempo, dispor e ordenar as condições para que a matéria ou 

conteúdo das experiências seja tal que satisfaça aquelas necessidades e 

desenvolva aquelas capacidades. O planejamento deve ser suficientemente 

flexível para permitir o livre exercício da experiência individual e, ainda 

assim, suficientemente firme para dar direção ao contínuo desenvolvimento 

da capacidade dos alunos (1976, p. 54). 

 

Dessa maneira, fica implícita a conexão existente entre o individual e o grupo, uma vez 

que o professor deve pensar em promover a reconstrução da experiência para cada aluno de 

modo a fomentar um profícuo desenvolvimento da experiência coletiva. Considerando o 

exposto, o próprio autor destaca que a educação é um processo social, porque o grupo que 

convive na escola forma uma comunidade. Nesse sentido, o professor tem a função de mentor, 

segundo Dewey: 

 

Seria absurdo excluir o professor de membro do grupo. Pelo contrário, como 

membro mais amadurecido do grupo, cabe-lhe a responsabilidade especial de 

conduzir as interações e intercomunicações que constituem a própria vida do 
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grupo, como comunidade. Deste modo, exercerá ele sua liberdade individual 

(1976, p. 54-5) 

 

A partir disso, o professor é tratado como o líder do grupo, aquele que, por ter sua 

própria liberdade respeitada, é capaz de exercer uma autoridade não autoritária. Por essa razão, 

não impõe hábitos, mas orienta o grupo no sentido de alargar a experiência comum a fim de 

promover a vivência democrática. Então, cabe ao professor mediar as trocas que ocorrem entre 

todos os membros da comunidade.  

Isso posto, observamos que ambos os autores ressaltam nas suas propostas a importância 

de o professor observar os interesses e comportamentos dos alunos. Os dois também prezam 

pela capacidade do homem em aprender pelo exemplo, razão pela qual o tutor, para Locke, deve 

ser uma pessoa polida e civil e o professor, para Dewey, deve manter um exercício pleno da 

própria liberdade.  

Nos demais pontos, os pensamentos se diferenciam, principalmente pelo fato de que 

Locke prioriza a discussão sobre o papel do tutor que atende a um único aluno em casa, ao 

passo que Dewey preconiza uma educação escolar com caráter social, que conecta o individual 

ao coletivo. 

Outra diferença se caracteriza pelo indivíduo que será formado. No caso de Locke, o 

tutor deve formar as lideranças para uma vida de virtudes e torná-las um exemplo para os 

demais membros do agregado social. Já para Dewey, o professor tem a função de preparar seus 

alunos para a vivência democrática tanto no ambiente escolar quanto na vida social, e como um 

sistema político.  

Com relação, ainda, à questão do papel docente na visão dos autores, podemos discutir 

como ambos enxergam a proximidade entre ensino e pesquisa ou entre o professor e o 

pesquisador. Iniciaremos com a análise do seguinte excerto:  

 

Há, no entanto, outra razão para exigir que o preceptor tenha acima de tudo 

civilidade de maneiras e conhecimento de mundo. É que o homem que tem 

experiência e talento pode levar uma criança muito longe nas ciências, mesmo 

que não as tenha aprofundado. Para isso bastam-lhe os livros que irão garantir-

lhe luz com a antecedência suficiente para que possa guiar o jovem espírito 

que o segue (LOCKE, 2012, p. 189). 

 

Nessa citação, o autor ressalta uma vez mais a importância de o preceptor ser uma pessoa 

polida, com a finalidade de estimular o aprendiz no que diz respeito a uma boa educação. Esse 

conhecimento seria de mais utilidade para o convívio social do que um aprofundamento nas 

ciências. Contudo, um aprendizado básico delas, é necessário. Por isso, a experiência de vida 
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que um tutor possui lhe confere habilidade em ensinar sobre qualquer assunto. Assim, o jovem 

deve ser iniciado em diversas ciências, e se no futuro desejar prosseguir e se aprofundar em 

alguma delas, poderá fazê-lo sozinho. Sobre isso, Locke faz uma menção interessante: 

  

O cavalheiro que queira ir mais longe nas ciências deve procurar fazê-lo mais 

tarde, de acordo com o seu próprio temperamento e através do seu trabalho 

pessoal; porque jamais alguém fez grandes progressos num ramo do saber, ou 

se tornou eminente numa ciência enquanto esteve sob a tutela ou direção de 

um mestre (2012, p. 185-6). 

 

É possível notar que, embora o foco não seja formar um grande erudito, ele pode ser 

incentivado a pesquisar e se aprofundar nas ciências para as quais venha a demonstrar interesse. 

Assim, a presença do tutor é importante para uma iniciação, mas em estudos avançados é 

importante que o jovem já seja capaz de pensar por si e de fazer uso da sua liberdade31.  

Diferentemente, Dewey trabalhou em um pensamento mais elaborado no que se refere 

à proximidade entre ensino e pesquisa. Ele entende que a ciência é o conteúdo lógico, isto é, 

aquele conhecimento elaborado na sua forma mais perfeita. A partir dele, por exemplo, um 

zoólogo está apto a recompor a estrutura de um animal com apenas alguns ossos. No entanto, 

quando se trata de alguém que está em processo de aprendizagem, esses mesmos ossos seriam 

apenas objetos interessantes. Em relação à prática educativa, as crianças são instruídas em meio 

a uma separação entre ciência e experiência significativa. Elas até aprendem símbolos, mas não 

os seus significados, logo, não vinculam as informações à vida cotidiana. Com relação a este 

assunto, ressaltamos o comentário a seguir: 

 

Sentimos a forte tentação de presumir que a apresentação da matéria em sua 

forma perfeita fornece uma estrada real para se aprender. Que haverá de mais 

natural do que supor que se possam poupar o tempo e o esforço dos imaturos, 

e protegê-los contra erros desnecessários, começando do ponto a que 

chegaram investigadores e especialistas? O resultado acha-se registrado 

abundantemente na história da educação. O aluno começa a estudar ciência 

em compêndios nos quais a matéria foi coordenada de acordo com o critério 

do especialista. Alinham-se desde o começo conceitos técnicos acompanhados 

de definições. Desde logo expõem-se leis e, com elas, no máximo, algumas 

poucas indicações do modo porque se chegou a descobri-las. Os alunos 

aprendem “uma ciência” em vez de aprenderem o modo científico de tratarem 

o material familiar da experiência ordinária. (DEWEY, 1979b, p. 242).  

 

 
31 Kant discute a relevância do homem ser capaz de pensar por si e a função da liberdade para que isso venha a 

ocorrer. Ele entende que esclarecimento “[...] é a saída do homem da sua menoridade de que ele próprio é culpado. 

A menoridade é a incapacidade de se servir do entendimento sem a orientação de outrem” (KANT, 1989, p. 11 – 

grifos do autor). 
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Portanto, a crítica do autor reside no fato de que busca-se reproduzir conceitos 

elaborados previamente por especialistas, os quais crianças sequer entendem. Desse modo, a 

ciência fica muito distante da vivência infantil. No lugar disso, deveria ser utilizado o método 

científico ou o pensamento reflexivo, isto é, pensar sobre uma situação-problema, com a 

finalidade de tornar a ciência próxima da experiência de vida da infância.  

Podemos marcar as diferenças entre Locke e Dewey nessa categoria pelo fato de que, 

para o primeiro autor, a pesquisa na educação ocorre em um momento de maturidade 

intelectual, quando o educando é capaz de fazer isso de forma independente. Já o segundo autor 

prioriza uma educação que fomenta o método científico de pensar desde muito cedo, por meio 

do pensamento reflexivo. Apesar desse desacordo, Locke afirma que a criança deve ter a sua 

curiosidade estimulada, assim como deve ser incentivada a investigação, ainda que não seja em 

um sentido rigoroso. Portanto, nessa direção os dois autores não pensam de modo tão diferente. 

O propósito de preparar a criança para a vida social nos leva à discussão relacionada ao 

tema da civilidade, defendida tanto por Dewey quanto por Locke. No que tange a esse assunto, 

os autores concordam que as boas maneiras são muito diferentes em cada lugar do mundo e nos 

distintos momentos históricos. Essas convenções não são fixas, mas elas sempre existem.  

Locke, em especial, ressalta a ideia de que as boas maneiras são fomentadas por boas 

companhias. Daí a importância de o preceptor ser um homem educado. Portanto, as crianças 

não precisam decorar inúmeras regras, mas aprender pelo exemplo o que de fato é fundamental 

para uma boa educação, isto é, moderação, bom caráter, amor por si e pelos demais, modéstia, 

cortesia, entre outras qualidades. Esses hábitos são os mais importantes na construção do adulto 

do futuro. Eles carregam esse aspecto de polidez. 

Já Dewey entende que todo grupo social tem as suas regras de boas maneiras como algo 

capaz de reduzir os atritos sociais. Há, contudo, uma tendência de que essas convenções se 

tornem apenas formalidades. Isso é necessário para o desenvolvimento de normas apropriadas 

às relações sociais estabelecidas em cada espaço. Assim, no ambiente escolar, elas não têm 

grande importância, desde que isso seja um demonstrativo de interesse nas atividades que são 

realizadas. Por exemplo, uma criança que deixa de cumprimentar um adulto não comete uma 

falta grave, caso esteja concentrada em alguma atividade. 

Logo, sobre a questão de boas maneiras os autores pensam de forma muito diferente, 

pois enquanto para o primeiro elas devem ser incentivadas a todo instante, para o segundo, em 

ocasiões muito específicas, a ausência delas é justificável.    

Outro ponto relevante discutido por ambos os autores é a função do exercício da 

autoridade. Segundo Locke, onde existe autoridade, inexiste o estado de guerra no sentido de 
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tirania, pois ela impossibilita que uma pessoa exerça coerção sobre outra. Esse pensamento do 

autor se origina no seu ideário político, porém está intimamente conectado com o seu 

pensamento educativo, se considerarmos a necessidade de que um indivíduo com maturidade 

tenha uma posição de comando sobre um ser imaturo, para que a comunidade, seja familiar ou 

escolar, se mantenha organizada. Assim, podemos analisar o fragmento a seguir: 

 

Evitar este estado de guerra [...] é uma das razões principais porque os homens 

abandonaram o estado de natureza e se reuniram em sociedade. Pois onde há 

uma autoridade, um poder sobre a terra, onde se pode obter reparação através 

de recurso, está excluída a continuidade do estado de guerra e a controvérsia 

é decidida por aquele poder (1994, p. 93-4). 

 

Este pensamento pode ser aplicado à educação, desde que, por exemplo, o grupo escolar 

ou familiar seja considerado uma pequena comunidade. Também mostra o quanto é importante 

a existência de uma autoridade personificada pelo professor ou pela figura do pai, e como ela 

pode ser capaz de manter estáveis as relações entre os demais membros do agregado. Assim, 

quando normas de convivência são quebradas, se faz necessário esse papel de liderança 

exercido pelo adulto. 

A respeito da autoridade do ponto de vista familiar, Locke entende que a criança deve 

ser educada para a liberdade. Contudo, durante a infância, ela ainda não é livre, pois não faz 

pleno uso da sua racionalidade. Portanto, nesta fase, deve ser orientada pelo pai ou por um tutor. 

Apenas com a maturidade, que chega com o passar dos anos é que o indivíduo começa a exercer 

suas capacidades. É o que o autor descreve a seguir:  

 

Assim, a liberdade de um homem e sua faculdade de agir segundo sua própria 

vontade estão fundamentadas no fato dele possuir uma razão, capaz de instruí-

lo naquela lei pela qual ele vai ser regido, e fazer com que saiba a que distância 

ele está da liberdade de sua própria vontade. Deixá-lo entregue a uma 

liberdade desenfreada antes que tenha a razão para guiá-lo não é conceder-lhe 

o privilégio de ter sua natureza livre, mas lançá-lo no meio de selvagens e 

abandoná-lo em um estado miserável e inferior ao dos homens, como sendo o 

seu. É isso que coloca nas mãos dos pais a autoridade de governar a 

minoridade de seus filhos. Deus lhes confiou a tarefa de cuidar dessa maneira 

de sua descendência e depositou neles pendores de ternura e de solicitude 

apropriados para equilibrar este poder, e para aplicá-lo, na medida em que sua 

sabedoria o designar, pelo bem das crianças, enquanto elas dele necessitarem 

(LOCKE, 1994, p. 119). 

 

Na citação anterior, o autor é claro ao afirmar que o adulto deve exercer sobre a criança 

uma posição de autoridade equilibrada com a afetividade. Assim, os seres imaturos são 

instruídos para construir a própria racionalidade. A função paternal, desse modo, não consiste 
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em ser um déspota, mas sim oferecer aos filhos uma disciplina saudável que colabore para que 

os resultados almejados sejam alcançados.  

Para Dewey, a autoridade é imprescindível, contudo, não deve ser exercida de forma 

individual, como mera demonstração de poder, mas no coletivo, visando acarretar benefícios 

para o grupo social. É importante lembrar que o autor considera o grupo escolar como uma 

pequena comunidade. Ele não nega em momento algum a necessidade de controle relacionado 

a regras sociais, como aquelas utilizadas em um jogo. Sempre que preciso, um adulto deve 

intervir nos impulsos da fase da infância, como observamos a seguir: 

 

Não quero dizer com isto que não haja ocasiões em que a autoridade, digamos 

do pai, não tenha que intervir e exercer controle direto. Tais casos são, porém, 

em primeiro lugar poucos, se comparados com o número de ocasiões em que 

o controle se exerce normalmente pela situação em que as partes estão 

envolvidas. Mais importante ainda do que isto, é o fato de a autoridade não se 

exercer, no caso de uma família de vida ordenada ou de outro grupo 

comunitário, pela manifestação de simples vontade pessoal; o pai ou professor 

a exerce como representante e agente dos interesses do grupo como um todo. 

Na escola bem organizada, o controle do indivíduo repousa dominantemente 

nas atividades em curso e nas situações criadas para que elas transcorram 

normal e frutuosamente. O professor reduz ao mínimo as ocasiões em que 

tenha de exercer autoridade pessoal. Quando se faz necessário falar e agir 

firmemente, fá-lo no interesse do grupo e não como exibição de poder pessoal. 

Aí está toda a diferença entre ação arbitrária e ação justa e leal (1976, p. 49). 

 

Dewey ressalta que socialmente os indivíduos participam da coletividade, na qual 

cooperam mutuamente a partir da experiência comum. Retomando o exemplo do jogo, existe a 

partilha entre os participantes e um juiz que delibera para que não ocorram conflitos. Caso esses 

venham a acontecer, certamente é resultado de alguma imposição de vontade individual que 

pode interferir na liberdade dos demais membros do agregado. Considerando o exposto, é 

possível pensar que esse conceito de controle social deweyano se aproxima em certa medida da 

ideia de contrato social, na qual todos abrem mão do poder individual em favor de alguém que 

toma as decisões que julga melhor para o seu grupo, com o propósito de preservar direitos 

inalienáveis, como o da liberdade.    

A partir da análise do pensamento de Locke e Dewey, podemos perceber que ambos 

priorizam uma autoridade pautada no equilíbrio entre poder e afeição, que se materializa em 

um papel de liderança, muito diferente do autoritarismo. O adulto deve cumprir a função de 

intervir nos impulsos dos seres imaturos e direcioná-los. Desse modo, Dewey se apropria da 

ideia de que o adulto precisa fazer uso da sua autoridade a fim de manter a organização social. 
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Nesse segundo item, analisamos categorias operatórias discutidas tanto por Dewey 

quanto por Locke e que tratam do pensamento educacional de ambos os autores. Na sequência, 

destacaremos os seus conceitos vinculados ao significado de conhecimento.  

 

5.4 Diálogos sobre a origem do conhecimento 

 

Neste último item, destacamos as categorias operatórias relacionadas à questão da 

experiência para Locke e Dewey. Conforme os dois filósofos, essa é a via que orienta a 

aprendizagem dos os seres humanos em qualquer etapa da vida. Logo, falar de experiência 

implica produção de conhecimento, ainda que seja bastante incipiente em razão da imaturidade 

das crianças.  

Apresentamos, então, o significado que cada autor atribui ao conceito de conhecimento. 

Inicialmente, analisamos aquilo que Locke expõe sobre esse assunto. 

 

Parece-me, pois, que o conhecimento nada mais é que a percepção da conexão 

e acordo, ou desacordo e rejeição, de quaisquer de nossas ideias. Apenas 

nisto ele consiste. Onde se manifesta essa percepção há conhecimento, e onde 

ela não se manifesta, embora possamos imaginar, adivinhar ou acreditar, nos 

encontramos distantes do conhecimento (2000, p. 211 – grifos do autor). 

 

Quando o autor menciona as ideias, está se referindo a de tudo o que o homem é capaz 

de formular na própria mente. Todavia, elas não nascem com cada indivíduo, mas são 

adquiridas por meio da experiência sensível. Essa é a responsável por preencher com ideias a 

mente que, antes, estava vazia. A mente humana tem a habilidade de organizar as ideias que 

chegam pelos sentidos, e a partir disso o homem torna-se capaz de aprender. Portanto, em um 

primeiro momento temos uma experiência sensorial e, posteriormente, temos a aplicação de um 

raciocínio, isto é, a reflexão. O autor reitera esse seu posicionamento ao afirmar, por exemplo, 

que “[...] as sensações externas e internas são as únicas passagens descobertas do conhecimento 

para chegar ao entendimento” (LOCKE, 2000, p. 88). 

Outro aspecto relevante é o fato de que a observação e os experimentos são os métodos 

mais eficazes para verificar o conhecimento, ou seja, a aplicação do método científico para 

confirmar hipóteses sobre um determinado problema. É o que apreendemos quando o autor 

explica que “[...] a melhor maneira para atingir a verdade consiste em examinar de que modo 
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as coisas realmente são, e não concluir o que são segundo imaginamos ou fomos ensinados por 

outrem a imaginar” (LOCKE, 2000. p. 88).   

É possível compreender a importância que Locke confere à ciência experimental como 

um meio de chegar ao conhecimento nos exemplos que ele menciona sobre a educação dos 

gentlemen. Apresentamos, a seguir, dois deles. O primeiro, evidencia a Filosofia Natural como 

um tema relevante e a melhor forma de chegar ao conhecimento nessa área:  

 

Há neste estudo muitas coisas cujo conhecimento é conveniente e necessário 

para um cavalheiro, e muitas outras que, pelo prazer e proveito que 

proporcionam, recompensam amplamente do seu trabalho aos curiosos que as 

estudem. Mas creio que se encontrará tudo isto mais nos textos dos sábios que 

fizeram experiências metódicas e observações do que nos escritos daqueles 

que construíram sistemas puramente especulativos (2012, p. 354-5). 

 

Já neste segundo exemplo Locke cita Newton como um pesquisador que trabalha com 

proposições fundadas e provadas pela experiência, conforme mostram suas obras.  

 

Embora os sistemas de Física que conheço me ofereçam poucas esperanças de 

encontrar a certeza ou a ciência em alguns dos tratados que possam pretender 

dar-nos um sistema de filosofia natural relativa aos corpos, o incomparável 

Senhor Newton mostrou como as matemáticas, aplicadas a certas partes da 

natureza, segundo princípios comprovados pela experiência, podiam levar-nos 

longe no conhecimento do que eu chamaria algumas das províncias do 

incompreensível universo (2012, p. 355). 

 

Diante do exposto, podemos verificar que, para Locke, o conhecimento precisa ser 

validado pelo método experimental, além de estar carregado de reflexão, em consequência dos 

acordos e desacordos de ideias.  

No tocante à teoria do conhecimento, a crítica de Dewey (2011) aos pensadores 

empiristas precedentes é de que o ser humano não permanece estagnado como um mero receptor 

de impressões sensoriais. Ele é ativo e, por isso, intervém no meio ambiente, bem como sofre 

as consequências das suas ações, o que configura a experiência sob a perspectiva do autor. Essa 

interação entre organismo e meio ambiente tende a resultar em adaptações que promovem o seu 

melhor uso. É isso que proporciona o conhecimento, pois nas palavras do autor: “O 

conhecimento não é algo de separado, e autossuficiente, mas está implicado no processo pelo 

qual a vida se sustenta e evolve” (DEWEY, 2011, p. 91).   

Dewey (2011) não nega a relevância das sensações, mas elas são estímulos que levam 

o ser humano ao conhecimento, à reflexão e à inferência. Portanto, não é um conhecimento 

elevado ou inferior.   
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A sensação é, como o sensista proclamava, o início do conhecimento, mas 

apenas no sentido de constituir que o choque de mudança experimentado é o 

estímulo necessário para a investigação e comparação, que eventualmente 

produzirão conhecimento (2011, p. 93).   

 

Logo, o conhecimento até tem origem nos sentidos, porém apenas em uma fase 

incipiente, pois a sua construção posterior se dá por meio da ação humana sobre o ambiente e 

as consequências daquilo que o homem produziu.  

Consequentemente, Dewey (1979b) apresenta a teoria do conhecimento, segundo a 

perspectiva pragmatista, da seguinte forma:  

 

Sua feição essencial é manter a continuidade do ato de conhecer com a 

atividade que deliberadamente modifica o ambiente. Ela afirma que o 

conhecimento em seu sentido estrito de alguma coisa possuída consiste em 

nossos recursos intelectuais – em todos os hábitos que tornam a nossa ação 

inteligente. Só aquilo que foi organizado em nossas disposições mentais, de 

modo a capacitar-nos a adequar o meio às nossas necessidades e a adaptar 

nossos objetivos e desejos a situação em que vivemos, é realmente 

conhecimento ou saber (p. 377-8). 

 

Diante dessa teoria, ressaltamos que a acepção deweyana de conhecimento relaciona-se 

ao que o ser humano tem em mente e pode ser realizado como uma ação prática. Essa, por sua 

vez, é capaz de causar adaptações no ambiente e torná-lo adequado às necessidades humanas, 

assim como o próprio ser humano pode ser modificado. Essas trocas são permeadas pelo 

aspecto de continuidade.  

Um ponto fundamental para o autor refere-se ao fato de que não deveriam existir 

dualismos entre conhecimentos diferentes, pois eles interferem negativamente no sistema 

educacional. Tais polaridades consistem no conhecimento empírico e racional, particular e 

universal, em conhecimento como algo exterior ou interior, da atividade ou passividade do 

conhecimento e entre inteligência e emoção. Essas distinções causam uma cisão entre o saber 

e o fazer, entre teoria e prática, entre alma e corpo, e, consequentemente, uma separação entre 

o grupo social que realiza trabalhos mecânicos e o que realiza trabalhos intelectuais. Tais 

elementos são contestados pela ideia de continuidade, que significa que o ser humano é capaz 

de reorganizar constantemente uma determinada atividade. Em outras palavras, a partir de feitos 

já alcançados, cada ação presente realizada prepara o caminho para ações subsequentes. Desse 

ponto de vista, o cérebro é um mecanismo que organiza a continuidade. 
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De acordo com Dewey (1979b), a biologia confirma esse pensamento ao afirmar que a 

teoria da evolução ressalta o aspecto de continuidade das formas mais simples de vida até o ser 

humano. Nesse sentido, o método experimental é um elemento fundante para a certeza da 

existência do conhecimento contínuo e verificado. Mesmo uma ideia que quando colocada à 

prova não tem resultados positivos, rende frutos, pois o método experimental também ensina 

com os erros.   

 Ao analisar os dois autores, é possível verificar que para Locke o conhecimento se 

origina do acordo ou desacordo entre as ideias. Elas são adquiridas por meio das experiências 

sensoriais que adentram a mente pelos órgãos do sentido. Entretanto, para Dewey, o 

conhecimento tem origem na interação entre organismo e meio. Para o autor, as sensações são 

os primeiros estímulos para se chegar ao conhecimento, mas esse se concretiza quando é 

organizado nas nossas disposições mentais, isto é, quando ele tem a característica de 

continuidade. Outro aspecto relevante é que o conhecimento precisa ser integrador e não dual. 

A finalidade é alcançar a unidade social, tendo em vista a manutenção da sociedade 

democrática. Apesar das diferenças pontuais, ambos os filósofos valorizam a observação e os 

experimentos, e, portanto, têm no método experimental a base do pensamento relacionado à 

origem do conhecimento. Sendo assim, Dewey é um autor que se apropria da proposta do 

método experimental para aplica-la às suas teorias.   

A seguir, abordaremos a visão de cada autor sobre o significado de ciência e a sua 

relevância para a construção e sistematização do conhecimento.  

Locke, primeiramente, ao comentar as três formas de divisão das ciências, explica que 

se trata de: “Tudo que pode cair ao alcance do entendimento humano [...]” (LOCKE, 2000, p. 

315). Então, o conhecimento científico foi inicialmente divido em três linhas: física, prática e 

semeiotiké. A ciência física é a que diz respeito ao modo como as coisas se constituem em si, 

as suas propriedades e operações. Já a ciência prática está relacionada a ações que podem ser 

aplicadas a fim de alcançar objetivos úteis. O melhor exemplo disso é a ética, pois discute 

condutas adequadas que levam ao bem comum. Finalmente, a semeiotiké refere-se a sinais, 

como as palavras. Esses sinais são utilizados tanto para a apreensão quanto para a transmissão 

do conhecimento.     

Portanto, o que esse autor entende como ciência tem sentido amplo, porque engloba as 

inúmeras formas de conhecimento que podem ser desenvolvidas pelo ser humano. Não se 

tratava apenas das ciências relacionadas à natureza, mas também a outras formas de 

conhecimento como a ética e ou a linguagem.  
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Contudo, não significava uma simples reunião de informações. De acordo com Locke, 

para que o conhecimento fosse seguramente científico, havia a necessidade de que ele 

apresentasse evidências ou passasse por demonstrações. Deveria ser, assim, observado e 

verificado pelo método científico.  

A partir daqui, analisamos o significado que Dewey atribui ao conceito de ciência. O 

autor tem uma ideia bastante sofisticada sobre essa concepção. Fica claro que não se trata da 

construção de verdades absolutas, mas de uma sistematização da experiência humana que pode 

constantemente ser revista e aperfeiçoada. É o que o autor esclarece:   

 

Por ciência, conforme ficou dito, significamos aquele saber proveniente dos 

métodos de observação, reflexão e verificação deliberadamente adotados para 

assegurar conhecimentos certos e provados. Ciência subentende um esforço 

inteligente e perseverante para rever as convicções correntes a fim de excluir 

delas o que é errôneo, aumentar-lhes a exatidão, e, acima de tudo, dar-lhes tal 

forma, que se tornem o mais manifesta possível as mútuas dependências dos 

vários fatos. Ela é, como todo o conhecimento, um resultado da atividade de 

levar a efeito certas mudanças no ambiente. Mas em seu caso a qualidade do 

conhecimento resultante é o fator causal, e não um incidente da atividade. 

Lógica e pedagogicamente a ciência é a perfeição do conhecimento, é a sua 

última fase (1979b, p. 241). 

 

A acepção de ciência é fundamental ao pensamento deweyano por duas razões. A 

primeira indica que ela é um bom caminho para o desenvolvimento social, mesmo considerando 

que a ciência nem sempre é usada de forma positiva. O fato é que o conhecimento 

cientificamente produzido é, socialmente, essencial por ser capaz de mudar antigas crenças. 

Isso torna a ciência uma aliada da democracia e, por esse motivo, é importante que ela não seja 

manipulada por governos despóticos. A segunda evidencia que a ciência é uma ótima forma de 

apreensão de questões históricas e sociais. Isso faz dela um alicerce para as atividades escolares 

que constituem uma experiência educativa. Dessa forma, é um método fundamental para que a 

criança tenha contato com o conhecimento historicamente acumulado, o que não significa 

impor para um aluno um conhecimento lógico, isto é, já plenamente elaborado por um 

especialista, mas sim ensiná-la os primeiros passos da aplicação do método científico e, assim, 

construir o conhecimento a partir da sua experiência comum.  

Considerando o exposto, enfatizamos que a ciência como conhecimento 

sistematicamente elaborado a partir da observação e da experimentação é um ponto basilar para 

o pensamento educativo deweyano, uma vez que se trata de um ponto de partida para o 

pensamento reflexivo.  
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Ao analisar o pensamento de Locke e Dewey a respeito do que entendem por ciência, 

podemos verificar que ambos concordam que ela implica um conhecimento que deve 

necessariamente ter se originado de uma sistemática observação, reflexão e verificação, isto é, 

a partir do método experimental.  

A discussão relacionada à ciência no sentido de conhecimento sistematicamente 

organizado a partir da observação, reflexão e experimentação nos leva a outra importante 

categoria operatória mencionada pelos dois autores. Trata-se do significado de experiência.  

Locke ficou conhecido como um filósofo empirista pelo fato de priorizar a observação 

e os experimentos, embora ele mesmo não tenha utilizado essa classificação32. Nesse sentido, 

a concepção de experiência é um elemento fundante da teoria do conhecimento, pois é dela que 

se originam as ideias que preenchem as lacunas da mente humana. Nas palavras do autor: “De 

onde apreende todos os materiais da razão e do conhecimento? A isso respondo, numa palavra: 

da experiência” (LOCKE, 2000, p. 57).  

E essa ideia de experiência, na visão de Locke, se materializa pelos sentidos, porque é 

por meio deles que o ser humano observa ou sente e, posteriormente, é capaz de refletir e 

deliberar sobre as suas impressões. Portanto, consiste em uma experiência sensorial, ligada às 

primeiras impressões humanas, como podemos observar em exemplos mencionados pelo autor.  

 

Primeiro, nossos sentidos, familiarizados com os objetos sensíveis 

particulares, levam para a mente várias e distintas percepções das coisas, 

segundo os vários meios pelos quais aqueles objetos os impressionaram. 

Recebemos, assim, as ideias de amarelo, branco, quente, frio, mole, duro, 

amargo, doce e todas as ideias que denominamos de qualidades sensíveis 

(2000, p. 57-8). 

 

Desse modo, as ideias adentram a mente humana por meio das sensações, logo, elas são 

objetos do pensamento e da reflexão. Assim, em um segundo momento, o acordo ou desacordo 

dessas ideias que se originam a partir dos sentidos dão origem a novos conhecimentos 

A prioridade pela experiência sensível resulta, em especial, do contexto de origem do 

autor. Ele vivenciou um período de grandes transformações no que diz respeito aos propósitos 

de investigação que, consequentemente, ressignificou a ideia de ciência, sobretudo pela 

 
32 Estes termos não fazem parte do léxico de Locke. Têm sido aplicados à sua explicação no que se refere à origem 

do conhecimento e do método científico. Locke é classificado como empirista por comentadores por diversas 

razões, sendo a mais comum a ênfase à experiência e à observação como fonte de ideias e conhecimento 

(YOLTON, 1996, p. 87). 
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convivência entre os membros da Royal Society33. Tais mudanças consistiam em um rigoroso 

método de observação e experimentos para obter informações concretas. 

Essas alterações afetam de forma direta o modo como a educação dos mais jovens é 

direcionada. A proposta é que os atos de ensinar e de aprender sejam regulados pelas 

experiências que o ambiente proporciona aos indivíduos que nele vivem. É por essa razão que 

Locke afirma a necessidade do incentivo à investigação na infância, ainda que de forma bastante 

elementar: “A curiosidade [...] deve ser estimulada, não apenas como um bom sinal, mas 

também como um grande instrumento que a natureza proporcionou para remediar a ignorância 

com que nascemos [...]” (LOCKE, 2012, p. 235). Outro exemplo relacionado à experiência é o 

de ensinar línguas estrangeiras, como o francês, por meio do contato entre a criança e a língua 

no cotidiano, sem intervenções de um professor. “[...] no nosso país estarmos geralmente 

familiarizados com o verdadeiro método para ensinar esta língua, e que consiste em fala-la com 

as crianças, sempre que conversa com ela, sem intervir em regras gramaticais” (LOCKE, 2012, 

p. 296). O autor prioriza uma educação muito mais pautada no método de ensinar do que nos 

assuntos a serem ensinados. A finalidade é instruir o homem para a virtude, e isso não se alcança 

com o acúmulo de conteúdo, mas com o aprendizado do conhecimento que venha a ser útil. 

Dewey atribui ao conceito de experiência um papel essencial no processo educativo, 

que é realizado por meio da sua reconstrução. Mas seu pensamento sobre a referida concepção 

abrange também o campo social, além de carregar aspectos da biologia, como a adaptação. A 

seguir, o autor explica aquilo que ele entende por experiência. 

 

Só pode ser compreendida a natureza da experiência, observando-se que 

encerra em si um elemento ativo, a experiência é tentativa – significação que 

se torna manifesta nos termos experimento, experimentação que lhe são 

associados. No aspecto passivo, ela é sofrimento, passar por alguma coisa. 

Quando experimentamos alguma coisa, agimos sobre ela, fazemos alguma 

coisa com ela; em seguida sofremos ou sentimos as consequências. Fazemos 

alguma coisa ao objeto da experiência, e em seguida ele nos faz em troca 

alguma coisa: essa é a combinação específica, de que falamos. A conexão 

dessas duas fases da experiência mede o fruto ou o valor da mesma. A simples 

atividade não constitui experiência. É dispersiva, centrífuga, dissipadora. A 

experiência na sua qualidade de tentativa subentende mudança, mas a 

mudança será uma transição sem significação se não se relacionar 

conscientemente com a onda de retorno das consequências que dela defluam. 

 
33 Por fim, é importante também analisarmos em que medida Locke se relaciona com as formas de pensamento 

que surgiam em sua época. Já vimos, em linhas gerais, que Locke é um empirista, ou seja, acredita que a 

experiência é a verdadeira fonte de todo conhecimento humano. Também é um realista, no sentido de que não é 

cético em relação à existência de um mundo real fora da mente humana. É um cristão, um homem de fé, que 

defende que as verdades da revelação estão de acordo com a razão. É um filósofo profundamente erudito, ávido 

leitor e um grande escritor. E, também, como membro da Royal Society, conhecedor da filosofia natural e do 

método experimental defendido pela instituição (BRUM, 2017, p. 32). 
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Quando uma atividade continua pelas consequências que dela decorrem a 

dentro, quando a mudança feita pela ação se reflete em uma mudança operada 

em nós, esse fluxo e refluxo são repassados de significação. Aprendemos 

alguma coisa. Não existe experiência quando uma criança simplesmente põe 

o dedo no fogo; será experiência quando o movimento se associa com a dor 

que ela sofre, em consequência daquele ato. De então por diante o fato de se 

pôr o dedo no fogo significa uma queimadura. Ser queimado será apenas uma 

simples modificação física, como o queimar-se um pedaço de lenha, se não 

for percebido como consequência de uma outra ação (1979b, p.153). 

 

Assim, experiência se refere a acontecimentos que causam mudança e ensinam algo a 

partir de dois aspectos: ativo e passivo. O primeiro induz a tentativa de ação e, o segundo, o 

sofrimento por alguma alteração, isto é, a consequência da tentativa. Daí decorre a relação entre 

experiência e educação, pois o indivíduo aprende na medida em que modifica o meio ambiente, 

ao passo que também é modificado por ele.  

Na citação anterior, Dewey utiliza o exemplo da criança que associa o fogo à 

queimadura para explicar o significado de experiência. Com isso, também podemos destacar 

que o ato de experienciar, em um primeiro momento, decorre dos sentidos, uma vez que é com 

base neles que o ser humano interage com o meio. Mas tal ação não se encerra apenas nas 

percepções sensoriais, ela precisa também ser carregada de reflexão. A partir da observação e 

da análise se chega ao pensamento reflexivo, que é a conexão entre as informações que o ser 

humano apreende por meio dos sentidos com a racionalidade, o que leva à produção de novos 

conhecimentos.  

Quanto a esse assunto, também é importante ressaltar que cada experiência vivenciada 

tem um aspecto de continuidade e, por isso, tem a capacidade de orientar experiências futuras. 

Nesse sentido, a experiência é ainda um motor para a vida social, pois dessa forma as novas 

gerações podem melhorar o que já foi realizado pelas gerações passadas. “Agora, a experiência 

anterior é usada para sugerir propósitos e métodos para se produzirem experiências novas e 

melhores” (DEWEY, 2011, p. 96). 

A análise do pensamento de ambos os autores em relação ao conceito de experiência 

evidencia que a filosofia deweyana se distingue por conta do conhecimento acumulado no seu 

tempo e devido as diferentes influências, como por exemplo, a de Darwin. Apesar disso, é 

possível elencar aproximações entre os conceitos de Dewey e Locke. Para os dois filósofos, a 

experiência é o meio pelo qual o ser humano aprende, o que torna essa teoria fundamental para 

a área da educação. Esse aprendizado, ocorre inicialmente por meio dos sentidos, mas, 

posteriormente, há o emprego da racionalidade sobre o que foi apreendido com base nas 

sensações.  
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No que concerne a esse tema, Locke explica que as ideias são objetos do pensamento e 

do raciocínio, e quando colocadas em confronto entram em acordo ou desacordo para originar 

novos conhecimentos. Dewey entende que os sentidos são limitados, mas apesar disso são um 

primeiro contato com o mundo exterior. Por isso a necessidade do pensamento reflexivo, de 

encontrar um espaço para a racionalidade, aprender a pensar e, assim, reelaborar o 

conhecimento.  

Sendo assim, ambos têm a crença no conhecimento pautado na experiência, mas, para 

além disso, os dois autores, cada um da sua forma, buscam um lugar para o uso da razão na 

experiência. Locke chama isso de conhecimento demonstrativo, ou seja, é a análise das relações 

entre diferentes ideias que não são manifestas. Já Dewey nomeia como pensamento reflexivo o 

ato de aprender a pensar e agir inteligentemente.  

Neste capítulo, nossa intenção foi analisar e relacionar o pensamento de Locke e de 

Dewey. Verificamos que os autores possuem divergências de pensamento, mas também muitos 

aspectos em comum. Esses encontros de pensamento demonstram que Dewey foi um leitor de 

Locke e reelaborou esse conhecimento fundamentado nas suas próprias vivências em um 

determinado tempo histórico e lugar social.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Com esta tese apresentamos a hipótese de que Dewey, como leitor, se apropria dos 

escritos de Locke e ressignifica os saberes neles contidos de acordo com o conhecimento 

acumulado no seu tempo.  

Para evidenciar nossa hipótese, elencamos categorias operatórias comuns aos dois 

autores e analisamos os significados que são atribuídos a elas, segundo cada um dos filósofos. 

A partir dessas categorias, foi possível perceber que embora Locke e Dewey façam uso dos 

conceitos, esses recebem diferentes significações. Tais diferenças nos mostram duas 

características. Uma que demarca a distância temporal e espacial entre ambos e, outra, em que 

houve uma reelaboração do conhecimento mediante uma diferente realidade temporal e espacial 

vivenciada por Dewey, mas que foi influenciada por elementos do contexto no qual Locke 

viveu.  

Nesse sentido, nosso esforço se concentrou em apresentar tal perspectiva mediante a 

conexão entre os dois autores, ainda que Locke e Dewey tenham origem em momentos muito 

distantes um do outro. E é justamente por essa razão que nos parece importante considerar as 

trocas culturais por meio de escritos que, por sua vez, carregam ideias que transcendem o tempo 

e o espaço. É o que podemos observar, por exemplo, em relação ao entendimento que cada um 

tem sobre a liberdade. Ambos a consideram o bem mais precioso do ser humano, e discutem 

sobre as demandas sociais que os cercam. Seja a vivência em uma comunidade civil em que 

limites são por ela instituídos, como é o caso de Locke, ou uma vivência democrática, como é 

o caso de Dewey.  

Desse modo, no primeiro capítulo nosso foco esteve na discussão relacionada à teoria 

do conhecimento, ao conceito de experiência e ao pensamento político em Locke. Assim, foi 

possível dar atenção a esses três temas que consideramos fundamentais. A respeito disso, é 

importante ponderar que este autor defende a ideia do conhecimento fundado na experiência 

sensorial individual. É a forma pela qual as ideias adentram a mente e entram em acordo ou 

desacordo com ideias preexistentes de modo a desenvolver os saberes humanos. As 

experiências são proporcionadas pelo ambiente, que por sua vez propicia os hábitos de cada 

indivíduo. São esses hábitos que promovem o desenvolvimento do ato de ideias e do ato de 

pensar. Em relação ao pensamento político, é importante lembrar que Locke o idealizou durante 

o período de exílio na Holanda, e essa é a razão pela qual foi possível divulgá-lo em um 

momento de censura e intolerância na Inglaterra.    
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Na sequência, o segundo capítulo teve como escopo os mesmos três assuntos do tópico 

anterior, porém dedicado ao olhar deweyano sobre eles. Logo, debruçamo-nos sobre a teoria do 

conhecimento por meio da discussão entre os interlocutores pragmatistas, no que diz respeito 

ao seu conceito de experiência e seu pensamento político. Nesse sentido, cabe ressaltar os 

diferentes interesses de pesquisa entre os principais filósofos do pragmatismo: Peirce, com as 

questões de lógica, James, como um humanista e Dewey, com os problemas sociais. Apesar 

disso, havia um ponto comum entre os três, que era a questão do conhecimento. Para chegar a 

ele, Dewey priorizava uma experiência pautada no método científico, pois no seu entender era 

o melhor meio para compreender os fenômenos cotidianos. Quanto ao pensamento político 

deste autor, há o destaque para o papel da democracia como um método de vida que abrange 

várias instituições, e não somente como forma de governo.  

O terceiro capítulo versou sobre o pensamento educativo, segundo Locke. Nesse item, 

nosso intento foi mostrar que este autor priorizava a educação como um caminho que leva às 

virtudes e o papel que o professor tem nessa tarefa. Por fim, relatamos o currículo escolar 

idealizado para a formação do gentleman. É importante lembrar que a proposta educativa 

formulada por Locke não se estendia a todas as crianças, mas apenas aos meninos, filhos de 

famílias abastadas que, futuramente, seriam responsáveis por assuntos públicos. Considerando 

essas informações, cabia ao tutor realizar a instrução do modo mais adequado para atingir o fim 

desejado, isto é, formar hábitos que se concretizassem em virtudes como civilidade, boa 

educação e boa conduta. Assim, os conteúdos científicos ficavam em segundo plano e eram 

ensinados de forma bastante elementar.      

Do mesmo modo, no quarto capítulo discutimos o processo de formação sob a 

perspectiva de Dewey. Para isso, ressaltamos a democracia como método e finalidade da 

educação, o hábito como a causa de permanências históricas na formação do ser humano e o 

vínculo entre o pensamento reflexivo e o método científico. Diante disso, é possível considerar 

que esses temas têm em comum o fato de perpassar pela vida coletiva. A democracia como 

forma de vivência educativa, os hábitos como uma interpretação da experiência, o que interfere 

diretamente na educação das futuras gerações, e o pensamento reflexivo como um método para 

aprender a pensar, não somente no processo de escolarização, mas como algo a se levar para a 

vida.  

No último capítulo trabalhamos com a intersecção entre as ideias de Locke e Dewey, 

em três campos de discussão: pensamento social, educacional e epistemológico. Em cada um 

desses, elencamos categorias operatórias a eles relacionadas: liberdade, sociedade, democracia, 

tolerância, educação, escolarização, função do professor, proximidade entre ensino e pesquisa, 
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civilidade, autoridade, conhecimento, ciência e experiência. Para isso, também nos 

fundamentamos na proposta de história das ideias conectadas e no conceito de apropriação para 

verificar a ressignificação de conceitos previamente elaborados. Essa ressignificação ocorre em 

virtude do fato de que o pensamento deweyano pode ser entendido como uma expressão local 

de conceitos pensados anteriormente, isto é, em outro tempo histórico e em outro espaço 

geográfico, como é o caso da teoria lockeana.  

Desse modo, tivemos a possibilidade de aprofundar os estudos sobre o pensamento de 

Dewey e conhecer, de forma mais clara, o pensamento de Locke. Além disso, as reflexões 

realizadas pelos dois autores são bastante relevantes para pensar os problemas contemporâneos 

como a tolerância e a falta dela, a importância do conhecimento fundado na ciência, a relevância 

da manutenção da democracia e os próprios problemas da educação. 

Justamente sobre este último tema, hoje a instrução das crianças é muito diferente 

daquelas que foram preconizadas por esses dois filósofos. Apesar disso, podemos visualizar 

como atualmente existe uma valorização de aspectos como a curiosidade, a investigação, a 

experiência, o aluno como centro do processo educativo e a busca por apresentar as pontes que 

ligam o conhecimento científico à vida cotidiana, por exemplo. Com relação à atualidade do 

pensamento de Locke, Lago (2011) explica: 

 

No campo educacional, rompeu com a proposta educacional decorrente, 

predominantemente intolerante, que sustentava o ideal cultural inatista, em 

que a verdade aparece como sendo dada, o professor como ditador de 

verdades; o aluno apenas como ser passivo. Depositou na Educação grande 

confiança e responsabilidade, pois entendeu que os homens, em sua maioria, 

o são pela educação recebida (n/p). 

 

Já sobre a herança do pensamento deweyano para a contemporaneidade, Branco (2014) 

ressalta três pontos: “[...] só por meio do alargamento de oportunidades educativas a todos se 

poderá alcançar uma sociedade mais justa e equitativa” (p. 795), “[...] a educação progressiva, 

de hoje, realça a importância das escolas se constituírem como comunidades de investigação, 

aprendizagem e sentido” (p. 796) e “[...] a educação democrática [...] é considerada um 

empreendimento moral e espiritual, o que significa, num sentido progressivo, que se baseia 

numa concepção dos seres humanos como iguais, racionais e capazes de cooperação” (p. 796). 

A partir desses comentários, podemos perceber algumas das marcas deixadas pelo pensamento 

de Locke e Dewey na educação atual.  

Diante das ideias expostas, podemos afirmar que existe uma conexão entre o 

pensamento de ambos no sentido de que discutem temáticas muito próximas, sobretudo no 
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campo da educação. As diferenças relacionadas ao tempo histórico e ao local de origem é o que 

abaliza o significado dos conceitos sobre os quais Locke e Dewey versam. Em virtude disso, 

podemos ressaltar alguns pontos que conectam esses dois autores e que ocasionam uma 

continuidade de pensamento. 

Observamos a valorização do pensamento liberal, mas devemos considerar as diferenças 

históricas. Locke e Dewey discutem temas como a liberdade ou as formas de governo, cada um 

sob a sua perspectiva. Locke (1994), por exemplo, não viveu em uma democracia, mas já 

refletia sobre uma vida em comunidade que se autogoverna mediante as decisões tomadas pela 

maioria. Dewey, entretanto, tem um olhar muito mais elaborado sobre esse assunto, uma vez 

que experienciou um modelo democrático de governo que, embora consolidado, precisava ser 

continuamente vigiado. Assim como vivenciou um modo de vida democrático em razão das 

questões religiosas e ações sociais, como ressalta Amaral (2007).  

Há também a influência que a Inglaterra exerceu sobre as suas treze colônias 

americanas, inclusive no pensamento filosófico. É importante destacar que o pragmatismo 

possui elementos comuns ao empirismo, ressaltados tanto pelo próprio Dewey (2007) quanto 

por Shook (2002). Desse modo, é possível entender que houve uma apropriação dos 

pragmatistas americanos sobre conhecimentos previamente organizados pelos empiristas 

ingleses. Com a imigração, esses saberes foram reelaborados de acordo com a realidade social 

vivenciada na América do Norte. Apesar disso, Dewey não deixou de fazer críticas a alguns 

pontos do empirismo elaborado por Locke:  

 

O empirismo filosófico iniciado por Locke era, pois, desintegrador em suas 

intenções, acreditando, no melhor dos otimismos, que, tão logo fosse 

removido o fardo do costume cego, da autoridade imposta e das associações 

acidentais, espontaneamente se processaria o progresso na ciência e na 

organização social (2011, p. 88). 

 

Outro ponto de conexão entre Locke e Dewey é a questão religiosa, que é também uma 

característica pessoal dos dois autores. O primeiro, veio de uma família puritana e, o segundo, 

de uma família congregacionalista. A imigração dos puritanos em busca da liberdade, sobretudo 

religiosa, levou Locke a ter a tolerância como um dos seus temas mais relevantes. Para ele, “[...] 

a tolerância é a principal marca distintiva da verdadeira Igreja” (LOCKE, 2019, p. 5). Em outras 

palavras, o cristianismo não é uma disputa de poder entre homens que preconizam a sua forma 

de culto, mas guia para uma vida de virtude e piedade. Mais tarde, essa discussão é encontrada 

em Dewey quando trata da aceitação da diversidade e do respeito entre indivíduos de diferentes 

origens para a constituição das relações democráticas.  
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No campo da educação, percebemos que os dois filósofos visualizam o aluno como 

detentor de um papel ativo na construção do seu aprendizado. Fagundes (2014) comenta que 

para Locke “a criança não fica à espera do conhecimento, ela é dotada de  

um impulso de interrogatividade, da qual os adultos não devem hesitar em incentivá-las” (p. 

19). Já para Dewey, Branco (2014) apresenta que “[...]a criança deve constituir o critério de 

seleção dos conteúdos e das experiências bem como da sua calendarização” (p. 789). Contudo, 

isso não significa que na fase da infância essa criança é livre. Ela é instruída para o exercício 

da liberdade, mas seu uso pleno ocorre somente quando for capaz de saber utilizar a sua 

racionalidade. Isso significa que, em um espaço educativo, o adulto, seja como tutor ou 

professor, cumpre um papel de mentor. Em outras palavras, esse profissional direciona a criança 

até a vida adulta a partir da análise do seu comportamento e dos seus interesses, com a finalidade 

de formar hábitos desejáveis. 

Essa questão relacionada à função do educador nos leva a outro ponto importante para 

os dois autores, que é o exercício da autoridade em educação. Esse conceito reflete muito do 

pensamento político e social de Locke e Dewey. Eles enxergam na autoridade um poder 

conciliador, de mediação do convívio. Portanto, ela proporciona um equilíbrio que contribui 

para a convivência em comunidade, seja escolar ou social. 

Por fim, destacamos que Locke e Dewey valorizam a construção do conhecimento 

fundado em um método, isto é, a partir da elaboração de um problema, da observação, da análise 

até chegar a uma conclusão. Desse modo, a ciência pautada na experiência é um elemento 

fundante para a teoria de cada um deles. O primeiro autor defende que a produção científica 

ocorra na vida adulta, se for da vontade individual, pois nesse caso o aluno já possui maturidade 

para fazer isso sem auxílio do tutor. Já o segundo entende que a produção do conhecimento 

pode acontecer desde a infância por meio do que ele chama de pensamento reflexivo, isto é, a 

habilidade de analisar e relacionar diferentes informações preexistentes com novos 

conhecimentos, o que implica um caráter de constante investigação. Assim, a criança precisa 

aprender a pensar desde muito cedo. Apesar dessas diferenças, ambos valorizam o fato de que 

cada indivíduo pode e deve ser capaz de pensar por si.   
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